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APRESENTAÇÃO 

 
"De toda maneira, a pesquisa está circunscrita pelo lugar que define uma conexão do 

possível e do impossível. Encarando-a apenas como um "dizer" acabar-se-ia por reintroduzir 

a história a "lenda", quer dizer, a substituição de um não-lugar ou de um lugar imaginário 

pela articulação do discurso com um lugar social. Pelo contrário, a história se define inteira 

por uma relação da linguagem com o corpo (social) e, portanto, também pela sua relação 

com os limites que o corpo impõe, seja à maneira do lugar particular de onde se fala, seja à 

maneira do objeto outro (passado, morto) do qual se fala." 

 

Michel de Certeau 

 
A temática central da XXIII Semana Acadêmica do Curso de História da 

Universidade Regional de Blumenau (FURB), ocorrida entre os dias 02 a 06 de Maio de 2016 

na cidade de Blumenau em Santa Catarina, esteve relacionada às discussões em torno da 

articulação entre Teoria da História, Ensino de História e Pesquisa em História, componentes 

centrais dos currículos dos cursos de graduação da área, considerados indispensáveis ao 

campo de atuação profissional de historiadores e professores. Nesse sentido, para tratar sobre 

a identificação quanto à temática do evento, transcrevo o discurso de abertura, elaborado pela 

professora Cristina Ferreira:  

"A proposta deste tema foi evitar o tradicional isolamento dessas três dimensões, 

tanto no período de formação, quanto na atuação diária do profissional de História. A reflexão 

epistemológica sobre a disciplina em questão é um debate que assume importância renovada 

no Brasil e no mundo, em virtude da necessidade de discussão acerca dos critérios 

propriamente científicos que regulamentam a profissão. No entanto, o estudo e envolvimento 

com a História não está presente na sociedade apenas como disciplina universitária, livros e 

certas figuras ilustres, mas também por conta das ações de um grupo de historiadores a partir 

de sua relação com seus colegas e o público.  

Esse também é um indicativo de que a história não é apenas uma disciplina escolar e 

sim, uma prática social e científica, gerada pelo trabalho de profissionais da área, por meio do 

uso de métodos específicos de trabalho que pressupõem o uso de teoria da história para 

orientá-los nos debates conceituais e epistemológicos; da pesquisa em História, por conta da 

análise crítica das fontes para a produção de novas abordagens e o ensino de História, cujo 

escopo envolve o debate e a troca de experiências renovadas acerca da área. A constante 

articulação entre teoria, pesquisa e ensino favorece a atuação profissional de historiadores e 

professores para evitar o reducionismo das abordagens a uma única escolha normativa válida, 
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situação que gera a fragmentação da disciplina e a simplificação dos métodos da História. Por 

isso, a temática inspira questionamentos e requer debates constantes que contribuam com uma 

reflexão: para que os profissionais de História permaneçam valorizando as diferentes 

dimensões do tempo e se posicionem contrários ao imediatismo de certas sociedades que 

transformam o presente em um único horizonte possível, com uma supervalorização do 

presente, sem considerar os agentes sociais e as imbricadas relações de tempo e espaço." 

Os simpósios temáticos, portanto, abarcaram diversas perspectivas teórico-

metodológicas bem como recortes geográficos e temporais ampliados, justamente para 

contemplar as possibilidades – e os desafios – provenientes da articulação entre teoria, ensino 

e pesquisa em História. A pluralidade dos estudos em História é, portanto, respeitada e 

valorizada enquanto um caminho frutífero de crescimento da área.  

Nesse sentido, é com muita satisfação que agradecemos todas as pessoas que 

prestigiaram o evento, de forma especial, aos professores palestrantes e coordenadores de 

Simpósio Temático e Mini-curso. Fundamentais nessa jornada, destacamos e agradecemos 

também o apoio de nossos patrocinadores, em especial à FAPESC (Fundo de Amparo à 

Pesquisa e Inovação no Estado de Santa Catarina), Bier Vila Blumenau, Fundação Cultural de 

Blumenau, Secretaria de Turismo e à Universidade Regional de Blumenau, por todo suporte e 

auxílio para a realização e o sucesso de nossa Semana Acadêmica.  

Por fim, agradecemos o envolvimento dos professores do curso de História da 

FURB, e de maneira muito especial à professora Cristina, coordenadora geral da Semana 

Acadêmica, por suas inestimáveis contribuições e seu constante empenho e disponibilidade, 

fundamentais para que tudo acontecesse conforme planejado.  

De forma inédita, os anais desse ano, além da publicação dos resumos das 

apresentações que ocorreram durante a Semana Acadêmica, também oportunizou a 

promulgação de trabalhos completos, vinculados ao evento e que estão organizados conforme 

a apresentação nos simpósios temáticos. A você, caro leitor, desejamos uma leitura proveitosa 

e um vislumbre acerca da produção historiográfica contemporânea, diante dos mais variados 

temas que estiveram presentes durante a XXIII Semana Acadêmica do curso de História da 

FURB. 

O Centro Acadêmico de História (CAH-Clio) e a 

Comissão Organizadora 
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RESUMOS 
 

SIMPÓSIO TEMÁTICO 1  

TEORIA, HISTORIOGRAFIA E HISTÓRIA INTELECTUAL 

 

Coordenação: Profª Dra. Carla Fernanda da Silva; Me. Edison Lucas Fabrício; Franciele 

Machado 

Monitoria: Camila Maria Novaski Hemkmaier 

 

Cláudio Kuczkowski; Tatiane Kuczkowski  

INTERDEPENDÊNCIAS NARRATIVO-DESCRITIVO-ARGUMENTATIVAS NA 

ESCRITA DA HISTÓRIA: DA ANÁLISE À HERMENÊUTICA 

Resumo: 
O texto – “Interdependências narrativo-descritivo-argumentativas na escrita da História: da 

análise à hermenêutica” – consiste em uma reflexão sobre as formas de apresentação escrita 

do conhecimento histórico. O ensaio reflete sobre três Teses defendidas nos Programas de 

Pós-Graduação em História no Rio Grande do Sul, entre 1986 e 2015 e que tratam 

especificamente da temática América Latina. O foco do exame está nas transformações dos 

modos de organização dos textos (ou tipos textuais) presentes nesses trabalhos acadêmicos. 

Nessas três décadas, em função da conformação às necessidades e às formas de interação 

social, as pesquisas acadêmicas em história sofreram alterações estruturais em suas maneiras 

de escrita, ora tendentes à descrição ora à narração e, ainda noutras, à dissertação. No intuito 

de compreender tais processos, organizou-se o texto em três partes: a) histórias narradas; b) 

histórias descritas e, c) histórias argumentadas. Ainda que, em muitos casos, interajam as 

diferentes tipologias, percebe-se a predominância de uma ou outra na proporção da produção 

do sentido histórico almejado.   

Palavras Chaves: Narratividade, Conhecimento, Historiografia. 

 

 

Luiz Cláudio São Thiago de Melo Altenburg 

REFLEXÕES SOBRE A BIOGRAFIA DENTRO DA HISTORIOGRAFIA. O CASO 

DE OSVALDO MELO (1893-1970), FUNDADOR DA FEDERAÇÃO ESPÍRITA 

CATARINENSE.  

Resumo: 
A presente comunicação pretende analisar a vida de Osvaldo Melo (1893-1970), a partir das 

biografias contidas em dois dos seus livros: Epístola aos Espíritas (edição de 2013) e 

Sobrevivência e Comunicação dos Espíritos (edição de 2009). Conforme esses relatos 

biográficos, Osvaldo Melo, que foi jornalista, escritor, membro da Academia Catarinense de 

Letras e funcionário da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, praticamente foi 

predestinado a se tornar o líder dos espíritas em Florianópolis e em Santa Catarina, o que o 

levou consequentemente a fundar a Federação Espírita Catarinense. Pretendo analisar esses 

textos biográficos a luz da historiografia, confrontando-os com o texto A Ilusão Biográfica, do 

sociólogo francês Pierre Bourdieu. Conforme este autor, a vida das pessoas não é desprovida 

de percalços, receios, dúvidas, mudanças, hesitações. De posse dessas informações, pretendo 

então comentar na comunicação as idéias principais de Pierre Bourdieu contidas no texto 

citado e dar um novo olhar à biografia de Osvaldo Melo. Utilizarei também algumas idéias do 

historiador Giovanni Levi e alguns historiadores brasileiros, que escreveram textos sobre a 

biografia dentro da história. Refletir historiograficamente sobre a vida de Osvaldo Melo é o 

ponto de partida para reflexões maiores: a biografia ainda é uma forma de escrita para o 
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historiador? Quais são as possibilidades que se abrem para a história se a biografia for vista 

com outro olhar, conforme Bourdieu, Levi e outros? Por fim, esta comunicação quer mostrar 

que o campo biográfico está aberto para os historiadores e que mesmo as biografias antigas, 

escritas de forma linear e positivista, podem ser alvo de estudo para os historiadores, podem 

ser revisitadas com um novo olhar. Esta comunicação é o resultado da pesquisa preliminar 

para a dissertação de mestrado sobre a vida de Osvaldo Melo.       

Palavras Chaves: Biografia, historiografia, espiritismo. 

 

 

Virginia Helena Duarte 

EDUCAÇÃO POPULAR: AFINIDADES E OPOSIÇÕES ENTRE E. P. THOMPSON E 

PAULO FREIRE: UMA PERSPECTIVA POLÍTICO-SOCIOLÓGICA  

Resumo: 
Desde o início da graduação em Ciências Sociais, me interessei em realizar uma junção entre 

conceitos históricos e sociológicos e o projeto de educação popular de Paulo Freire e 

aproximar criticamente conceitos e categorias analíticas à minha experiência como pedagoga 

e educadora de anos iniciais do ensino fundamental, de modo a realizar uma reflexão mais 

crítica e sistemática. Por esse motivo, me decidi a pesquisar algumas aproximações entre E. P. 

Thompson e a proposta de educação popular baseada em Paulo Freire.Freire entendia que é 

somente na e com a educação que as pessoas se tornam realmente cidadãos(ãs). Porém, não 

qualquer educação; mas uma educação baseada e alicerçada nos preceitos dos educandos, i.e., 

pensada para e com eles, tornando sua práxis mais significativa, o que potencializaria a 

construção da cidadania. Por sua vez, Thompson nos inspira retomar uma tradição muito cara 

ao pensamento social crítico moderno: os sujeitos se constituem, ou seja, se formam, se 

educam, nas mais diversas circunstâncias em que vivem, seja no mundo do trabalho, da 

família, da comunidade de pares, do lazer, entre outros. Este é com certeza um dos muitos 

pontos em comum entre os autores. A noção de Thompson, “história vista de baixo", e alguns 

títulos de livros de Paulo Freire, como Pedagogia do Oprimido ou Pedagogia da Autonomia, 

poderiam ser trocados entre si; existe uma imensa aproximação de anseios e desejos, 

sobretudo a expectativa de melhores condições de vida para as pessoas. Ambos exerceram 

uma intensa oposição à desumanização e à desigualdade das relações sociais. Buscavam uma 

sociedade mais justa, democrática e igualitária, onde os educandos participem ativamente da 

construção do saber. Nesse sentido, a valorização do fazer-se, da capacidade do "agir 

humano" (agency) pode ser destacada como uma aproximação significativa entre os autores, 

"principalmente a "ação" da classe trabalhadora no fazer de sua própria história". Embora 

Freire nunca tenha usado este conceito (agency/ação humana), eu o vislumbro em seus 

trabalhos. 

Palavras Chaves: Experiência, educação popular, classe social.  

 

 

Franciele Machado 

Cultura escrita e a representação do passado: Fundamentos para o uso de imagens na 

obra de Chartier. 

Resumo : 
O cruzamento de imagem e texto na obra de Chartier, exterioriza a apresentação de autores, 

personagens oriundos de enredos de ficção, reproduções parciais de obras literárias, gravuras 

que visam apresentar determinados lugares, eventos, objetos ou pessoas (relacionadas às 

dinâmicas de produção de livros e demais objetos escritos), entre outros possíveis motivos 

iconográficos. Por via de regra, este conjunto diverso de imagens tem como propósito 

representar práticas letradas, oriundas dos séculos XVI ao XVIII. Ao tomar nota deste 
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acréscimo de imagens, parece-nos oportuno preconizar definições de caráter teórico e 

metodológico, subscritos tanto no discurso, como na prática de pesquisa empreendida por 

Chartier. Filtrando tais definições de modo a favorecer os objetivos de pesquisa aqui 

definidos, tenderemos a priorizar a relação da iconografia com o conceito de representação. 

Neste aspecto, é referencial trabalhar diálogos estabelecidos com Louis Marin e as definições 

das representações transitiva e reflexiva do conceito em estudo. Para Chartier, as imagens são 

consideradas um laboratório para compreender ambas dimensões da representação. 

Empreender um estudo sobre o uso de imagens em sua obra, permite acessar a uma 

experiência historicamente localizada, que traduz antes de tudo, um manejo empreendido 

pelos homens do Antigo Regime, e em retrospecto, explica a própria prática historiográfica 

executada por Chartier, na qual, a imagem assume a função de fonte documental.  

Palavras Chaves: Roger Chartier, Representação, Representação visual. 

 

 

Carla Fernanda Da silva  

MORTE E VIDA SEVERINA NA DITADURA MILITAR: O ANARQUISTA 

ROBERTO FREIRE E O TEATRO COMO RESISTÊNCIA 

Resumo: 
Em 1965, Roberto Freire foi convidado pelo DCE da PUC – SP para compor o grupo que 

fundou o teatro TUCA (Teatro da Universidade Católica). A primeira peça encenada foi 

Morte e Vida Severina, uma adaptação do poema João Cabral de Melo Neto e musicada pelo 

jovem Chico Buarque de Holanda. O grupo pretendia discutir a miséria do povo brasileiro 

oprimido pela Ditadura Militar, por meio da miséria do sertão nordestino exaltada no poema. 

A peça foi um enorme sucesso em sua estreia e demais apresentações. Logo em seguida, 

selecionada para o Festival de Teatro Universitário de Nancy (França),  foi premiada como 

melhor peça, aumentando seu prestígio no Brasil.  A segunda peça do grupo, desenvolvida 

como work in progress no Festival de Nancy, foi O & A, com um caráter de protesto 

antiautoritário mais direto e contundente contra a Ditadura Militar. Este estudo objetiva 

cartografar a obra intelectual do anarquista Roberto Freire junto ao teatro paulistano na 

década de 1960 em que atuou na Escola de Arte Dramática, no Teatro Arena e, em particular, 

no TUCA. Com entrevistas com Elza Lôbo, assessora de imprensa e arte do TUCA, e 

pesquisa documental em Nancy e Paris, pretende-se estabelecer a importância da apresentação 

de Morte e Vida Severina nas discussões sobre a Ditadura Militar brasileira na França e seu 

posterior auxílio aos exilados, assim como a influência das discussões francesas sobre política 

e engajamento do teatro no Brasil, em particular na peça O & A. Roberto Freire, inspirado em 

Bertolt Brecht, pretendeu ir além de uma nova estética teatral e tinha como intenção não mais 

“abastecer o aparelho de produção, sem o modificar” (BRECHT), ou seja, para além de levar 

o cotidiano do trabalhador brasileiro para o palco, fazia-se necessário não deixá-lo ser apenas 

um entretenimento da classe média e dos intelectuais, mas sim permitir que o teatro pudesse 

ser um ‘agente de mudança’ e resistência frente ao governo militar estabelecido no Brasil. 

Palavras Chaves: Anarquismo; Ditadura Militar; Biografia Intelectual. 

 

 

Edison Lucas Fabrício 

A HISTÓRIA INTELECTUAL FRANCESA: POSSIBILIDADES E LIMITES DE UMA 

ABORDAGEM  

Resumo: 
Esta comunicação tem o objetivo de cotejar três leituras de Jean-François Sirinelli: As elites 

culturais; os intelectuais; e Le hasard ou la nécessité ? une histoire en chantier : l’histoire des 

intellectuels. Estes três textos são representativos na medida que formam uma espécie de 
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teorico-metodológico da história intelectual francesa. No campo das possibilidades apontam-

se as virtudes heurísticas desta vertente historiográfica que levam em conta categorias como 

geração, sociabilidade e trajetórias. No campo dos limites apresenta-se a abordagem textual 

como uma das dimensões mais fragilizadas, na medida em que se privilegia uma leitura 

marcadamente sociológica. 

Palavras Chaves: História intelectual, historiografia, textualismo, contextualismo. 

 

 

Veronice Gasperi 

TEORIA E PRÁTICA: A ARTICULAÇÃO DE CONCEITOS NO TRABALHO EM 

SALA DE AULA 

Resumo: 
O ensino de história tem uma função social significativa. A sucessão de eventos traumáticos, 

abre feridas que transitam no passado, mas algumas delas são abertas ainda no tempo 

presente. Tratando-se apenas do século XX, as duas Grandes Guerras, marcadas pela eclosão 

de bombas atômicas e do holocausto demonstram a necessária atuação do historiador (que 

também é professor) não apenas para seu entendimento, mas para propor voz aos testemunhos 

desse passado recente. A noção de “sublime” (que representa a intensidade da imagem 

gravada das bombas atômicas atiradas em Hiroshima e Nagasaki) e a terminologia “Solução 

Final” (visada pelo holocausto, que dizimou vidas de judeus, homossexuais entre outros 

grupos étnicos e sociais) pertencem à um tempo histórico que é, igualmente conceituado. A 

articulação de conceitos no plano de aula legitima a explicação histórica que nele é proposta. 

Neste sentido, nossa comunicação pretende propor indagações e ligeiras conclusões acerca do 

uso de conceitos na sala de aula. A teorização proposta visa, em primeiro lugar, fundamentar 

a fala desta professora que aqui escreve, propondo debate com outros professores.  

Palavras Chaves: Teoria, Prática, Sala de aula. 
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SIMPÓSIO TEMÁTICO 2 

HISTÓRIA DA MORTE: ABORDAGENS E FONTES 

 

Coordenação: Profª. Dra. Adriane Piovezan; Me. Clarissa Grassi 

Monitoria: Alisson Sonaglio 

 

Alisson Sonaglio; Dominique Santos 

AS REPRESENTAÇÕES DA MORTE NO SÉCULO XV: O DISCURSO DA "ARS 

MORIENDI" COMO UMA TENTATIVA DE NORMATIZAÇÃO DOS RITOS PRÉ-

MORTE 

Resumo: 
A morte acompanha o ser humano desde os seus primeiros passos, o que não significa dizer 

que ela tenha sido tratada da mesma forma ao longo do tempo ou pelas diversas culturas que 

habitaram e ainda habitam o planeta, pelo contrário, é plausível afirmar que a morte é 

caracterizada pela pluralidade de sentidos atribuídos a mesma. Ora, se a História é tida como a 

ciência dos homens no tempo, nada mais justo do que refletir sobre um tema que transpassa a 

humanidade e, mesmo assim, é tão diverso em seus significados.Dessa maneira, o estudo 

sobre as artes de bem morrer durante o século XV, com ênfase no documento denominado 

“ArsMoriendi” produzido no início desse século e que tem como temática a prescrição de 

normativas para orientar os cristãos a alcançarem uma “boa morte”, oportuniza reflexões 

sobre a representação da morte, o momento de morrer e sua construção, as esferas pública-

privada e as relações entre indivíduo e coletivo, além de propor conceituar a “boa morte” 

através da ênfase estabelecida em se preparar para o memento mori. Além disso, pretende-se 

indagar sobre a intenção dos autores do documento, qual público buscava abarcar e os meios 

utilizados para alcançar este fim, uma vez que o documento possui suportes físicos diferentes 

(manuscritos, edições xilográficas e mais tarde, tipográficas), versões em latim e outras 

línguas vernáculas, além de variantes quanto à composição do texto. A partir disso, esse 

trabalho busca compreender a relação dessa narrativa em seu contexto por meio da análise do 

discurso e da iconografia, considerando também os debates promovidos pela historiografia 

pertinente. 

Palavras Chaves: Morte, Representação, Medievo. 

 

 

Murilo Rodrigues dos Santos 

O LEGADO DO MOVIMENTO PARANISTA NO CEMITÉRIO MUNICIPAL SÃO 

FRANCISCO DE PAULA 

Resumo: 
Em meados do século XIX, a adoção de medidas higienistas a fim de se evitar novas 

epidemias, resultou na proibição das inumações dentro das igrejas, os chamados 

sepultamentos ad sanctos (junto aos santos), e na instalação dos cemitérios extramuros (fora 

do perímetro das cidades). A distinção funerária, até então suprimida sob os pisos desses 

edifícios, torna-se possível nos cemitérios municipais, e tão importante quanto a distinção 

social nas cidades. A arquitetura ganha na necrópole um papel que desempenha há muito 

tempo na polis. A construção da forma explorando partidos simbólicos e decorativos denuncia 

a cultura, a família e a posição social do morto. 

Este artigo intenta trazer à visibilidade parte do acervo histórico que se tornou o Cemitério 

Municipal São Francisco de Paula, em Curitiba, capital do Paraná. Tendo como foco o 

Movimento Paranista, encabeçado pelo escritor Romário Martins e artistas como Lange de 

Morretes e João Turin em meados da década de 1920, a pesquisa reuniu exemplares na arte e 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

13 
 

na arquitetura tumular encontrados no cemitério municipal, expondo e analisando os 

componentes e detalhes que reafirmam as obras como parte desse movimento. O diagnóstico 

em campo e a análise histórica reuniram jazigos de famílias e personalidades fortemente 

vinculados à história do Paraná e de Curitiba, e que, por consequência desses laços políticos, 

econômicos e afetivos, foram planejados e decorados com intervenção do Movimento 

Paranista e seus conceitos. Desta forma, tornou-se evidente uma importante parcela da 

necessidade de se preservar o cemitério municipal em prol da história paranaense. 

Palavras Chaves: Cemitério, Curitiba, Paranismo. 

 

 

Antonio Fontoura Jr.  

DISCUSSÕES SOBRE SEXUALIDADE E MORTE NOS GUIAS SEXUAIS DAS 

PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX NO BRASIL 

Resumo: 
A temática da Morte e da Donzela, tão comum dentro da arte ocidental, é apenas um exemplo 

das várias aproximações que diferentes épocas e culturas realizaram entre o desejo sexual e a 

morte. “La petitemort” aproximaria o êxtase físico da finitude da vida. A medicina 

sexológica, nascida no século XIX, construiu suas próprias interpretações dessa relação entre 

erotismo e morte: sob o rótulo médico da “necrofilia”, o desejo sexual desperto pela visão da 

morte passa a ser entendido por esse discurso científico biologizante enquanto uma perversão, 

um desvio do desejo sexual tido como normal. Na terminologia médica do suíço Auguste 

Forel, escrevendo em 1906, seria uma “algolagnia ativa em seu grau máximo”, causada por 

uma “blastoftoria alcoólica hereditária”. Trata-se de uma discussão a respeito da sexualidade 

que surge já com os primeiros sexólogos, como o alemão Krafft-Ebing que, em seu influente 

Psychopathiasexualis, de 1886, descreveu essa doença do desejo sexual de uma forma que 

será repetida por quase um século. É interessante perceber como essa discussão, que se 

presume de um caráter técnico e restrita aos profissionais especializados, passa a ser descrita 

de forma constante em específicas obras de popularização científica a respeito da sexualidade. 

Tratavam-se dos manuais sexuais conjugais, que começam a ser publicados no Brasil nas 

primeiras décadas do século XX, dedicados a uma determinada pedagogia da sexualidade, e 

preocupados em ensinar o que eram os desejos e atos sexuais normais, como deveriam ser 

praticados, e sob que condições. Entre lições sobre fisiologia, higiene corporal e posições de 

coito, estas obras, dirigidas a homens e mulheres prestes a se casar (idealmente virgens e 

presumivelmente ignorantes em relação a temas sexuais), persistia a preocupação em definir a 

necrofilia, suas características, e sua caracterização enquanto perversão. Essa pesquisa 

procurará discutir, a partir de uma concepção teórica inspirada nos trabalhos de Michel 

Foucault, a notável presença dessa ansiedade sobre a proximidade entre morte e sexualidade 

existente nestes manuais, e buscará estabelecer relações com preocupações semelhantes 

compartilhadas por juristas e religiosos, que passavam pelo controle dos desejos sexuais, da 

gestão da vida e da morte, e do medo à animalização humana e degeneração social, através do 

descontrole sexual.  

Palavras Chaves: sexualidade, morte, erotismo. 

 

 

Thiago Rodrigo da Silva 

A AÇÃO DO CAPELÃO JOÃO FILSON SOREN NO RECONHECIMENTO DOS 

COMBATENTES MORTOS NA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA (1944-

1945) 

Resumo: 
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A presença de religiosos nas forças armadas é uma tradição na maior parte dos exércitos e 

marinhas do mundo através dos capelães militares. Por este termo são designados os 

sacerdotes que trabalham no interior dos quartéis, bases aéreas e navios de guerra. Em seu 

cotidiano, realizam rituais religiosos, como a celebração de missas e cultos, além da 

realização de rituais fúnebres. Na tradição protestante, a função de capelão foi desempenhada 

por importantes nomes da teologia reformada. Úlrico Zwínglio morreu em combate, 

defendendo sua cidade das tropas papais. Charles Wesley, precursor do metodismo, atuou na 

capelania militar inglesa na América do Norte. Friedrich Schleiermacher, o elaborador do 

método hermenêutico de interpretação da bíblia, trabalhou em um hospital do exército 

prussiano. No século XX, Paul Tillich, renomado teólogo luterano, serviu na função de 

capelão do Império Alemão durante a I Guerra Mundial. Na II Guerra, o Brasil contou com 

vários capelães. Além dos sacerdotes católicos, a FEB contou com a presença de dois 

pastores: Juvenal Ernesto da Silva (metodista) e João Filson Soren (batista). O que se 

pretende expor, tendo como fonte o livro Soldado de Cristo, (no qual foram publicadas 

entrevistas de Soren sobre a II Guerra Mundial), uma dicotomia presente entre o discurso de 

sua participação na Itália, vinculada a sua ação pastoral, e os elogios do Marechal 

Mascarenhas de Moraes. Enquanto seu discurso busca rememorar sua ação pastoral, como a 

criação de um hinário e um coral entre os combatentes, os elogios escritos do comandante 

militar brasileiro rememora sua ação no auxílio prestado ao Batalhão de Sepultamento. Em 

grande parte, podemos pensar que o tema do falecimento em combate, tido socialmente como 

desagradável, explica o silêncio do tema morte no seu discurso sobre sua atuação na FEB.  

Palavras-chave: Forças armadas, Morte, Religiosos.  

 

 

Adriane Piovezan 

MEMÓRIA INSTITUCIONAL E INDIVIDUALIDADE: AS DEVOÇÕES 

FAMILIARES NO MAUSOLÉU DOS AVIADORES 

Resumo: 
Os mausoléus da contemporaneidade privilegiam aspectos abstratos na sua forma. No caso de 

mausoléus ligados a uma determinada instituição, a memória da mesma é destacada a partir de 

elementos que reforçam a ideia de identidade do grupo. No caso do Mausoléu dos Aviadores 

de 1959, localizado no Cemitério São João Batista no Rio de Janeiro, tais características estão 

presentes. O nome oficial desse monumento funerário é Pantheon dos Heróis. Também 

conhecido como Mausoléu dos Aviadores II, já que no mesmo cemitério existe um outro 

mausoléu de aviadores, concebido pela mesma escultora CelitaVaccani. Projetado para 

receber os restos mortais dos aviadores falecidos no período pós Segunda Guerra Mundial, o 

mausoléu celebra o heroísmo dos membros da Força Aérea Brasileira. Porém, a presença de 

diversos pequenos objetos pessoais junto às carneiras padronizadas supõe uma tentativa de 

individualizar aquele espaço coletivo. Rosários, santinhos, fotos, post its com bilhetinhos, 

flores artificiais, medalhinhas, fitinhas, são alguns exemplos verificados nesse ambiente. 

Exemplos de bilhetinhos mostrando as atitudes e comportamentos dos familiares dos 

aviadores mortos e sepultados no Mausoléu dos Aviadores Novo pode ser problematizado a 

partir da questão dos limites entre a identidade de grupo e as devoções individuais no espaço 

cemiterial. O discurso predominante nesse monumento funerário é do herói. O ambiente tem 

as carneiras padronizadas, com as placas também iguais, na maioria a foto do morto é do 

mesmo em trajes de aviador. Sua identidade militar é a memória a ser homenageada ali. 

Mensagens pessoais de esposas, filhos, netos, expressam a afetividade que rompe a aura 

oficial da figura pública do morto. O estilo arquitetônico do mausoléu é modernista. Sua 

concepção é abstrata, mesmo na representação devocional de uma imagem de Nossa Senhora, 

a mesma possui concepção modernista, em que não há feições em seu rosto. A tensão entre 
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público e privado é nítida nesse espaço. Tentativas de demarcação espacial tem um sentido de 

expressar sentimentos cristãos e afetos. A memória institucional é combatida com as 

subjetividades presentes nessas atitudes que pretendem individualizar o morto. 

Palavras Chaves: Morte, Mausoléu, Militares. 

 

 

Aline Suzana Camargo da Silva Cruz 

O LUTO COMO CONDUTOR DE INDIVÍDUOS A FESTA DE SÃO COSME E 

DAMIÃO DA DONA NILDA BENZEDEIRA (MATINHOS/PR, 1992-2015): UMA 

REFLEXÃO SOBRE AS REAÇÕES À MORTE NA CONTEMPORANEIDADE. 

Resumo: 
Em nossa pesquisa de mestrado, temos como objeto de estudo narrativas orais acerca da 

“Festa de São Cosme e Damião da Dona Nilda Benzedeira”, evento de religiosidade que 

acontece anualmente no município de Matinhos/PR desde 1992. Com tal estudo, objetivamos 

analisar a forma como os indivíduos constroem suas relações com a religião e a religiosidade 

no tempo presente, ao narrarem suas experiências na festa. Alicerçados pela metodologia da 

História Oral, realizamos uma série de entrevistas com participantes da festa, buscando assim 

evidências que lancem luz à nossa problemática. Ao analisarmos as narrativas orais 

construídas pelos entrevistados, notamos que praticamente todos apontaram certas emoções 

ou sentimentos como responsáveis por suas participações na festa, o que atentou para a 

necessidade de nos debruçarmos também sobre o papel das emoções/sentimentos na 

constituição dos eventos históricos, destinando considerável espaço a tal questão em nossa 

pesquisa. Dentre as emoções citadas pelos entrevistados como responsáveis por suas 

participações na festa encontra-se o luto, que, por estar em sintonia com o tema do simpósio 

desejado, ocupará o centro da discussão que pretendemos desenvolver em forma de 

comunicação oral, a qual se dará em três momentos. No primeiro, apresentaremos brevemente 

a festa em questão, para que os participantes do simpósio temático possuam algum contato 

com o evento cujas narrativas orais pretendemos analisar. No segundo momento, realizaremos 

uma explanação acerca das relações entre história, religião e emoção. No terceiro e último, a 

emoção “luto” será explorada como possível categoria analítica de narrativas orais sobre a 

festa, momento em que adentraremos na questão das reações à morte na contemporaneidade. 

No que toca ao nosso referencial bibliográfico, uma vez que consideramos o diálogo 

interdisciplinar profícuo à pesquisa histórica, nos valeremos de textos relacionados tanto ao 

campo da História como da Sociologia. Eis nossa proposta de comunicação oral para o 

simpósio temático pretendido. 

Palavras Chaves: Luto; Festa; Contemporaneidade. 

 

 

Agamedes Leite Fonseca 

O CULTO AOS MORTOS E A DEVOÇÃO À SANTA RITA DE CÁSSIA EM 

MARINGÁ – PR (2010 – 2012) 

Resumo: 
No presente trabalho, irei discorrer a respeito do culto aos mortos realizado pelos devotos de 

Santa Rita de Cássia em Maringá – PR, nos anos de 2010 a 2012. O culto à santa dos casos 

impossíveis cresceu ao longo de dez anos, desde o início das atividades da paróquia que leva 

seu nome. Irei desenvolver esta análise por meio de dois momentos, sendo o primeiro no dia 

22 de maio de 2010 e o segundo, no dia 22 de maio de 2012. Estes dois momentos são 

fundamentais para o nosso trabalho, pelo motivo desta data ser a celebração do dia da 

padroeira da paróquia, tendo assim um grande número de fiéis realizando novenas, pedidos e 

agradecimentos para a Santa Rita. Para realizar esta análise irei utilizar como fonte os 
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testemunhos que os devotos depositaram na urna e na gruta da paróquia. Podemos chamar 

estes testemunhos escritos de ex-voto, pelo fato destes serem escritos pelos fiéis para a 

divindade, com o objetivo de pedir e agradecer. Estudar o culto aos mortos através da devoção 

à santidade católica de Maringá, é pensar nas maneiras das quais os devotos se utilizam para 

tal fim. Qual seria a importância do culto aos mortos do fiel de Santa Rita de Cássia e como 

ele lida com a perda de um ente querido. O aporte teórico metodológico utilizado neste artigo 

será através do viés da história cultural, perpassando pela representação coletiva de Roger 

Chartier (2002) e Michel de Certeau (1998). 

Palavras Chaves: Devotos, Ex - votos, Paróquia. 

 

 

Graciela Márcia Fochi 

SOCIEDADE E CULTURA DA MORTE A PARTIR DAS EVIDÊNCIAS CONTIDAS 

EM JAZIGOS DE CEMITÉRIOS 

Resumo: 
Com este proposta de trabalho procura-se enfatizar que os jazigos, em sua edificação, 

estatuária, lápides e epitáfios constituem fontes e objetos potenciais à identificação e 

interpretação de dinâmicas e estratificações sociais, estilos artísticos,tendências culturais, 

conteúdos religiosos e laicos, sagrados e profanos, dos sentidos/valores atribuídos tanto à vida 

como à morte. A produção historiográfica que prevalece a partir dos anos de 1980, intitulada 

de ‘nova história cultural’ anunciou novos aportes teóricos e militou para que ocorresse a 

renovação em termos de fontes, temas e problemas no interior pesquisa em História. Neste 

contexto os jazigos possuem relevância e ganham a importância pois constituem fontes 

materiais e visuais que possibilitam a investigação e a abordagem tanto a partir de suas formas 

como de conteúdos que se encontram materializadas e depositados sobre os jazigos. Os 

jazigos de cemitérios (pertencentes à tradições religiosas ou ecumênicos ou cemitérios jardim) 

em sua maior maioria possuem elementos tais como identificação de nome e sobrenome, data 

de nascimento e falecimento; e mais localizadamente, informações sobre a cidade natal e de 

falecimento, fotografias efígies, mensagens epitáfios, estatuária, entre outros. Portanto, busca-

se reconhecer as edificações dos jazigos como espaços complexos, muito além da função à 

que estão destinados, a de ser recipiente à corpos que passarão pelo processo de 

decomposição e putrefação. Compreende-se que os jazigos são espaços potenciais de 

patrimônio histórico e cultural, de memória, nos quais ocorrem manifestações culturais, de 

posturas ideológicas, crenças religiosas, mentalidades, valores de vida e morte, sentimentos, 

emoções; como também são locais últimos em que o desejo de eternização humana é 

expresso. Para tanto apresentar-se-á uma amostragem de imagens que foram feitas junto ao 

Cemitério Municipal de Joinville-SC, fundado no ano de 1913 e que se encontra em 

funcionamento.A proposta de trabalho é oriunda da dissertação “Morte, Cemitérios e Jazigos: 

um estudo do Cemitério Municipal De Joinville/SC”apresentado e submetido ao curso de 

mestrado em Patrimônio Cultural e Sociedade da Universidade da Região de Joinville - 

UNIVILLE. 

Palavras Chaves: Jazigos, Morte, Sociedade. 
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SIMPÓSIO TEMÁTICO 3 

HISTÓRIA(S) DO BRASIL: HISTORIOGRAFIA, CULTURA E 

SOCIEDADE. 
Coordenação: Profª Dra. Cristina Ferreira; Profª Me. Mariana Luiza de Oliveira Deschamps  

Monitoria: Thiago Lenz 

 

 

Vanessa Nicoceli Bull 

HERMANN BLUMENAU ENTRE NORMAS E AJUSTES: A ADMINISTRAÇÃO DE 

UM NÚCLEO COLONIAL PÚBLICO EM SANTA CATARINA – 1860-1880. 

Resumo:  
Neste trabalho, busco acompanhar a trajetória do químico e farmacêutico alemão Hermann 

Blumenau no contexto da imigração e colonização brasileira. Sua atuação esteve ligada a uma 

situação específica: entre 1850 e 1860, administrou um núcleo localizado em Santa Catarina 

em caráter particular, dependente de recursos públicos. Entre 1860 e 1880, a colônia se tornou 

pública e Blumenau manteve-se na direção. O acompanhamento de uma atuação em meio a 

um contexto pode revelar alternâncias, contradições e especificidades. Contudo, grande parte 

da historiografia sobre Blumenau costuma reconstruir sua trajetória de forma linear, sem 

contradições e conflitos. Com isso, busco seguir sua atuação enquanto funcionário Imperial, e 

compreender a maneira como recorreu à legislação brasileira e instrumentalizava ordens do 

governo; como o Império efetuava o controle colonial e as articulações políticas e conflitos de 

interesses que se estabeleceram. A partir de 1860, o núcleo passou a depender política e 

economicamente do Império. Contudo, é possível identificar dificuldades de controle do 

poder público sobre a colônia. O diretor administrava receitas provenientes da venda de terras, 

com base na legislação, ao antecipar os gastos de tais recursos a partir de necessidades do 

núcleo conforme atribuição da Junta Colonial. Segundo o fiscal das colônias do Império, 

Blumenau realizava os registros conforme sua “prática” colonial. Contudo, a fiscalização do 

governo denunciou a prática ilegal de emissão de bilhetes de créditos aos colonos e de 

registros em língua alemã das receitas coloniais. Tais aspectos indicam como regras eram 

adaptadas às condições políticas existentes entre direção e governo. Ao administrar o núcleo 

de caráter público, Blumenau empregava métodos característicos da gerência particular ao 

instrumentalizar ordens do Império. Porém, o Governo apontava incoerências de sua 

administração. Estes indícios esclarecem aspectos administrativos do núcleo e revelam a 

impossibilidade de tratar a trajetória de Blumenau a partir de uma linha coerente e sem 

contradições; ao contrário, a atuação da personagem se desenvolve em meio a uma realidade 

colonial específica daquele contexto. As ordens do governo confrontavam com interesses da 

diretoria e tais situações de conflito se formavam e resolviam-se em meio a negociações 

inerentes a relação política entre as partes. 

Palavras Chaves: Trajetória, Hermann Blumenau, Política de colonização. 

 

 

Gabriel Dalmolin; Cristina Ferreira. 

A LEGISLAÇÃO E A IDENTIDADE NO PROCESSO DE IMIGRAÇÃO NO VALE 

DO ITAJAÍ. 

Resumo: 
A transição do trabalho escravo para o livre no século XIX foi marcado, além dos debates em 

torno da abolição, também pela discussão da imigração. O objetivo deste estudo é realizar 

uma revisão bibliográfica relacionada à temática da imigração a partir de duas perspectivas: 

sendo o primeiro da legislação tanto imperial quanto provincial, analisadas por Paulo Pinheiro 
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Machado e Vanessa Nicoceli; e o segundo sendo uma discussão sobre as questões identitárias 

associadas ao trabalho e a nacionalidade, como nos mostra Cristina Ferreira, Norberto 

Dallabrida e Renzo Grosselli. Uma lei que é tratada como “divisor de águas” em meados do 

século XIX é a Lei de Terras de 1850, que modificou o sistema para o imigrante adquirir 

terras, que antes era feito por cedência do governo provincial ou imperial e que agora fica 

restringindo a compra. Esta medida, somada a proibição do tráfico negreiro, resultou na 

possibilidade do Império investir e financiar a vinda de mais imigrantes para o país. Também 

se deve analisar a interação entre os imigrantes e os escravos nas províncias meridionais, nas 

quais alguns imigrantes, especialmente os alemães, tinham posse de escravos, fato que se 

altera em 1854 a partir da lei provincial 304, que proibia a posse de escravos no Rio Grande 

do Sul. Ainda conectada a imigração estão às questões de identidade, na qual o imigrante, 

detentor de pequena propriedade constrói uma identidade laboral, isto é, uma relação étnica 

com a atividade laboriosa, criando conflitos entre as diversas etnias existentes em Santa 

Catarina, além da discussão sobre a nacionalidade dos italianos advindos do Tirol, região 

pertencente ao Império Austro-Húngaro. Isto está muito presente no Vale do Itajaí, tanto no 

caso dos alemães como nos italianos. Neste primeiro grupo, percebe-se uma construção de 

uma “identidade laboriosa”, buscando se diferir dos luso-brasileiros do litoral catarinense. 

Enquanto que muito dos “italianos” eram apenas cidadãos de fala italiana e de nacionalidade 

austríaca, foram inicialmente tratados como “vagabundos e encrenqueiros”, mas que após sua 

chegada em 1875 passa a ser símbolo de “amor ao trabalho” na visão do governo provincial.  

A legislação, que geriu e, de certa forma, tentou facilitar o processo imigrantista através de 

isenções e outros benefícios, assim como as questões de identidade acerca do trabalho e de 

seu local de origem, são os focos desse trabalho. 

Palavras Chaves: Imigração; Trabalho Livre; Legislação. 

 

 

Jessica Caroline de Oliveira 

INDIGENISMO, CLASSIFICAÇÕES INDÍGENAS E MEDIAÇÕES CULTURAIS NO 

PARANÁ PROVINCIAL (1845-1889) 

Resumo: 
Buscando novas formas de olhar, interpretar e problematizar o índio enquanto sujeito 

histórico, esta comunicação tem por objetivo refletir sobre a proposta de pesquisa apresentada 

ao Mestrado em História, Cultura e Identidade, da Universidade Estadual de Ponta Grossa, a 

qual pretende traçar um debate sobre as classificações sociais em um âmbito geral, em 

seguida, trazer a discussão para uma discussão mais específica aos povos indígenas, pensando 

em como as políticas indigenistas assimilaram estas classificações e articularam suas 

propostas de formas particulares, criando um caráter oscilante. Em relação ao estudo das 

categorias indígenas – mansos, selvagens, aliados, bárbaros, entre outras –, é possível 

perceber que se configuraram enquanto ferramentas para organizar as dinâmicas na América, 

criando e (re)significando os seus usos entre os grupos, subgrupos e novos produtos fruto da 

dialética social. Além disso, por meio dessas classificações os sujeitos reconhecem a si e ao 

‘outro’, modificando os seus sentidos conforme as demandas que as novas experiências, 

tensões e intenções impeliam nessa rede de “teias” sociais. A segunda parte desta explanação 

tende a fazer um diálogo entre as categorizações e as políticas indigenistas, buscando assim, 

perceber as nuances nas representações indígenas que, mesmo não trazendo ‘novidades’ 

“nominativas”, por vezes, mudavam o seu significado e as formas de tratamento conforme os 

conflitos e as estratégias adotadas por índio e não-índios. Nesta acepção, vão sendo criados 

‘pactos’ entre estes ‘mundos’, os quais não são alheios ou isolados um do outro, pois são 

‘corpos sociais’ que interagem e se integram de modo muito intenso, dialogando com 

objetivos que interligam os interesses da sociedade. Partindo das ideias até aqui elencadas, 
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pode-se pensar a maneira como estas dinâmicas foram articuladas na região ‘paranaense’ a 

partir dos mediadores culturais, os quais se caracterizavam por sujeitos que conectavam 

mundos, culturas, espaços, saberes e, sobretudo, interesses. Entre estes sujeitos, pode-se 

destacar o sertanista João da Silva Machado (Barão de Antonina) e o CaciqueVeri, ambos se 

caracterizam enquanto ‘produtos’ de todo o processo histórico investigado e, mesmo 

pertencendo a grupos sociais díspares, possuíam algo em comum que lhes permitia transitar 

nesse processo, sendo este, o indigenismo.  

Palavras Chaves: Indígenas, Classificações, Políticas Indigenistas. 

 

 

Luan Mendes de Medeiros Siqueira 

HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA SOBRE A GUERRA DA CISPLATINA (1825-

1828) 

Resumo: 
O presente resumo tem como objetivo apresentar neste simpósio temático um breve panorama 

da historiografia brasileira sobre a Guerra da Cisplatina (1825- 1828), um dos primeiros 

conflitos, senão o primeiro a ocorrer na região do Rio da Prata entre os recém Estados 

independentes: Império do Brasil e Províncias Unidas do Rio da Prata, tendo como 

consequência central do desfecho da guerra, a criação do Estado do Uruguai, firmada na 

Convenção Preliminar de Paz, realizada em 1828, sob mediação inglesa. No que diz respeito a 

essa guerra, existe uma historiografia clássica e uma outra de cunho revisionista. A produção 

historiográfica clássica é muito voltada para a análise da dimensão militar da natureza do 

conflito, caracterizados basicamente por uma narrativa bastante factual, linear, detalhista, 

retratando aexaltação dos personagens protagonistas sobre a guerra e sempre elucidando  a 

questão Cisplatina como uma herança das dinastias europeias portuguesa e espanhola. Nessa 

vertente, as origens do conflito estão pautadas nas justificativas embasadas nos antigos 

domínios dos impérios ibéricos na região platina e na tentativa dos mesmos ampliarem suas 

áreas de influência sobre a referida área.   Já no que diz respeito à historiografia revisionista, 

procura-se analisar o conflito não apenas pelo viés e dimensão militar. Mais do que essas 

propostas, tenta-se abordar através de um diálogo da História com outros campos, seja na área 

das relações internacionais, no campo da cultura, na dimensão econômica e nas relações 

políticas. Os recentes trabalhos dessa historiografia mostram também que há ainda uma 

grande lacuna a ser preenchida sobre o tema em questão a partir de outras óticas. Entretanto, 

isso não quer dizer que as obras existentes voltadas mais para um foco militar não devam ser 

desmerecidas. Pelo contrário, elas foram as pioneiras a discorrerem sobre o conflito 

cisplatino.  

Palavras Chaves: Guerra da Cisplatina, Historiografia Clássica, Historiografia Revisionista.  

 

 

Alexandre Felipe Barra 

VOSSA MAJESTADE EM UM NOVO CENÁRIO: O RIO DE JANEIRO QUE SE 

ELEVA A SEDE DO IMPÉRIO PORTUGUÊS NOS RELATOS DOS VIAJANTES 

SPIX E MARTIUS 

Resumo: 
Esta comunicação visa discutir as percepções que os viajantes Spix e Martius desenvolveram 

sobre a cidade do Rio de Janeiro. Assim, atentamos para aspectos geográficos, espaciais, 

arquitetônicos, sociais e comportamentais presentes em suas visões. Foi na cidade do Rio de 

Janeiro, que em julho do ano de 1817 os viajantes desembarcaram, ficando por pouco tempo, 

mas realizando várias observações e anotações valiosas para que possamos entender como se 

constituía a sociedade desta cidade na concepção deles. Os dois viajantes de origem alemã, 
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tinham interesses bem próprios quando partiram do velho mundo para o Brasil. Um era 

zoólogo, outro com formação em botânica. No entanto, esses interesses foram ampliados 

quando os pesquisadores se depararam com uma terra pouco explorada, ou até mesmo, em 

determinadas regiões, desconhecidas. Foi nesse momento que o interesse dos viajantes 

ampliou-se e a busca pelo desconhecido se estendeu até o interior do Brasil, durando até o ano 

de 1820. A chegada da corte no Brasil no ano de 1808 acarretou uma série de medidas para 

criar uma identidade própria, ressaltando valores nacionais, formar e instrumentalizar a 

cultura deste povo, que até então era vista como sem valor. Com isso, no ano de 1816 a 

missão artística francesa chega ao Brasil. Composta por cerca de 266 artistas, e chefiada por 

Joachim Lebreton, a missão tinha também importantes nomes de artistas europeus do período 

como Jean Batista Debret, Nicolas Taunay, Auguste Taunay, Grandjean de Montigny, Simon 

Pradier, Francisco Ovide, Francisco Bonrepos e SegismundNeukommm. A partir dos relatos e 

da iconografia construída por estes viajantes que aqui estiveram, se buscará compreender 

como estava sendo remodelada a cidade do Rio de Janeiro, que havia se tornado capital do 

Império. 

Palavras Chaves: Viajantes, Rio de Janeiro, Relatos. 

 

 

Eduardo Vasconcelos 

EXPLICANDO O BRASIL: QUANDO NOVOS PROBLEMAS ENTRAM EM CENAS. 

Resumo: 
Colônia, nação, região, provincia, histioricamente o que atualmente denominamos de Brasil 

foi e continua a ser pensado enquanto uma unidade única ou uma totalidade onde as 

especificidades foram e são desconsideradas em favor de um visão homogeneadora do 

processo histórico da Nação.  Neste processo de “construção da nação” coube a politica e aos 

homens de política e posteriomente aos homens de lestras e ciência  o papel de destaque na 

consolidação desse ideario em suas práticas e ações  ao longo do século XIX perpassando o 

século XX. Tal construção, como demonstra atualmente a historiografia, no Brasil, tem sua 

origem diretamente realacionada ao Instituto Histórico Geografico Brasileiro – IHGB, criado  

em 1838 com o claro e nitido intuido de escrever a história do pais e delimitar as suas 

fronteiras. Nesta infindavel ação de escrita e reescrita da história pouco ou quase nada foi dito 

de especifico a respeito sas várias “partes” constituintes do Imperio Brasileiro, pois essas 

deveriam exlusivamente aceitar a situação e se aglutinarem ´para formar o todo, o gradioso 

Brasil como fica  explicito na na primeira história, ofical, do Brasil escrita por Vanhagem sob 

o titulo de História Geral do Brasil, obra essa feita por um membro do IHGB e oferecida a 

essa mesma instituição que protamente a aceitou, divulgou e a defendeu. Diante de uma 

tradição tão bem acentada, de recortes tão bem definidos, até os dias atuais, seria possivel 

escrevermos uma outra História? Será possivel aos históriadores fugir dos “sentidos da 

nação”, pesquisar e estender a realidade históriaca brasileira de outras formas? Partindo do 

presuposto postivo como resposta as questões anteriores, o presente trabalho pretende 

apresentar a esperiencia concreta ocorrida na região norte do Brail, como se deseginava no 

século XX, demonstrando uma realidade que a ser perscrutada sob uma ótica neglienciada, 

por se entendida ou se considerada sempre como inferior projetos que destão do nacional, 

relevando experiencias e projetos especificos desconsiderados por não representarem a nação. 

Palavras Chaves: História. Brasil. Século XIX. Província. Ciência     

 

 

Janaina Borgonha; Cristina Ferreira 

“ONTEM, O BRASIL”: D. PEDRO I NO SESQUICENTENÁRIO DA 

INDEPENDÊNCIA 
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Resumo: 
O período histórico de atuação de D. Pedro I no Brasil (1822-1831) foi marcado pela ausência 

de unidade política do território nacional, com marcas de historicidade relacionadas à 

formação e consolidação da nação e do Estado Nacional, que passavam, necessariamente, 

pelas relações entre Portugal e o Brasil. O objetivo dessa pesquisa consiste em problematizar 

as representações de D. Pedro I às vésperas da Independência do Brasil, em 1822 e o posterior 

uso simbólico de sua imagem na comemoração do Sesquicentenário da Independência 

brasileira, em 1972. Dividido entre dois mundos, a figura do primeiro Imperador instiga os 

estudos acerca de um dos principais momentos de sua atuação política, a Independência do 

Brasil, para além do dia 7 de setembro de 1822 e demanda compreendê-lo como parte de um 

processo mais amplo, concretizado a partir do término dos movimentos contestatórios em 

torno da atuação da Coroa Portuguesa e seu autêntico representante, D. Pedro I, mesmo após a 

Proclamação da Independência. Esse evento da História do Brasil marcou o início do período 

imperial e, na historiografia brasileira, costuma ser debatido em consonância com a atuação 

de sua personagem principal, o Imperador D. Pedro I. Nas comemorações do 

Sesquicentenário da Independência do Brasil, em 1972, a Comissão Executiva Central (CEC) 

do evento promoveu o retorno de parte dos restos mortais do Imperador, em abril de 1972, 

realizado após um acordo diplomático luso-brasileiro, e posterior peregrinação do féretro do 

monarca pelas principais capitais do país. D. Pedro I, um “herói de dois mundos” é uma 

personagem que congrega dois tempos históricos distintos, a saber: 1) Início do período 

imperial brasileiro e o Primeiro Reinado (1808 a 1831), no século XIX; 2) Ditadura Militar 

brasileira, com destaque para os cento e cinquenta anos da Independência Brasileira em 1972. 

Os feitos políticos de d. Pedro I foram destacados na edição comemorativa de setembro de 

1972 da revista O Cruzeiro, sob o título “Ontem, o Brasil”, com um texto laudatório e 

elogioso ao Imperador, em referência ao chamado “brado de independência ou morte”; 

imagens da aclamação do príncipe e a famosa pintura do quadro de Pedro Américo 

denominado “O grito do Ipiranga”, com a intenção de marcar os eventos históricos do século 

XIX e os feitos da monarquia durante o período imperial brasileiro. 

Palavras Chaves: D. Pedro I; Independência; Ditadura Militar. 

 

 

Evander Ruthieri da Silva 

RAUL POMPEIA E O CASO D'AS JOIAS DA COROA: LITERATURA 

FOLHETINESCA E CRÍTICA POLÍTICA NA IMPRENSA REPUBLICANA 

Resumo: 
Um episódio aparentemente secundário nas ribaltas da política brasileira em fins do período 

imperial, a saber, o roubo das jóias da imperatriz Tereza Cristina do Paço de São Cristóvão 

em meados de março de 1882, fornece o fio condutor para acalorados debates em setores da 

imprensa abolicionista e republicana, sobretudo no periódico carioca Gazeta de Notícias. Na 

esteira de um romance de crime, o impresso noticia as investigações e, ao promover certo 

senso de protagonismo social, enreda uma intrincada teia de investigadores e testemunhas, 

correspondências anônimas e acusações políticas que questionavam a seriedade do caso 

policial e uma aparente inconveniente intervenção da figura do imperador. Nas semanas 

subsequentes, Raul Pompeia, literato carioca de perfil republicano, lança nas páginas do 

mesmo periódico o folhetim As Jóias da Coroa, um roman à clef que narra o roubo das jóias 

do “Duque de Bragantina”, ficcionalização do imperador Dom Pedro II. Ao partir das relações 

incessantes entre história e literatura, textos e contextos, a análise em questão detém-se sobre 

a narrativa ficcional enquanto apropriação e ressignificação de episódios públicos, 

mobilizados pelas letras ácidas de Pompeia enquanto denúncia ao que interpretava como um 

caráter degradado da política imperial brasileira. Por extensão, o escrutínio histórico evidencia 
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a difusão de certa via de interpretação social baseada na degenerescência moral, pressuposto 

cientificista utilizado pelo letrado para caracterizar parte da elite nobiliárquica. 

Palavras Chaves: História e literatura, cultura escrita, Raul Pompeia. 

 

 

Wesley Lima de Andrade 

MEMÓRIA E ESQUECIMENTO: A TRADIÇÃO E A CULTURA PIRESINA NA 

DÉCADA DE 1920 

Resumo: 
Este trabalho tem por finalidade analisar as mudanças ocorridas na cultura local na região de 

Pires do Rio, Estado de Goiás, Brasil, principalmente na década 1920. Analisando o impacto 

da chegada da estrada de ferro nos hábitos, costumes e, sobretudo, nas práticas culturais 

existentes na região, sobretudo no que tange às questões referentes ao catolicismo popular ou 

rústico. Para tanto o trabalho parte do pressuposto teórico de memória e esquecimento, 

trazendo a relação entre a memória e a história, perfazendo uma abordagem sobre as práticas, 

representações e apropriações ocorridas na cultura do sertanejo goiano e na forma dele pensar 

o sagrado. Desta forma, busca-se compreender a cidade de Pires do Rio como espaço 

dinâmico, constituído de práticas sociais diversas, vivenciadas neste cotidiano. Desta forma a 

chegada do trem na região traz para o centro da discussão a modernização regional e 

desenvolvimento econômico, perpassando sua repercussão nas mudanças da forma que o 

sertanejo vê o sagrado. Tendo como ponto de partida os conceitos de cultura popular, 

memória e representação, procura-se entender as mudanças ocorridas no mencionado espaço, 

especificamente os movimentos e rupturas existentes. Dentro desta perspectiva, o trabalho 

consistirá em análise de entrevistas, de imagens corresponde ao período analisados, além de 

documentos que reportem ao tema. 

Palavras Chaves: Religiosidade, cultura popular, representação e memória. 

 

 

Daniel Reis Machado Rezende; Wesley Lima de Andrade 

MEMÓRIA E HISTÓRIA: URUTAÍ (GO) ENTRE RELATOS E IMAGENS. 

Resumo: 
A presente pesquisa procura abordar a História do município de Urutaí (GO) abordando 

relatos e imagens. A partir de histórias de vidas narradas, procurar-se-a reler a História do 

município de Urutaí (GO) analisando as transformações presentes nos “lugares de memória”, 

transcritos através das imagens, perfazendo um caminho levando em consideração as 

Histórias que persistem na memória da população urutaína. No desenrolar dos diálogos 

sociais decorrentes do processo da diversidade do fazer histórico, a oralidade e os “lugares de 

memória” possuem um papel central no controle e resistência, bem como espaço de práticas 

de homogeneização e lugar de afirmação de um discurso. Não se percebe memória sem 

disputa, que não produza lugares de memórias. Os enredos da memória sobre a cidade, seus 

diferentes espaços que, na condição de “memória e esquecimento”, de afirmações e 

silenciamentos, de “lutas de representações” interferem na definição e construção da cidade, 

da história e do político. Esta proposta de pesquisa dialoga com campos investigativos 

presentes no campo historiográfico contemporâneo – do político e da memória –, tem a cidade 

como horizonte comum a ação individual e coletiva, colocando em evidencia sentimentos, 

sensibilidades e paixões nas ações políticas, e na memória. 

Palavras Chaves: Memória, História, Oralidade, Cultura, Fontes. 

 

 

Leandro Lopes Costa; Cristina Ferreira. 
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ANÁLISES DAS RELAÇÕES ENTRE CIVIS E MILITARES NA PRODUÇÃO 

HISTORIOGRÁFICA DOS 40 ANOS DO GOLPE CIVIL-MILITAR DE 1964. 

Resumo: 

O golpe civil-militar de 1964 tem gradualmente despertado maior interesse dos historiadores, 

sobretudo nas duas últimas décadas (2004 e 2014) quando o evento completou 40 e 50 anos, 

devido ao distanciamento temporal e ao contexto acadêmico favorável à expansão das 

pesquisas históricas. Este trabalho pretende analisar mais especificamente as concepções 

historiográficas acerca da participação civil na construção do golpe e da ditadura militar, na 

medida em que esta consiste em uma das principais renovações acadêmicas dos 40 anos do 

golpe. A análise constitui-se a partir da obra “O golpe e a ditadura militar: 40 anos depois”, 

organizada por Daniel Aarão Reis, Marcelo Ridenti e Rodrigo Patto Sá Motta, a partir de dois 

textos: “Ditadura e sociedade: as reconstruções da memória”, de Daniel Aarão Reis, e “1964: 

O golpe contra as reformas e a democracia”, de Caio Navarro de Toledo. A análise 

historiográfica demanda atenção a alguns aspectos teóricos e metodológicos de sua produção, 

relacionadas ao seu lugar social, à sua prática científica e à escrita. Aarão Reis enfatiza a 

dimensão histórico-social da ditadura, marcada por uma participação ativa da sociedade em 

seu processo de construção e pelo amplo radicalismo dos principais atores políticos. Já para 

Toledo, a derrubada de João Goulart teria sido uma ação golpista levada a cabo por militares, 

com o auxílio de setores da sociedade civil, contra reformas sociais e a democracia que se 

aprofundava no início dos anos 1960. Se há, por um lado, um consenso quanto ao 

envolvimento da sociedade civil na construção do golpe, verifica-se a existência de leituras 

divergentes quanto às relações estabelecidas entre Estado e Sociedade, entendendo o golpe 

como resultado de uma ação autoritária das direitas contra os movimentos sociais e políticos 

de esquerda do pré-64, forças essencialmente democráticas, na leitura de Toledo, ou como 

resultado da radicalização política de amplos setores da sociedade, para além da ação 

organizada das elites sobre as classes médias, na narrativa de Aarão Reis. Tais abordagens, 

portanto, apontam para novos entendimentos acerca do elemento civil do golpe, na medida em 

que concebem a sociedade não apenas como vítima do autoritarismo do Estado ou da ação 

manipulatória das elites, mas como atores sociais que participam ativamente segundo seus 

próprios interesses. 

Palavras Chaves: Golpe de 1964, Historiografia, Participação civil. 

 

 

Luan Daniel Sehn; Prof. Dra. Cristina Ferreira 

AS FESTAS JUNINAS E O "CAIPIRA” EM BLUMENAU (1962 A 1966) 

Resumo: 
Este texto provém do relatório parcial da pesquisa “As Festas Juninas e o "caipira" na cultura 

brasileira: história comparada entre Blumenau e o interior paulista na transição política de 

1962 a 1966”, de projeto PIBIC/FURB, orientado pela professora Doutora Cristina Ferreira. 

O universo das festas juninas e as representações do “caipira” elaboradas nesse meio são 

momentos em que se consegue perceber a concepção de elementos simbólicos e ritualísticos 

presentes entre os trabalhadores urbanos, mostrando a produção de suas próprias 

experiências..  O principal objetivo desta pesquisa é analisar comparativamente as 

experiências dos trabalhadores de Blumenau e do interior de São Paulo (Campinas e 

Piracicaba), tentando identificar os elementos da ritualística e do simbolismo aplicados à 

expressão de ideias e ações no conturbado período compreendido entre 1962 e 1966, em que o 

Brasil republicano transita de uma experiência democrática para um regime autoritário. O 

século XX se destaca por ser o momento de irradiação de festas populares pelo país, que pode 

ser compreendida a partir de diversos fatores, como a crescente urbanização do país, a maior 

integração entre as regiões, surgimento de meios de comunicação de massa, a exemplo do 
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rádio e da TV, e os processos migratórios ocorridos entre os anos 1950 e 1980, dessa forma 

compreende-se a expansão das festas juninas para além de seus meios de origem. No caso de 

Blumenau, os usos do termo “caipira” nas festas juninas dos anos 1960 remetia aos trajes, à 

linguagem e aos valores sociais e morais que compunham o estereótipo da vida no campo. A 

temática do conflito entre espaço urbano e rural relacionada à cultura popular das festas 

juninas remetia a um universo celebrativo repleto de práticas de sociabilidade. 

Palavras Chaves: Festas juninas; caipira; sociabilidades de classe; trabalhadores. 

 

 

Paula Franco 

VIOLAÇÕES DE GÊNERO DURANTE A DITADURA MILITAR: UM TEMA PARA 

A HISTÓRIA DO TEMPO PRESENTE 

Resumo: 
A presente proposta de apresentação oral faz parte de uma pesquisa de mestrado intitulada O 

discurso oficial do Estado Democrático nas comissões da verdade sobre violações aos 

direitos humanos de mulheres durante a ditadura brasileira. A partir do entendimento que a 

ditadura militar é um acontecimento do passado que reverbera na atualidade, torna-se 

essencial interpretá-la através das linhas teóricas oferecidas pela História do Tempo Presente, 

principalmente ao considerar, como fez Jeanne Marie Gagnebim, que tal processo é alvo de 

uma política deliberada para seu esquecimento. No interim desta questão, soma-se à 

necessidade de reflexão sobre o passado político, a necessidade de percepção sobre os 

diferentes grupos afetados pelo regime de exceção. No caso desta pesquisa, o alvo de reflexão 

é a questão de gênero e, mais especificamente, as questões pertinentes à violência de gênero. 

Dessa maneira, a oportunidade de apresentação da Semana Acadêmica será usada para 

mapear e relacionar as questões de gênero e violações de direitos humanos ocorridos durante 

a ditadura, e como tal relação pode ser entendida à luz da História do Tempo Presente.  

Palavras Chaves: Gênero, História do Tempo Presente, violações 

 

 

Camila Maria Novaski Hemkmaier; Larissa Gabriela dos Santos; Cristina Ferreira 

CENTRO DE MEMÓRIA ORAL E PESQUISA “PROFA. SUELI PETRY”: UM SÍTIO 

ELETRÔNICO EM FASE DE CONSTRUÇÃO. 

Resumo: 
O Centro de Memória Oral e Pesquisa (CEMOPE) funciona, desde 1998, enquanto um local 

privilegiado para a guarda de entrevistas e relatos orais. Seu acervo possui três principais 

coleções: Programa Censura Livre, Memória Histórica de Blumenau – 150 anos (2000) e 

Entrevistas realizadas por ex-alunos do curso de História – FURB, coleção constituída ao 

longo dos vinte e oito anos do trabalho de formação de professores de história e historiadores 

no Curso de História da FURB, que dispõe de aproximadamente 286 entrevistas, realizadas 

pelos alunos da disciplina de Pesquisa em História em seu processo de formação acadêmica. 

Como uma forma de permitir o acesso e a divulgação do acervo, a equipe do CEMOPE, 

coordenada pela Profª Cristina Ferreira, elaborou um sítio eletrônico, que estará disponível 

on-line ainda no ano de 2016. Nessa página estão disponibilizados os principais trechos das 

entrevistas realizadas por ex-alunos do curso de História, selecionados em três principais 

temas: Trabalhadores, Ferrovias e Cinema, com a disponibilização de um catálogo que 

contempla a totalidade dos relatos orais disponíveis nessa coleção. Além de resguardar um 

conteúdo arquivistico específico, a equipe do CEMOPE, composta por monitores e bolsistas 

de iniciação científica, graduandos em História na FURB, também desenvolve pesquisas 

congregadas em duas linhas: História do Vale do Itajaí, destinada a pesquisar a história da 

região em questão, com enfoque na História Social de trabalhadores, escravos e indígenas e a 
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Cultura Histórica, Literatura e Memória, com estudos sobre a História do Brasil, em um 

recorte temporal que envolve desde o período imperial até à contemporaneidade. 

Palavras Chaves: Memória, Entrevistas, Sítio Eletrônico. 
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SIMPÓSIO TEMÁTICO 4  

CULTURA E PODER NA ANTIGUIDADE E MEDIEVO 

 

Coordenação: Profª Me. Vanessa Fonza; Prof. Me. Carlos Eduardo Zlatic. 

Monitoria: Helena S. Leite 

 

 

João Vitor Sausen 

TELECINE CLIO: CINEMA E HISTÓRIA NA EXPERIÊNCIA DO GRUPO DE 

ESTUDOS SOBRE O MUNDO ANTIGO MEDITERRÂNICO DA UFSM - 

GEMAM/UFSM. 

Resumo: 
O trabalho em questão visa apresentar as experiências práticas de um projeto de extensão 

realizado pelo Grupo de Estudos sobre o Mundo Antigo Mediterrânico da UFSM - 

GEMAM/UFSM, intitulado “Telecine Clio: Filmes, séries e debates sobre o Mundo Antigo e 

Medieval”. Tal projeto tem como objetivo exibir filmes e séries televisivas inspirados em 

temas da Antiguidade e Idade Média, na Universidade Federal de Santa Maria - UFSM, 

visando fomentar debates sobre a relação das produções cinematográficas contemporâneas e a 

história/historiografia e sobre questões relativas às recepções da Antiguidade e do Medievo na 

contemporaneidade.  Procuramos, com isso, desafiar um olhar crítico, analisando como essas 

narrativas constroem visões sobre os contextos históricos em questão, enfatizando conflitos 

sociais, políticos, econômicos e/ou culturais com olhares contemporâneos às suas produções. 

Neste trabalho apresentaremos os resultados das duas exibições e debate já realizados como 

parte do projeto com os filmes “A Papisa Joana” e “A Paixão de Cristo”. 

Palavras Chaves: Cinema e História, Antiguidade, Idade Média. 

 

 

Stephanie Sander 

CHRISTINE DE PIZAN E SUAS FONTES: A ESCRITA DO LIVRE DES FAIS 

D’ARMES ET DE CHEVALERIE. 
Resumo: Christine de Pizan (1365-1430) foi uma das primeiras escritoras na Idade Média a 

se sustentarem de seu ofício. Ela era lida e conhecida por seus contemporâneos e hoje sua 

vida e obra são objetos de inúmeros estudos. Entretanto, um de seus trabalhos mais 

conhecidos na época, o Livre desfais d’armes et de chevalerie (Livro dos feitos de armas e de 

cavalaria) – considerado um best-seller pelos estudiosos da autora – é alvo de poucas 

pesquisas. Provavelmente encomendado por João, o sem medo, duque da Borgonha (1371-

1419), para auxiliar na educação do delfim da França, Luís, duque de Guyenne (1397-1415), 

o livro vai além do que foi encomendado. Diferentemente dos outros livros de cunho político 

que escreve, Christine se preocupa apenas com assuntos militares, destinando a obra à 

clientela cavaleiresca - não somente para aqueles do topo da hierarquia da armada francesa, 

mas a todos aqueles que, de alguma maneira estavam envolvidos com a guerra. Pretendo 

assim, discutir os propósitos que levaram a autora a fazer tal livro, bem como tentar entender 

como ela o escreve, analisando suas fontes – parte da minha pesquisa de conclusão de curso. 

Palavras Chaves: Christine de Pizan, Le Livre des fais d'armes et de chevalerie, Auctoritas. 

 

 

Camila da Cruz 

CONSTRUÇÕES DO IMAGINÁRIO EM TORNO DA PERSONAGEM PAPISA 

JOANA 
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Resumo: 
A Papisa Joana é uma figura cercada de polêmicas e controvérsias, principalmente quanto a 

sua existência histórica. Neste trabalho ela será analisada somente no âmbito dos imaginários 

que se formaram ao seu redor, em especial no que diz respeito às imagens do feminino que se 

constroem junto à personagem, sabendo que essas imagens se fazem a partir do olhar 

masculino e estão carregadas de questões histórico-contextuais. Diante disso, a lenda da 

Papisa foi sendo apropriada e reformulada de acordo com as necessidades de cada contexto. 

Veremos aqui, como se deu essa apropriação de acordo com as características e os preceitos 

da Idade Media, quando a Papisa surge como uma anti-heroína, legitimando o poder 

masculino da Igreja Católica, da Idade Moderna, quando as Reformas religiosas a farão 

ressurgir a fim de desestabilizar um dos pilares da Igreja, a figura do Papa, e, por fim, em 

nossa contemporaneidade recente, quando os estudos de gênero e os movimentos feministas 

lhe darão um ar de heroína e de luta por igualdade. Para isso serão analisadas as versões dessa 

história de Jean de Mailly (ChoronicaUniversalisMattensis), Martin de Opava 

(ChroniconPontificumetImperatorum) e Stephanus de Bourbon (Tractatus de 

DiversisMaterii), além dos estudos historiográficos de Jacques Le Goff, Hilário Franco 

Júnior, Dominique Vieira Coelho dos Santos, obra literária “Pope Joan” de Donna Woolfolk 

Cross e o filme “ A Papisa Joana”, dirigido por SönkeWortmann. 

Palavras Chaves: Imaginários, Igreja Católica, construções do feminino. 

 

 

Raisa Sagredo 

“Preto no branco”: um olhar decolonial sobre a questão racial do Egito antigo  

Resumo: 
Com base na pesquisa de dissertação em andamento, intitulada Egípcios negros ou brancos? 

Pan-africanismo, eurocentrismo e a disputa pela memória do Egito antigo, propõe-se expor 

aqui questionamentos e reflexões que deem à questão da racialização da história e da 

historiografia do Egito antigo uma nova roupagem. Através da contribuição de intelectuais 

dos estudos pós-coloniais e decoloniais – como Gayatri Spivak, Homi Bhabha, Frantz Fanon, 

Kwame Appiah, Elikia M’bokolo, Walter Mignolo e Anibal Quijano – é possível questionar a 

própria indagação polêmica se os egípcios eram negros ou brancos, e responder à pergunta 

sem cair em sua sutil armadilha. Logo, cabe aqui problematizar o uso dessas categorias na 

História Antiga e desnaturalizar conceitos como o tão emblemático conceito de raça. Parte-se, 

como metodologia, da Mnemohistória, proposta pelo egiptólogo e crítico cultural alemão Jan 

Assman, cuja ênfase não está no passado propriamente, mas em como o passado é lembrado, 

sendo juntamente nessa dialética entre passado e presente onde se revelam as nuances política 

dessa querela. Posto isso em diálogo com os pensadores terceiro mundistas, parece ser 

possível ter reflexões que de fato nos emancipem das nossas percepções de antigo Egito, que 

parecem ainda estar presas e condicionadas as estruturas coloniais, racialistas, e a construção 

de identidades diaspóricas. 

Palavras Chaves: decolonial, Egito antigo,raça. 

 

 

Beatriz Isabel Zendron Range; Dominique Vieira Coelho dos Santos. 

HISTÓRIA ANTIGA E USOS DO PASSADO: RESSIGNIFICAÇÕES DO 

PENSAMENTO DE SÊNECA PELA ABORDAGEM COGNITIVO-

COMPORTAMENTAL DA CIÊNCIA PSICOLÓGICA  

Resumo: 
A História da Antiguidade produz hoje estudos que buscam melhor compreender a tênue 

relação entre o passado estudado e o presente vivido por seus intérpretes. O passado pode ser 
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(re)utilizado  no presente a fim de responder dúvidas, anseios e até mesmo para preencher 

lacunas. Nesse sentido, diversos autores apontam similaridades entre a psicoterapia cognitiva 

fundada por Albert Ellis, denominada Terapia Racional Emotiva Comportamental, e a 

filosofia estoica.  Tal semelhança se daria sobretudo em relação a ideia de que os seres 

humanos são perturbados pelos significados que atribuem aos fatos e não pelos fatos em si. A 

terapia de Ellis afirma que os problemas psicológicos resultam da interpretação irracional que 

as pessoas fazem de eventos cotidianos por elas vivenciados. Esta pesquisa visa compreender 

se a aproximação do estoicismo e da terapia cognitiva é possível, a partir da compreensão de 

como o pensamento de Sêneca tem sido reapropriado e ressignificado na constituição das 

principais teorias e fundamentos da terapia de Ellis. A pesquisa se dá por meio da análise 

relacional e sistemática das obras do psicólogo e de suas referências às obras e ao pensamento 

de Sêneca. São estudados a escola Estoica, Sêneca – suas obras e contexto histórico - e as 

origens históricas e peculiaridades teóricas da terapia desenvolvida por Ellis. Será por fim 

analisada a utilização específica feita por Ellis do pensamento do filósofo estoico. Os 

resultados parciais indicam que Ellis reconhecia a influência dos estoicos no desenvolvimento 

de suas teorias, bem como os avaliava como importantes pensadores para a atualidade. No 

entanto, a análise realizada até o momento indica que Ellis não considerava como 

especialmente relevante o contexto histórico em que os filósofos produziram suas ideias. A 

pesquisa aponta que, ao se desconsiderar a realidade na qual uma ideia ou conceito foi 

produzido, incorrer-se-á no erro de assumir que estes tenham o mesmo significado em épocas 

diferentes. Conclui-se assim que o sentido e significado dos conceitos do estoicismo antigo, 

em especial de Sêneca, são substancialmente diferentes que seus correlatos atuais utilizados 

na terapia cognitiva, a despeito da importância inegável que tais pensadores antigos tenham 

para o desenvolvimento científico da Ciência Psicológica. 

Palavras Chaves: História Antiga, Psicologia, Usos do Passado. 

 

 

Helena Schütz Leite 

SOBRE A DARK AGES BRITÂNICA: CONSIDERAÇÕES SOBRE OS SÉCULOS V E 

VI NA BRITANNIA 

Resumo: 
A Inglaterra do século VI, passava por um momento de transição, no qual o contato entre 

diferentes sociedades se tornou mais constante e até mesmo, mais problemática. Isto é, após 

cerca de cinco séculos de permanente contato com a cultura romana, de uma troca cultural 

entre Roma e Britannia, a ilha passa a gradualmente, e ainda assim conflituosamente, a se 

relacionar com povos vindos da Germânia, os Saxões. Assim, temos uma grande convivência 

de diferentes culturas: romana, romano-bretã, picta, escocesa, irlandesa e saxã. Os séculos V e 

VI na Britannia são dois dos séculos mais problemáticos para a historiografia da atual 

Inglaterra, sendo nomeado por alguns autores como a Dark Ages britânica, devido à uma falta 

de documentação do período. No entanto, isto desconsidera a documentação existente, assim 

como os achados arqueológicos como documentos históricos. O presente trabalho tem como 

objetivo problematizar essa nomenclatura, assim como outras questões envolvendo este 

recorte temporal, com a intenção de compreender e analisar os diversos acontecimentos que aí 

transcorreram.  

Palavras Chaves: Dark Ages Britânica, Britannia, Historiografia. 
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SIMPÓSIO TEMÁTICO 5  

HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA: DESAFIOS DO TEMPO PRESENTE 

Coordenação: Prof. Dr. Leonardo Brandão 

Monitoria: Janaína Borgonha 

 

 

Juan Filipi Garcês 

DO ATAQUE À OCUPAÇÃO: VEJA E CARTA CAPITAL DIANTE DA 

INTERVENÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS NO AFEGANISTÃO 

Resumo: 
É muito recorrente a associação entre islamismo e fundamentalismo, já que a ideia do Oriente 

Médio como uma região conturbada que nutre ódio pela cultura ocidental é amplamente 

difundida por uma parcela dos formadores de opinião. Essas discussões ganharam força após 

o Atentado de 11 de setembro de 2001quando os Estados Unidos começaram uma veiculação 

em massa com o intuito de legitimar o combate ao terrorismo e ao fundamentalismo islâmico. 

Em meio a isso, nosso trabalho se propõe a analisar como que a Veja e a Carta Capital se 

posicionaram diante dessa intervenção. Como essas revistas estão inseridas em um lógica 

mercadológica, os patrocínios e as propagandas – bem como os entrevistados e comentadores 

escolhidos –influenciaram seus posicionamentos, tornando fundamental o mapeamento dessas 

questões. Para este fim, utilizaremos alguns mecanismos teórico-metodológicos para a análise 

de revistas, como também para as questões que envolvem a História do Tempo Presente, 

principalmente sobre suas operações e a acessibilidade das fontes. Em conjunto com a análise, 

pretendemos dialogar também com os teóricos estadunidenses que estavam pensando a 

política externa naquele momento, fazendo um diálogo com a História e as Relações 

Internacionais. Investigando as fontes, observamos em Veja um discurso que legitimou as 

intervenções no Afeganistão, reproduzindo todos os estereótipos recorrentemente propagados 

sobre o Oriente Médio e o islamismo. Em contrapartida, a Carta Capital mostrou um 

posicionamento mais críticos às intervenções e à política externa estadunidense. 

Palavras Chaves: Veja, Carta Capital, Afeganistão 

 

 

Rodrigo Luis dos Santos 

A SOCIEDADE DOS AMIGOS DE ALBERTO TORRES E A CAMPANHA CONTRA 

A IMIGRAÇÃO JAPONESA PARA O BRASIL 

Resumo:  
Um dos pontos principais da plataforma política e ideológica da Sociedade dos Amigos de 

Alberto Torres era a critica ferrenha ao processo de imigração para o Brasil. Dentre os grupos 

étnicos considerados “nocivos” para o país estavam os sírio-libaneses e japoneses. Outros 

grupos, como alemães e poloneses, também eram vistos como “perigosos”, por serem 

considerados de difícil assimilação, dentro da política de miscigenação brasileira, e 

formadores de quistos étnicos, principalmente no Sul do Brasil. Fundada no Rio de Janeiro, 

em novembro de 1932, a Sociedade dos Amigos de Alberto Torres, também conhecida pela 

sigla SAAT, teve entre seus integrantes nomes como Oliveira Vianna, Miguel Couto, Xavier 

de Oliveira, Edgar Roquete-Pinto, Juarez Távora, entre outros. Essa sociedade nacionalista 

buscou inserção da política nacional, inclusive elegendo integrantes como deputados na 

Assembleia Nacional Constituinte de 1933. Além da inserção política, a Sociedade dos 

Amigos de Alberto Torres também utilizou o meio literário para propagar suas ideias. Uma 

dessas obras foi o livro A ofensiva japonesa no Brasil: aspecto social, econômico e político 

da colonização nipônica, cuja primeira edição data de 1937, sendo sua segunda edição 
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lançada em 1942. Seu autor, Carlos de Souza Moraes, foi fundador do núcleo regional da 

Sociedade dos Amigos de Alberto Torres no estado do Rio Grande do Sul. Nosso objetivo 

nesse trabalho é analisar aspectos na campanha promovida por essa entidade contra a 

imigração japonesa no Brasil, sobretudo a partir da obra escrita por Carlos de Souza Moraes, 

visto ser esta uma das principais publicações antinipônicas lançadas no país nas décadas de 

1930 e 1940.  

Palavras Chaves: Imigração Japonesa. Sociedade dos Amigos de Alberto Torres. 

Nacionalismo. 
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SIMPÓSIO TEMÁTICO 6  

HISTÓRIA AMBIENTAL E O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 

Coordenação: Prof. Me. Martin Stabel Garrote 

Monitoria: Kahina Thirsa 

 

 

Bruna Soares; Simone Caroline Piontkewicz 

A TRATATIVA AMBIENTAL ATRAVÉS DOS PROJETOS NOVOS TALENTOS NO 

TERRITÓRIO CATARINENSE 

Resumo:  
A degradação ao meio ambiente vem se agravando ao longo dos anos, dentro do contexto 

socioambiental, considerado atualmente como um problema de cunho planetário. Portanto, a 

problemática ambiental surge com intensidade na atualidade, no que reforça a necessidade de 

novos trabalhos na pesquisa, ensino e extensão, que visam minimizar os efeitos da degradação 

ambiental causada ao longo da história das civilizações. Sendo assim, o Programa Novos 

Talentos – CAPES,considerado um projeto institucional em universidades, que objetiva o 

fortalecimento do ensino básico, através da aproximação entre programas de pós-graduação e 

a educação básica. No Brasil existem 56 projetos, conforme o relatório da CAPES. Cada 

projeto é dividido em subprojetos. Estes realizam em parceria com graduandos, pós-

graduandos e professores; oficinas, palestras e cursos no ensino básico, abordando temas que 

condizem na melhoria da qualidade de vida. Contudo, as etapas metodológicas desenvolvidas 

neste estudo, se estruturam como uma pesquisa de base exploratória e documental. Neste 

contexto, tem-se como objetivo analisar projetos dos Novos Talentos no estado de Santa 

Catarina, através de subprojetos que enfatizam a questão ambiental. Foram encontrados cinco 

projetos no território catarinense: UFSC (Campus Florianópolis) - A UFSC e os Novos 

Talentos; UFFS- Qualificação científica de professores e alunos da escola básica da rede 

pública de municípios do Oeste Catarinense; UFSC (Campus Joinville)- Novos Talentos em 

tecnologia e mobilidade; IFSC (Campus Araranguá) – Formando Novos Talentos para a 

educação, ciência e cultura e na FURB- Ecoformação e Literacia Informacional para a 

Educação Científica. Nos projetos institucionais analisados, foram encontrados até quatro 

subprojetos em cada programa. Dos quais, todos abordam o tema meio ambiente. Outrossim, 

foi possível observar nos documentos dos projetos, que os mesmos trazem uma abordagem 

ambiental contextualizada do desenvolvimento local no qual estão inseridos. Por fim, 

parcerias com redes de ensino, pesquisa e extensão contribuem para desenvolver e polinizar 

trabalhos dinâmicos e de realidade cotidiana, capazes de estimular a percepção ambiental e 

melhorar a relação ser humano e natureza. 

Palavras Chaves: Meio Ambiente, Projetos de Extensão, Desenvolvimento Regional. 

 

 

Graciele Tules de Almeida; Dione da Rocha Bandeira 

NATUREZA, CULTURA E PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO: DISCUSSÃO 

TEÓRICA SOBRE AS POSSIBILIDADES DO USO DOS CONCEITOS DE 

TERRITÓRIO, PAISAGEM E LUGAR 

Resumo: 
Através de uma aproximação interdisciplinar com a geografia, a história, a arqueologia e a 

antropologia, pretende-se a apresentação de uma síntese voltada as questões que tratam das 

possibilidades e também especificidades relacionadas à abordagem dos conceitos de 

paisagem, território e lugar nos estudos do patrimônio arqueológico. Esses conceitos serão 
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abordados aqui como a cosmologia envolvente de porções de espaço e a relação dos 

indivíduos com suas espacialidades no passado, neste sentido, a discussão tratará tanto da 

materialidade como também das características mais simbólicas, passando pelos sentidos e 

pela própria percepção sensorial do universo. Desta forma, a discussão aponta para as 

especificidades ao utilizar tais conceitos, pois cada um carrega em sua formulação noções 

diferenciadas, como território que pode ser entendido para além da porção espacial, como 

campo de forças e que envolve também a noção de fronteiras. Já a paisagem, traz algo 

aparentemente mais estático e ao mesmo tempo englobante, que envolve indivíduos, meio 

ambiente e escolhas num processo sincrônico de interação, diferente da noção de lugar, que 

aponta pontos específicos dentro de um contexto espacial mais amplo, mas também se 

relaciona com a percepção mais individual do ambiente/espaço. As várias possibilidades que 

englobam a abordagem dos conceitos de paisagem, lugar e território demonstram que os 

estudos voltados ao entendimento das interações entre indivíduos, meio ambiente e as 

temporalidades oriundas dessa relação, colaboram para a percepção interdisciplinar do campo 

patrimonial e também para a ampliação da noção do contexto arqueológico que se pretende 

investigar. Somente com estudos focados na investigação ampla de territórios, estudos 

sistemáticos e a análise minuciosa da cultura material é que se chegará a algo relevante, sendo 

fundamental para se entender o “outro”, culturas e sociedades, atividade inerente ao campo do 

patrimônio cultural e arqueológico. O trabalho que aqui se apresenta trata-se de um ensaio 

teórico que busca discutir, com foco na interdisciplinaridade, as possibilidades ao abordar os 

conceitos de paisagem, lugar e território em estudos do patrimônio arqueológico e também, 

em pesquisas que busquem discutir a relação entre indivíduos, natureza, cultura e suas 

espacialidades. 

Palavras Chaves: Patrimônio arqueológico, Território, Paisagem, Lugar. 

 

 

Kahina Thirsa Hostin; Gilberto Fiedenreich dos Santos 

SALVE HAPY – HISTÓRIA AMBIENTAL DO EGITO ANTIGO POR MEIO DE 

ANÁLISE DO HINO DE LOUVOR À DIVINDADE DAS INUNDAÇÕES DO RIO 

NILO 

Resumo: 
O Nilo, mais antigo rio do mundo em termos de sustentabilidade humana, viu o surgimento, 

em suas margens, de uma das mais fascinantes sociedades da antiguidade, a egípcia. Por 

viverem em um deserto, fertilizado pelas águas de um rio que não recebia águas de chuva, as 

inundações anuais do Nilo permeavam o imaginário egípcio; é quase unânime nas pesquisas 

de história egípcia a referência ao rio Nilo como bem essencial à formação e desenvolvimento 

dessa sociedade. Esta pesquisa buscou compreender como foi pensada a interação dos 

egípcios antigos com o rio Nilo, seja pelos próprios ou por autores que escreveram sobre tal. 

Para tanto, seguindo a metodologia da História Ambiental proposta por Donald Worster, que 

prevê o estudo pela integração de três elementos de análise, compreensão do ambiente de 

estudo em termos naturais, análise de relações socioeconômicas, e estudo de particularidades 

humanas, aspectos mentais e sentimentais, este trabalho seguiu as seguintes etapas: revisão 

sobre História Ambiental e História da água; apresentação do campo de estudo, o rio Nilo no 

Egito da Antiguidade; explanação sobre os regimes de cheias do rio, suas causas e efeitos, e 

as relação de trabalho e produção agrícola; reflexão sobre a interação dos egípcios com o rio, 

focando, na religiosidade, visto que as inundações eram personificadas pelo deus Hapy; 

análise de trechos das obras “Euterpe” (Heródoto de Halicarnasso), “O Nilo – a história de um 

rio” (Emil Ludwig), e “O Egito Antigo” (Ciro Flamarion Cardoso), para pensar como essa 

interação entre sociedade e rio foi descrita; breve reflexão acerca da noção de determinismo 

ambiental. Sendo os objetivos da pesquisa extensos, a proposta desta comunicação é 
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apresentar em recorte do estudo das relações dos egípcios com o rio Nilo por meio da análise 

de trechos do hino de louvor ao deus Hapy, responsável pelas cheias que anualmente 

inundavam e fertilizavam as terras, registrado no papiro Chester Beatty V, presente no 

arquivo do British museum. Divindade andrógena, ser másculo, em atitude de marcha, com 

seis pendentes, este foi representado, por vezes, na cor verde, carregando jarros d’água e 

bandejas de frutos, e representou a fertilidade e abundância do Egito. Hapy era um deus 

reverenciado como benevolente e provedor de alegrias, que todavia também deveria ser 

temido e respeitado. 

Palavras Chaves: Rio Nilo, Egito Inundação, Hapy. 

 

 

Samara Braun, Juarês Aumond 

REGULAÇÃO URBANÍSTICA EM JOINVILLE: UMA PERSPECTIVA 

AMBIENTAL 

Resumo: 
A industrialização e modernização trouxeram mudanças consideráveis ao meio ambiente e o 

crescimento sem precedentes das áreas urbanizadas. A produção do espaço urbano favoreceu 

a acumulação capital, seja pela livre atuação de mercado ou via regulação urbanística. Esta 

última, marcada pela racionalidade do urbanismo moderno, que universalizou planos de 

zoneamento de uso do solo. A produção e reprodução do espaço urbano tem modelado uma 

sociedade dividida em classes sociais, onde as mais vulneráveis estão também nas áreas 

ambientalmente frágeis. Sendo a história ambiental um campo interdisciplinar de leitura da 

transformação da paisagem e das relações entre humanos e não humanos, no tempo, a partir 

da categoria ambiental, o objetivo deste trabalho consiste em analisar como foi abordada a 

questão ambiental através dos planos de zoneamento e de uso e ocupação do solo do 

município de Joinville. Os planos de zoneamento são instrumentos de regulação urbanística 

que definem o uso e a ocupação do solo urbano, regulando atividades e modelando a 

paisagem urbana. Para tal, foi realizada revisão bibliográfica e análise documental das 

regulações urbanísticas de zoneamento do município. Observou-se que o urbanismo moderno, 

de caráter racional, marcou a regulação urbanística brasileira, inclusive para cidade de 

Joinville, que em seus planos, nas décadas de 1960 e 1970, pouco abordavam sobre os 

ecossistemas e áreas ambientalmente frágeis, permitindo a expansão urbana pelo território 

com poucas restrições. Entretanto, com o marco da Constituição Federal de 1988, 

configurando uma Política Urbana nacional, e pelo Estatuto da Cidade que expressa o direito 

às cidades sustentáveis, a regulação urbanística passa a expressar a crescente conscientização 

ambiental, configurando planos de zoneamento de maior compatibilidade com as legislações 

ambientais, direcionando a produção do espaço urbano para áreas de menor impacto sobre o 

meio ambiente. Entretanto, os processos históricos que produziram as atuais paisagens são 

ainda correntes, e novos desafios figuram para as cidades, como os desastres socioambientais 

e as mudanças climáticas, que demandam uma releitura da relação entre as cidades e o meio 

ambiente. 

Palavras Chaves: História Ambiental Urbana, Produção do Espaço, Vulnerabilidade 

Ambiental. 

 

 

Nicollas Voss Reis; Martin Stabel Garrote. 

HISTÓRIA AMBIENTAL DA RUA ARARANGUÁ (BLUMENAU/SC) E SUA 

RELAÇÃO COM O DESASTRE SOCIOAMBIENTAL OCORRIDO NO ANO DE 

2008. 

Resumo: 
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Durante o processo de colonização no século XIX, o sul do Brasil foi alvo de grandes 

campanhas de imigração ocasionando na fundação de algumas colônias, e, em muitos desses 

processos, as localidades escolhidas margeavam cursos de grandes rios devido a logística 

industrial e mercadológica utilizada que escoava sua produção por vias fluviais. Neste 

contexto, podemos observar que desde o início da ocupação de Blumenau (SC), o município 

enfrenta duros e recorrentes problemas com sua geografia e hidrografia pouco propícias para 

o modelo de desenvolvimento e expansão adotados. Inúmeras foram as vezes que as águas 

dos ribeirões e do rio Itajaí-Açu inundaram áreas ocupadas do município, gerando grandes 

desastres socioambientais, demonstrando a predisposição e fragilidade histórica do território. 

Somado a esses eventos naturais, com o crescimento do município, que ganhou destaque 

durante as décadas de 1960/90 devido ao alto índice de empregabilidade, fez com que em 

poucas décadas muitos migrassem para a região em busca de oportunidades. Essa condição 

impacta na valorização e especulação imobiliária da cidade, que aumenta os preços dos 

imóveis, e consequentemente leva muitas famílias carentes a ocuparem território irregulares e 

áreas de risco. Uma das maiores demonstrações desse problema ambiental ocorreu no ano de 

2008, já que foi uma das tragédias mais avassaladoras já registradas no Brasil. Com isto, 

nossos esforços concentram-se na tentativa de investigar fragmentos dessas história  

analisando um dos perímetros mais atingidos, o da comunidade da Rua Araranguá, e 

compreender a ligação do processo de ocupação da mesma com a magnitude do evento. Desta 

forma, buscamos evidenciar através dos aportes teóricos da História Ambiental que o 

processo de ocupação demasiadamente desorganizado da área de estudo somado às altas 

precipitações pluviométricas, foram responsáveis pela grande tragédia anunciada. Nesse ponto 

essa proposta contribui para os avanços dos estudos dos desastres, que mesmo tão frequentes 

no Estado, são pouco debatidos pelos historiadores da região. 

Palavras Chaves: Comunidade da Rua Araranguá, Desastre socioambiental, História 

Ambiental. 

 

 

Martin Stabel Garrote; Gilberto Friedenreich dos Santos. 

INVESTIGANDO A HISTÓRIA DO AMBIENTE E O PROCESSO DE 

DESENVOLVIMENTO DAS COMUNIDADES NO ENTORNO DO PARQUE 

NACIONAL DA SERRA DO ITAJAÍ EM BLUMENAU-SC
1
. 

A proposta trata de um recorte de uma pesquisa de doutorado que aborda a temática das 

interações Sociedade e Natureza tendo como delimitação territorial o Parque Nacional da 

Serra do Itajaí, a sua História Ambiental e Desenvolvimento Regional. O Parque Nacional da 

Serra do Itajaí - PNSI é uma Unidade de Conservação de Proteção Integral criada em 2004 

através do Decreto Presidencial de 04 de junho de 2004. Possui uma área de 57.374 hectares. 

Seu território abrange partes dos municípios de Indaial, Blumenau, Botuverá, Gaspar, Vidal 

Ramos, Guabiruba, Ascurra, Presidente Nereu, e Apiúna. O objetivo da criação do parque é 

conservar a biodiversidade presente na Serra do Itajaí e salvaguardar para as futuras gerações 

os recursos naturais, e preservando os recursos hídricos que abastecem as cidades do seu 

entorno. A pesquisa da tese está em desenvolvimento e seu objetivo é investigar a história 

ambiental e o desenvolvimento sustentável do território do PNSI. Nesta proposta 

apresentaremos os resultados parciais referentes ao município de Blumenau. A investigação é 

uma pesquisa de base, de cunho histórico, descritivo. Os resultados apresentados são oriundos 

de um prévio levantamento de fontes secundárias. Os dados foram analisados 

hermeneuticamente pela abordagem teórica da História Ambiental e Sociologia Ambiental. 

                                                           
1
 Recorte de pesquisa de tese do autor no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional. A 

pesquisa contou com recursos PIBIC-FURB. 
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Com o método espera-se estabelecer uma descrição das características e transformações do 

ambiente/paisagem, a história do processo de ocupação, colonização, uso do solo e dos 

recursos naturais, averiguando a influência dos fatores econômicos, políticos e socioculturais 

nesses processos, assim como identificando os limites, interações, interdependências e 

sustentabilidade do desenvolvimento no ambiente da região do PNSI. 

Palavras Chaves: História Ambiental, Desenvolvimento Regional, Parque Nacional da Serra 

do Itajaí. 

 

 

José Antonio Fernandes 

"ONDE DEUS É GRANDE E AS ARMAS SÃO BOAS": IDENTIDADE UMA 

INTRODUÇÃO À ECONOMIA DA ERVA-MATE ATRAVÉS DO INSTITUTO 

NACIONAL DO MATE 

Resumo: 
Objetivamos fazer uma introdução sobre a economia ervateira brasileira através da trajetória 

do Instituto Nacional do Mate (INM), órgão criado por Getúlio Vargas durante o Estado Novo 

para agir como autarquia centralizadora das decisões envolvendo o produto, que incluíam 

todos os processos (a produção, o comércio e a exportação). Nesse contexto, focamos, 

sobretudo, nas relações travadas entre produtores cancheadores e industriais/exportadores 

durante os anos de existência do Instituto (1938-1967) e analisamos quais foram as medidas 

tomadas em relação a essas classes interessadas, o que inclui trabalhadores diretos, 

cooperativas e sindicatos. Isso porque o INM surge em meio a problemas profundos 

relacionados à erva-mate, como por exemplo: perda crescente de seu principal mercado, a 

Argentina, que vinha substituindo o produto brasileiro pelo que plantava e colhia em 

Misiones; além de, o que é inseparável, sofrer naquele momento com superprodução e falta de 

mercados para escoar o produto; e, finalmente, ter que resolver os problemas de oposições de 

interesses das principais classes interessadas, acima citadas. Trata-se de uma pesquisa em 

desenvolvimento, objetivando ainda abrir espaço para (ou ao menos alimentar) o 

conhecimento e debate sobre a história de um órgão oficial e seu produto de suma importância 

na formação e desenvolvimento dos três estados sulistas (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul), mais o antigo Sul de Mato Grosso. 

Palavras Chaves: Instituto Nacional do Mate, Erva-mate, INM. 
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SIMPÓSIO TEMÁTICO 7 

 CULTURA, CLASSE E POLÍTICA EM SANTA CATARINA NO 

PERÍODO REPUBLICANO 

 

Coordenação: Me. Fabiano Garcia; Me. Ricardo Duwe 

Monitoria: Michel Honório da Silva 

 

 

Zuleide Maria Matulle 

REPRESSÃO E CONFLITOS: ALEMÃES E NACIONAIS NO PERÍODO DO 

ESTADO NOVO EM UNIÃO DA VITÓRIA (PR) E PORTO UNIÃO (SC) 

Resumo: 
A pesquisa que buscamos socializar tem como objetivo investigar os conflitos entre 

imigrantes alemães e a população nacional em União da Vitória e Porto União, cidades 

limítrofes entre Paraná e Santa Catarina, tendo como recorte temporal o Estado Novo, mais 

especificamente o período da Segunda Guerra Mundial. Nesse período verificamos, grosso 

modo, uma série de restrições às atividades comuns de imigrantes como foi o caso dos 

alemães, entendidos como inimigos étnicos a partir de 1937, com a campanha de 

nacionalização, e inimigos militares a partir de 1942, quando houve a tomada de posição do 

Brasil em relação à Guerra, tencionando a vida das pessoas. Os alemães, por exemplo, foram 

colocados sob suspeita, muitos foram presos pela polícia política, tornaram-se aos olhos do 

Estado e da população suspeitos de nazismo, de serem espiões e colaboradores do Eixo, etc. 

Utilizamos como fonte os documentos do Arquivo da Delegacia de Ordem Política e Social 

do Paraná, referente ao primeiro governo de Getulio Vargas. Trata-se de documentos da 

delegacia de União da Vitória, relatórios, pastas e fichas individuais de alemães e 

descendentes radicados e em transito pela região. Utilizar-se-á também exemplares do jornal 

O Comércio, de 1937 a 1945, fundado em de Porto União em 1931. O propósito é entender 

como os discursos produzidos e publicados pelo jornal O Comércio e os documentos da 

DOPS revelam as tensões entre imigrantes alemães\descendentes e nacionais nas cidades de 

União da Vitória (PR) e Porto União (SC) no contexto da repressão do Estado Novo? 

Importante destacar que essas cidades possuem um número significativo de descendentes de 

alemães, e talvez, produzindo um trabalho dessa natureza, possamos encontrar algumas 

explicações para as tensões vividas entre os sujeitos e as contradições desse período. Ela 

poderá contribuir com os debates sobre o nacionalismo, os desdobramentos locais da política 

do Estado Novo, preenchendo uma lacuna historiográfica sobre o tema na região, bem como a 

redefinição do que significou a presença do nazismo no interior do Paraná e no planalto norte 

de Santa Catarina.   

Palavras Chaves: Conflito, Alemães, Nacionais.  

 

 

Luciana Mendes dos Santos 

A RELAÇÃO ENTRE ESTADO, POLÍTICA E CULTURA ATRAVÉS DAS PÁGINAS 

DO JORNAL “CULTURA” DE SANTA CATARINA. 

Resumo: 
O jornal Cultura foi um projeto realizado pela Secretaria do Estado da Cultura e do Esporte e 

pela Fundação Catarinense de Cultura (FCC),com apenas quatro volumes publicados durante 

os anos de 1988 e 1991. Era um jornal institucional que tinha como objetivo estabelecer um 

espaço de debate dos agentes culturais do estado de Santa Catarina e um meio de divulgação 

das ações culturais desenvolvidas no estado, principalmente aquelas desenvolvidas pelo 
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Estado, e das manifestações culturais e as produções feitas por artistas de Santa Catarina. 

Apesar do número reduzido de publicações, encontramos em suas páginas as disputas que 

envolviam a área da cultura no campo político, demonstrando as vertentes existentes e a 

fragilidade nos processos de construção de políticas para o setor no período, bem como as 

diretrizes das ações promovidas pela Secretaria de Cultura e do Esporte, e pelas instituições 

da FCC. Para este artigo, realizarei uma análise das culturas políticas envolvidas no setor 

cultural, bem como do impresso como espaço público de construção de projetos para a 

cultura. Como base teórica, utilizarei autores como Sá Motta (2013), Gertz (2006) e 

Habermas (2014). 

Palavras Chaves: Cultura, imprensa oficial, espaço público. 

 

 

Fabiano Garcia; Scheyla Tizatto 

O ANTICOMUNISMO COMO ARMA DE DESQUALIFICAÇÃO POLÍTICA: OS 

PROJETOS POPULARES EM LAGES/SC NA MIRA DA DIREITA CATARINENSE 

NO APÓS-GUERRA E NA DITADURA MILITAR 

Resumo: 
O anticomunismo, apesar de estar presente no vocabulário político brasileiro desde o século 

XIX, como um fenômeno político, ideológico e parte do imaginário social brasileiro possui 

uma vinculação estreita com o cenário político dos anos 1930, porque foi fundamentalmente 

ligado às diatribes políticas presentes naquele contexto, as quais lhe deram bastante 

visibilidade. Somado ao repertório de críticas ao “populismo”, o anticomunismo foi 

constantemente utilizado pelos segmentos da direita brasileira em seus discursos 

administrativos e publicações na imprensa para desqualificar setores progressistas e de 

esquerda, principalmente no após-guerra, ou seja, a partir de 1945 e no contexto da guerra 

fria. Este trabalho tem como objetivo analisar e discutir dois casos decorridos em Lages, 

munícipio de Santa Catarina que envolveram o fenômeno anticomunista e que apesar de terem 

ocorrido em contextos distintos (um na década de 1950 e outro no final dos anos 1970) 

apresentam semelhanças que nos permite refletir a temporalidade deste fenômeno e pensar 

seu papel na cultura política brasileira, seu enraizamento, duração e sua instrumentalização 

para desqualificar ações efetivas do Estado que se empenharam no sentido de atender 

demandas sociais na área habitacional e outros setores como saúde e educação. É sugestivo 

que a retórica anticomunista foi direcionada indistintamente às ações administrativas do 

município, independente da existência de vínculos concretos dos agentes públicos com grupos 

efetivamente ligados a partidos ou pessoas declaradamente adeptas do comunismo. Portanto, 

o anticomunismo se configurou como elemento importante do repertório da direita e de outros 

setores conservadores da sociedade brasileira, os quais através dos alertas da ameaça externa e 

da criação do inimigo interno se empenharam para a manutenção de seus interesses. 

Palavras Chaves: Anticomunismo, Cultura política, Lages/SC. 

 

 

Joelson Lopes Maciel 

IMPRENSA E POLÍTICA NO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DA REPÚBLICA: 

DESDOBRAMENTOS EM JOINVILLE (1889-1893) 

Resumo: 
A presente comunicação apresenta os resultados de pesquisa desenvolvida com o objetivo 

identificar personagens, ideologias e mecanismos de conflito entre os partidos políticos 

atuantes na cidade de Joinville, norte do estado de Santa Catarina, no início da República (são 

estes o Partido Republicano Catarinense e o Partido Federalista), com o olhar voltado à 

imprensa de língua portuguesa da cidade. Durante o século XIX, a imprensa desempenhou um 
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proeminente papel de palanque para debates políticos em todo o país e, portanto, constitui 

fonte primordial em estudos alinhados à perspectiva da História Política. Assim, é essencial 

estudar aspectos destes periódicos, tais como sua criação, seus editores, entidades que os 

mantêm, para melhor compreender os discursos em jogo nas querelas entre republicanos e 

federalistas nos primeiros anos da República na cidade. A revisão da literatura acerca da 

atuação da imprensa no decorrer do século XIX; da política nas esferas municipal, 

estadual/provincial e federal/geral; bem como da formação do município de Joinville na 

segunda metade dos oitocentos; permitiu uma contextualização histórica sólida do período e 

base essencial para a análise das fontes, especificamente dois jornais publicados em língua 

portuguesa na cidade: o “Sul”, circulante entre 1889 e 1890, e a “Gazeta de Joinville”, 

publicada em 1891 e reorganizada em 1893. Como resultado desta análise, observou-se a 

existência de dois momentos no debate político joinvilense entre 1889 e 1893. O primeiro, 

entre 1889 e 1890, é ideológico, prega o regime ideal para os republicanos locais, conforme o 

modelo republicano liberal americano, federativo e representativo. Já segundo, entre 1890 e 

1893, é um debate fruto das especificidades políticas locais, das clivagens partidárias no 

município (e no estado), na rivalidade entre republicanos e federalistas e a aliança dos últimos 

com o partido “Fortschritt”, uma associação étnica germânica emergente à época, 

desconhecida, porém, em sua esfera de militância eleitoral. 

Palavras Chaves: Imprensa, Política, República. 

 

 

Michel Honório da Silva 

(I)MIGRANTES NORDESTINOS EM POMERODE(SC): CONHECENDO-OS UM 

POUCO MAIS. 

Resumo: 
O presente trabalho visa apresentar um levantamento inicial a respeito da realidade cotidiana 

de migrantes nordestinos estabelecidos em Pomerode. Desta forma, estaremos apontando os 

resultados observados através de análises realizadas no decorrer do estudo destacado, 

objetivando indicar localidades do município com maior concentração destes grupos e 

possíveis redes sociais migratórias que estão se estabelecendo em certas áreas de Pomerode. 

Deve-se mencionar também que o trabalho está, de certa forma, atento aos discursos 

xenofóbicos e preconceituosos contra “o grupo” migratório mencionado, ou mesmo, contra 

outros grupos migratórios, mesmo não sendo vinculados aos nordestinos. A base documental 

desta pesquisa é formada por fontes de jornais do município, entrevistas realizadas com 

determinados migrantes, além de levantamentos quantitativos – demográficos – obtidos por 

meio de estimativas formais da Prefeitura Municipal de Pomerode. Através desta pesquisa, 

indicaremos uma noção geral de questionamentos sobre problemáticas a serem exploradas 

dentro do debate dos fluxos migratórios em Pomerode, a partir de dados iniciais obtidos neste 

trabalho. 

Palavras Chaves: Migração; Pomerode; Redes Migratórias. 
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SIMPÓSIO TEMÁTICO 8  

A DIDÁTICA DA HISTÓRIA E A PRODUÇÃO DE SABERES NA 

PRÁTICA DOCENTE 

 

Coordenação: Profª Cíntia Régia Rodrigues 

Monitoria: Janaína Borgonha 

 

 

Maicon Roberto Poli de Aguiar 

ORIENTE MÉDIO: A DESCONSTRUÇÃO DE UM ESTEREÓTIPO 

Resumo: 
Diariamente estamos em contato com diversas formas de mídia. Estas são os nossos mais 

acessíveis canais de comunicação com outras partes do mundo. É através dos jornais, revistas, 

rádio, televisão e internet que somos informados acerca daquilo que é selecionado como mais 

relevante entre o que está acontecendo no nosso país ou em qualquer parte do mundo. Aquilo 

que chega a nós, em forma de informação, não nasce pronto, retirado como tal de uma fonte, 

é, acima de tudo, um discurso construído, que dialoga constantemente com diversos 

conceitos, valores e interesses. A fotografia, a charge, o infográfico, o mapa, o desenho e o 

cinema, com ou sem o uso conjunto da linguagem escrita, são discursos e veiculados através 

da internet, dos jornais, das revistas e da televisão, atingem um público imensurável, que 

muitas vezes apenas possui acesso a essas informações para estabelecer os seus saberes acerca 

do contexto em que estão direta ou indiretamente inseridos. E, é com conhecimentos 

adquiridos a partir de diferentes interações com as mídias, que os(as) estudantes chegam ao 

ambiente escolar, momento em que é de fundamental importância a presença de um(a) 

professor(a), que os(as) conduza(m) num diálogo também com outras fontes e, assim, 

construa-se um entendimento mais amplo acerca das temáticas que são veiculadas e debatidas 

por meio da mídia. A formação histórica das pessoas constitui-se por meio dos diversos 

recursos a que estas têm acesso, incluindo conversas do cotidiano, veículos de comunicação, 

monumentos históricos, etc. Desconstruir discursos limitadores, usando como pressuposto o 

olhar que os próprios grupos populacionais ligados à região do Oriente Médio têm sobre si, 

confrontando com as concepções internalizadas por estudantes do outro lado do mundo, a 

partir de suas fontes de informações, geralmente restritas aos meios de comunicação, abriria a 

oportunidade para que os alunos reconhecessem outras versões sobre a região e os conflitos e, 

assim, discutissem e construíssem discursos mais coerentes, que respeitem as 

individualidades, bem como, as pluralidades de pensamento acerca das mais diversas práticas 

cotidianas. 

Palavras Chaves: Linguagens, Mídia, Oriente Médio. 

 

 

Janaína Borgonha; Clarice Emke Gayo 

VAMOS JOGAR STOK? A ENSINO DE HISTÓRIA INDÍGENA POR MEIO DA 

LUDICIDADE 

Resumo:  
O diálogo acerca da diversidade cultural e das relações étnico-raciais no âmbito escolar 

contribui para compreensão de diferentes valores culturais e sociais que podemacabar sendo 

suprimidos em alguns âmbitos. Dessa forma, a implementação da Lei 10.639 abre espaço nas 

escolas para essas discussões, ampliando as perspectivas tanto de professores quanto 

estudantes. Partindo desse eixo principal (Lei 10.639), osbolsistas do subprojeto de História – 

PIBID/FURB, na Escola de Educação Básica Frei Policarpo, Gaspar/SC desenvolveram o 
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jogo STOK, pensando uma forma de socializar os conhecimentos e as conversas constituídas 

durante o projeto nas turmas de 8° e 9° ano do ensino fundamental. O jogo, de perguntas e 

respostas de múltipla escolha, tem por objetivo despertar o interesse dos estudantes do ensino 

básico pelo estudo da temática indígena. A palavra Stok vem do tupi e é o sinônimo para “um 

jogo nativo”. A função do jogo é servir de material pedagógico lúdico visando estimular os 

conhecimentos sobre as especificidades culturais, sociais, políticas e religiosas das 3 (três) 

principais etnias do sul do Brasil – Kaigang, La Klãnõ /Xokleng e Guarani. Desde o momento 

em que estavam jogando, até posteriormente, percebeu-se o aceite e interesse dos estudantes 

pelo jogo desenvolvido pelos acadêmicos e pela professora coordenadora, com algumas 

diferenças, tendo em vista o contexto e as relações de cada turma (do 8º e 9º ano), a proposta 

mostrou-se bem sucedida, recebendo uma receptividade positiva dos estudantes. Servindo 

como, além de um momento de interação e descontração com os alunos, um meio de perceber 

de formas diferenciadas as dificuldades e facilidades dos estudantes em relação ao tema 

previamente abordado. 

Palavras Chaves: Stok, Jogo, Indígenas, Ensino, PIBID. 

 

 

Jaqueline Marquardt 

NAVEGANDO PELA HISTÓRIA COM A LITERATURA 

Resumo: 
Aliar o prazer de uma boa leitura e o estudo da história foi o desafio proposto nesta 

experiência docente. Com o início do estudo do tema das Grandes Navegações, surge a 

indagação de como provocar uma maior empatia e curiosidade dos alunos sobre o assunto.  

Utilizando o livro “Barco branco em mar azul” do escritor catarinense Werner Zotz, de 

literatura infanto-juvenil, isso foi possível. O livro relata a história de um homem que navega 

pelos mares depois de uma infância difícil e uma vida adulta afortunada, mas sem sentido. O 

enredo da história também apresenta aspectos da vida marinha, questões sociais e ecológicas, 

contribuindo assim, para a aprendizagem multidisciplinar. Para concluir o processo de ensino 

aprendizagem desse conteúdo, os alunos realizaram visita ao Museu Nacional do Mar, 

localizado em São Francisco do Sul- SC,onde puderem reforçar os aspectos multidisciplinares 

contidos na leitura do livro, como também, observarem com clareza os aspectos históricos 

abordados em sala de aula sobre as Grandes Navegações. 

Palavras-chave: História, Literatura, Ensino.  

 

 

Rafael Iraê Tafner da Silva 

O FEUDALISMO EM SALA DE AULA: REFLEXÕES SOBRE A IDADE MÉDIA E 

LIVROS DIDÁTICOS DE ESCOLAS PÚBLICAS DO VALE DO ITAJAÍ. 

Resumo: 
Os livros didáticos tem suma importância como instrumento utilizado pelo professor dentro 

da escola para facilitar e possibilitar uma homogeneidade e organização do ensino; mas 

também tem certa importância como documento a ser analisado por pesquisadores para 

perceber, então, quais são os conteúdos recorrentes dentro da sala de aula em determinada 

área de pesquisa e como estes assuntos são abordados e trabalhados no ensino fundamental e 

médio. Isso porque, dentro do mercado editorial dos livros didáticos, estes fazem algumas 

escolhas específicas de conteúdo ou abordagem para satisfazer seu público consumidor. 

Dentro da área de História Medieval, os livros didáticos abordam temas como “sistema 

feudal”, “feudalismo” ou “sociedade feudal” e fazem suas escolhas em relação ao que e como 

falar sobre. Entendendo a forma com que o livro didático é produzido e de que forma ele 
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trabalha determinados assuntos, podemos compreender um pouco do imaginário e das 

concepções mais recorrentes, por vezes bastante problemáticas, em relação à Idade Média. 

Palavras Chaves: Livros Didáticos, Feudalismo, Idade Média. 

 

 

Leandro Lopes Costa 

NOVOS OLHARES SOBRE A ÁFRICA: SUGESTÕES DIDÁTICAS A PARTIR DO 

USO DA ARTE EM SALA DE AULA 

Resumo: 
O continente africano ainda é objeto de poucos estudos no Brasil, tanto no âmbito da 

produção acadêmica, quanto no que se refere à sua inserção no ensino escolar. A aplicação da 

Lei nº 11.645/2008, que torna o ensino de História e Cultura afro-brasileira obrigatório nas 

escolas do país, ainda encontra resistência e/ou despreparo de muitos profissionais da 

educação. Tendo em vista estas e outras dificuldades, entendemos que grande parte das 

abordagens atuais ainda é constituída de uma grande quantidade de preconceitos e 

simplificações a respeito do continente africano, que não é constituído a partir de um todo 

homogêneo e coerente, mas sim de uma rica e complexa diversidade cultural, política e social. 

O objetivo deste projeto consiste em proporcionar diferentes olhares sobre o ensino da história 

da África em sala de aula, por meio dos usos da arte africana como elemento central para o 

estudo do continente. Nosso trabalho está em consonância com a matriz disciplinar da ciência 

histórica de Jörn Rüsen, que compreende a ciência especializada como indissociável da vida 

prática. A partir destas considerações, elaborou-se uma oficina a partir do conjunto 

documental de obras de arte expostas no Museu Afro-Brasil, de São Paulo, e publicadas no 

livro “África em Artes”. Inicialmente os estudantes realizaram pesquisas sobre a obra e os 

significados da arte africana. Em um segundo momento os alunos desenvolveram suas 

próprias releituras das obras escolhidas, por meio da produção de diferentes formas artísticas: 

máscaras, esculturas em argila e pintura em tela. A partir destas experiências, verificou-se que 

muitos dos estereótipos manifestados pelos estudantes em relação à África foram 

descontruídos. Os mesmos também puderam percepcionar a multiplicidade da cultura artística 

africana, reelaborando suas concepções previamente estabelecidas. Acreditamos, portanto, 

que a didática dialogada e a construção participativa do conhecimento constituem uma 

importante possibilidade para o desenvolvimento de novas abordagens e percepções em sala 

de aula, para além dos simplismos que se limitam a enfatizar a miséria e pobreza do 

continente africano e ignoram todas as suas potencialidades, diversidades e riqueza cultural. 

Palavras Chaves: Ensino de História, África, Arte africana, Didática da História. 

 

 

Juliano João Nazário 

UMA REFLEXÃO SOBRE O MÉTODO QUÁLI-QUANTITATIVO UTILIZADO NA 

PESQUISA 46/2015 DO LABEAM SOBRE A PRODUÇÃO ACADÊMICA DE 

HISTÓRIA ANTIGA NO BRASIL. 

Resumo:  
A produção acadêmica na área de História Antiga vem apresentando crescimento significativo 

nas últimas décadas, bastando ver o número de eventos recentes relacionados à área e o 

número de artigos, teses de doutorado, dissertações de mestrado e trabalhos de conclusão de 

curso de graduação publicados recentemente, conforme apontado por Dominique Santos, 

Fabio Faversani e Pedro Paulo Funari. Tendo esse crescimento em vista, o objetivo deste 

estudo foi mapear e analisar a disciplina de História Antiga no Brasil, assim como, a produção 

acadêmica brasileira através de pesquisa feita no site do GTHA e no site da Plataforma Lattes. 

Tanto para mapear, quanto para analisar, foi necessária uma pesquisa minuciosa em cada 
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currículo dos 116 docentes com vínculo permanente com algum Departamento de História 

lecionando e pesquisando História Antiga nas universidades brasileiras, sejam elas Federais, 

Estaduais, Autarquias Municipais ou Particulares Confessionais. Buscou-se o número de 

pesquisadores e áreas de interesse pesquisadas, a nível nacional, regional e estadual. Foi feita 

uma catalogação de toda a produção acadêmica, especificamente sobre a Antiguidade, 

compreendida por artigos, trabalhos completos em anais de evento, livros e capítulos de 

livros, teses de doutorado, dissertações de mestrado, trabalhos de conclusão de curso de 

especialização, trabalhos de conclusão de curso de graduação e iniciações cientificas. 

Catalogamos também quantos dos pesquisadores fizeram seu doutorado plena ou 

parcialmente e ou pós-doutorado fora do país e em que países, quantos fizeram viagens ao 

exterior por motivos acadêmicos e quais países foram mais visitados por esses pesquisadores 

brasileiros, por fim, quais idiomas modernos e antigos os pesquisadores mais afirmam ter 

algum conhecimento. Após obtermos todos esses dados, confeccionamos gráficos 

demonstrativos para cada ponto abordado, de forma a facilitar a problematizarão, na qual 

buscamos algumas explicações possíveis para tais números, como, por exemplo, a disparidade 

no número de pesquisadores trabalhando sobre os temas Grécia e Roma, do número de 

pesquisadores trabalhando os demais temas, já que Grécia e Roma são pesquisados por 75% 

dos pesquisadores.  

Palavras Chaves: História Antiga, catalogação, produção acadêmica.  

 

 

Juliana de Mello Moraes 

O BRASIL COLÔNIA NA INTERNET: ALGUMAS INTERROGAÇÕES AOS 

WEBSITES EDUCACIONAIS 
Resumo: De acordo com dados recentemente divulgados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), durante o ano de 2013, 49,4% da população brasileira esteve 

conectada à internet. Como um meio de propagação de ideias, a "World Wide Web" 

proporciona uma panóplia de informações sobre os mais variados temas, incluindo aqueles 

relacionados à história. Nesse sentido, a escrita da história e sua difusão sofreram e sofrem 

mutações nesse ambiente virtual permeado pela fluidez e fragmentação. Diante das 

transformações suscitadas pelas diversas características intrínsecas à internet, é relevante 

verificar as conexões entre a cultura histórica e a mídia em questão, ou seja, as mutações 

provocadas no campo da história e sua difusão. Para tanto privilegiou-se o período 

denominado Brasil Colônia (1500-1822) e sua população, marcada pela pluralidade étnica e 

social. Nesse sentido, a problemática pauta-se nas seguintes questões: Quais são os saberes 

históricos sobre o Brasil Colônia difundidos na internet? Como são representados os distintos 

grupos étnicos/sociais e suas relações (africanos, afrodescendentes e indígenas) no referido 

período? Portanto, essa comunicação apresenta algumas reflexões e considerações sobre as 

possibilidades de análise de websites e sua importância para a cultura histórica na atualidade. 

Palavras-chave: Brasil colonial, ensino, websites.  
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TRABALHOS COMPLETOS 

 

SIMPÓSIO TEMÁTICO 1 - TEORIA, HISTORIOGRAFIA E HISTÓRIA 

INTELECTUAL 

 

Coordenação: Profª Dra. Carla Fernanda da Silva; Me. Edison Lucas Fabrício; Franciele 

Machado 
Monitoria: Camila Maria Novaski Hemkmaier 
 

MEMÓRIAS DE SI E HISTÓRIA: UMA ANÁLISE A PARTIR DO CADERNO DE 

BORDO DE CLARICE LISPECTOR 

Emilly Fidelix da Silva
2
 

 

Resumo: Presentes especialmente nos arquivos pessoais, as ‘memórias de si’ são materialidades que se fazem 

cada vez mais percorridas como fonte para a História. Correspondências, diários, cartões-postais e fotografias 

exprimem, através da subjetividade, leituras do cotidiano, das práticas sociais de uma época, bem como um outro 

olhar oferecido pelo sujeito de seu tempo: aquele que produz seus rastros. Clarice Lispector foi uma importante 

escritora que, embora russa, considerava-se brasileira, e para o Brasil, é, ainda hoje, de importante atuação para a 

literatura nacional. Clarice pensava escrevendo, e, como tal, deixou rico material num conjunto de notas, 

correspondências, folhas rabiscadas e o que nos interessa para o momento: um caderno de bordo. A pequena 

caderneta que se encontra no Instituto Moreira Salles (RJ) abrange em seu conteúdo o período de julho a agosto 

de 1944, em que a escritora viajava para Nápoles, indo ao encontro de um período marcante em sua trajetória: a 

vida longe do Brasil e a ocupação como esposa de diplomata. Entre rabiscos e frases soltas, marca a gestação de 

“O lustre”, seu segundo romance, bem como gera suas percepções após um encontro com negros liberianos – 

que daria fruto ao posterior conto, “A menor mulher do mundo” -, sobre Lisboa, e exploração de traços de sua 

personalidade perante fatos ocorridos, proporcionando-nos a possibilidade de, através de seus vestígios, refletir 

sobre documentos de caráter pessoal como fonte para a História. 
Palavras Chaves: Fontes primárias, Memórias de si, Clarice Lispector. 

 

INTRODUÇÃO 
 

Percorrendo uma trajetória de muitas mudanças de perspectiva e baseada em 

consideráveis reflexões e debates sobre seus métodos e fontes, a História cede lugar para 

documentos até então pouco ou nunca utilizados em seu âmbito de pesquisa: os documentos 

pessoais. Trata-se de um processo de renovação da disciplina, ocorrido por volta dos anos 

1970, onde a chamada história cultural apresentou como legítimas as concepções voltadas 

para o individual, para uma abordagem qualitativa e mudanças na escala de observação do 

social, mirando numa direção que a envolveria às questões relacionadas à micro-história 

(GOMES, 1998).  

                                                           
2
 Mestranda no Programa de Pós Graduação em História Cultural da Universidade Federal de Santa Catarina.  
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No que se refere à memória (com desdobramentos para a história), passam a ser 

legítimos os procedimentos de construção da guarda de uma memória individual 

“comum”, e não apenas de um grupo social/nacional ou de “grande” homem 

(político, militar, religioso). Os argumentos que sustentam as novas práticas derivam 

tanto da assertiva sociológica de que todo indivíduo é social, quanto do 

reconhecimento da radical singularidade de cada um. Uma singularidade que se 

traduz pela multiplicidade e fragmentação do próprio indivíduo e de suas memórias 

através do tempo [...]. (GOMES, 2004, p. 12-13) 
 

Para a autora, o processo de produção de uma memória de si está ligado especialmente 

ao século XVIII, período marcado pelo nascimento e institucionalização de museus, pelos 

direitos civis e o surgimento da figura de cidadão moderno, que é ponto chave para 

compreendermos tal processo. O individualismo moderno se constitui num período de 

oposição ao tradicional, em busca de uma transformação que o faça moderno, desse modo, 

mudanças sociais são pouco a pouco sendo alteradas, inclusive as práticas culturais. Tal 

individualismo provém através do reconhecimento do indivíduo como detentor de uma 

história, tal qual os “grandes” homens, impulsionando as escritas biográficas e 

autobiográficas
3
.  

Nos últimos 30 anos, a história e outras disciplinas, através de debates e reflexões 

com diferentes correntes de pensamento, tem promovido a ampliação das fontes a que se 

utilizam, cedendo espaço para análises voltadas às correspondências, diários íntimos, álbuns 

de família, notas esparsas, enfim, o “papelório” acumulado e envolvido durante a trajetória de 

certo indivíduo. Tal processo se faz importante por nos apresentar aspectos de uma história 

que não está atribuída aos documentos institucionais ou àqueles acumulados por homens 

ligados à vida pública, por exemplo. Mas nos enriquecem ao nos apresentar um olhar 

oferecido por outra escala de observação: aspectos da história escritos diretamente por quem a 

viveu. Entre cotidiano, práticas ditas banais, frases soltas, desabafos sobre relacionamentos e 

anseios pessoais, aspectos políticos e amorosos, nos dão possibilidade de melhor 

entendimento sobre a história da qual já conhecemos.  

Lidar com o que se encontra nos arquivos pessoais trata-se de literalmente entrar na 

intimidade de um ou vários indivíduos. Deparar-se com tantos papeis amarelados, cartões-

postais, envelopes, fotografias, notas soltas, quase como tocando uma materialidade que está 

ligada ao presente e ao passado, pode envolver o pesquisador em determinadas “armadilhas”, 

se motivado pelo encantamento com as fontes analisa-las de modo ingênuo e sem 

                                                           
3
 Para mais, ver: LEVILLAIN, Philippe. Os protagonistas: da biografia. In: RÉMOND, René (Org.). Por uma 

história política. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2003, pp. 141-184. 
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problematização. Quanto a isso, é importante atentar-se quanto a crítica às fontes, desse 

modo: 

 

A impressão de pegar desprevenido o autor de uma carta que se destinava 

unicamente ao seu correspondente, o sentimento de violar uma intimidade, garantia 

de autenticidade, quando não de verdade, são às vezes bastante enganadores. 

Existem correspondências que traem uma autoconsciência que não engana ninguém. 

Existem cartas ou documentos privados cujo autor mal disfarça o desejo, talvez 

inconsciente, de torná-los, o quanto antes, documentos públicos. A conservação 

sistemática da correspondência recebida por um intelectual e às vezes mesmo as 

cópias de algumas de suas próprias cartas (é o caso de Jean-Richard Bloch) sempre 

me intrigaram. As razões que levam a um tal comportamento me parecem indicar 

uma consciência da história que vem põr um limite inegável à autenticidade. Nada 

corre o risco de ser mais falso do que a "bela carta" ou o arquivo privado "que se 

basta a si mesmo", que é "tão revelador", Há aí algumas armadilhas preparadas. 

(PROCHASSON, 1998, p. 111-112) 
 

Para contribuir com o debate, Luciana Heymann nos traz um outro importante 

apontamento a que o pesquisador com lida com tais fontes deve atentar: a questão da verdade. 

Descontruindo a ideia concebida no positivismo e que permaneceu até as primeiras décadas 

do século XX de que o arquivo é um lugar inerte, que guarda as verdades sobre os fatos, a 

disposição para aqueles que o querem explorar. Heymann defende uma abordagem que 

percebe o arquivo como agente na construção de tais “verdades”, “como lócus de produção – 

e não simplesmente de guarda – de conhecimento, como dispositivo do exercício do poder”. 

(HEYMANN, 2012, p. 23). De forma mais clara, a autora afirma que a mudança de fato se 

encontra na própria ideia de verdade. Segundo ela tal questão pode ser melhor analisada a 

partir que passe a percebê-lo que além de da guarda e revelação de fatos, o arquivo é o mesmo 

que omite e silencia, ao contrário da perspectiva anterior, que mantinha a principal 

importância relacionada a reunião das fontes nos arquivos, enquanto que 

nas últimas décadas, embora tal leitura não esteja totalmente excluída, ganhou 

visibilidade o questionamento com relação à estrutura por meio da qual se produzem 

as fontes. Na nova perspectiva, em suma, o arquivo deixa de ser apenas meio para a 

consecução de um fim – ou seja, deixa de ser visto unicamente como repositório de 

informações – para ser também objeto de pesquisa. (HEYMANN, 2012, p. 24) 
 

Em eu artigo intitulado “Nas malhas do feitiço: O historiador e os encantos dos 

arquivos privados” como o próprio título já prevê, traz reforços concernentes quanto ao 

cuidado ao lidar com esse tipo de documento. A autora cita como exemplo o caso de Mário de 

Andrade, com suas características marcadas pela ironia, amor e humor, seduz seu leitor, “e 

usa a correspondência para tecer sua teia e nela prender os que se deixam atrair. Ele seduziu 

seus destinatários em amplíssima maioria e continua seduzindo seus leitores-pesquisadores 
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fascinados pela “autenticidade” (GOMES, 1998, 125). Apesar de o “feitiço” dos arquivos não 

ser privilégio apenas dos historiadores, embora sejam 

para o historiador, um prato cheio e quente. E acredito que, para ser degustado com 

o prazer que pode proporcionar, os historiadores devem se municiar dos nada novos 

procedimentos de crítica às fontes, guarnecidos com escolhas teóricas e 

metodológicas capazes de filtrar o calor, de maneira a não ter a boca queimada. 

(GOMES, 1998, p. 125) 

Dadas as breves, porém importantes reflexões sobre os cuidados e a crítica às fontes 

que se valem aos arquivos de caráter pessoal, como quaisquer outras fontes, atentemo-nos a 

uma importante relação a ser compreendida nesta análise: as motivações em arquivar-se. 

Hodiernamente, vivemos um cotidiano rodeado por papeis e documentos fazem parte 

de mínimas ações, são variados comprovantes, documentos que comprovam nossa existência, 

talões de contas, recibos de compras, comprovantes de imóveis, praticamente todas as 

relações tramitam por um pedaço de papel. Além dos papeis burocráticos ainda há os de 

caráter íntimo: agendas, notas com frases soltas, caderninhos com orçamento do mês 

emoldurados por desenhos aleatórios, diários, cadernos de notas, correspondências antigas, 

fotografias, cartões de parabenização por alguma data especial. Em meio a tantos papeis, cada 

indivíduo organiza-se a sua maneira, e é desse modo que “classifica” ao longo do tempo o que 

deve ou não resguardar suas memórias, ou comprovar ações. Não obstante aspectos como 

humor, desilusões amorosas, intenções variadas, há aspectos de guarda versus descarte 

relevantes, como por exemplo, mudança de casa, separação conjugal, etc. De tudo o que 

acumulamos em nossas vidas, somente uma parte sobrevive a todos esses aspectos. Philippe 

Artières, autor do artigo “Arquivar a própria vida” nos diz por quê: 

Primeiro, porque a perda é induzida por certas práticas (a correspondência, por 

exemplo, é por natureza uma escrita perdida). Depois, porque dessa vida de todo dia, 

retemos apenas alguns elementos (um diário íntimo, por exemplo, é por definição 

uma seleção e não é jamais exaustivo). Enfim, porque fazemos triagens nos nossos 

papéis: guardamos alguns, jogamos fora outros; damos arrumações quando nos 

mudamos, antes de sairmos de férias. E quando não o fazemos, outros se encarregam 

de limpar as gavetas por nós. Essas triagens são guiadas por intenções sucessivas e 

às vezes contraditórias. (ARTIÈRES, 1998, p. 10) 
 

Conforme Artières, em meio a tais práticas, de arrumar, desarrumar, classificar, 

descartar, conceder lugar mais seguro a alguns documentos, de menos prestígio de outros, é 

que vão, ao longo de nossa trajetória, gerando um resultado de uma construção da imagem 

recolhida, manipulada e conservada de nós por nós mesmos. De forma que a cada revisão de 

papeis que fazemos em nossas gavetas de guardados, nem tudo o que se faz presente é de 

interesse nosso que se propague pelo tempo. Não guardamos todas as informações o tempo 

todo, não temos a mesma opinião sobre a guarda de um documento a vida inteira, 
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manipulamos o que deve ou não ficar da realidade, e através do que resta, omitimos, 

silenciamos ou destacamos aspectos de nossa história: 

Num diário íntimo, registramos apenas alguns acontecimentos, omitimos outros; às 

vezes, quando relemos nosso diário, acrescentamos coisas ou corrigimos aquela 

primeira versão. Na correspondência que recebemos, jogamos algumas cartas 

diretamente no lixo, outras são conservadas durante um certo tempo, outras enfim 

são guardadas; com o passar do tempo, muitas vezes fazemos uma nova triagem. O 

mesmo acontece com as nossas próprias cartas: guardamos cópia de algumas, seja 

em razão do seu conteúdo, seja em razão do seu destinatário. Numa autobiografia, a 

prática mais acabada desse arquivamento, não só escolhemos alguns 

acontecimentos, como os ordenamos numa narrativa; a escolha e a classificação dos 

acontecimentos determinam o sentido que desejamos dar às nossas vidas. 

(ARTIÈRES, 1998, p.11) 
 

Moreira (1996), destaca a importância de ao lidar com esse tipo de fonte, atentarmos 

para as particularidades do autor de tal marca, bem como para suas especificidades, para isso, 

é necessário que o pesquisador compreenda o período em que tal fonte foi produzida, bem 

como conheça a trajetória do produtor de tal material, sempre atentando para os detalhes, 

dessa forma, 

[...] a utilização de diários como fonte documental no trabalho de (re)construção 

histórica assume cada vez mais um duplo papel: o de permitir ao pesquisador 

analisar o momento em que foi escrito, ou pelo menos depreender algumas de suas 

características, e o de informá-lo sobre a trajetória de vida do diarista. A obra é ela o 

seu próprio tempo. Ou melhor, o tempo de seu autor, enquanto representante de uma 

determinada sociedade, classe e época. (MOREIRA, 1996, p.8) 

O suporte que será aqui analisado foi nomeado como ‘caderno de bordo’ pela sua 

instituição de guarda (Instituto Moreira Salles – RJ), mas, aqui, o tratarei como um breve 

diário íntimo, já que apresenta escritas de aspectos sentimentais, datas e horários a que fora 

escrito, reflexões de caráter pessoal, enfim. 

Clarice Lispector nasceu em um período turbulento da história: sob impacto da 

Primeira Guerra Mundial, os pais viajam em busca de uma vida melhor do que a aquela que 

até então lhes era a mais próxima, a Ucrânia em subjugo da Alemanha, além das 

consequências da Revolução de 1917. Fome, miséria, violência, tomavam conta do cenário. 

Nascida durante a viagem de fuga, foi a aldeia de Tchetchelnik o lugar exato de seu 

nascimento. Em 1921 a família Lispector, chegaria ao Brasil, composta por um casal e três 

filhas, que aqui, se chamariam Elisa, Tânia e Clarice. Moraram no nordeste, região a que 

Clarice desenvolveu profundo amor durante toda a sua vida, embora tenha lembranças de uma 

infância difícil pela doença da mãe e pela pobreza: 

 

[...] fui preparada para ser dada à luz de um modo tão bonito. Minha mãe já estava 

doente, e, por uma superstição bastante espalhada, acreditava-se que ter um filho 
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curava uma mulher de uma doença. Então fui deliberadamente criada: com amor e 

esperança. Só que não curei minha mãe. E sinto até hoje essa culpa: fizeram-me para 

uma missão e eu falhei.” (GOTLIB, 1995, p. 128) 

 

Em 1930 sua mãe falece, três anos depois, seu pai transfere-se para o Rio de Janeiro 

com a família, cidade onde Clarice estuda e prepara-se para a faculdade de Direito, que 

passaria em primeiro lugar no exame de habilitação, cursará então no ano de 1940, mesmo 

ano da morte de seu pai. Em 1943 naturaliza-se brasileira e no mesmo ano se casa com o 

diplomata Maury Gurgel Valente que conhecera durante a faculdade.  

O ano de 1944 marcaria o início de uma importante e difusa fase na vida de Clarice, pois 

seguiria, a partir daí, por durante 15 anos a viver em diferentes países, participando de eventos 

de pompa, recebendo convidados, enfim, vivendo a diplomacia.  

O ‘caderno de bordo’ de Clarice Lispector encontra-se no Instituto Moreira Salles – 

Rio de Janeiro e foi doado pelo filho e herdeiro da escritora, Paulo Gurgel Valente, em janeiro 

de 2012. Segundo dados da instituição, a caderneta mede 17 cm x 10,5 cm e possui 58 

páginas, sendo algumas rasuradas. O período coberto pelo documento trata-se de julho a 

agosto de 1944. 

Em julho de 1944 que Clarice inicia viagem de Natal a Nápoles, por onde a escritora 

segue viagem alguns dias depois do marido, fazendo escala na África, Portugal e novamente 

África, até que chega a Nápoles em final de agosto. De Parnamirim-RN, Clarice escreve suas 

primeiras impressões: 

Chegamos a Natal a 19 de julho, 2 horas da tarde, hospedados na base aérea de 

Parnamirim, dos americanos. Limpeza e ordem aqui, comida nutritiva e lisa. Cidade 

pequena, sem caráter, casas sem harmonia, nem mesmo velhice. Gente sem típico, 

sem especial força [lacuna]. 
 

Clarice já demonstra um caráter de observadora de cidades através de seu caderno de 

bordo, o que irá repetir futuramente em cartas para as irmãs Elisa e Tânia. Nesses escritos, 

parece utilizar-se do registro no papel para conversar consigo mesma. Essas anotações sobre 

seu olhar perante um novo cenário, uma cidade nova, se repetirá ao longo da viagem, onde 

expressará cada vez melhor detalhes do que vê, sente e gosta.  

Os escritos do pequeno diário de Clarice nos apresentam ainda, aspectos como seu 

modo de criação, em pequenos trechos, a autora revela parte do que seria seu segundo 

romance “O lustre” que somente seria publicado em 1946 

Ela como perdera a sensibilidade de si mesma e volvia o corpo para um só sentido, o 

da vida de Vicente. Queria, por um esforço de finalidade obscura, transformar-se, 

porém seu modo de pensar era mais forte do que ela.  
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Adriano – Ele tinha as unhas demasiado cortadas encostadas à cal seca da parede. 

(Dentes belos e limpos)  
 

Desde seu primeiro livro, intitulado “Perto do coração selvagem” já era conhecido seu 

método de trabalho: a anotação imediata. Clarice pensava escrevendo, e como tal, deixou 

vasto material em diversas materialidades com frases soltas e anotações que quase formam 

um quebra-cabeça onde o resultado final torna-se um livro. Nos trechos destacados acima, 

temos fragmentos do nascimento de dois personagens de seu segundo romance, Vicente e 

Adriano, comprovando seus métodos, de pensamentos embaralhados e ideias que requeriam 

lápis e papel para anotá-las. 

Um fato que seria lembrado anos mais tarde por Clarice, trata-se de sua viagem à 

Libéria, assunto das crônicas “África” e “A menor mulher do mundo” publicados 

respectivamente em 1964 e 1960, apresenta aspectos da cultura, costumes transcrevendo o 

que viu e sentiu: 

Com a jornalista Ana Kipper, o capitão David Crockett
8
 e Bill Young, fui às vilas de 

negros, Tallah, Kebbe, Sasstown. As negras de busto nu nas vilas onde os 

missionários não chegaram. Elas trabalham para os americanos e falam alguma coisa 

de inglês (na Monróvia há uns 24 ou 25 dialetos). Dizem de repente: hello! Adoram 

dar adeus. Vi uma mocinha de seios muito bonitos. Mas a maior parte delas, ainda 

jovens, tem seios grandes e murchos. São limpos e sadios. Só que algumas crianças 

têm umbigos tão grandes como laranjas. Um negro, a quem eu dei adeus e sorri mais 

demoradamente, de propósito, ficou encantado e pôs a mão no [rasurado]. As negras 

jovens pintam o rosto com traços de cor creme e o lábio inferior com uma tinta da 

cor de azinhavre. Uma delas pediu-me meus sapatos. Outra, a quem agradei o 

filhinho, disse: Baby nice, baby cry money. Um dos rapazes deu-lhe um níquel, ela 

disse: baby cry big money. Uma falou alguma coisa longa e complicada. Vi que era 

a meu respeito e ela ria. (eles riem com grande facilidade, mas alguns são tristes e 

mesmo o riso deles é de humildade e fascinação.) Pergunto a um deles, que sabia 

inglês, o que ela dissera: ele tentou resumir, disse afinal: that you are fine, she likes 

you. Perguntaram sobre o meu lenço de cabeça. Eu tirei para ensinar a botar e 

quando eles viram meus cabelos ficaram sérios e atentos. 

[...] 
Fisherman’s Lake não é ilha. Libéria é uma república independente, de negros. Eu 

poderia ir a Monróvia mas é necessário tomar um avião. Estamos hospedados por 

hoje e pela noite de hoje até às oito horas da manhã seguinte na base da Panair. Perto 

não há nenhuma cidade. Vi alguns negros. Bonitos, limpos (por que estou falando 

deles como de animais? No entanto, gosto mais deles, de certo modo, do que dos 

*portugueses com os quais viajo. Os negros são bem negros e não marrons como a 

Marcinha notou no Brasil. – Parece-me que tanto faz estar na Libéria como no 

Brasil. Não sinto mudança de natureza, não sinto “viagem”! Pois agora uma mania 

de procurar poesia nas coisas, de se enternecer. (É horrível isto e, no entanto, fácil e 

atraente. Não existirá um modo mais, digamos, austero e fino de ver as coisas? E no 

momento em que esse modo austero e fino for um abismo onde se cai com prazer, 

procurar um novo modo. Para não ofender as coisas. Ser leal com elas. Não enganá-

las. Não ver no mar imediatamente o verde, o brilho, as ondas, o poder, a calma. Se 

não puder ver mais nada, o silêncio será mais simples e mais puro como atitude. 

Mesmo as melhores pessoas caem no veio de sentir.
4 

                                                           
4
 Essas citações foram retiradas diretamente do caderno de bordo de Clarice Lispector, que se encontra 

disponível on-line no site do Instituto Moreira Salles, disponível em: 

<http://claricelispectorims.com.br/ims/cadernos> Acesso em: 20 fevereiro de 2016. 

http://claricelispectorims.com.br/ims/cadernos
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Na crônica “Corças negras” de 5 de abril de 1969, e publicada no livro “A descoberta 

do mundo”, Clarice demonstra fortes indícios de que recorreu a seu caderno de bordo para 

escrever tal crônica, que é quase idêntica às anotações escrevera durante a viagem que 

realizara em 1944, exceto pela troca de palavras, e por ter acrescentado alguns aspectos – 

inclusive terminando a informação que não teríamos por uma das páginas estar rasurada – a 

crônica se vale, depois, da mesma configuração primeira a que utilizou para cristalizar suas 

memórias no papel, lá atrás.  

Clarice materializa seus pensamentos e ideias avulsas de forma que aparenta refletir 

sobre tais assuntos através do ato de escrever, com num momento de reavaliação da própria 

vida, põe os fatos na balança e pesa com a própria concepção o seu futuro, de modo que 

“arquivar a própria vida é se pôr no espelho, é contrapor à imagem social a imagem íntima de 

si próprio, e nesse sentido o arquivamento do eu é uma prática de construção de si mesmo e 

de resistência” (Artières, 1998, p. 11). Além das frases soltas e devaneios, Clarice reflete 

sobre um momento vivido em um avião, em que o súbito desejo de ter um filho é abafado 

pelo medo de perder a liberdade: 

Ontem no avião experimentei de tal forma o desejo de ter um filho que me senti 

nova, forte, criada. Durou horas essa sensação e eu sei que na verdade eu a abafo 

sempre por causa do medo. Tenho medo de perder a liberdade com um filho. E eu 

preciso nunca me perder. Mas sei que queria ter um filho, um filho de M. sobretudo 

ou apenas, e terei com certeza.  
 

Chegando a Lisboa, onde permaneceu de 2 a 14 de agosto, Clarice teve como anfitrião o 

diplomata e escritor Ribeiro Couto, este, grande admirador de Clarice, não se poupou em 

fazê-la galanteios durante sua estadia. Em suas anotações, Clarice registra certas investidas do 

anfitrião, a quem declarou que utilizava da rua Silveira Martins só para tentar encontro com 

Clarice, que lá morou com a irmã Tânia, após a morte do pai. “Me desagrada, horrível esse 

derrame lírico”, desabafa. De diversas formas Clarice exprime em seu caderno o incômodo 

que sentiu com tamanha admiração direcionada a ela por Ribeiro Couto: 

 
Que coisa desagradável, desagradável, desagradável. Ribeiro Couto jantou comigo 

na casa dele, já pela segunda ou terceira vez. Não vi nada demais nisso, ele me 

tratava como camarada, e eu até ficava com medo que ele estivesse saindo comigo 

de má vontade, só por dever de ser delicado. Fez duas poesias sobre mim, e disse 

que fez muitas outras por causa de mim. Que há muito tempo isso não sucedia. Que 

ele ia sentir minha falta. Que eu era estranha e curiosa. Mil vezes, a propósito de 

tudo, me dizia como ele era discreto, como o principal era a reputação. Que o fato de 

eu ter ido à casa dele, aos olhos dos outros, era como se eu tivesse dormido com ele. 

Por isso era melhor não dizer a ninguém. E hoje me fez fazer um papel chatíssimo, 

obrigando-me a fingir que era uma americana, para um amigo dele, “defendendo 

minha reputaçãeputação”. Que nojo, que cansaço. Já há dias notava que ele se 

aproximava um pouco de mim. [...] Disse que sou complicada e austera, que é 
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horrível que ele se sinta atraído por pessoas diferentes dele. Que poderia ficar 

comigo três dias sem parar até eu morrer de cansaço. Eu já previra indistinta [] isso, 

mas ele insistiu tanto para dançarmos. No carro, segurou minha mão, beijou-a 

muitas vezes, encostou-a ao rosto. Eu fiquei fria de aborrecimento. [...]  
 

Aspecto muito visualizado em diários e cadernetas e não ausente no caderno de bordo de 

Clarice, trata-se de contas, pequenos desenhos e rabiscos no rodapé das páginas, dado que 

utilizava para lembrete de coisas cotidianas, como listas de afazeres: 

 

Sábado – fazer unhas, me vestir, ir ao cinema, buscar minha pulseira, comprar um 

livro policial, de noite, ler. Domingo – trabalhar até meio-dia, escrever carta, ir ao 

cinema. Segunda – trabalhar até às doze horas, ler, ir ao cinema. Todos os dias – 

trabalhar, ir ao cinema, ler policial, procurar costureira segunda-feira, indagar 

cartomante. Segunda-feira: comprar naftalina, comprar chapéu palha de milho, 

endireitar a unha, trocar o livro, comprar papel-carta, escrever, buscar a pulseira, dar 

broche prata consertar, telefonar costureira (Frederic-Luisa), ir ao cinema (Tivoli)
20

.  
 

Dessa forma, os usos atribuídos ao caderno de bordo estabelecidos por Clarice se misturam a 

um caráter de diário pessoal, caderneta de afazeres e diário de bordo, contendo relatos que 

envolvem aspectos íntimos, sentimentos, reflexões sobre sua vida, sua rotina, a escrita sobre 

aquilo que vê, bem como desenhos aleatórios, contas, e lista de atividades que tem de realizar, 

mostrando-nos o caráter multifacetado de tal documento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O aumento do interesse por parte dos historiadores em elencarem suas pesquisas em 

torno dos diários e das demais ditas fontes de caráter pessoal, promovem a abertura e 

ampliação de um olhar que atenta ao cotidiano, às visões de mundo, e a um caráter de 

acontecimentos vistos através de outra escala de observação, ainda pouco explorada. Tais 

registros são uma estratégia eficaz de aproximação das experiências de vida de um tempo e 

lugar, como indício(s) da(s) cultura(s) de uma época e de certa configuração das relações 

sociais. O enriquecimento proporcionado por tais fontes aliadas a outras categorias de análise 

e crítica documental são determinantes para o estudo histórico hoje produzido por aqueles que 

se interessam em refletir sobre questões de cunho social e cultural, principalmente. Dessa 

forma, entendemos que o território é vasto, no entanto, estamos avançando quanto as 

discussões e análises que envolvam tal tipo de fonte, aspecto que hoje nos proporciona 

vislumbrar categorias de análise até pouco tempo raramente discutidas. 

Nesta análise, percebemos que Clarice utiliza de suas anotações para de algum modo 

socializar os acontecimentos recém-vividos, refletir através de sua escrita a própria vida e seu 
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futuro. A jovem Clarice usou dessa escrita para dar certo sentido à sua rotina através da 

enumeração das coisas que fez ou deveria fazer, ao mesmo tempo em que desabafava com 

lápis e papel sobre acontecimentos inoportunos. Ao publicar, anos depois, crônica que traz 

quase o mesmo texto escrito em sua caderneta, Clarice nos dá a possibilidade de que, em tese, 

provavelmente recorria a seus guardados antigos, a fim de buscar memórias para desenvolver 

novas crônicas e possíveis publicações. Um período marcante estava apenas começando na 

vida de Clarice, período que duraria pelos próximos 16 anos, onde acompanharia Maury na 

vida diplomática por diversos países, marcados pela saudade do Brasil, dos amigos e 

familiares e pela ânsia por novas notícias. 

 

Referências 

ARTIÈRES, Philippe. Arquivar a própria vida. Estudos históricos, Rio de Janeiro, v. 11, n 

21, p. 9-34, 1998. 
 

GOMES, Ângela de Castro. A escrita de si, escrita da história. (org.). Rio de Janeiro: 

Editora FGH, 2004.  
 

___________Nas malhas do feitiço: o historiador e o encanto dos arquivos privados. Revista 

Estudos Históricos, Rio de Janeiro, 1998. 
 

LEVILLAIN, Philippe. Os protagonistas: da biografia. In: RÉMOND, René (Org.). Por 

uma história política. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2003, pp. 141-184. 
 

MOREIRA, Regina L., Os diários pessoais e a (re)construção histórica. Revista Estudos 

Históricos, Rio de Janeiro, n.17, 1996. 
 

PROCHASSON, Christophe. ''Atenção: Verdade!" Arquivos Privados e Renovação das 

Práticas Historiográficas. Estudos históricos. 1998. n. 21 
 

HEYMANN, Luciana. O lugar do arquivo: A construção do legado de Darcy Ribeiro. Rio 

de Janeiro: Contra Capa, 2012. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

53 
 

SIMPÓSIO TEMÁTICO 2 - HISTÓRIA DA MORTE: ABORDAGENS E FONTES 

 

Coordenação: Profª. Dra. Adriane Piovezan; Me. Clarissa Grassi 
Monitoria: Alisson Sonaglio 

 

SÍTIO DO MATO, O CEMITÉRIO ESQUECIDO 

Clarissa Grassi
5 

Resumo: A origem do primeiro cemitério de Curitiba, no Paraná, não é citada de forma direta em documentos 

do município, assim como sua localização exata é ignorada até os dias atuais. Trata-se do Cemitério Sítio do 

Mato, referenciado por autoridades eclesiásticas como “o cemitério dos bexiguentos”. O local, cujos indícios 

apontam para uma utilização entre os anos de 1818 e 1887, aparentemente negligenciado em publicações oficiais 

e até mesmo como objeto de estudo, pode ser interpretado como um exemplo das exclusões sociais relacionadas 

às vítimas de doenças infectocontagiosas no século XIX. Aberto após a proibição do sepultamento ad sanctos 

para as vítimas da primeira epidemia de varíola na cidade de Curitiba, o local recebeu durante décadas, vitimas 

de doenças infectocontagiosas, mas também um número relevante de escravos. A presente comunicação tem 

como objetivo trazer à luz as primeiras descobertas acerca deste espaço e seus ocupantes. Para tanto faz-se uso 

dos registros eclesiásticos da Igreja Matriz de Nossa Senhora da Luz dos Pinhais e das citações acerca do 

cemitério em documentos da Câmara Municipal de Curitiba. Utilizando-se as teorias de Efeitos de Lugar de 

Pierre Bourdieu, intenta-se buscar subsídios sobre a dinâmica de ocupação do espaço, como o processo de 

exclusão social de seus ocupantes. 
Palavras Chaves: cemitério, Sítio do Mato, bexiguentos 
 

 No ano de 1818, segundo relato do viajante francês Auguste de Saint-Hilaire (1964, p. 

115), Curitiba foi assolada por uma epidemia de varíola. A primeira ocorrência da doença no 

Paraná foi no ano de 1694, em Paranaguá, tendo reaparecido em 1802, e nas cidades de 

Antonina e Morretes em 1803. Conhecida também como bexiga, a doença infectocontagiosa, 

em conjunto com a febre amarela e o cólera-morbo, foi considerada à época do Império, como 

uma das moléstias pestilenciais mais aterradoras, sendo apontada como a principal causa da 

extinção de grande número de índios (DALLEDONE, 1980, p. 186).  

Caracterizada por um quadro que incluía febre, dores no corpo e cefaleia, o vírus da 

varíola se estabelecia na garganta e nas fossas nasais. A enfermidade causava o aparecimento 

de erupções avermelhadas, que se manifestavam na garganta, boca, rosto e depois, 

espalhavam-se pelo corpo inteiro (SOUSA, 2011, p. 240). Com o passar do tempo essas 

lesões evoluíam e se transformavam em pústulas, que além de causar muita dor, provocavam 

coceira. Segundo o médico Jayme Dormund dos Reis, em sua tese Das principaes endemias e 

epidemias de Curityba, defendida em 1898, o contágio da varíola ocorria em todos os estágios 

                                                           
5
 Mestra em Sociologia pela Universidade Federal do Paraná. Presidente da Associação Brasileira de Estudos 

Cemiteriais. 
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da doença e se dava pelo contato com ar infectado e com os objetos pertencentes aos 

pacientes (REIS, 1898, p. 172).  

Além do estigma imputado pela aparência, a possibilidade de contágio agravava o 

perigo que a proximidade com os variolosos representava. Isso levava muitas famílias a 

esconderem os casos de doença, assim como propiciava muitas vezes o abandono de 

cadáveres por medo do contágio. Em 1873, quando São Paulo foi assolada por uma epidemia 

de varíola, os coveiros reivindicaram aumento de gratificação, sob a justificativa de que os 

enterros haviam aumentado. Entretanto, segundo Sousa (2011, p. 241), eram acusados de 

abandonar insepultos cadáveres das vítimas de varíola com medo da contaminação.   

A inoculação da varíola, introduzida no século XVIII, primeiro na Inglaterra, depois 

na França e na Alemanha comprovara seu caráter contagioso. Entretanto, o fato de nem todos 

serem atingidos pela doença dificultava as hipóteses de contágio, daí a popularidade, segundo 

Porter e Vigarello (2012), do pensamento miasmático, segundo o qual a doença se difundia 

tipicamente não pelo contato pessoal, mas por meio das emanações que se desprendiam do 

meio ambiente. Pregava-se que a doença provinha de um meio ambiente deteriorado. Assim, 

carcaças em putrefação, alimentos estragados, solos embebidos de água poluída, geravam um 

ar nocivo, gerando portanto doenças (PORTER e VIGARELLO, 2012, p. 483).  

 À época da epidemia de varíola, vigorava a prática do sepultamento ad sanctos em 

Curitiba, realizados em quatro igrejas: a Matriz de Nossa Senhora da Luiz dos Pinhais, a 

Igreja de Nossa Senhora do Rosário, de São Francisco de Paula e da Ordem Terceira de São 

Francisco de Chagas. Além das edificações religiosas, enterramentos eram realizados em 

cemitérios de localidades que faziam parte da paróquia de Curitiba como o Cemitério de 

Arraial (atual cidade de São José dos Pinhais, a 13,8 quilômetros de Curitiba), Votuverava 

(atual Rio Branco do Sul, distando 32 quilômetros da capital) e Conceição (em Palmeira, a 

72,97 quilômetros). 

 A proximidade entre vivos e mortos nos templos religiosos tomou nova proporção 

durante a epidemia. Foi quando Curitiba teve seu primeiro cemitério extramuros aberto. 

Denominado Sítio do Mato, mas conhecido como Cemitério dos Bexiguentos, o espaço que 

recebeu sepultamentos entre 1818 e 1887, foi aberto para receber as vítimas da varíola, mas 

entre os registros que o apontam como destino final, encontram-se também vítimas de outras 

doenças infectocontagiosas, escravos e pessoas cuja causa mortis não foi identificada. O 

motivo de seu fechamento, assim como sua localização são ignorados nos dias atuais, 
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reiterando a aura de exclusão do espaço, citado de forma direta apenas em documentos 

eclesiásticos. 

Ainda que não existam registros em documentos oficiais, quando analisados em 

conjunto, os assentos de óbitos trazem importantes indícios à compreensão do quadro que se 

apresentou à época. O então vigário, Padre José Barboza de Brito, nem sempre contemplava 

todos os dados inerentes aos óbitos que registrava. Informações como a causa da morte, 

nomes dos pais, idade e até mesmo o local de sepultamento eram frequentemente 

negligenciadas. Os primeiros assentos em que o Cemitério Sítio do Mato foi destino final dos 

cadáveres, foram realizados posteriormente, após o dia 29 de abril de 1818, de forma 

sequencial, mas não cronológica. A primeira inumação ocorreu em 22 de abril, quando 

 
[...] falleceu da vida prezente Brizida do S. de idade de sincoenta annos foi sepultada 

no Sitio do Mato Não recebeu sacramentos p. não xamar a tempo foi 

recomendada como manda o Sagrado Concilio e p constar fiz este asento (ACBC, 

1806/1823, p. 86, grifo meu).  
 

 No dia seguinte, de 23 de abril, faleceu a viúva Francisca Bona. Na descrição de seu 

assento um dado chama a atenção, a declaração do vigário de que o Capitão Mor teria negado 

o sepultamento de Francisca na Igreja Matriz 

Aos vinte e treiz dias do mez de abril de mil oito centos e dezoito falleceu da vida 

prezente Francisca Bona viúva que ficou c falecimento do Joaquim [...] foi conficada  

[...]ngida sacramentada Foi sepultada no Sitio do Mato C q o Cap Mor não quis 

que fosse na Igreja desta Matriz ep foy tao fiz esse asento (ACBC, 1806/1823, p. 

86, grifo meu) 

A intervenção do Capitão Mor foi citada em mais três sepultamentos. Entretanto, no 

registro de Maria da Conceição o vigário apontou o motivo para a proibição do enterro ad 

sanctos, a causa da morte por bexiga, ou seja, varíola: 

Aos vinte e treiz dias do mez de abril de mil oito centos e dezoito faleceo da vida 

prezente Maria da Conceição de idade de dezoito anos. Foi sepultada no Sitio do 

Mato. Não foi sepultada na Matriz por morrer de bexiga e o Cap. Mor não quis. 

Foi confessada e ungida sacramentada e por mim recomendada como manda o 

Sagrado Concilio para constar fiz esse asento (ACBC, 1806/1823, p. 86, grifo meu) 

A atitude do Capitão Mor em proibir quatro sepultamentos evidencia duas questões 

relevantes. A primeira pode ser tomada como uma consciência sobre o potencial de 

contaminação que a prática do sepultamento dentro da igreja acarretaria à população da vila, 

demonstrando consonância com os preceitos do pensamento miasmático. A segunda é a 

persistência da população local na prática dos sepultamentos ad sanctos – mesmo diante dos 

perigos de contágio e da primeira negativa por parte da autoridade local.  
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Quadro 1- Relação de Sepultamentos no Cemitério Sítio do Mato em 1818: 

N 
Data Nome 

Idad

e 

Local 
Causa 

Obs 

1 22/04/181

8 
Brízida Maria da 

Piedade 
50  

Sitio do 

Mato 
- 

 

2 23/04/181

8 
Francisca Bona - 

Sitio do 

Mato 
- 

Cap Mor 

3 24/04/181

8 
José Moreira 16  

Sitio do 

Mato 
- 

Cap Mor 

4 23/04/181

8 
Maria da Conceição 18  

Sitio do 

Mato 
Bexiga 

Cap Mor 

5 26/04/181

8 
Maria  4  

Sitio do 

Mato 
- 

Cap Mor 

6 26/04/181

8 
Maria da Luz 24  

Sitio do 

Mato 
-  

7 28/05/181

8 
José 3  

Sitio do 

Mato 
Bexiga 

 

Fonte: Livro de sepultamentos ACBC, 1806/1823 

 

Sobre o local onde foi implantado o Cemitério Sítio do Mato, as únicas informações 

disponíveis são encontradas no Livro Tombo da Matriz, em um relatório redigido 64 anos 

mais tarde, quando da vinda do Bispo Dom Lino Deodato Rodrigues de Carvalho para uma 

visita pastoral, em 1882. No texto, que apresenta informações sobre a cidade, na parte 

referente aos cemitérios consta o título “Cemitério Sítio do Mato”. 

Situado cerca de meia légua a leste de Curitiba, foi bento no dia 15 de, digo 1º de 

julho de 1815 [na primeira parte do mesmo relatório a data é apontada como sendo 

1819], pelo então vigário d’esta paróchia Pe. José Barboza de Brito, por terem ali 

sido sepultados os bexiguentos, diz o referido vigário no termo de benção. Fazendo-

se outrora os enterramentos d’entro das igrejas e havendo grandes inconvenientes de 

serem n’elas sepultados os variolosos, para sepultura d’estes, forão erectos, com o 

de Sitio do Matto, trez ou quatro cemitérios, sobre os quaes deixo de fallar por me 

faltarem ainda as necessárias informações (ACBC, 1882, p. 18, grifo meu). 
 

Apesar de ser indicada a existência de um termo de benção consultado para a redação 

do relatório, há um hiato na documentação do Livro Tombo da Matriz entre os anos de 1816 a 

1824, o que impediu o acesso direto ao termo de benção original, assim como qualquer outra 

referência aos demais cemitérios de bexiguentos citados no relatório. Outro ponto que merece 

ressalva é a inexatidão acerca do ano de benção do Cemitério Sítio do Mato, uma vez que as 

datas constantes no provimento e relatório do Bispo Deodato, 1819 e 1815 respectivamente, 

são incompatíveis com os registros de óbitos do livro. 

Nos documentos oficiais, os Termos de Vereança, não há qualquer menção à 

ocorrência da epidemia ou à decisão de abertura do espaço. Entretanto, em 22 de fevereiro de 

1818, “se paçou uma carta de foro ao Reverendo Vigário José Barbosa de Brito” (CURITIBA, 
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v. 40, 1929, p. 8). Brito substituiu o Padre Antonio Gonçalves Pereira na função de vigário da 

Matriz de Curitiba em 28 de setembro de 1796 (CURITIBA, v. 35, p. 38). Portanto, quando 

da epidemia de varíola, já residia na cidade há pelo menos vinte e dois anos, o que implicaria 

já possuir um local de residência. Fica a hipótese de que tal carta pudesse ser o indício da 

liberação de um terreno cedido pela Câmara para a abertura do Cemitério Sítio do Mato. 

  A localização apontada no relatório de “meia légua a leste de Curitiba” convertida em 

metros, equivale a uma distância de 3.300 metros (uma légua corresponde a 6.600 metros). 

Partindo-se do Marco Zero de Curitiba, na Praça Tiradentes, como ponto de referência inicial, 

por se tratar do centro da cidade também à época, a distância aponta para uma localização 

aproximada entre os atuais bairros Cristo Rei e Jardim Botânico. No século XIX a região era 

conhecida por aglutinar chácaras, uma hipótese para a utilização do nome Sítio do Mato. 

 Os mapas de Curitiba no século XIX são poucos e datados a partir de 1857. Contudo, 

é possível ter uma noção do afastamento do Cemitério Sítio do Mato em relação ao centro da 

cidade a partir do traçado do quadro urbano de 1903, proposto por Posse e Claro (2012, p.84) 

em um mapa de Curitiba veiculado no Almanach Paranaense para o Ano de 1900.  

 
Figura 1 – Mapa de simulação da provável localização do cemitério Sitio do Mato 

Fonte: A autora (2016) 
 Na ilustração visualiza-se tanto o Cemitério Municipal São Francisco de Paula, quanto 

o Cemitério Luterano, abertos posteriormente, mas localizados fora do quadro urbano até as 

duas primeiras décadas do século XX. A distância de ambos a partir do Marco Zero é de 974 

metros e 1.280 metros respectivamente, enquanto o Cemitério Sítio do Mato dista mais que o 

dobro destas medidas. Isso reitera a preocupação das autoridades à época com a possibilidade 
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de contaminação e disseminação da epidemia por meio dos miasmas exalados pelos corpos 

das vítimas, reiterando a preocupação com a aplicação das medidas indicadas pelos 

higienistas no século XIX.  

Em Curitiba a aplicação de vacinas contra a varíola teve início no ano de 1829. 

Segundo Kubo (1974, p. 57), em 1820 a vacinação contra a varíola foi realizada nas 

Capitanias de São Paulo, Rio Grande de São Pedro do Sul e Minas. Em Curitiba, a Câmara 

acusou o recebimento de lâminas de pus vacínico em 1829, e incumbiu o cirurgião Manoel 

Lopes Peixoto Vilela de sua propagação. A aplicação não teria sido bem sucedida tanto pela 

inabilidade dos vacinadores como pela falta de cooperação da população.  

 É importante ressaltar que nessa época o processo de vacinação se dava pelo chamado 

“braço a braço”. Trata-se de um método desenvolvido no final do século XVIII pelo médico 

inglês Edward Jenner, em que infectava-se o úbere da vaca com o vírus. Do material coletado 

dessas lesões, inoculava-se no homem, gerando erupções semelhantes às da varíola. Após um 

período de oito a dez dias, chamava-se o paciente que havia recebido a inoculação para se 

extrair o pus produzido em sua pústula, que seria utilizado em outros pacientes, daí o nome de 

“braço a braço”. Além de demorado, o processo nem sempre surtia efeito e causava horror à 

população.  

Segundo Sousa (2011, p. 244), somente em 1840, o cow-pox original foi localizado, 

iniciando uma nova etapa de imunização com a vacina produzida diretamente da pústula da 

vaca, inaugurando-se a vacina animal e acabando com a de “braço a braço”. Diante desse 

quadro é possível compreender a resistência da população para com a aplicação da vacina e a 

aparente ineficiência da imunização.  

Em 1838, Curitiba foi novamente assolada por uma epidemia de varíola. Na sessão de 

28 de maio, a Câmara Municipal recebeu a informação do professor de primeiras letras, 

“participando ter-se dado no átrio de São Francisco de Paula sepultura a dois cadáveres que 

morrerão de bexigas” e que em função disso, foi obrigado a suspender por três dias úteis as 

aulas no local. Ainda pontuou que “fazia-se mister” remover as aulas para a Igreja Matriz. 

Após deliberação, os camaristas decidiram oficiar o vigário para a mudança de local das 

aulas, assim como “advertindo-lhe que não deixe mais interrar-se no mencionado átrio 

cadáveres de pessoas que morrerem de dita infermidade e sim no “Cemitério do Citio do 

Matto” (CURITIBA, 1930, v. 50, p. 6). 

 A ação evidencia o papel da Câmara em fiscalizar e determinar a hierarquia de uso dos 

espaços, advertindo o pároco, determinando o novo local para as aulas e indicando o 
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sepultamento das vítimas da epidemia no Sitio do Mato. Diferente da epidemia de 1818, que 

aparentemente fez um número reduzido de vítimas fatais, a ocorrência em 1838 vai ter um 

número mais significativo de vítimas. Segundo Kubo (1974, p. 58), dos 198 falecimentos 

ocorridos entre junho e dezembro, 52 foram de vítimas da varíola, representando um quarto 

da morbidade. Ao se considerar que a denúncia realizada pelo professor de primeiras letras 

ocorreu no mês de maio, é provável que o número de óbitos em decorrência da epidemia 

tenha sido ainda maior.  

A presença da epidemia e o aumento no número de vítimas no decorrer do ano de 

1838, fez com que o camarista Loureiro propusesse em julho, “que se prohibão os dobres de 

sinnos em beneficio dos enfermos em quanto durar a epidemia das Bixigas naturaes”. Tal 

ação pode ser observada em outras cidades como Rio de Janeiro e Salvador, onde medidas 

semelhantes foram tomadas quando das epidemias e tratadas por Rodrigues (1997) e Reis 

(1991).  

 No levantamento de óbitos realizado por Kubo (1974) para o período de 1801 a 1850, 

não evidenciou-se a ocorrência de outra epidemia até a primeira metade do século XIX. Na 

segunda metade do século, em trabalho efetuado por Siqueira (1989), evidenciou-se a 

ocorrência de epidemias de febre tifoide, sarampo e varíola em Curitiba. Em função da 

imprecisão dos dados oficiais, há lacunas em relação ao número de casos e óbitos decorrentes. 

No caso da primeira epidemia de varíola, em 1818, o número de registro de óbitos foi de 200 

ao longo do ano. 

QUADRO 2 - Epidemias e mortes em Curitiba (1853-1889) 

Ano Febre 

Tifóide
6 

Sarampo Varíola 

1861 4 mortes   

1865 12 mortes X  

1866 X  X 

1867   X 

1873   X 

1876 X   

1881  42 mortes  

1882  26 mortes  

1885  X  

1886  X  

1887   X 
Fonte: SIQUEIRA (1989, p. 236; 246; 264) 

 
 

                                                           
6
 É importante ressaltar que, segundo a autora, a febre tifoide era endêmica em Curitiba.  
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Ainda que a utilização do espaço pareça precária por não figurar diretamente nos 

documentos municipais, o cemitério manteve-se em funcionamento por pelo menos mais 

sessenta e nove anos, já que o último registro encontrado no livro de óbitos de ingênuos da 

Matriz remete ao sepultamento da inocente Antonia, de dez meses,  

Aos vinte nove de janeiro do mil oitocentos e oitenta e sete, nesta parochia de 

Curityba, lugar denominado Butiatuvinha, falleceu de coqueluche, de dez meses de 

idade, Antonia, filha natural de Ambrosina, escrava de Arlindo Pereira Borges: 

encomendada e sepultada no Cemitério Sitio do Matto, de que para constar faço este 

assento. (ACBC, 1872/1882, p. 14) 
 

Vale ressaltar que tal sepultamento se deu trinta e dois anos após a implementação do 

Cemitério Público, atual Cemitério Municipal São Francisco de Paula, o que poderia levar a 

crer que, apesar da existência de outro cemitério extramuros, o destino de vítimas de doenças 

infectocontagiosas continuasse a ser o Cemitério Sitio do Mato.  

No Livro de Sepultamentos do Cemitério Municipal São Francisco de Paula, no 

período que compreende os anos de 1855 a 1882, apesar de a maior parte dos registros não 

trazer a causa mortis, não há nenhum registro de sepultamento de vítimas de varíola. No 

entanto, a partir do segundo livro, que corresponde ao período entre 1883 e 1885, há registros 

de sepultamentos de óbitos em decorrência de doenças infectocontagiosas como sarampo, 

sarampão, febre tifoide e coqueluche (causa da morte da inocente Antonia).  

Entre os anos de 1855 e 1856, é possível encontrar registros de sepultamentos de 

escravos no Sitio do Mato, mas como a causa mortis não é apontada no assentamento, não é 

possível afirmar o motivo pelo qual o destino de seus corpos tenha sido esse cemitério e não o 

Municipal, já que é grande o número de escravos, pardos e forros sepultados no local, o que 

complexifica o entendimento da hierarquia de usos do Cemitério Sitio do Mato. 

Há casos de sepultamentos, como o realizado em 27 de maio de 1866, de Francisco 

das Chagas Pinto, de 70 anos, que faleceu com os sacramentos da penitência e extrema unção, 

além de ter tido missa de corpo presente e encomendado pelo Vigário Padre Agostinho 

Machado de Lima (ACBC, 1838/1856, p. 196). O sepultamento de Francisco parece indicar 

todos os pontos comuns às cerimônias da época e não configura-se como uma morte repentina 

já que foram ministrados os sacramentos da confissão e da extrema unção, além da missa de 

corpo presente, uma ação que não era comum a todos os mortos.  

Bourdieu (2012, p. 159) aponta que para se romper com as falsas evidências e com os 

erros inscritos no pensamento substancialista dos lugares, é necessário proceder a uma análise 

rigorosa das relações entre as estruturas do espaço social e as estruturas do espaço físico. 

Nesse sentido, o autor define lugar pode ser como o ponto do espaço físico onde um agente 
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ou uma coisa se encontra situado, tem lugar, existe. Seja como localização, seja, sob um 

ponto de vista relacional, como posição, como graduação em uma ordem. 

Considerando que os agentes sociais são constituídos em e pela relação com um 

espaço social, como o espaço físico é definido pela exterioridade mútua das partes, o espaço 

social é definido pela exclusão mútua (ou a distinção) das posições que o constituem, isto é, 

como estrutura de justaposição de posições sociais. Bourdieu pontua que a estrutura do espaço 

social se manifesta nos contextos mais diversos sob a forma de oposições espaciais, o espaço 

habitado (ou apropriado) funcionando como uma espécie de simbolização espontânea do 

espaço social. 

 A posição do agente social se dá na no espaço físico em que está situado, assim como 

suas localizações temporárias ou permanentes em relação aos outros agentes. Efetivamente, 

segundo Bourdieu, o espaço social se retraduz no espaço físico, mas sempre de uma maneira 

mais ou menos confusa: o poder sobre o espaço que a posse do capital proporciona, sob suas 

diferentes espécies, se manifesta no espaço físico apropriado sob a forma de uma certa relação 

entre a estrutura espacial da distribuição dos agentes e a estrutura espacial da distribuição dos 

bens ou serviços, privados ou públicos (BOURDIEU, 2012, p. 160).  

A aparente aura de marginalidade do espaço, aberto para atender àqueles que não 

poderiam coabitar do mesmo espaço que os vivos por seu poder contaminante, parece ter 

arrefecido com o passar dos anos. Entretanto, não deixou de ser um espaço que abrigou 

excluídos. Somente um estudo aprofundado sobre todos os sepultamentos realizados no 

espaço durante seus quase setenta anos de funcionamento, sua cronologia e perfil dos 

sepultados poderia trazer mais luz à questão.  

O que determinou o fechamento do espaço, qual destino teria sido dado aos restos 

mortais dos ali sepultados são questionamentos eu permanecem em aberto. As citações 

posteriores nas atas da Câmara sobre o Sitio do Mato, estarão circunscritas às solicitações de 

terrenos localizados próximos à área do cemitério. 

 

Referências  

ARQUIVO DA CATEDRAL BASÍLICA DE CURITIBA 

BOURDIEU, Pierre. A miséria do mundo. Petrópolis, RJ: Vozes, 2012. 

CURITIBA. Boletim do Archivo Municipal de Curityba. Documentos para a história do 

Paraná. Curitiba; Impressora Paranaense, 62 vol, 1929.  



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

62 
 

CURITIBA, Leis, Decretos e Actos da Câmara Municipal, 1908 Adolpho Guimarães. 

DALLEDONE, Marcia Terezinha Andreatta. Condições sanitárias e as epidemias de 

varíola na província do Paraná (1853-1889). Dissertação de Mestrado – Universidade 

Federal do Paraná, 1980. 

GRASSI. Guia de Visitação ao Cemitério Municipal São Francisco de Paula: arte e 

memória no espaço urbano. Curitiba, Clarissa Grassi, 2014. 

_______. Memento Mortuorum: Inventário do Cemitério Municipal São Francisco de Paula. 

Curitiba: Clarissa Grassi, 2016. 

KUBO, Elvira Mari. Aspectos demográficos de Curitiba: 1801-1850. Dissertação de 

Mestrado - Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 1974. 

POSSE, Zulmara Clara Sauner; CASTRO, Elizabeth Amorin de. As virtudes do bem- 

morar. Curitiba: Edição das autoras, 2012.  

REIS, João José. A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século 

XIX. São Paulo, Companhia das Letras, 1991. 

RODRIGUES, Cláudia. Lugares dos mortos na cidade dos vivos: tradições e 

transformações fúnebres no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de 

Cultura,1997. 

REIS, J.D. Das principaes endemias e epidemias de Curityba. Rio de Janeiro, Typ.Ribeiro 

Macedo, 1898. 237 p. 

SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem à Comarca de Curitiba. São Paulo: Companhia 

Editora Nacional, 1964. 

SIQUEIRA. Marcia Terezinha Andreatta Dalledone. Saúde e doença na província do 

Paraná (1853-1889). Tese de Doutorado – Universidade Federal do Paraná, 1989. 

SOUSA, Jorge Prata de. A cólera, a tuberculose e a varíola: as doenças e seus corpos. In 

DEL PRIORE, Mary; AMANTINO, Marcia (orgs). História do corpo no Brasil. São Paulo: 

Editora Unesp, 2011. p. 223-250 

 

  



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

63 
 

COMEMORAÇÕES FÚNEBRES MILITARES DO EXÉRCITO EM TORNO DO 

CINQUENTENÁRIO DE MORTE DO TENENTE CAMARGO 

Ronaldo Zatta
7
 

 

Resumo: Esta apresentação pretende analisar o ritual fúnebre militar celebrado pelo Exército brasileiro em 

comemoração aos 50 anos de morte do sargento Carlos de Argemiro de Camargo, realizada dia 27 de março de 

2015, por determinação expressa do general Antonio Hamilton Martins Mourão, Comandante Militar do Sul. 

Tido como herói institucional da luta de contraguerrilha no Regime Militar, Camargo foi morto no sudoeste do 

Paraná em combate à guerrilha do Coronel Jeferson Cardim de Alencar Osório em 28 Mar. 1965. Sabe-se que os 

ritos fúnebres vinculados à Camargo percorreram quatro décadas ininterruptamente. Tais rituais, tidos como 

liturgia de uma religiosidade cívica, ou então vistos como propaganda política/ideológica do regime, tiveram 

esquecimento notável no início da década de 1990 onde o Exército apresentou uma relativa amnésia em relação 

ao seu finado herói. Sabe-se que por ordem presidencial, posteriormente repassada pelo Ministro da Defesa ao 

Comandante do Exército brasileiro, as comemorações aos mortos políticos do Regime Militar encontram-se 

expressamente proibidas. É possível realizar três questionamentos no caso em específico: 1) há uma mudança de 

postura institucional do Exército em relação aos episódios alusivos ao Regime Militar?  2) é um caso disciplinar 

de não comprimento de ordem por parte de um general? 3) trata-se de quebra de hierarquia militar do Comando 

Militar do Sul? Inegavelmente, a realização deste evento fúnebre militar reforça a ideia de que a homogeneidade 

política dos militares é um discurso alegórico, e mesmo quando a ameaça “comunista” parece distante, tais 

posicionamentos políticos ainda atingem os pilares ditos “inflexíveis” da instituição: a hierarquia e a disciplina. 
Palavras Chaves: morte, rituais fúnebres, Exército, memória. 

 

Introdução 

 Em março de 1965 quando iria completar um ano de Ditadura militar instaurada no 

Brasil, deu início no Estado do Rio Grande do Sul uma tentativa fracassada de contragolpe em 

nosso país, comandada pelo ex-Coronel de Artilharia do Exército Jeferson Cardim de Alencar 

Osório, tendo como seu principal assessor Albery Vieira dos Santos, ex-Sargento da Brigada 

Militar do Estado do Rio Grande do Sul. (MITCHELL, 2007, p. 51). Vinda do Uruguai a 

guerrilha seguiu por algumas cidades dos três estados do sul do Brasil. Existe a versão de que 

o ex-sargento Albery, um dos exilados mais corajosos e radicais, procurou Brizola solicitando 

dinheiro para realizar a incursão armada, mas este se negou a fornecer. Encontrando-se depois 

com Jeferson Cardim de Alencar Osório nasceu o movimento. Cardim era parente remoto de 

Castelo Branco e ligado ao Partido Comunista Brasileiro (PCB), veterano militante de 

esquerda, despertava ódio aos militares do Exército porque quebrara a ética militar casando-se 

com a mulher de um companheiro em seguida se amasiando com sua enteada, ou seja, havia 

perdido o respeito no meio militar. (ARAUJO; CASTRO, 1997, p. 124). Com rapidez os dois 

começaram a se articular, mesmo sem apoio de Brizola conseguiram juntar mil dólares, três 

fuzis tchecos semi-automáticos e alguns revólveres. Arrumaram um caminhão e com vinte e 

três homens entraram no Brasil no dia 19 de março de 1965. (GASPARI, 2002, p. 192). Com 
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tal efetivo, em sua maioria reunida em território gaúcho, surgiram as FALN - Forças Armadas 

de Libertação Nacional. (USTRA, 2006, p. 139-140). As FALN dominaram algumas unidades 

da Brigada Militar gaúcha, recolhendo armas e munições destes quartéis e fazendo breves 

proclamações revolucionárias pela rádio local. (MITCHELL, 2007, p. 51). O grupo então se 

dirigiu para o Sudoeste do Estado do Paraná onde seus integrantes acabaram sendo 

aprisionados pela Organização Militar que viria a ser conhecida por esta campanha, pelo 

nome histórico de “Sentinela do Sudoeste”, a 1ª Companhia de Infantaria instalada em 

Francisco Beltrão desde a Revolta dos Posseiros em 1957.  

 

Figura 1. Pintura em tela Sargento Camargo – Artista Cândida Ferrari/ RJ – 2000. Obra exposta no 

Pavilhão de Comando do 16° Esquadrão de Cavalaria Mecanizado em Francisco Beltrão – Pr. Fonte: 

Arquivo do autor. 

 

 Entretanto, foi no dia 27 de março de 1965, por volta das 11 horas, na região de Santa 

Lúcia, Município de Capitão Leônidas Marques – PR, que ao pressentir a aproximação das 

tropas do Exército brasileiros oriundos da cidade de Francisco Beltrão, o grupo guerrilheiro 

realizou uma emboscada. Esta ação armada produziu uma vitima fatal que mais tarde se 

transformaria em herói do Exército brasileiro: o 3° Sargento Carlos Argemiro de Camargo, 

qual foi alvejado por três vezes ao desembarcar da viatura. (AUGUSTO, 2002, p. 169). Os 

guerrilheiros após serem presos, foram conduzidos ao 1° Batalhão de Fronteira, localizado em 

Foz do Iguaçu, julgados e condenados pela Justiça Militar subordinada a 5ª Região Militar 

com sede em Curitiba – PR, sendo mais tarde favorecidos pela Lei da Anistia. 
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 Tombado na campanha de contraguerrilha, que visava combater as Forças Armadas de 

Libertação Nacional, o sargento Carlos Argemiro de Camargo passou a ser tido como herói 

institucional, tornando-se referência extrema da luta contra o comunismo em defesa do 

governo militar instituído. Em seguida recebeu promoção post-mortem ao posto de 2º tenente, 

condecorações e homenagens.  

 Os rituais fúnebres, a ele vinculados, foram por décadas componentes de uma política 

de memória institucional, que para além dos ritos, promoveu a edificação de lugares de 

memória ao herói. Estes rituais, tidos como liturgia de uma religiosidade cívica, ou então 

vistos como propaganda política/ideológica do regime, tiveram esquecimento crescente no 

início da década de 1990 onde o Exército apresentou uma relativa amnésia em relação ao seu 

finado herói. Sabe-se que por ordem presidencial, posteriormente repassada pelo Ministro da 

Defesa ao Comandante do Exército, as comemorações aos mortos políticos do Regime Militar 

encontram-se expressamente proibidas. 

 Após sua exumação no ano de 2006, onde seus restos mortais foram transladados para 

o interior do aquartelamento de Francisco Beltrão-PR, a unidade militar em que Camargo 

servia, cessaram as homenagens ao herói. Entretanto, em março de 2015, por determinação 

direta do Comando Militar do Sul, General Mourão, fora comemorado o Cinquentenário de 

Morte, sendo um destaque na imprensa regional. Ao ser convidado para presenciar tal evento 

fúnebre, permiti-me questionar se tratava-se de uma mudança da postura institucional do 

Exército em relação à comemoração de seus mortos vinculados ao Regime Militar? Ou, 

tratava-se de um caso disciplinar de não comprimento de ordem por parte de um comandante 

regional, quebrando a hierarquia ao descumprir uma ordem direta do comandante do 

Exército?  

 

Resultado/Discussões 

A (des)comemoração de eventos vinculados à ideologia da Guerra Fria ganhou força 

desde década de 1990 pela política da Nova República, o primeiro encalço foi a ocasião em 

que o Presidente Fernando Collor de Mello desagradou os militares ao não comparecer à 

cerimônia no Cemitério João Batista/RJ e depois na Praia Vermelha, em 27 de novembro, que 

comemorava os mortos militares e a vitória sobre a Intentona Comunista, sendo o primeiro 

presidente a não fazê-la desde 1935. (CASTRO; D’ARAUJO, 2001, p. 27). Outra mudança 

importante, ocorreu em 1995, onde os ministros militares de Fernando Henrique Cardoso, 

suspenderam a ordem do dia em conjunto na comemoração do 31 de março de1964, também 
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pela primeira vez ela deixa de ocorrer. No Exército, a partir de 1994, as comemorações da 

Intentona e da Redentora passam gradativamente a serem substituídas pelas comemorações do 

Dia do Exército. (Idem, p. 45).  

Já em 14 de março de 2014 a presidenta Dilma Rousseff convocou seu Ministro da 

Defesa, Celso Amorim, proibindo as comemorações militares dos 50 anos da Redentora, 

termo usado pelos militares para se referir ao Golpe Civil Militar de 1964 em que João 

Goulart foi destituído da Presidência da República. A determinação foi recebida com 

distensionamento pelos militares da ativa - havendo no Exército apenas palestra sobre o tema. 

Entretanto, os militares da reserva, que atuam muitas vezes em grupos independentes não 

costumeiros a acatar ordens dos comandantes, se manifestaram desfavorável a determinação 

realizando comemorações nos clubes militares.
8
 A proibição da comemoração institucional de 

31 de março de 1964 está impedida desde março de 2011, quando por determinação de Dilma, 

a data foi retirada do calendário das Forças Armadas como dia festivo.  

Tem-se então, por força dos direcionamentos políticos da Nova República, a partir do 

início da década de 1990, uma perceptível mudança na forma em que as Forças Armadas vêm 

comemorando seus mortos e/ou eventos políticos ideológicos vinculados a doutrina da Guerra 

Fria.  

O caso em específico de Carlos Argemiro de Camargo, herói da Operação de 

Contraguerrilha em 1965, as comemorações anuais foram encerradas desde a substituição da 

Unidade de Infantaria de Francisco Beltrão/PR, 3ª/33º Batalhão de Infantaria Motorizada, pela 

subunidade de cavalaria, 16º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado oriundo de Passo Fundo/RS 

em 2000, qual possui tradições muito distintas; e, portanto, desvinculadas daqueles 

acontecimentos.  

Mas, em 17 nov. 2006 ocorre a exumação dos restos mortais de Carlos Argemiro de 

Camargo, e translado, para sequente inumação nas dependências do 16º Esquadrão de 

Cavalaria Mecanizado. Camargo recebe então honras fúnebres de Chefe de Estado e passa a 

ser comparado com General Osório, herói da Guerra do Paraguai. Foi em parada militar, que 

o 16º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado recebeu em translado os restos mortais do Tenente 

Camargo que se encontravam no “ossário” do Cemitério Municipal de Francisco Beltrão. Para 

                                                           
8
 Disponível em: < http://www.folhapolitica.org/2014/03/dilma-proibe-que-militares-comemorem.html>. Acesso 

em: 12 maio 2016. 
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receber o herói militar aquele aquartelamento passou por reformas que transformaram o 

cenotáfio
9
, erguido na década de 1970, em jazigo monumento

10
.  

 

Figura 2.  Aspectos gerais do cerimonial de inumação dos restos mortais do Tenente Camargo para as 

dependências do 16º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado - 2006. Fonte: Fotógrafo João Olivo. 

 

O centro do Brasão das Armas onde ficava o fuzil Mauser cravado em homenagem ao 

militar foi remodelado, adaptando um local pelo Pelotão de Obras para que fosse 

acondicionada a urna funerária
11

. Sobre a urna, sabe que foi fabricada em madeira de lei, 

recebendo tratamento especial contra ação do tempo, umidade e agentes da decomposição. A 

urna foi escoltada por comboio de blindados em todo seu deslocamento pelas ruas da cidade 

de Francisco Beltrão, sendo prestada ao herói uma série de honrarias militares destinadas aos 

Chefes de Estado e aos heróis históricos. Dentre tais honrarias podem ser citadas: a escolta 

armada, formação de guarda fúnebre, escolta de lanceiros, toque de silêncio por clarim, tiros 

de salva, entrega da bandeira nacional aos familiares e continências diversas. 

Não há possibilidade de se afirmar com certeza as reais motivações que resultaram nas 

ações institucionais do Exército que desencadearam a exumação, translado e inumação dos 

restos mortais de Camargo do Cemitério Municipal de Francisco Beltrão para o interior do 

                                                           
9
 Memorial fúnebre erguido para homeagear uma pessoa ou um grupo de pessoas cujo restos mortais não se 

encontram naquele local, é um túmulo honorário, simbólico em homenagem a memória.  
10

 Grassi define por “jazigo monumento” uma edificação arquitetônica funerária que se possuir materialidade 

complexa e variada, não sendo possível traçar uma unidade volumétrica, cujo destaque se dá ao monumento em 

si, relegando importância ao espaço sacro ou de inumação. (GRASSI, 2016, p. 66). 
11

 Sobre esta urna, sabe que foi fabricada por um marceneiro em madeira nobre, recebendo tratamento especial 

contra ação do tempo, umidade e parasitas que geram decomposição da madeira. 
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aquartelamento daquela mesma cidade. Entretanto, sabe que havia uma exigência de 

pagamento das taxas cemiteriais, algo que não vinha sendo feito, nem pela família do herói, 

muito menos pelo Exército. Caberia então ao herói militar, o destino cruel de todos os 

inadimplentes post-mortem, a exumação e transferência para o ossário do cemitério 

municipal. Do que se sabe, informalmente, pela relativa indiferença da família que não vive 

mais naquela região, o Exército se encarregou de cuidar do seu herói, exumando seu corpo, 

transladando e inumando dentro do que um dia foi o local de trabalho de Camargo.  

Do cerimonial de inumação nas dependências do 16º Esquadrão de Cavalaria 

Mecanizado realizado em 2006, passaram-se quase uma década de aparente amnésia 

memorial relativa à comemoração política daquele morto. Mas, surpreendentemente em 

Março de 2015, por ocasião do cinquetenário de morte de Camargo, e por determinação direta 

do Comandante Militar do Sul General de Exército Hamilton Martins Mourão
12

, o Exército se 

manifesta publicamente realizando um ritual fúnebre contemporâneo em homenagem ao seu 

herói político das operações de contraguerrilha de 1965.  

Por ser uns dos interessados em pesquisar a história militar regional do Sudoeste do 

Paraná – desde que defendi minha dissertação de Mestrado em História em 2009 intitulada 

“Sentinelas do Sudoeste: o Exército brasileiro na fronteira paranaense” – também fui 

convidado pela Secção de Relações Públicas à participar daquele evento fúnebre. Ao chegar 

naquele aquartelamento percebi o clima festivo com espírito de comemoração, onde os 

portões que se mantém fechados, para aquela ocasião encontravam-se acessíveis com elevado 

transito de “paisanos”. Dirigi-me sem barreiras até pavilhão de comando, prédio tombado 

pelo patrimônio histórico do município de Francisco Beltrão-PR, onde aguardei juntamente 

com demais convidados o início das comemorações.   

O destaque entre os convidados eram os “velhos de guerra”. Integrantes das Operações 

de Contraguerrilhas que convidados para o evento, prestavam depoimentos, entrevista e 

pousavam para fotografias, prestando testemunhos do vivido sobre aquele episódio histórico, 

o que acabou por proporcionar um caráter familiar e íntimo àquele ato publico. A presença 

daqueles reservistas nos permite lembrar Ecléa Bossi ao ensinar que o modo de lembrar é 

individual, mas também social! É neste sentido que a memória povoada de nome são pessoas 

e não conceitos abstratos de “direita” e “esquerda”, elas têm peso e significam. (BOSSI, 1994, 

p. 28).  Ali estavam os anciões da memória para testemunhar o vivido na luta contra o 

                                                           
12

 Hierarquicamente, a maior autoridade militar do sul do Brasil. 
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“comunismo”, conduzida pela instituição durante os primeiros anos do Regime Militar 

brasileiro, aos jovens milicianos e demais expectadores daquele evento fúnebre. 

A pontualidade militar relativa aos horários foi quebrada por ocasião do retardamento 

no vôo que trazia os oficiais generais
13

 da cidade de Porto Alegre/RS, assim o cerimonial 

previsto para as 10 horas teve inicio com mais de duas horas de atraso, fazendo com que 

muitos convidados saíssem do local antes das comemorações.  

  

                                                           
13

 Além do general Antonio Hamilton Martins Mourão – Comandante Militar do Sul (Porto Alegre – RS), 

também participaram do evento, o general Luis Felipe Carbonell – Comandante da 5ª Divisão de Exército 

(Curitiba – PR), e o general Altair José Polsin – Comandante da 15ª Brigada de Infantaria Mecanizada (Cascavel 

– PR). 
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Como todo evento militar, a comemoração do cinquentenário de morte do tenente 

Camargo também esteve pautado e realçado por tradições históricas daquela instituição. Uma 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

71 
 

série de continências militares aos oficiais generais ali presentes abriu o evento, sendo 

seguido por um desfile militar a pé – onde a tropa desfilou continência à presença daqueles 

oficiais generais – demonstrações de “ordem unida”
14

, canto da canção do Exército e Hino 

Nacional brasileiro. Os convidados assistiram tais demonstrações de um nível elevado, junto 

ao palanque das autoridades, enquanto a tropa apresentava as homenagens sob forte chuva 

torrencial.  

Dando sequencia ao evento, foi lida uma narrativa em que apresentava a breve 

biografia do herói homenageado, além da versão institucional do “combate” em que tombou 

Carlos Argemiro de Camargo. Aos ouvidos atentos, foi perceptível naquele discurso o tom 

revanchista com intuito político vinculado a política da Guerra Fria em que o Exército 

assumiu uma postura de combate ao comunismo durante a segunda metade do século passado. 

Sortido de dados incorretos, a narrativa possuía muito mais um vínculo memorialístico 

institucional com fundo político, do que uma versão possivelmente histórica do evento. 

Situações como estas, tendem por descredibilizar as versões militares sobre os episódios 

referentes ao Regime Militar, apontando urgentemente para a necessidade de uma assessoria 

história para aquela instituição, evidentemente, não se sabe que há interesse do Exército em 

contar sua História às gerações futuras, ou apenas, continuar “inventando” tradições 

específicas para o público interno da caserna.    

Após a leitura da narrativa o major Carlos Eduardo Gonçalves Ramos, comandante do 

16º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado, tomou a palavra. Em discurso breve a tropa, e aos 

presentes, agradeceu a presença e ressaltou a importância daquele evento fúnebre em 

homenagem ao herói tombado. Relevante, entretanto, foi o discurso do general Mourão, que 

além determinar a promoção do evento, pode ser identificado perante o grupo de militares 

com o “recordador” institucional do episódio.  

Mais uma vez, o evento permite a análise de Bossi quando afirma que 

O grupo transmite, retém e reforça as lembranças, mas o recordardor, ao trabalhá-

las, vai paulatinamente individualizando a memória comunitária e, no que lembra e 

no como lembra, faz com que fique e signifique. O tempo da memória é social, não 

só porque é o calendário do trabalho e da festa, do evento político e do fato insólito, 

mas também porque repercute no modo de lembrar. (BOSSI, 1994, p. 31). 

Em seu pronunciamento, o general Mourão, proferiu as seguintes palavras: 

“Um país e, em especial, suas Forças Armadas, tem a obrigação ética e moral de 

lembrar e reverenciar os soldados que fizeram o supremo sacrifício de darem suas 

vidas em prol dos objetivos nacionais de sua pátria. Este é o motivo que nos reúne 
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 Atividade militar onde a tropa realiza movimentos cadenciados em paradas militares e desfiles cívicos. 
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na manhã de hoje, nesse quartel onde jaz o 2º Tenente Carlos Argemiro de 

Camargo.” 
 "Hoje: se nosso país respira liberdade; se há espaço para a busca de um futuro 

melhor de paz, harmonia e justiça social; se há respeito dos verdadeiros valores 

éticos e morais do nosso povo, foi porque homens como ele souberam atender ao 

chamamento da pátria". 
 "Reverenciar os filhos do Brasil tombados em combate oferece duas 

oportunidades: a de render homenagem a quem deu tudo de si pelo País, e de 

refletirmos sobre os ensinamentos que essa perda nos proporcionou”. 
“O Brasil como conhecemos hoje não existiria se não fosse o Exército". 

(Discurso General Mourão, 28 Mar. 2015 – Francisco Beltrão-PR) 
 

 Ao citar algumas alegorias discursivas, o pronunciamento de Mourão retoma a versão 

militar sobre o Golpe de 1964 e a instauração do Regime Militar no Brasil, além de deixar 

subtendida a ideia de que o “Exército salvou o país de uma ditadura comunista”; citou os 

atributos militares como defesa de “verdadeiros valores éticos e morais” e o “o sacrifício pela 

pátria”, referenciais recorrentes aos autores que defendem o Governo Militar instalado em 

nosso país. Entretanto, não é interesse dessa comunicação avaliar as versões do Regime 

Militar brasileiro
15

, mas sim perceber a retomada de um discurso que havia sido proibido por 

ordem presidencial, e posteriormente, pelo Ministro da Defesa e Comandante do Exército.  

 O quartel de Francisco Beltrão, interior do estado do Paraná, marcou a retomada, em 

2015, do discurso institucional do Exército brasileiro, proferida pela maior autoridade militar 

do sul do país, que apresenta um posicionamento político em relação ao Regime Militar 

brasileiro, ressaltando o uso político dos mortos da sua instituição.  

 Após o seu discurso, Mourão convidou o comandante do pelotão de infantaria em 

Camargo tombara em 1965, o Capitão Juvencio Saldanha Lemos; a única familiar de 

Camargo presente ao evento, sua sobrinha Marinês Bosio; e juntamente com o comandante do 

16º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado se deslocaram para o jazigo monumento onde 

inauguraram uma nova placa alusiva a data do cinqüentenário de morte. (Foto 6). Com os 

seguintes dizeres: 

NESTA DATA, APÓS EXATO MEIO SÉCULO, MILITARES DA ATIVA E DA 

RESERVA DO INVICTO EXÉRCITO DE CAXIAS, ENCONTRAM-SE 

PERFILADOS PARA HOMENAGEAR O EXEMPLO DE INCONTESTE AMOR 

À PÁTRIA DO ENTÃO SGT CAMARGO: O SACRIFÍCIO SUPREMO. 
 

 A nova placa gerou desacordo entre os militares, alguns reservistas deixaram de 

comparecer devido à inscrição. Pois, logo abaixo da frase em homenagem ao herói, encontra-

se o nome dos comandantes, que em 2015, ocupavam a chefia das principais unidades 

militares do sul do Brasil. Diz-se, que, internamente, a placa foi percebida como solicitação 
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 Até porque outros pesquisadores se dedicaram a apresentar esta questão com maior propriedade, podendo citar 

Celso Castro, Carlos Fico e Maria Celina de Araújo.  
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por ego, desvirtuando o evento, e tornando uma promoção pessoal; e não evento fúnebre 

institucional. Motivo pelo qual alguns militares da reserva não compareceram ao evento.  

A nova placa gerou desacordo entre os militares, alguns reservistas deixaram de 

comparecer devido à inscrição. Pois, logo abaixo da frase em homenagem ao herói, encontra-

se o nome dos comandantes, que em 2015, ocupavam a chefia das principais unidades 

militares do sul do Brasil. Diz-se, que, internamente, a placa foi percebida como solicitação 

por ego, desvirtuando o evento, e tornando uma promoção pessoal; e não evento fúnebre 

institucional. Motivo pelo qual alguns militares da reserva não compareceram ao evento.  

O evento findou-se com um desfile militar a pé, mais uma vez a tropa cantando o hino 

daquela unidade militar se retirou em marcha. Entrevistas as sucursais de TV foram cedidas 

por Mourão e demais integrantes da Operação de 1965, que seguiam a caminho do Centro de 

Tradições Gaúchas onde havia um almoço a ser servido.  

Meses depois, o general Hamilton Martins Mourão é afastado de suas funções de 

comando pelo Comandante do Exército brasileiro, transferido para Brasília torna-se um 

general sem tropa, assumindo funções administrativas dentro daquela instituição. A cerca do 

fato, alguns militares da reserva se manifestaram alegando perseguição política por parte 

vinculação política. O Exército apenas afirmou que faz parte da carreira militar a transferência 

de seus militares.  

 

Considerações parciais/finais 

 Em análise as motivações do Exército brasileiro em retomar em 2015 o discurso político e o 

uso dos mortos daquela instituição com intenção política institucional, propondo uma possivel 

resposta preliminar como hipótese! É presumível afirmar que, mesmo dentre algumas variáveis 

possíveis, – considerando o Exército, como de fato é, uma instituição nacional – o evento militar 

fúnebre em comemoração ao cinqüentenário de morte do sargento Camargo, em sua gênese, têm muito 

mais ligação com a postura política ideológica do Comando Militar do Sul – identificado neste caso 

pelo posicionamento político do General Mourão – do que vinculado ao uma possível mudança de 

postura institucional do Exército em relação ao que se deve ser comemorado, ou ser esquecido, sobre o 

Regime Militar brasileiro. 

Inegavelmente, o evento reforça a ideia de que a homogeneidade política dos militares 

é um discurso alegórico, e mesmo quando a ameaça “comunista” parece distante, tais 

posicionamentos políticos ainda podem atingir os pilares inflexíveis daquela instituição: a 

hierarquia e a disciplina, a grande preocupação militar durante o século passado: o inimigo 

político. 
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SIMPÓSIO TEMÁTICO 3 -  HISTÓRIA(S) DO BRASIL: HISTORIOGRAFIA, 

CULTURA E SOCIEDADE. 

 

Coordenação: Profª Dra. Cristina Ferreira; Profª Me. Mariana Luiza de Oliveira Deschamps  

Monitoria: Thiago Lenz 

 

ENTRE HISTÓRIAS E MEMÓRIAS DO MARABAIXO: EDUCAÇÃO E PATRIMÔNIO 

CULTURAL AFRODESCENDENTE EM MACAPÁ 

 
Mônica do Nascimento Pessoa

16
 

 

Raquel Alvarenga de Sena Venera
17

 

 

Resumo: Este artigo objetiva, a partir de narrativas de dançadeiras do Marabaixo e de análises das letras de 

cantigas, rememorar algumas tramas de sujeitos históricos que vivenciaram a expulsão da Vila de São José de 

Macapá, na década de1940. O Marabaixo, além de escrever a história desse momento em seus “ladrões”, possui 

uma função política educativa, e, como um pós-currículo da diferença, discute sobre resistência, racismo e 

preconceito no tempo presente. As escolas se apropriam dessa dança, através do movimento negro, nos 

possibilitando debates acerca da memória, cultura e do patrimônio afro-brasileiro, através de saberes e práticas 

culturais reminiscentes das Áfricas. 

Palavras Chaves: Marabaixo. Patrimônio Cultural. Memória.  

 

Introdução 

A Fortaleza de São José de Macapá foi erguida por africanos escravizados no século 

XVIII, que possibilitou à cidade uma presença marcante da população afrodescendente
18

. 

Importa-nos neste artigo pensar a os percursos de afrodescendentes a partir da construção da 

Fortaleza de São José de Macapá como um patrimônio cultural, em que sua história não teria 

sentido sem as memórias de pessoas ou a partir do significado que elas dão a ele. Por vezes, 

essas pessoas habitam espaços com ausências desses lugares datados de uma época mais 

distante, pois as “histórias sem palavras do andar, do vestir-se, do morar ou do cozinhar 

trabalham os bairros com ausências, traçam aí memórias que não tem mais lugares-infâncias, 

                                                           
16
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brasileiros (NEAB). E-mail- menina-lilas@hotmail.com.  
17

 Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), em 2009. Possui Mestrado em 

História Cultural pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em 2003. É professora do Mestrado em 

Educação e do Mestrado em Patrimônio Cultural e Sociedade, ambos da Universidade da Região de Joinville 

(UNIVILLE), onde é líder do Grupo de Pesquisa Subjetividades e (auto) Biografias. E-mail- 
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 Segundo Cardoso (2014, p.01), o termo “afrodescendência” existe para enfrentar as noções de raça, exaltando 

uma ascendência africana, pensando essas populações de formas diversas, vislumbrando suas trajetórias e 

experiências. 
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tradições genealógicas, eventos sem data (CERTEAU, 1998, p. 200). Então, através de 

narrativas serão vislumbradas experiências sobre educação, memória e patrimônio de 

afrodescendentes, a partir de saberes e fazeres como formas de resistências.  

Neste artigo utilizamos a metodologia da história oral, uma forma de explicar 

mudanças de vidas, como “guerras, transformações sociais como as mudanças tecnológicas ou 

migração pessoal para uma nova comunidade”, acenando um método especial para registrar 

histórias, seja de velhos, lugares ou experiências, que possuem um valor (THOMPSON, 1992, 

p.21).  

Para este artigo foi selecionada as narrativas de D. Benedita Ramos (89 anos) e D. 

Josefa da Silva (97 anos). Ambas moravam na vila de São José e narram sobre a expulsão do 

centro da cidade de Macapá para os bairros do Laguinho e Favela. Contamos também com as 

entrevistas de Danniela Ramos, 36 anos, que dança e canta o Marabaixo, relatando algumas 

situações de preconceito racial, de estereótipos criados na escola em relação à dança, 

refletindo sobre uma manifestação cultural como arma potente contra o racismo. Suas 

posições abrem espaços para o debate sobre a implementação da lei 10.639/39, com o 

objetivo de romper com as ideias eurocêntricas e racistas que ainda se perpetuam nas escolas.  

Laura Ramos falará de suas experiências com a dança do Marabaixo, que permite 

visualizar algumas práticas de uma educação étnico-racial nas escolas. Os relatos, nos levam a 

pensar a cultura como algo irregular, que é produzido no ato da sobrevivência, e que não 

ocorre com apelos a um “passado autêntico” e um “presente vivo”, são nos deslocamentos 

culturais, que nos percebemos conscientes da construção da cultura e da invenção da tradição 

(BHABHA, 1998, p.240). Dialogando com essas fontes orais, será analisado o ladrão “Aonde 

tu vai rapaz”, que canta momentos da história da cidade.  

 

RESULTADOS\DISCUSSÕES 

 

Este trabalho é extrato da dissertação de mestrado “Não deixe que morra: O 

Marabaixo como elo entre patrimônio, memória e educação”. O Marabaixo é uma forma de 

resistência, que ligado a um posicionamento político, tem como principal objetivo denunciar 

práticas excludentes no estado do Amapá. É uma dança “dramático-religiosa de cortejo 

afrodescendente, guardada na memória do negro que relaciona sua história individual e 

coletiva e a do estado do amapá desde sua ocupação” (VIDEIRA, 2009, p. 25).  Percebemos 

que são diversos os temas cantados no Marabaixo, e estão presente em várias cantigas as 
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“relações amorosas, divergências, insatisfações, sentimentos de “mal querer”, separações, 

comentários maldizentes entre amantes, ao mesmo tempo em que também faz uma represália 

aos vícios com sátiras, utilizando o bom humor e a criatividade (VIDEIRA, 2009, p.142). 

Esses ladrões se relacionam com as narrativas de afrodescendentes, com suas 

vivências e práticas, repletos também de movimento. Videira explica o jeito de dançá-la:  

 

Dança-se arrastando os pés, um seguido do outro. A pulsação dos movimentos 

coreográficos é condicionada a melodia (música) seguido do ritmo da caixa [...] A 

dança possui movimentos das partes inferiores como o quadril, pernas e pés. As 

mulheres dançam segurando a saia comprida e rodada num bailado cadenciado que 

envolve deslocamento lateral para ambos os lados, para frente e para trás e também 

girando para ambos os lados. Os quadris são requebrados e empurrados para frente, 

para trás e para ambos os lados. Dependendo da melodia da cantiga do Marabaixo, 

ou seja, se ela for lenta e triste e/ou ritmada as dançadeiras tradicionais dançam 

marcando em um/dois o tempo e o compasso da música (VIDEIRA, 2009, p. 103). 

 

Além desses movimentos, a dança segue a passos curtos justificados a partir da 

lembrança dos grilhões nos pés dos escravos. O nome “mar-a-baixo” remete a travessia do 

atlântico. Nas letras das cantigas do Marabaixo, está o momento da expulsão dos negros que 

moravam na Vila de São José de Macapá, das imediações da Igreja de São José de Macapá, 

quando foram retirados para os bairros mais distantes da cidade, Laguinho e Favela, na 

década de 1940, período em que houve a modernização das cidades em todo país. Para 

Azevedo (2014, p.215) os negros conseguiram se “enlaçar” na sociedade brasileira, resistindo 

aos extermínios pelas margens, assim criaram um mapa geo-histórico cultural no Brasil, seja 

nos subúrbios ou periferias. A musicalidade, para as sociedades africanas eram discursos, 

formas de comunicação, o Marabaixo se enquadra neste aspecto, com diversos trechos das 

letras das cantigas, com um papel político e de transgressão, contestando os lugares que foram 

escolhidos para eles na cidade, as periferias de Macapá. D. Josefa da Silva, 97 anos, 

afrodescendente, lavadeira, era uma moradora da Vila de São José de Macapá. Nascida em 1916, 

memoria aquele cotidiano. Apesar da idade, ela compartilha suas memórias sobre o seu passado. 

 

Morava ali nos arredor [...] Daqui da Avenida Getúlio Vargas, pra lá que nós morava 

[...] Sou filha legítima daqui de Macapá, nascida e criada aqui e minha família 

também, nós morávamos lá pregado da Igreja de São José, a cidade era pequena, era 

dali da Igreja, a primeira Igreja de São José pra lá pra Fortaleza, pra cá não tinha 

nada, tudo era mata.
19

 

 

D. Josefa relaciona sua história com a trajetória do grupo a qual pertencia, quando 

fala “nós”, revela como a memória, não é somente uma conquista, mas um instrumento de 

poder, permitindo compreender esta luta de dominação da recordação e tradição, manifestada 
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SILVA, Josefa. Entrevista concedida à Mônica Pessoa. Macapá – AP, 23 de jan. de 2014. 
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pela memória social, que está sobretudo em vias de se tornar coletiva (LE GOFF, 2012, p. 

456). Diante de suas experiências, quando perguntada sobre o governo Janary Nunes, ela 

responde: 

Acho que ele era afim de crescer a cidade e a gente ter conhecimento pra alguma 

coisa, né, porque nós tava ali naquele bolozinho e depois que ele veio abriu [...] Ele 

não chegou a dar casa pra ninguém, só deu terreno, agora a despesa quando nos  

viemo de lá, nós é que tiremos daqui [...] Ele chegou lá, aí teve que desocupar, uns 

vieram pra cá pro Laguinho, outros pra Favela [...] Não foi a forçado, foi uma coisa 

amigada, na amizade, né, porque uma que ele era o governador, fia, como é que a 

gente ia se revolta contra ele, não era pior pra gente? 
20

 

 

D. Josefa relata o poder instituído do governador como força maior em que os 

moradores não tiveram escolha, somente a opção de sair da frente da cidade para que se 

transformasse em um “lugar bonito”. Em seu discurso, denuncia a manipulação do governo e 

problematiza sobre as relações de forças presentes quando eles não podiam lutar contra as 

exigências do governo. Enfatiza o poder que ele possuía sobre a cidade e sobre suas casas: 

“Ele é o governador, fia, como é que a gente ia se revoltar contra ele”
21

. O governo, mesmo 

que não tenha usado a violência física, apesar de se empenhar ferrenhamente no 

remanejamento dessa população com toda a sua eficiência e diplomacia, não deixou de ser 

autoritário e utilizar a violência, pois convenceu os moradores a saírem como se não houvesse 

outra solução aceitável, não dando liberdade para que escolhessem sair ou não, mas apenas 

expondo uma conveniência, a melhor para seus objetivos modernizadores, caracterizado por 

finalidades específicas como a instalação da equipe de governo no centro da cidade e a 

transformação do lugar em cartão-postal. 

D. Benedita Ramos, também moradora da Vila, narra suas experiências, e conta 

como um amigo se sentia quando teve que abandonar suas casas. 

 

O Bruno ia falando só: - Ah, eu não sei onde vou me agasalhar, porque o Janary 

quer nos tirar tudo dalí, da “Vila de São José”, e eu também não posso ficar, porque 

minha casa não tem condição de ficar. Aí ele perguntou: - Onde tu vai, rapaz, por 

esses caminhos, sozinho? E Bruno respondeu:- Eu vou fazer minha morada, lá nos 

campos do Laguinho...
22

 

 

Os anseios e sentimentos dos moradores da então vila de São José, são traduzidos nas 

linhas das cantigas do Marabaixo. As casas simples, as vivências, as memórias, as plantações, os 

laços familiares foram desfeitos, como na diáspora atlântica. Surge então o primeiro ladrão
23

: 
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 Josefa Silva, entrevista citada.  
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Id. 
22

 RAMOS, Benedita. Entrevista concedida à Mônica Pessoa. 30/07/2014. 
23

 Letras das cantigas criadas pelos mais velhos que retratam as vivências dos afrodescendentes que moravam na 

vila de São José de Macapá. 
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Aonde tu vai rapaz por esses caminhos sozinho, vou fazer minha morada lá nos 

campos do Laguinho. A avenida Getúlio Vargas tá ficando que é um primor, as ruas 

que foram feitas foi só pra morar doutor. Destelhei a minha casa, com a intenção de 

retelhar, se a Santa Ingrácia não fica, como a minha há de ficar. Estava na minha 

casa, conversando com o companheiro, não tenho pena da terra, só tenho do meu 

coqueiro”
24

.  

 

Essa trajetória vai para os ladrões do Marabaixo, caracterizados pelas críticas, sátiras, 

memórias do cotidiano, dos laços com a terra e com as pessoas que moravam neste lugar. Paul 

Gilroy (2012, p.164) explica a relação que a música possui com o cotidiano, funcionando como 

política de libertação, pois “elas têm procurado papéis que escapam à classificação como prática de 

legisladores ou intérpretes. Suas síncopes características ainda animam os desejos básicos – serem 

livres e serem eles mesmos, revelados nesta conjunção única do corpo e música da contracultura”. 

Na tradição oral africana, o dizer é fazer, tradição são costumes passados de geração 

a geração, e o papel do historiador é o de compreender as representações coletivas, pois o 

“corpus da tradição está na memória coletiva, por isso é preciso mergulhar no modo de 

tradição oral, para depois interpretar suas tradições (VANSINA, 2010, p. 140). Em África, o 

genealogista é um historiador, aquele que conhece a história, os gestos dos personagens 

envolvidos numa trama com início, meio e fim.  Esse interesse em utilizar e reutilizar a 

memória, esquecendo e recordando, força-nos a seleção, distorção e transformação do 

passado, serve para acomodar as lembranças às necessidades do presente (LOWENTAL, 

1998, p.77). Através das narrativas de dançadeiras entendemos ser possível observar 

elementos da memória coletiva e individual dos afrodescendentes, e as lembranças que dão 

sentido às identidades. O Marabaixo, como um bem imaterial, é uma expressão que “conjuga 

memórias e sentidos de pertencimento de indivíduos e grupos, fortalecendo os seus vínculos 

identitários” (FUNARI; PELEGRINE, 2008, p. 9).  

As trajetórias, transmitidas nas letras dos ladrões, são ritmos e possuem um 

engajamento para discutir racismo, pertencimento e tradições. Danniela Ramos narra aspectos 

que relacionam suas experiências com a dança ao preconceito
25

 de cor, de classe social e 

também religioso. Ela diz:   

 

                                                           
24

 Esse ladrão é uma crítica ao governo da época, Janary Nunes, pela expulsão dos moradores da frente da 

cidade, com o objetivo de higienizar e modernizar os bairros centrais.  
25

Preconceito é uma posição preestabelecida, que é imposta pelo meio, época e educação. Ele regula as relações 

de uma pessoa com a sociedade, tornando-se uma espécie de mediador de todas as relações humanas. Ele pode 

ser definido também como uma indisposição, um julgamento prévio, negativo, que se faz de pessoas 

estigmatizadas por estereótipos (SANT’ANA, 2005, p. 39).  
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Eu, Danniela Ramos, como bisneta do mestre Julião
26

, neta da tia Biló
27

, eu tenho 

um amor profundo com essa cultura, um amor muito grande, e o Marabaixo pra mim 

tá no meu sangue, tá na minha veia, danço Marabaixo desde a barriga da minha mãe, 

já nasci entre as caixas de Marabaixo, entre santos, Divino Espírito Santo e 

Santíssima Trindade, lá no Bairro do Laguinho, comecei a cantar com oito anos de 

idade
28

 [...]. 

 

Danniela narra sua trajetória ao mesmo tempo em que se projeta sujeito dessa 

história. Diz que dançava e participava sempre, em todos os rituais, porque morava na casa 

onde era realizado o Ciclo do Marabaixo, tendo assim o incentivo de sua família e dos 

professores da Escola Azevedo Costa. Comenta:  

[...] comecei a cantar e nesse tempo nós montamos um grupo de Marabaixo na 

escola, que eu encabecei e eu cantava e outras colegas da escola dançavam e outros 

tocavam, e a gente aprendeu através de professores que nos incentivavam, eu levava 

pessoas da minha família, pra ir ensinar a tocar [...]. 

 

Ela inicia falando sobre como o Marabaixo entrou em sua vida. Danniela 

problematiza sobre várias vivências na dança, explorando alguns momentos daqueles que 

cantam o Marabaixo e se deparam com atitudes racistas. No cantar e dançar a música, 

reivindicam um espaço na sociedade para mostrar uma arte com vários objetivos, sendo que 

um deles é denunciar o racismo e expor algumas indignações.  

Danniela demonstra o interesse dos professores em trabalhar e ensinar o Marabaixo 

nas escolas e seu próprio interesse em divulgar uma dança que fazia parte da história de sua 

família, contudo, reflete que não foi muito fácil lidar com divergências religiosas e 

preconceitos, ideias deturpadas sobre a dança:  

Eu aprendi a tocar com a minha vó, e copiava e levava lá pra escola, e dentro da 

escola eu tinha maior incentivo por parte dos professores. Hoje a gente chama de 

bullying, mas naquela época a gente não sabia nem o que era isso, porque as pessoas 

sempre tiveram um conceito deturpado do que é o Marabaixo, achavam que era 

macumba, que era coisa de preto, de pobre e de bêbado, que na verdade o Marabaixo 

é sim coisa de preto, mas retrata o cotidiano do povo do Amapá, então é do Amapá 

como um todo independentemente de cor, de raça ou de religião. Na verdade, não é 

macumba, é Umbanda e Candomblé, que são as religiões de matrizes africanas, mas 

o Marabaixo não é uma religião, então não tem nenhum envolvimento com 

Umbanda ou com o Candomblé, é uma manifestação cultural que merece todo o 

respeito independente de religião, mas infelizmente eu sofri muito com esse tipo de 

preconceito, discriminação e conceito deturpado
29

.  

 

Danniela expressa, as relações históricas que envolvem as manifestações populares 

com a igreja católica, como “jogo de contatos”, em que essas influências a partir da diáspora 

atlântica, surgiria para o não esfacelamento da herança cultural, gerando formações sincréticas 

(NOGUEIRA, 2009, web), como é o caso do Marabaixo. As manifestações religiosas, são um 

                                                           
26

Precursor da Dança do Marabaixo e líder comunitário da antiga Vila de São José de Macapá. 
27

 Tia Biló é o apelido de D. Benedita Ramos 
28

 Danniela Ramos, Entrevista  citada. 
29

 Danniela, entrevista citada. 
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“código de linguagem”, onde as experiências e vivências se traduzem em forma de 

espiritualidade, como os rituais, danças, músicas e símbolos (ALV ES, 2012, p.5) 

Inicialmente o Marabaixo era socializado com a Igreja Católica de São José, porém 

com a chegada do primeiro governador Janary Nunes na década de 1940, houve um 

enfraquecimento dessas relações, pois os padres proibiram por achar que não deveria misturar 

a “agua benta e o diabo” (VIDEIRA, 2009, p.188).  

Os padres aceitavam, inclusive quando chegava o dia, abria-se a igreja, batia o sino e 

o Marabaixo entrava na igreja. O padre benzia e depois é que ia o festejo deixando a 

igreja. Depois ninguém entrou mais. Nenhum padre abria a Igreja depois que nós se 

mudamos de lá da praça (Raimundo Lino Ramos, 68 anos
30

)  

 

Na entrevista vemos os embates entre a Igreja católica e os praticantes do Marabaixo, 

pela imposição de alguns padres, exercendo o poder religioso impedindo-os de cantar e 

dançar dentro e próximo a Igreja. Nas décadas de 50 o Marabaixo vai para os terreiros, e 

continua a ser realizada em homenagem ao Divino Espírito Santo e a Santíssima trindade.  

Danniela, alertando para os preconceitos em relação a religião, traz uma consciência 

de que o Marabaixo é lugar de luta, de visibilidade, e possui um discurso militante pela 

questão negra. Ela sofreu preconceito na escola, demonstrando que essa cultura não é 

hegemônica em Macapá, mas que existe um investimento das instituições escolares em levar 

adiante essa dança, e transformá-la em patrimônio valorizado, respeitado e reconhecido como 

parte da história do Amapá. Hoje, o Marabaixo é reconstruído e ensinado. Ofertar este 

conhecimento afro-brasileiro às escolas simboliza um avanço, pois como exemplo dos 

embates políticos em torno da memória, o antigo IPHAN (Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional), na década de 30, impunha uma educação branca e européia, com 

monumentos e conhecimentos dos grandes heróis memoráveis da história brasileira. Chagas 

(2007, p.4) expressa que houve uma espécie de invasão do domínio patrimonial, uma 

dilatação obrigando o Estado e a política brasileira a desburocratizar e abrir as portas a novos 

agentes que possuíam patrimônio e uma história a ser estudada, levando-as para as fronteiras 

do interesse público. Diz então que  

As portas do domínio patrimonial foram forçadas. Um número cada vez maior de 

pessoas (organizadas em grupo ou individualmente) passou a interessar-se pelo 

campo do patrimônio, não apenas em sua vertente jurídico-burocrática vinculada ao 

chamado direito administrativo, mas sobretudo, por sua dimensão sociocultural. 

Forçadas as portas, o domínio patrimonial, ao invés de restringir-se, dilatou-se. E 

dilatou-se a ponto de transformar-se num terreno de fronteiras imprecisas, terreno 

brumoso e com um nível de opacidade peculiar (CHAGAS, 2007, p. 4). 

 

                                                           
30

 Entrevista concedida a Piedade Videira (2009, p. 188) 
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Vê-se que essas portas, definidas aqui como a ida do Marabaixo para as escolas, 

oferecem tanto instrumentos de propagação quanto, ao mesmo tempo, práticas culturais dos 

afrodescendentes para o consumo patrimonial. São tentativas de visibilidade positiva, 

aceitação e lugar no mundo para pessoas que foram – e algumas ainda são – excluídas dos 

processos patrimoniais convencionais. A escola pode ser um lugar de arranjos políticos, 

vislumbrando as diferenças, de elos entre a história e a memória na medida em que ensina, 

por exemplo, o que é o Marabaixo, levando a coreografia para ser ensinada e explicando a 

história dos afrodescendentes, que existem em um lugar que não é priorizado pela mídia e, 

muitas vezes, também pelas políticas governamentais. Esse ato de levar à escola uma cultura 

dos menos valorizados para congregar o currículo na educação formal foi lido nessa análise 

como um pós-currículo da diferença, um conceito pensado pelos estudos culturais que,  

estuda e debate questões de classe e gênero, escolhas sexuais e cultura popular, 

nacionalidade e colonialismo, raça e etnia, religiosidade e etnocentrismo [...] 

Processos de significação e disputas entre discursos, políticas de identidade e da 

diferença, estética e disciplinaridade, comunidades e imigrações, xenofobia e 

integrismo, cultura juvenil e infantil, história e cultura global (CORAZZA, 2010, p. 

103). 

 

O patrimônio cultural, nesse contexto, funciona também como um pós-currículo da 

diferença, o que não é o mesmo que dizer sobre qualquer outra definição curricular. Sandra 

Corazza, ao propor essa dimensão para o currículo, diz que ele está em todos os lugares onde 

as gentes são subjetivadas. Um pós-currículo faz questão de ser exercido em qualquer 

comunidade formal ou informal: locais de trabalho e lazer, campos, cais, ilhas, praças, 

associações, ginásios, ruas, assentamentos, parques, viadutos, até em escolas” (CORAZZA, 

201, p. 109).  

Esses conhecimentos se chocam como os “princípios fictícios fabricados pelo 

etnocentrismo dos grupos privilegiados” (CORAZZA, 2010, p. 104), de modo que funcionam 

como resistência, ferramenta de luta por uma educação diferente – que não a do dominador. O 

ensino das populações afro-brasileiras por muitas décadas trabalha um olhar ao negro sempre 

como sofrido, acorrentado, escravizado, sujo, dominado. É oportuno ser discutido na cidade 

de Macapá uma história das populações afrodescendentes, uma história de luta e por um lugar 

na cidade e, ainda, pela conquista de “territórios afrodescendentes”.  

Laura do Marabaixo enfatiza a importância de se utilizar a escola para aprender a 

cultura africana e afro-brasileira e cita a lei como um marco para a difusão desse 

conhecimento como forma de garantir a equidade e a qualidade da educação. Ela desabafa: 

São dez anos de lei e o que precisa? Que se faça valer, que faça acontecer dentro das 

escolas, porque não está acontecendo [...] Como fazer para que os jovens e as 
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crianças dêem a valorização e o reconhecimento da dança se os professores têm 

dificuldades de levar o conhecimento histórico aos alunos? O resultado é positivo, a 

cada convite que temos nós vamos para as escolas, e se torna uma roda de conversa 

porque as dúvidas são tantas, são muitas perguntas. Muita gente pergunta o que tem 

a ver o Marabaixo com as religiões de matriz africana, não tem nada a ver, não é 

uma religião, é uma cultura do Amapá, as religiões é a Umbanda, é o Candomblé, 

essa é uma dúvida inicial, se o Marabaixo está atrelado ao Candomblé
31

.  

 

Ela, como disseminadora de práticas de aprendizado da dança, faz uma avaliação 

positiva e observa o antes e depois das oficinas e das rodas de conversa, deixando claro que 

ninguém pode gostar de algo sem conhecer e que é possível aprender uma cultura, alertando 

para uma educação patrimonial, uma dança como patrimônio de um lugar, ressignificado pela 

juventude e ensinado através de práticas multidisciplinares.  

Laura externaliza a vontade de lutar por um espaço na educação, reivindicando, por 

meio da Lei 10.639, esse espaço como uma abertura para se contar uma história diferente dos 

africanos e afro-brasileiros, no choque com a educação eurocêntrica e na quebra dos 

paradigmas por uma educação antirracista.  

A contribuição da Lei 10.639 foi muito importante, o conhecimento histórico sobre 

o negro no Brasil era muito pouco, digo que só se mostrava o sofrimento dos 

africanos escravizados, hoje estamos vivemos um outro momento, temos negros 

doutores, negros de formação diversas, nunca vamos esquecer nossa história, mas 

precisamos mostrar para nossas crianças esse novo momento, porque temos muitas 

crianças negras que não querem ser negro, por conta dessa história de sofrimento, 

quer queira quer não, nos machucou e nos feriu muito. Mas, diante do momento que 

a gente vive, precisamos mostrar esse outro lado da história, precisamos apresentar 

essa mudança e a Lei 10.639. A lei cria a obrigatoriedade para que o contar da nossa 

história seja continuado dentro da sala de aula, mostrando o antes, o agora e o 

depois. Porque eu acredito que a tendência é ficar bem melhor.32
 

 

Segundo Mortari (2015, p.18) a lei está “pautada na ideia de que o conhecimento 

possibilita romper e contestar ideologias e preconceitos instituídos na sociedade”. Para a 

autora é através de uma pedagogia antirracista que será possível acabar com o silenciamento 

das vozes negras e combater a desigualdades, colaborando com as demandas das populações 

afro-brasileiras através de políticas de ações afirmativas e de valorização de suas histórias.  

Cardoso (2008, p.102), tratando da implementação da lei 10.639/03, pensando nos 

significados e desafios da institucionalização da luta anti-racista, afirma que  

trata-se de uma ação afirmativa – conjunto de ações políticas dirigidas a correção de 

desigualdades raciais e sociais, orientada para oferta de tratamento diferenciado com 

vistas a corrigir desvantagens e marginalização criadas e mantidas por estrutura 

social excludente e discriminatória. Tal ação afirmativa está, por sua vez, assentada 

em uma política de reparação, de reconhecimento e de valorização da história, 

cultura e identidade negra. 

 

                                                           
31

 Laura, entrevista citada. 
32

Id 
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O racismo está engendrado nos currículos causando a invisibilidade de sujeitos, pois 

a tradição eurocêntrica não valoriza as vidas, sentimentos, trajetórias de luta e resistências na 

diáspora, demoniza as religiões e folcloriza as manifestações culturais e a história do passado 

e presente dos negros (CARDOSO, 2014, p.46). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Compreende-se que há a necessidade de (re) pensar as Áfricas, primeiro por todo legado 

colonial nos nossos currículos escolares que são “colonizados” e para romper com alguns 

equívocos de divinizar e ou demonizar suas práticas culturais, não positivando suas 

singularidades e pluralidades. Falar de África, em sua totalidade, inclui falar de seus modos de 

pensar, plantar, cultuar, nascer, existir e estar no mundo, unem-se a isso, as discussões sobre a 

violência física e simbólica que o colonialismo causou (HERNANDEZ, 2008, p.129), por isso 

é preciso escrever e fortalecer uma historiografia que contemple as diversas áfricas, 

interagindo com “corpos e tradições vivas nas “dobras” da produção do ocidente” 

(ANTONACCI, 2014, p.334) 

Portanto, é preciso contribuir para constituir possibilidades teórico-metodológicas, 

para a compreensão das especificidades das práticas históricas africanas, entendendo essas 

populações como um mosaico de heterogeneidade (HERNANDEZ, 2008, p.129), mas com 

particularidades, nos ajudando a rever nossas práticas escolares, sociais, políticas e culturais, 

em relação ao continente africano, ao africano, ao afro-brasileiro. 

A lei 10.639\03 institui a obrigatoriedade do ensino da História da África e da cultura 

afro-brasileira, buscando dar visibilidade às populações de origem africana e afro-brasileira e, 

nesse sentido, garantir uma educação antirracista. Além disso, segundo as diretrizes 

curriculares para a educação das relações étnico-raciais, trata de “reparações”, determinando 

que a “demanda por reparações visa a que o estado e a sociedade tomem medidas para 

ressarcir os descendentes de africanos negros, dos danos psicológicos, materiais, sociais, 

políticos e educacionais sofridos sobre o regime escravista”, além disso visam  que essas 

medidas aconteçam e se traduzam em mecanismos de combate  ao racismo e aos privilégios 

dos grupos dominadores que governam e dominam os governos pós-abolição.  (DCERER, 

2004, p. 11). 
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Essas diretrizes validam os objetivos principais do ensino de história das populações 

africanas, pois busca através da educação reparar os males do passado escravista e do pós-

abolição, criando mecanismos de inclusão, conhecimento sobre essas populações e a 

reafirmação e o fortalecimento da luta política do movimento negro, que lutou para ter essa 

visibilidade.  

Uma dança que vai além de passos coreografados, é história que se comunica nas 

escolas, nos trapiches, na Fortaleza. Por se fazer dançando, cantando e festejando a história e 

a memória as quais são compartilhadas está também viva, são conflitos, sensações, 

sofrimentos. O Marabaixo “militante” que vai para escolas ensina que os caminhos trilhados 

em busca de liberdade, educação, igualdade são construídos pelas mãos de quem viveu e 

pode, através de suas histórias, manter a luta viva, criando a cada dia motivos e ações para 

enfrentar as diferenças, transformando o Marabaixo em uma arma potente por meio do ensino 

da história. 
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ELAS POR ELAS! O RELATO DE DUAS PROSTITUTAS FRENTE À NOÇÕES 

OFICIAIS DA PASTOAL DA MULHER MARGINALIZADA EM RONDONÓPOLIS-MT 

Jovelina Lenir Carlini da Rocha
33

 

 

Resumo: A Pastoral da Mulher Marginalizada (PMM), fruto da Teologia da Libertação, surge na década de 

1970 no Brasil, sendo seu objetivo “ser presença solidária, profética e evangélica junto à mulher em situação de 

prostituição”, para tanto, atua com/em função das prostitutas e se posiciona politicamente como abolicionista, 

sendo contra qualquer proposta legislativa de regulamentação da prostituição. Para sua organização, produz 

documentos com fins político-sociais, para institucionalização e para atuar frente às prostitutas. Nesta produção, 

consta referências acadêmicas e bíblicas, além de noções de feminino, mulher e prostituição. A fim de contribuir 

com os estudos sobre a condição feminina, assim como sobre as dificuldades e propostas de pesquisa na História 

do Tempo Presente, pretendo analisar as noções pensadas pela PMM em Rondonópolis-MT, fundada na década 

de 1990, através do Caderno de Formação para Agentes e do discurso produzido em entrevista da fundadora da 

pastoral nesta mesma cidade, em contraponto com as identificações e resistências presentes no discurso de duas 

prostitutas que mantém relações antigas com esta pastoral. Na entrevista, além de suas histórias na prostituição, 

também consta questões referentes às suas concepções de prostituição, perspectiva sobre regulamentação, 

envolvimento religioso, luta pastoral e identificação com estereótipos de mulher-mãe-prostituta. Sem intenção de 

compreender a prostituição no real, o objetivo deste trabalho é compreender a formação discursiva da prática da 

prostituição através de uma instituição que historicamente produziu discursos relacionando a relação sexual sem 

fins reprodutivos ao pecado e possibilitar preenchimentos de lacunas na historiografia do tempo presente ao 

propor a utilização teórico-metodologicamente da análise do discurso.  Neste sentido, será possível compreender 

para que/quem a PMM atua politicamente e em que medida sua produção discursiva é norteadora de 

identificações, sua relação com a perspectiva marxista encontrada na Teologia da Libertação e/ou se mostra um 

rompimento com o discurso institucional da Igreja e aproximações com o movimento feminista. 
Palavras Chaves: Prostituição, Análise do Discurso, História do Tempo Presente.  
 

Introdução 

A Pastoral da Mulher Marginalizada (PMM) é uma pastoral social da Igreja Católica 

que, de acordo com a história escrita pela própria instituição, inicia sua formação na década 

de 1960 no Brasil, mas só ganha status de pastoral social, assim reconhecida pela Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), em 1987. O presente trabalho é um recorte da 

pesquisa de mestrado desta autora, cuja temática é o discurso sobre prostituição e a 

movimentação social da Pastoral da Mulher Marginalizada (PMM) em Rondonópolis-MT, 

formada em 1994. Neste sentido, as considerações dizem respeito a uma análise posterior a 

formação da PMM em nível nacional, quando sua organicidade está muito bem composta e 

complexa. Além disso deve-se considerar também modificações em seu discurso durante 

todos esses anos. Portanto, para melhor inteligibilidade desse texto será necessário analisar 

minimamente a sua formação enquanto produtora de um saber a respeito da prostituição, para 

posteriormente compreender como esse saber permite que mulheres leigas e prostitutas falem 

por/para a instituição.   
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 Estudante do PPGH/UDESC a nível de mestrado e bolsista CAPES.  
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O objeto de análise em questão é o discurso, entendido, segundo Foucault (2014), 

como um conjunto de enunciados que obedecem a certas regras de funcionamento, regras 

estas que não dizem respeito apenas à linguística, mas que coloca em funcionamento 

mecanismo de organização da realidade por meio da produção de saberes, de estratégicas e 

práticas (REVEL, 2005). Importa, neste sentido, compreender que saber está sendo formado 

pela PMM e como/por que essa pastoral permite que as mulheres atendidas pela PMM falem 

pela instituição, uma vez que as entrevistas feitas com essas mulheres foram indicadas e 

possibilitadas pela própria pastoral em Rondonópolis, e, segundo o filósofo francês, um dos 

mais evidentes procedimentos de exclusão sofridos pelo discurso é o da interdição.  

O texto estará dividido em partes. Primeiramente analiso a formação da PMM em 

nível nacional, para que possa ser compreendido algumas das condições de emergência dessa 

pastoral e a possibilidade de ligar esse discurso a dois outros discursos que estavam em 

circulação no Brasil nas décadas de 1960 e 1970, são estes a Teologia da Libertação e o 

discurso do Movimento Feminista. Na segunda parte do texto a proposta é a análise e 

demonstração dos enunciados formulados e divulgados pela PMM, já constituída como 

pastoral social, contando com pastorais regionais e municipais por todo o Brasil. Por último, 

proponho uma interpretação sobre os motivos pelos quais a PMM em Rondonópolis permite 

que as mulheres entrevistadas tenham o direito à fala, através de entrevistas temáticas 

realizadas por esta autora.  

 

Pastoral da Mulher Marginalizada: condições de emergência 

De acordo com a inscrição em seu site, a PMM tem sua emergência em duas regiões 

do país, Nordeste e Sudeste, e que se encontram por causa da temática proposta. As histórias 

paralelas são referentes a um frei e a um bispo. No Sudeste, o frei Jean Pierre Barruel de 

Lagenest, professor do Departamento de Serviço Social da PUC-SP, fazia um trabalho com 

“reinserção social” de vítimas de exploração sexual de crianças e adolescentes, na década 

seguinte suas pesquisas se voltaram para prostituição e lenocínio no Brasil, levando seus 

resultados para a preocupação da Igreja, fundamentalmente quando passa a viver em Recife e 

volta suas pesquisas para o local.  Paralelamente, no Nordeste, Dom Antônio Batista Fragoso, 

bispo do Maranhão, havia despertado a vontade de agir em relação a prostituição nos estados 

do Maranhão, Ceará e Piauí, para tanto, solicitou a visita de três militantes e membros da 

entidade O Ninho da França, uma organização particular que desde a década de 1920 lida com 

a problemática da prostituição. Depois da visita, vários grupos focais foram sendo criados 
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nesses estados, assim, de acordo com a PMM, em 1974, realizando encontros nacionais, a 

Igreja Católica haveria tomado para si a responsabilidade de trabalho com as mulheres em 

situação de prostituição.   

Sua organização enquanto pastoral se deu continua e lentamente, sendo reconhecida 

como Pastoral Social da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) apenas em 1987, 

durante esse tempo, não apenas seu nome sofreu modificações, como também a maneira pela 

qual se direcionava às mulheres que se prostituiam, de “Pastoral da Mulher Só e 

Desamparada” em 1974, passou a ser chamada por “Pastoral da Mulher Marginalizada” em 

1980
34

, e as expressões como mulheres da vida, meretrizes e prostitutas foram censuradas 

para que a referência correta se tornasse “mulheres em situação de prostituição”. No entanto, 

uma posição que perdura sem reformulações é sua posição e luta para a abolição da 

prostituição, se colocando, portanto, contra qualquer perspectiva de regulamentação da 

atividade. Após sua consolidação como pastoral social, passou a se espalhar pelas cidades e 

estados brasileiros. 

A sexualidade é discurso autorizado pela Igreja Católica desde seus primórdios, 

dentro desta temática se encaixa a prostituição, inclusive foi essa instituição que vinculou os 

protótipos de mulheres que deveriam ser seguidos e evitados no ocidente: Maria e Maria 

Madalena. A Igreja também é sujeita de uma longa história de repressões e lucro a respeito da 

prostituição, mas o que perdurou foi a ligação desta prática com pecado. Neste sentido, a 

emergência dessa pastoral inova na produção do saber, uma vez que, apesar de questão antiga, 

considero como ruptura significativa para a compreensão da contemporaneidade a perspectiva 

de resgate de mulheres que estão na condição de prostituição por causa de resultado 

socioeconômicas e afetivos, tal como a PMM afirma concebê-la. Neste sentido, importa 

perceber que saber está sendo formado na Igreja para que seja possível a criação de uma 

pastoral social cuja finalidade seria o resgate das mulheres em situação de prostituição.  

Michael Löwy (apud ALVES, 2008) demonstra que a partir dos anos de 1950 ideais 

revolucionários vão ser inseridos em grande parte da Igreja Católica na América Latina. 

Leituras do marxismo passaram a fazer parte dos estudos dos leigos, padres, bispos, 

principalmente no que tange os principais conceitos, como mais-valia e o processo de 

exploração do trabalhador. Esta prática originou muitos textos e teóricos importantes na 

teologia no Brasil, como Leonardo Boff. A nova prática propunha o método “ver, julgar e 
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 Vale mencionar que em 1987, em um livreto sobre essa pastoral consta a informação de que esse segundo 

nome vinha sendo criticado e que havia a possibilidade de mudança, mas o nome persiste. No entanto, algumas 

pastorais no Brasil ainda se chamam de “ninho”.  
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agir”, Lowy percebe, a partir de então, a emergência de uma corrente de esquerda, 

denominada “Teologia da Libertação”.  

Sader (1988), ao analisar os movimentos sociais formados nas décadas de 1970 e 

1980 no Brasil, visualiza uma tríplice mudança, que diz respeito a um nojo sujeito, lugares 

políticos novos e uma prática nova. O autor entende ainda que os movimentos sociais da 

década de 1970, oriundos dessa tríplice abertura, constituem reelaborações filtradas em novas 

matrizes discursivas, entendendo este conceito, como modos de abordagem da realidade, 

implicadores de atribuições de significados e “o uso de determinadas categorias de nomeação 

e interpretação (...) como na referência a determinados valores e objetos” (p. 143). A matriz 

discursiva da Teologia da Libertação, assim como da esquerda e da estrutura sindical está 

ligada à visualização do cotidiano, esta, especificamente, que emerge nas comunidades da 

Igreja, está enraizada na cultura popular, apoiada numa organização compreendida por Sader 

como bem implantada. Por ser esta sua raiz, é possível identificar nos discursos da Igreja 

novos conceitos e concepções, como “justiça social” e a concepção de libertação coletiva. 

Outras concepções, encontradas no relatório da II Conferência Geral do Episcopado latino-

americano, fazem referência à opressão, desenvolvimento verdadeiro e condições mais 

humanas, sendo a miséria considerada ainda como um “fato coletivo”. Outra questão 

importante, já que tal palavra é encontrada também nos documentos da PMM, é a perspectiva 

de uma passagem da caridade para a libertação.  

Nesta perspectiva, A Igreja Católica
35

 passou por grandes mudanças no século XX. 

Fundamentalmente nas décadas de 1960 e 1970 surgiu a percepção da necessidade de 

ultrapassar o assistencialismo e buscar a promoção humana. A compreensão dessas 

transformações, que começam a acontecer e que vão desenrolar comissões pastorais e as 

comunidades de base (CEB), não devem ser vistos por si mesmos em relação as modificações 

no que concerne a introdução de leigos e o direcionamento para a vida profana, mas como 

transformações que alteravam a própria organização interna e denunciavam os fundamentos 

do sistema (SADER, 1988). 

Além da Teologia da Libertação, outra matriz discursiva que estava em circulação e 

em formação enquanto “segunda onda” é o discurso feminista. É certo que podemos encontrar 

organizações de mulheres que lutam para causas do cotidiano desde sempre, assim como um 

movimento de escritoras que se inicia no século XVII, no entanto, é apenas na segunda 

metade do século XIX que mulheres se unirão para agir sobre uma determinada realidade. 
                                                           
35

 É fortuito ressaltar que outras religiões se propuseram a fazer trabalho de base, entretanto, a organização que 

me interessa no momento é católica: a Pastoral da Mulher Marginalizada.  
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Gonçalves (2005) demonstra que o início do movimento feminista no ocidente está 

intimamente ligado com a luta pela abolição da escravidão, se consolidando como “primeira 

onda” posteriormente, tendo como uma das principais pautas os direitos políticos básicos, 

como sufrágio.   

A temática da sexualidade vai aparecer fortemente no movimento apenas na década 

de 1960 nos Estados Unidos e na França, principalmente, mas despertará os questionamentos 

também na América Latina. O contexto é propício para que discursos referentes a estruturas 

seja veiculado, é nesta década que a contracultura modificará o ocidente com o movimento 

hippie, que acontece as revoltas na França em maio de1968, e que as mulheres da Women’s 

Liberation Movement realizam a famosa “queima de sutiãs” em função do protesto conta 

exploração do corpo feminino.  

Compreendo, neste sentido, que há uma circulação de discursos maior, o que 

necessariamente aumenta também o número de membros do movimento. As denúncias de 

uma sociedade machista, e do lugar social da mulher, sobre as questões relacionadas à 

sexualidade e a tomada da questão da prostituição pelo próprio feminismo, denunciam a 

responsabilidade social e, pensando em uma corrente específica do feminismo, a socialista-

marxista, a denúncia da ligação entre capitalismo-patriarcado-prostituição, faz com que haja 

condições e chama a responsabilidade de uma Igreja que agora se volta para o povo, para a 

condição feminina na prostituição.  

 

Discurso e Prática: a PMM no presente 

Com já dito, a PMM se consolidou como uma pastoral com uma organicidade 

complexa, cuja cede é em São Paulo, se espalhando por vários estados brasileiros. Em 

Rondonópolis, a PMM emerge apenas em 1994, quando houve condições temporais e 

espaciais para sua existência
36

. Apesar de serem orientadas por um organismo nacional, sendo 

este responsável pelas diretrizes, lemas, objetivos e organização em geral das pastorais 

regionais e municipais, as pastorais têm autonomia para aplicar suas proposições oficiais da 

maneira como couber em suas realidades (PMM, 2012), esta “liberdade” deu condições para 
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 Em entrevista à esta pesquisadora, a responsável pela emergência da PMM em Rondonópolis, Roselly 

Cândido, afirmou que ela já havia tentado “abrir” uma pastoral em sua cidade natal, o Bispo da Diocese não 

aceitou a proposta.  
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que as atividades, as estratégias e as parcerias da PMM em Rondonópolis fossem diferentes 

das outras pastorais
37

. No entanto, foco no discurso em comum. 

A PMM, em todos os seus âmbitos se organiza através de uma missão, cujo texto é 

“ser presença solidária, profética e evangélica junto à Mulher em situação de prostituição 

construindo relações humanas e humanizadoras”. Um objetivo geral, orientado por uma 

expressão bíblica: “acompanhar as mulheres na construção de novas relações consigo mesma, 

com o outro, com a natureza e com Deus para que tenham ‘vida em plenitude’ (Jo 10, 10)”.  

Se organiza através do método “Ver, Julgar, Agir e Celebrar”
38

, orientada pela pedagogia do 

oprimido de Paulo Freire e segue o que a organização denomina “pedagogia da misericórdia 

de Jesus”, cujo significado diz respeito à inserção de todos os excluídos socialmente dentro de 

outra lógica social. 

Se posiciona contra o regulamentarismo e trabalha essa perspectiva didaticamente 

com as mulheres atendidas. Na cartilha “Mulher a vida é tua! Conheça seus direitos e 

proteção!”, realizada pelo grupo GMEL (Grupo Mulher Ética e Libertação) em parceria da 

PMM, encontram-se leis, tratados e convenções a respeito do tratamento da prostituição no 

Brasil. Nesta cartilha duas prostitutas conversam sobre o Regulamentarismo, Proibicionismo e 

Abolicionismo, firmando a perspectiva a favor do abolicionismo dessas duas organizações e 

contrária ao regulamentarismo. 

Em Rondonópolis organizam seminários, ciclos de palestras, oficinas, com a 

sociedade civil, com as mulheres em situação de prostituição e com representantes do poder 

público. Também realizam as abordagens semanalmente, atividade presente em todas as 

PMM, cuja função é ser presença solidárias frente essas mulheres. Nas abordagens, em bares, 

postos, ruas e boates, levam materiais educativos como a cartilha citada acima e distribuem 

preservativos (a distribuição de preservativos em Rondonópolis se dá desde 2001), criando 

vínculos com as mulheres atendidas.  

O incentivo do protagonismo e a luta por direitos também é uma orientação 

específica, encontra-se nas cartilhas e nos folders que incentivam a auto-organização. É uma 

constante a presença de prostitutas nos eventos organizados pelas PMMs. Uma das mulheres 

entrevistadas, inclusive, participa frequentemente dos eventos em outros estados. Essa prática 

possibilita a compreensão de uma tentativa de tirar a hierarquia da Igreja, questão presente 

nos propósitos da nova maneira de ser Igreja da Teologia da Libertação. 

                                                           
37

 Na mesma entrevista, Roselly Cândido afirmou que nos últimos anos outras pastorais têm adotado as parcerias 

iniciadas por elas com o Estado.  
38

 Adaptação do método proposto pelos cristãos da Teologia da Libertação.  
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Elas por elas! As falas das prostitutas confirmam ou contrariam o discurso pastoral? 

O motivo pelo qual eu optei por realizar essas entrevistas temáticas se dá em dois 

níveis. Primeiro, porque através das mesmas é possível analisar as relações de poder presentes 

na prática discursiva da PMM em relação às mulheres atendidas, é possível através de suas 

falas compreender como essas mulheres se constituem ou se constituíram enquanto mulheres 

e mulheres prostitutas. Segundo, presente neste texto, pela possibilidade de analisar 

transformações dentro da PMM uma vez que, de acordo com Foucault, o discurso obedece a 

regras funcionamento, sendo uma delas a autoridade para falar. Neste sentido, interessa pensar 

o que essas mulheres estão falando para que recebam a autorização para falar.  

Foram realizadas duas entrevistas, as mulheres, como dito, foram sugeridas pela 

PMM em Rondonópolis. Segundo as agentes pastorais e a própria informação das entrevistas, 

são mulheres que acompanham o trabalho deste PMM desde seus primórdios, nunca perdendo 

a ligação, e também são vistas como mulheres ativas, participativas e meio pelo qual a PMM 

entra em contato com outras prostitutas.  

A proposta de análise da problemática colocada acima gira em torno das seguintes 

informações coletadas: apenas uma das duas sofreu algum tipo de violência enquanto fazia 

programa; a entrevistada número 1 começou a se prostituir com 13 anos de idade, não quis 

dizer o porquê, mas informou que seu pai era gerente de um posto de gasolina e que neste 

ambiente ela teve contato com a prostituição; a número 2 fez programa a primeira vez após a 

morte de seu marido e os motivos giravam em torno de questões financeiras; ambas disseram 

gostar muito desse “mundo”, principalmente porque conhecem muitas pessoas; ambas 

disseram se sentir mulheres livres e independentes; a número 1 é evangélica; a número 2 é 

católica, e dava aulas de catequese antes de se prostituir; ambas são contra a regulamentação 

da prostituição porque não querem que em suas carteiras esteja escrito “prostituta”; ambas 

dizem ser melhor se prostituir na rua ou posto do que em boates, a número 1 reclamou da 

quantidade de bebidas alcoólicas que elas têm que ingerir em boates; ambas são provedoras 

da família, com filhos e netos; nenhuma é casada; a família de ambas sabe de suas histórias; 

nenhuma das duas mencionou ainda ser prostituta, apesar da número 1 dizer que se precisar 

de dinheiro optará pelo programa.  

Uma das agentes pastorais de Rondonópolis, afirmou em entrevista, sendo que essa 

informação também pode ser encontrada em outros documentos da PMM, que sua luta contra 

a regulamentação da prostituição se dá porque dados quantitativos mostram que as mulheres 
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não querem estar nesta situação, no entanto, nas falas das entrevistadas encontramos as 

palavras felicidade, liberdade e independência, sendo que quando questionadas, nenhuma das 

duas mostrou pesar por ter entrado na prostituição, a número 2, inclusive, afirmou que “tinha 

uma mulher que tava [sic] morando nos fundos da minha casa, que tava [sic] se dando muito 

bem, ganhando dinheiro e sendo feliz, um dia eu fui com ela”. Além disso, uma delas não se 

identifica com o catolicismo. Então por que a PMM em Rondonópolis às autoriza a falar?  

Essa “permissão” se dá pela própria estratégia da PMM de continuar legitimando seu 

discurso como verdade. No caderno de Formação de Agentes Pastorais (2012), pode-se 

encontrar o seguinte tópico: “Fatores atraentes”. Lista motivos que atraem as mulheres para a 

prostituição, são eles: ideologia de uma vida mais livre e de ganhar dinheiro mais fácil; 

consumo; achar ter uma vida mais livre; e “o prazer – liberação sexual”. Ao ser possível 

acionar esses fatores atraentes no discurso das prostitutas e descrevê-los como mito, a PMM 

em Rondonópolis reafirma sua construção da experiência sobre prostituição, de maneira que a 

fala das prostitutas a legitima enquanto produtora de verdade. Essa estratégia pode ser 

confirmada pela fala de uma das agentes em relação às prostitutas, para a cientista social 

Andréia Mello, quando aquela diz que as prostitutas não têm consciência da situação na qual 

se encontram, se colocando assim como instituição cuja verdade sobre a prostituição à 

pertence.  

 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

O deslocamento na concepção de prostituição da Igreja, na representação da Pastoral 

da Mulher Marginalizada, foi possível porque houveram condições para a emergência de uma 

pastoral que se voltasse para a prostituição feminina, duas dessas condições seriam a Teologia 

da Libertação e o Movimento Feminista. Quero com isso dizer que as condições de 

emergência da Pastoral da Mulher Marginalizada não é unicamente resultado desses dois 

processos, mas se relaciona intimamente com ambos. Foi possível identificar nesses dois 

acontecimentos o deslocamento de discursos capazes de modificar a sociedade. 

Consolidada como pastoral social e presente em vários estados brasileiros, a Pastoral 

da Mulher Marginalizada faz um trabalho intenso no combate à exploração sexual de crianças 

e adolescentes e ao tráfico de mulheres. Dispõe-se a estar presente em lugares onde grande 

parcela da sociedade não colocaria os pés, como os locais de prostituição. No caso específico 

da PMM em Rondonópolis, também é levado um debate de classe para a sociedade 

rondonopolitana, uma vez que considera o fator econômico um condicionador importante para 
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a prostituição e leva o poder público, representado pela própria Prefeitura Municipal e o 

Ministério Público a refletirem sobre as questões sociais que por vezes são esquecidas. Sua 

proposta de ser presença solidária na vida das prostitutas da região Sul do Mato Grosso 

também se concretiza. No que tange a importância do se sociabilizar com um setor excluído 

da sociedade, a Pastoral deve, certamente, ser parabenizada.  

Haja vista a construção histórica proposta neste texto e uma pequena/inicial análise 

dos motivos pelos quais a PMM permite que as prostitutas sejam agentes de suas próprias 

fala, as considerações parciais dizem respeito a própria função existencial da PMM, isto é, 

com o objetivo de intervir na realidade social, a Pastoral da Mulher Marginaliza entra em uma 

constante e intensa batalha discursiva afim de se consolidar como produtora de um saber 

verdadeiro a respeito da prostituição. Isto significa que para continuar a exercer essa função, 

ela precisa não somente obedecer às regras discursivas de determinado momento, como 

também se apropriar de outros discursos que se fazem presentes no momento. Proponho que o 

mais evidente exemplo é a necessidade de colocar as mulheres como agentes de sua própria 

libertação, perspectiva presente nos discursos da Teologia da Libertação e no Movimento 

feminista. E, no presente, quando o debate entre regulamentaristas e abolicionistas se faz na 

perspectiva de questionamento de “quem fala/porque fala”, é primordial que para continuar a 

existir com validade a PMM dê espaço para que as mulheres falem por si mesmas.  
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OS MOVIMENTOS SOCIAIS NO BRASIL E SUAS ARTICULAÇÕES COM O PARTIDO 

DOS TRABALHADORES 

 

Ana Paula Aparecida Cunha
39

  

Reginaldo Benedito Dias (Orientador) 
 

Resumo: Tomando por base o texto “Relações entre Movimentos Sociais e Instituições Políticas no cenário 

brasileiro recente - Reflexões em torno de uma agenda preliminar de pesquisa” de Luciana Tatagiba (2009), que 

aponta reflexões sobre as relações entre Movimentos Sociais e Instituições Políticas, dedicando espaço ao 

apontamento da relação entre o Movimento Social e o Partido dos Trabalhadores: este teria surgido a partir da 

decisão dos Movimentos Sociais de aturarem no campo institucional, pretende-se uma análise do panorama da 

relação dos Movimentos Sociais no Brasil com o surgimento e chegada ao governo do Partido dos Trabalhadores 

e como esta relação se articula ao longo do tempo. Segundo Tatagiba o surgimento do Partido dos Trabalhadores 

está inserido no contexto de “luta por dentro do Estado”, mas teria ocorrido uma mudança no perfil do Partido ao 

longo de sua existência.  Para isto se estabelecerá uma discussão bibliográfica sobre o tema, baseando-se no 

autor Daniel Aarão Reis, no texto “O Partido dos Trabalhadores – trajetória, metamorfoses, perspectivas.  
Palavras Chaves: Movimentos Sociais, Partido dos Trabalhadores, Articulações 

Introdução 

 Considera-se necessário fazer um breve comentário sobre o tema tratado no texto de 

Luciana Tatagiba, “Relações entre Movimentos Sociais e Instituições Políticas no cenário 

brasileiro recente - Reflexões em torno de uma agenda preliminar de pesquisa” (2009) 

utilizado como base neste artigo.  

 Luciana Tatagiba aponta em seu texto uma mudança na direção do debate latino-

americano sobre os movimentos sociais devido ao aumento da participação política e a 

ascensão de forças políticas de esquerda ou centro-esquerda, e desta forma a agenda de 

pesquisa na área sofre modificações.  

 A autora destaca em seu texto o objetivo de fazer uma reflexão sobre as relações 

estabelecidas entres os movimentos sociais e as instituições políticas, utilizando-se da 

experiência brasileira recente para tal análise.  

 A análise citada dedica espaço ao funcionamento do espaço participativo, suas 

dinâmicas e seus resultados, e desta forma, afirma Tatagiba, ela consegue “trazer para o 

centro pequenos achados de campo” e estratégias “por dentro do estado”. Tema até então 

negligenciado devido a dinâmica dos movimentos frente ao estado, os governos e os partidos, 

onde poderíamos observar a negação destes vínculos citados.  

 Segundo Tatagiba existe um padrão histórico destas análises, que se constitui da 

relação com o estado marcada pelo autoritarismo, clientelismo, populismo, dentre outros. 

                                                           
39

 Mestranda em História na Universidade Estadual de Maringá. 
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Sendo assim, via-se como necessário assumir uma posição de autonomia, para desta forma, 

conseguir expressar novos códigos ético-políticos. Desta autonomia surge um problema: a 

reificação do conceito de autonomia, sendo este um traço permanente dos movimentos 

segundo a autora. A mesma também faz menção a um “fetichismo da autonomia”, como 

efeito negativo nas análises dos anos 80.  

 Mais recentemente a autora aponta uma mudança neste conceito de autonomia, este se 

torna mais relacional e com uma concepção menos determinista das fronteiras entre sociedade 

civil e sociedade política, o que leva a novos olhares para esta relação.  

 Partindo para o caso brasileiro, a autora afirma que a partir da decisão dos movimentos 

sociais em atuar no campo institucional, criou-se um novo partido, o Partido dos 

Trabalhadores. Este levava questões dos movimentos sociais para a arena política. Após o PT 

torna-se governo. A partir desta relação pretende-se nosso artigo, as articulações entre os 

movimentos sociais e o PT.  

 

Os movimentos sociais no Brasil e suas articulações com o partido dos trabalhadores 

 Luciana Tatagiba aponta que a partir do surgimento do Partido dos Trabalhadores 

houve um cruzamento entre as fronteiras, e que este cruzamento impacta a configuração dos 

atores e do meio ambiente em que operam. Afirma ainda que o que está em jogo não é a ideia 

de oposição entre autonomia e dependência, mas sim a ideia de articulação.  

Tomar a relação entre movimentos e sistema político como questão empírica e 

teórica a ser enfrentada significa reconhecer o espaço próprio que conforma e 

condiciona os esforços despendidos nos processos de interação. Ou seja, o desafio 

da análise é justamente recuperar aquilo que está entre e que certa forma explica, 

possibilita e condiciona os padrões de relação. Condiciona na medida em que 

qualquer esforço no sentido de promover relações e interconexões entre os campos 

terá que reportar-se às dimensões constitutivas da distância entre eles, ou seja, terá 

que formular estratégias que permitam reduzir a distância, sem eliminar as fronteiras 

as quais sustentam, em última instância, a reivindicação da autonomia recíproca ( 

TATAGIBA, 2009, p.7) 

 A autora busca apontar as relações ambivalentes entre os cenários, que por vezes 

dificultam a possibilidade de acesso ao Estado, destacando que os movimentos sociais no 

Brasil atuam em cenários caracterizados pela ampliação das oportunidades de participação. 

Sendo assim, houve uma intensa experimentação de modelos participativos, como orçamento 

participativo, conselhos e fóruns, com projetos e resultados diferenciados.  
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 O foco para a autora seria: “em um cenário caracterizado por uma oferta significativa 

de participação, quais os riscos e as vantagens de participar e de não participar? Quais os 

dilemas específicos que a ampliação dos canais de participação impõe à ação dos 

movimentos?” (TATAGIBA, 2009, p. 10).  

 A ampliação da participação no Brasil ocorre como demanda da sociedade civil, na 

luta pela redemocratização do regime. Quando se fala em participação estamos incorporando 

as expectativas a serem construídas com relação à democracia e a promoção da cidadania. 

  O surgimento do PT estaria intimamente ligado, para a autora, no âmbito na aposta 

feita pelos movimentos sociais brasileiros, em conexão com atores da arena política, ou seja, a 

posta na “luta por dentro do Estado”, para desta forma alcançar a transformação social.  

No ambiente discursivo das lutas pró-democracia foi-se consolidando um projeto 

político específico, que não encontrava no quadro partidário vigente representação 

adequada. O surgimento do PT justificou-se por isso e sinalizou para a possibilidade, 

até então impensável, de um partido de trabalhadores, de modo orgânico, por via 

eleitoral e oferecendo conteúdo programático às reivindicações que surgiam na 

sociedade civil, mediar o trânsito até o Estado do projeto de transformação 

elaborado originalmente pelos setores populares. (...) O projeto ‘democrático 

popular’ é marcado, então desde suas origens por uma aposta fundamental (...). Em 

ruptura com a tradição autoritária brasileira, esse projeto apostou nas possibilidades 

de democratização conjunta do Estado e da sociedade pela articulação entre a via 

eleitoral e a implementação de canais de participação popular nos governos 

(Feltran,2006, p. 372-373 apud TATAGIBA, 2009, p. 11). 

 Esta aposta muda o ambiente político no qual os governos deveriam passar a atuar, 

com a criação e o reconhecimento de novos direitos de cidadania, como os mecanismos de 

ação direta e semi-direta instituídos pela constituição de 1988: SUS, LOAS, ECA, etc. A 

questão para a autora é até que ponto avançou-se a partir desta estratégia, afirmando que na 

realidade os resultados as experiências concretas ficaram aquém das expectativas.  

 Destaca-se neste debate a questão das estratégias de atuação dos movimentos sociais, 

em um contexto onde estes movimentos se encontram em dificuldade de coordenar suas 

ações, e também a fragmentação dos espaços de participação no interior da trama burocrática.  

  As continuidades e rupturas, segundo Tatagiba, nos mostram que as estruturas 

autoritárias tradicionais e clientelistas podem conviver de forma mais ou menos pacífica com 

a nova dinâmica introduzidas pelos arranjos participativos.  

 A atuação dos movimentos nestes complexos cenários nos levam a reflexão mais 

específica feita pela autora entre estes e os governos de esquerda. Segundo Tatagiba, a 

especificidade de sua análise está na reconfiguração do PT, pois segundo ela, nos anos 90 as 

vitórias eleitorais do PT foram acompanhadas de uma mudança no perfil do mesmo. Citando 
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G. S. Feltran, a lógica eleitoral passa a ser privilegiada, deixando de lado a anterior, pautada 

no trabalho de base e construção do poder popular. Agora o projeto privilegiado do PT passa a 

ser o Estado, ser competitivo e vencer as eleições; As prioridades do PT agora seriam: investir 

em marketing político, conquistar as classes médias, moderação no discurso, acordos com 

setores empresariais e ampliação das alianças com outros partidos 

 A partir desta análise, para Tatagiba, os riscos para a autonomia dos movimentos 

sociais com relação aos governos do PT, estão na distância entre eles, e não na proximidade, 

como se pode imaginar.   

 O texto demonstra através de pesquisas que nos governos de esquerda os movimentos 

valorizam a existência de maior oferta participativa e disputam dentro destas influências seus 

projetos, mas da mesma forma, tendem a agir de forma menos conflitiva, para evitar 

pressionar o governo, e diminuem assim o uso dos protestos, por exemplo. Mas agir desta 

forma leva a uma maior fragmentação dentro destes movimentos, podendo enfraquecer os 

mesmos, uma lógica que não faria sentido dentro das propostas de ação dos movimentos 

sociais.    

 A autora cita uma pesquisa realizada pela mesma com lideranças dos movimentos 

sociais, pedindo para estes avaliarem sua participação no governo Marta Suplicy:  

 

O espaço do diálogo é muito maior do que os governos anteriores, os dois anteriores 

(...) nem se compara, porque antes você nem chegava. Agora você chega e fala, às 

vezes eles não te ouvem. Mas você fala,dá sua opinião, critica (...) quer dizer o 

espaço é aberto para o diálogo. (Entrevista com militante de Movimento de Combate 

à Fome, em Teixeira e Tatagiba, 2005, p.67-68). 

 

 Observa-se a forma positiva que foi destacada pela fala do líder sindical, mas segundo 

Tatagiba a pesquisa também apontou um problema: cisão entre discussão e deliberação, entre 

debate e execução. E fatos como manipulação da participação popular e uso político-

partidário dos espaços participativos, devem ser mencionados.   

 Logo no início de seu texto “O Partido dos Trabalhadores – trajetória, metamorfoses, 

perspectivas”, Daniel Aarão Reis deixa clara sua visão mais complexa sobre a formação do 

Partido dos Trabalhadores,  citando que a partir das greves de 1978, em São Bernardo, poucos 

imaginariam que ali estava iniciando um processo que levaria a formação do PT, e que este 

surgimento tem suas controvérsias.  

 Aarão não nega de forma alguma a participação dos movimentos operários no 

surgimento do PT, mas lembra uma série de fatores que também tiveram sua significativa 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

101 
 

contribuição, como por exemplo, uma série de lutas sociais e políticas, a ditadura em declínio, 

o contexto internacional, o declínio das ditaduras nas Américas ao sul do Rio Grande. Sendo 

assim, é de suma importância destacar que foi neste contexto específico que o PT se estrutura. 

 Também não podemos deixar de destacar que além dos líderes sindicais que decidiram 

pela construção do partido, também tiveram parte de sua iniciativa grupos revolucionários 

trotskistas, como a Convergência Socialista, a Ala Vermelha do Partido Comunista do 

Brasil/Ala-PC do B, Ação Nacional Libertadora/ANL, Ação Popular Marxista-Leninista/AP-

ML, Partido Comunista Brasileiro Revolucionário/PCBR, Movimento de Emancipação do 

Proletariado/MEP, que segundo o autor, faziam parte da origem do PT. Um último 

componente deve ser lembrado, segundo Aarão, a esquerda católica. Toda essa mistura se 

constitui na formação do PT, em 10 de fevereiro de 1980, é o que Aarão denomina: um 

encontro inusitado. 

   Segundo Daniel Aarão Reais, a fundação deste Partido, para todos os acima citados, 

tinha uma grande representação: uma atualização de uma antiga utopia revolucionária, a 

emancipação do proletariado deveria acontecer “por obra e graça dos próprios proletariados, 

um partido independente do jogo e das instituições legais, livre da tutela do estado e das 

lideranças burguesas”, objetivo que parece destoar do citado por Tatagiba, a qual cita uma 

“luta por dentro do Estado”.  

 O “encontro inusitado” que deu origem ao PT, não foi simples. Para que isto ocorresse 

o autor cita que houve uma séria de concessões de todas as partes envolvidas.  As lideranças 

sindicais ganharam a maioria dos cargos principais e a presidência, mas não houve uma total 

aceitação a essas lideranças, lideranças estas que a principio se renderam à retórica 

revolucionária. Mas apesar disso, há de se destacar que já haviam pontos cegos nestas 

propostas, como: que tipo de socialismo pretendiam, quais seriam as formas de luta, qual 

atitude com relação aos marcos legais, dentre muitas outras. E como bem citado pelo autor, 

alguns críticos já afirmavam que havia ali um ecletismo insustentável.  

 Daniel Aarão Reis afirma que o vigor dos movimentos sociais fez com que muitos 

afirmassem que este deveria ser o principal eixo de articulação e organização do PT, sendo 

assim, as lutas político-eleitorais deveriam estar em segundo plano. Mas já na primeira 

experiência eleitoral o PT, em 1982, este se mostra com muita vontade de alcançar através de 

votos suas posições, em um contexto histórico que segundo o autor, favorece esta vontade: A 

campanha das Diretas Já.  
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 Em seu primeiro Congresso Nacional (1991), o PT manteve vagos compromissos com 

o socialismo, que existiam desde sua fundação, ou seja, de um lado o PT afirmava desde seu 

surgimento, sua autonomia e colocava-se como o partido socialista do século XXI, mas de 

outro continuou mantendo relações com países socialistas, como Cuba.  

 Dentro de todo o “encontro inusitado” de organizações que formaram o Partido, 

formou-se nos anos de 1980 um grupo de lideranças sindicais com o objetivo de manter o 

controle do partido: Articulação, que tinha como líder Lula. Aarão descreve a Articulação 

como moderada, alérgica a dogmas, pouco afeito à debates políticos,  sem princípios claros, 

mas com grande sintonia com as bases populares do Partido. 

 

(...) as organizações revolucionárias, apesar delas mesmas, e contrariando 

prognósticos e expectativas, foram sendo fagocitadas no interior do partido, 

aspiradas pelas pugnas internas e pelas disputas político-eleitorais, quando não pelos 

cargos que se multiplicavam e que urgia ocupar. Em suma, institucionalizavam-se. 

A maioria desapareceu quase sem deixar vestígios (AARÃO REIS, D. 2007, p. 13).  

Para o autor era visível um acomodamento justificado por preocupações político-

eleitorais. O PT estaria cada vez mais focado na luta pelo seu fortalecimento institucional, 

refletido nas disputadas eleitorais, fatos que pareciam não terem previsto ou estar conseguindo 

controlar. Militantes se tornavam cada vez mais escassos, estes eram substituídos por 

funcionários, assessores, executivos, que se multiplicavam cada dia mais.  

 Esses fatos foram denunciados pela extrema esquerda ( Partido da Causa Operária e 

Convergência Socialista), argumentado que o PT havia se transformado de uma partido de 

reformar radicais, de revolucionários, em um partido eleitorista, mas não tiveram força para 

reverter a situação e acabaram sendo expulsos do partido.   

 

De um partido pequeno, transformara-se numa poderosa máquina nacional. 

De partido de militantes a partido de funcionários. 

Do protagonismo dos operários ao papel cada vez mais preponderante das classes 

médias assalariadas, particularmente ao dos assalariados da função pública. 

De um conglomerado de tendências passara à firme hegemonia de uma delas, a 

Articulação. 

Dos compromissos com os movimentos sociais, à dinâmica absorvente dos 

calendários político-eleitorais. De um partido de líderes sociais a um partido de 

parlamentares, de prefeitos, de executivos, de assessores. 

Do amadorismo romântico das oposições utópicas, ao profissionalismo da grande 

política comprometida com as possibilidades. Da revolução à reforma, à 

administração, à gestão da  
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República. Do nacional-estatismo radical, com perspectivas socialistas, à moderação 

dos propósitos, ainda que mantendo laços com a retórica de confronto (AARÃO 

REIS, D. 2007, p. 15-16).  

Vozes que não iam de acordo com a “nova política” petista já aparecem como 

mencionado, e não obtiveram êxito, mas algumas denúncias como a de Paulo de Tarso, não 

haviam como ser questionadas, pois possuíam evidências incontentáveis. Apesar disso, Paulo 

acabou sendo expulso do PT, por exigência de Lula, um amigo pessoal do mesmo. 

Interessante mencionar que Paulo de Tarso era um ex-militante da ANL e do PT. Da mesma 

forma ocorreu com César Benjamin, importante assessor de Lula, que apontou uma corrupção 

generalizada dentro do PT no X Encontro Nacional do Partido. César Benjamin se retirou do 

partido antes de ser expulso.  

 

Considerações finais 

As fraudes e negociatas e todos os atos desta espécie chegaram a um momento onde 

não poderiam mais ser negadas como meio para obter finanças para o Partido. As 

justificativas? Um mal inevitável para um Partido que quisesse fazer parte do “jogo”. Estas 

atitudes o colocariam dentro de um realismo político, termo de Aarão, do qual todos estariam 

sujeitos se quisessem obter vitórias políticas. Como bem colocado por Aarão, as denúncias, 

até certo momento, acabaram sendo absorvidas pela máquina partidária em que o PT havia se 

transformado.  

Finalmente em 2002 Lula chega à presidência, após inúmeras transformações dentro 

de um mesmo Partido. Essas transformações não foram de forma integral, os ideais presentes 

na formação do Partido estavam vivas em algum lugar do mesmo, mas essas transformações 

“engoliram” esses ideais, predominando sobre eles, e desta forma, fizeram com que os 

caminhos percorridos e os que ainda seriam percorridos pelo PT fossem outros.  

Segundo Emir Sader em texto para o Projeto de Análise da Conjuntura Brasileira, na 

Revista de Trabajos Cientificos sobre diversas facetas de la Sociedad Cubana y 

Latinoamericana, o PT é um Partido com origem direta  nos Movimentos Sociais, e quando 

seu principal dirigente, Luis Inácio Lula da Silva chega a presidência, as expectativas de 

relação ao governo são frustradas por manifestações dos próprios movimentos contra medidas 

de seu governo, inaugurando uma série de conflitos e difíceis relações.  

Apesar da Carta de Princípios do PT ter surgido após divergências sobre a forma do 

Partido, a mesma traduz essas divergências, e apresentava um discurso sobre a necessidade da 

formação de um Partido da classe trabalhadora e a necessidade desta classe de assumir o papel 
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de direção do país através das bases sindicais. A carta deixa claro qual seria o papel do PT: 

acabar com a exploração do homem pelo homem. Citar a Carta deixa claro as transformações 

pelas quais o Partido passa, e arriscamos dizer que talvez a enorme rejeição que sofre em anos 

posteriores após inúmeras denúncias de corrupção e crise política, seja resultado, em parte, 

pela grande decepção advinda de um Partido que se mostrava diferente dos outros, livre de 

ações de governabilidade. Se um Partido que surge no Movimento Social, com os ideais que 

possuíam, se submetem ao jogo eleitoral, quais seriam nossas esperanças? Mas esta é uma 

discussão posterior. 
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EPOPÉIA OU ROMANCE? JOSÉ DE ALENCAR E AS CRÍTICAS AO POEMA A 

CONFEDERAÇÃO DOS TAMOIOS DE GONÇALVES DE MAGALHÃES (1856) 

Thiago Lenz
40 

Cristina Ferreira
41

  

 

Resumo: As discussões literárias de meados do século XIX eram direcionadas à formação da literatura 

nacional. Desse modo, para fomentar a cultura histórica produzida no período, os homens de letras recorreram à 

descrição da paisagem nacional e ao nativo, que ocupou na literatura o papel de herói e origem mítica da nação 

brasileira. Em 1856 surgiu no meio literário o poema A Confederação dos Tamoios, de Gonçalves de Magalhães, 

dramaturgo e diplomata brasileiro. Recebido com louvor por D. Pedro II, o poema foi impresso sob ordens do 

Imperador pela Typographia Dous de Dezembro de Paula Brito, que no momento ocupava a posição de 

impressor da Casa Real. Dividido em dez cantos e 5.500 versos A Confederação dos Tamoios, faz referência à 

rebelião organizada pelos Tupinambás contra os colonizadores entre os anos 1554 a 1567. Apesar de aceito com 

prestígio pelo Imperador, José de Alencar, redator-chefe do Diário do Rio de Janeiro e escritor de folhetins 

contrariou a opinião imperial, publicando entre os meses de junho e agosto de 1856 no Diário, críticas ao poema 

no formato de cartas. De atenção para a pesquisa, as cartas foram analisadas com o propósito de perceber a 

formulação e defesa de uma cultura histórica que fomentou sua produção literária em período posterior. 

Assinadas com o pseudônimo Ig, as críticas direcionadas à Magalhães se referiam ao gênero épico do poema, 

considerado por Alencar insuficiente para narrar a paisagem nacional. Além disso, Ig criticou a maneira como o 

autor do poema descreveu a natureza nacional e os nativos, pois para Alencar a epopeia “não serva para cantar os 

índios”, nem a paisagem nacional. Portanto, era necessário encontrar uma “forma de falar nova” para descrever a 

paisagem americana, como o romance, gênero apontado por Alencar como ideal à literatura brasileira. 

Palavras Chaves: José de Alencar. Literatura brasileira. Paisagem nacional. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

O século XIX brasileiro foi marcado pelos debates de consolidação do Estado 

nacional, que envolveram diversos elementos, com destaque para a história e a literatura. 

Envolto pelos pressupostos do Romantismo de buscar em um “passado idealizado”
42

, o Brasil 

encontrou na figura do nativo e da paisagem nacional, os rudimentos centrais para a 

constituição do pretérito nacional. 

Tanto a história quanto a literatura participaram ativamente da “tarefa de procurar 

estabelecer origens e demarcar momentos e acontecimentos que esclarecessem, delimitassem 

e concretizassem a existência da nação”.
43

 Nesta perspectiva, foram publicados diversos 
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textos com este objetivo, cujos elementos principais evidenciavam o nativo e a paisagem 

nacional, como o poema A Confederação dos Tamoios de 1856. Seu autor, Gonçalves de 

Magalhães, foi aplaudido pelo Imperador D. Pedro II, recebendo a honra de ser publicado pela 

Casa Imperial. Apesar do prestígio, Magalhães não escapou da pena de críticos, como a de 

José de Alencar, advogado, jornalista e romancista, que publicou no Diário do Rio de Janeiro, 

sob o título de Cartas Sobre a Confederação dos Tamoios, oito textos críticos que revelavam 

suas impressões de leitura.
44

 Sua abordagem tinha como tema a forma e a estética do poema, 

além de questões sobre o emprego da língua portuguesa.  

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é analisar as críticas elaboradas por José de 

Alencar ao poema de Magalhães, com o propósito de perceber a formulação e defesa de uma 

cultura histórica que fomentou sua produção literária em período posterior. 

 

José de Alencar e as críticas ao poema A Confederação dos Tamoios (1856) 

 

No decorrer do século XIX brasileiro, a elaboração de uma cultura histórica nacional 

tornou-se pauta nos debates políticos e culturais, cujo propósito era conferir unidade e 

legitimidade ao Estado nacional brasileiro. Nessa perspectiva, cabe destaque a participação do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1838 com o objetivo de “fundar 

a história do Brasil tomando como modelo uma história de vultos e grandes personagens 

sempre exaltados tal qual heróis nacionais”.
45

 E também a de diversos literatos, destacando-se 

Domingos de Magalhães, Gonçalves Dias e José de Alencar.  

Por meio dos debates travados especialmente no IHGB com o propósito de demarcar a 

história nacional, elegeu-se como representante da nacionalidade brasileira o nativo, escolha 

que foi justificada pelo argumento de ser ele a figura presente no continente antes mesmo da 

chegada dos europeus, portanto o primeiro brasileiro. Nas obras publicadas, era representado 

juntamente com a paisagem nacional, com o mote de solidificar as bases históricas brasileiras.  

A agitação no campo cultural brasileiro em torno da figura do nativo e da paisagem 

nacional fazia parte do projeto de elaboração de uma cultura histórica, conceito atrelado a 

maneira como determinada sociedade interage com o seu passado e faz uso dele. Portanto, 

“possibilita entender melhor o quê especificamente os homens consideram seu passado e que 
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lugar (espaço e valor) lhe destinam em determinado momento.”
46

 Diante desta noção, cabe 

então ao pesquisador, atentar para o “conjunto de iniciativas que abarca não só o 

conhecimento histórico em sentido mais estrito”, ou seja, a produção de historiadores, mas 

também focar “outras formas de expressão cultural que têm como referência o ‘passado’, 

como a literatura e o folclore, por exemplo.”
47

  

Ao apropriar-se do nativo para a elaboração de uma cultura histórica, a literatura de 

meados do século XIX construiu um nativo romantizado e idealizado, que não compartilhava 

da real situação do nativo no século XIX e que também negligenciava diversos aspectos rudes 

do passado, como é o caso do poema A Confederação dos Tamoios, do poeta, dramaturgo e 

diplomata brasileiro Gonçalves de Magalhães publicado em 1856. 

O poema se tornou público no dia 30 de janeiro de 1856, quando “o Sr. Dr. Domingos 

José Gonçalves de Magalhães teve a honra de ler no paço de Petrópolis, para SS. MM. 

ouvirem, a sua epopeia em dez cantos”.
48

 Encantado com o resultado de sete anos de trabalho, 

o Imperador ordenou que o poema fosse publicado por Paula Brito, impressor da casa 

imperial
49

, considerado no período, o dono de “uma das melhores tipografias do Rio de 

Janeiro”, que contava com “a proteção de Suas Majestades”.
50

 

Com 5.500 versos
51

 no formato de “decassílabos, às vezes rimados”
52

, A 

Confederação dos Tamoios, faz referência à rebelião organizada pelos Tupinambás contra os 

colonizadores entre os anos 1554 a 1567. Segundo entende Antonio Candido, a obra fora 

concebida “para ser a grande demonstração de validade nacional do tema indígena”
53

,  já que 

Magalhães os caracterizou como corajosos em diversas partes dos cantos por haverem lutado 

contra o elemento colonizador.  

Apesar de ter sido bem recebida por D. Pedro II, pois era “a materialização de um 

acalentado projeto político, que era o de fazer da temática indígena o símbolo nacional por 
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excelência”
54

, A Confederação dos Tamoios encontrou em José de Alencar um ávido crítico, 

que entre os meses de junho e agosto, fez publicar oito cartas com críticas ao poema, 

intituladas Cartas sobre a Confederação dos Tamoios, veiculadas no Diário do Rio de 

Janeiro, jornal de importante circulação no contexto
55

.  

Assinadas com o pseudônimo Ig, tirado das primeiras letras do nome Iguassú, heroína 

do poema
 56

, as críticas de Alencar podem ser divididas em dois grandes eixos: a natureza 

brasileira e o indígena; e a discussão a respeito do gênero literário de A Confederação dos 

Tamoios. Logo na primeira carta estas duas discussões se apresentam quando Alencar afirma 

que “o poema começa por uma invocação ao sol e depois aos gênios do Brasil. A primeira 

parte é fria: o sol de nossa terra, esse astro cheio de esplendor e de luz, devia inspirar versos 

mais repassados de entusiasmo e de poesia.” E ainda continua apontando que o poema “não 

está na altura”
57

 para representar o Brasil, ou seja, Magalhães não conseguiu por meio das 

letras veicular uma imagem digna da natureza brasileira. 

Ao tratar sobre a representação da natureza brasileira, Alencar lançou duras críticas a 

Magalhães, afirmando que o autor não havia se inspirado na paisagem nacional ao redigir seus 

versos. Segundo o crítico, caso ele viesse a compor um poema da envergadura de Magalhães, 

o mesmo utilizaria o seguinte método: “embrenhar-me-ia por essas matas seculares; 

contemplaria as maravilhas de Deus, veria o sol erguer-se no seu mar de ouro, a lua deslizar-

se no azul do céu; ouviria o murmúrio das ondas e o eco profundo e solene das florestas.” 

Contudo, se ainda assim não fosse possível retratar dignamente a natureza do Brasil, Alencar 

lançaria mão de sua pena, “mas não a mancharia n’uma poesia menos digna de meu belo e 

nobre país.”
58

  

Ao continuar a leitura do poema, Alencar se depara com “quadros da vida selvagem”. 

Nesta parte, Alencar sente “saudade de alguma coisa que havia pensando, ou que tinha lido 

outr’ora”, provavelmente indicativo das leituras realizadas dos cronistas coloniais enquanto 

cursava a faculdade de Direito, ausentes em A Confederação dos Tamoios. Para Alencar, 
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Magalhães não soube retratar o nativo brasileiro, pois “amalgama o sentimento do índio à fé 

do colonizador” através de “prolixas passagens, falas retóricas, ardor ufanista, excessivas 

louvações cristãs que não coadunam com o projeto nativo”
59

, restando ao leitor “entristecer-se 

lendo o nosso poema nacional”
60

. Diferente de Gonçalves Dias, que apesar de também ter se 

dedicado aos versos, “nos seus cantos nacionais, mostrou quanta poesia havia n'esses 

costumes índios”.
61

 Ao falar a respeito da índia Iguassú, heroína do poema, tema por sinal 

importante para Alencar, pois era “inclinado à observação feminina e ao louvor das belas 

fisionomias”
62

, o autor das críticas afirmou que a mesma “é uma mulher como qualquer 

outra”, podendo até “figurar em um romance árabe, chinês, ou europeu”, caso abandonassem 

as “penas de tucano” e vestissem a indumentária a moda francesa
63

, ou seja, a representação 

criada por Magalhães não condizia com a mulher nativa brasileira. 

 Ademais, Alencar se mostrou desgostoso com A Confederação dos Tamoios em 

relação ao seu conteúdo, quanto ao gênero literário atribuído à obra e a linguagem utilizada. 

Para ele a epopeia, “a forma com que Homero cantou os Gregos não serve para cantar os 

índios”
64

. Portanto, “era necessário procurar uma forma de falar nova, diferente e original, em 

conformidade com o mundo americano e diferente daquela do Velho Mundo”.
65

 Opinião 

semelhante a esboçada pelo historiador Francisco Adolfo de Varnhagen, que considerou que o 

poema “estava longe de representar um verdadeiro épico e, portanto, muito distante de 

construir uma imagem satisfatória do herói nacional”.
66

 Para Alencar, aquele “que faz da 

linguagem, não um prazer, mas uma bela e nobre profissão, deve estudar e conhecer a fundo a 

força e os recursos d'esse elemento de sua atividade.”
67

 Nessa passagem, o crítico apontou o 

mau uso da língua portuguesa em relação ao poema, pois Magalhães “não escreveu versos, 
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alinhou palavras [... e] acentuou a língua portuguesa a sua maneira”
68

. Para o crítico, o autor 

do poema deveria ter sido cauteloso no uso da língua, pois “a palavra é a reflexão, o eco do 

pensamento”. Como estudioso da língua portuguesa, Alencar reconhecia a riqueza de 

expressões que poderiam favorecer “a compreensão e fácil inteligência das ideias”
69

 quando 

bem articuladas, circunstância que levou Alencar a ver no poema o “abuso de hiatos e um 

desalinho de frases” que ofendem a “doçura de nossa língua”.
70

  

Toda esta polêmica levantada por Alencar provocou “a atenção dos leitores para o 

Diário do Rio de Janeiro.”
71

 Da parte de Magalhães não houve resposta à Alencar, todavia 

Manuel Araujo Porto Alegre, defendeu no jornal Correio da Tarde, sob o pseudônimo O 

amigo do poeta, que Magalhães “não compôs uma epopeia; fez um poema”, pois não agregou 

a sua obra “as dimensões colossais do poema épico”. Assim, acredita Porto Alegre haver 

“derrocados os muros em que se encastelou o crítico, e destruída a base de todos os seus 

raciocínios: não ha epopeia.”
72

 Contudo, Alencar segue firme em seu posicionamento, 

alegando inclusive “a contradição em que estão os defensores do poema”
73

, pois nem entre 

estes havia consentimento em relação ao gênero literário do poema.   

Durante sua vida, Alencar se envolveu em poucas polêmicas literárias, “modalidade 

discursiva que comportava réplicas, tréplicas e quantas outras intervenções fossem necessárias 

na defesa das ideias em jogo”
74

, apesar disso,  é considerado o literato mais combativo do 

século XIX brasileiro, cujas manifestações haviam sido veiculadas em cartas, notas e 

advertências presentes em livros. Após demonstrar todo o seu descontentamento com a obra 

de Gonçalves de Magalhães, cujas Cartas são consideradas “um esboço de programa de 

trabalho para Alencar, com ideias mestras que guiariam sua ficção e sua reflexão teórica”
75

, 

Alencar inicia a escrita do romance O Guarani no ano de 1857 em formato de folhetim no 

mesmo periódico onde veiculou as Cartas. Talvez a publicação de O Guarani se trate da 
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“demonstração ‘prática’ de como deveria ser tratado o tema das tradições indígenas, tarefa na 

qual Gonçalves de Magalhães teria fracassado redondamente.”
76

 

A preferência alencariana pelo romance pode ser entendida por dois fatores, um deles 

relacionado ao contexto social do momento que via neste gênero literário, especialmente o 

histórico, um elemento crucial para a formação de uma literatura nacional após a década de 

1840. O outro motivo é apontado pelo próprio Alencar, quando diz que “o estilo antigo não 

pode renascer em nossa literatura brasileira com suas cores, seus tons clássicos”
77

, portanto, o 

autor criticava as narrativas pautadas no estilo das epopéias, considerado por ele um gênero 

não representativo para exaltar a natureza nacional, apesar de ainda possuírem prestígio no 

século XIX. 

Em meio a debates desta natureza, “um escritor, em seu texto, pode responder a 

críticas a seu trabalho anterior ou antecipar reações que serão provocadas por esse texto.”
78

 

Apesar de Alencar não ter publicado romance sobre a temática em período anterior ao poema 

de Magalhães, as Cartas são indicativo da maneira correta, para o autor, de narrar pela via 

ficcional as belezas nacionais, apresentar o indígena e definir a literatura nacional, 

demonstração de que as  críticas podem ser pensadas como “desejos não consumados, dos 

possíveis não realizados, das idéias não consumidas”
79

 de Alencar, efetivadas em O Guarani.  

No entanto, o autor das críticas foi além, pois, como estudioso da língua portuguesa 

atentou para questões estéticas e lingüísticas, as quais não foram mobilizadas corretamente 

pela pena de Magalhães, e com isso o poema não poderia representar o Brasil, na leitura 

romântica feita por Alencar. Essa polêmica literária tornou-se representativa à produção 

alencariana, já que no ano seguinte ele lançou-se a escrever um romance com temáticas 

semelhantes às de A Confederação dos Tamoios. Publicado em folhetins, O Guarani, pode ser 

reconhecido como um exemplo literário das opiniões esboçadas por Alencar, além de ser 

considerado o texto que insere o autor no universo letrado no século XIX.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As críticas tecidas por José de Alencar ao poema A Confederação dos Tamoios, 

demonstram a preocupação do autor com a definição da literatura nacional e seus temas. 

Envolvido com a produção de uma cultura histórica, Alencar defendeu que gêneros como a 

epopeia não deveriam participar do estabelecimento literário brasileiro, pela impossibilidade 

de caracterizá-lo como essencialmente nacional, já que conectado com as grandes narrativas 

gregas. Portanto, sugere ao escritor que vasculhe um gênero digno da paisagem nacional. 

Para Alencar, o gênero romanesco daria ao poema maior “encanto” e elevaria o 

“interesse” do público pelo texto. Provavelmente a importância atribuída ao romance por 

parte de Alencar era fruto de sua relação com o contexto, que considerava este gênero, 

especialmente o histórico, “a serviço de aspirações nacionais e políticas”
80

, portanto, na 

produção de uma cultura histórica.  

Logo, a publicação das cartas, além de demonstrarem o descontentamento de Alencar 

com a obra de Gonçalves de Magalhães, aponta para a concepção alencariana de escrita, ou 

seja, pode ser considerada como demonstração de suas reflexões teóricas e de suas 

proposições para a escrita literária nacional, que conduziram sua produção ficcional em 

período posterior. Nessa perspectiva, cabe destacar à publicação de O Guarani no ano 

seguinte às críticas, que pode ser tomado como resultado prático das considerações feitas à 

Magalhães nas Cartas sobre a Confederação dos Tamoios.   

 

Referências 

 

Fontes: 

 

ALENCAR, José de. O Estylo na Litteratura Brasileira. Ensaios Litterarios. São Paulo, 11 de 

agosto de 1849. 

______. O Estylo na Litteratura Brasileira. Ensaios Litterarios. Jornal Academico. São Paulo: 

Typ. Do Governo, 1850. 

______. Cartas sobre a Confederação dos Tamoyos. Rio de Janeiro: Empreza Typographica 

Nacional do Diario, 1856. 

MAGALHÃES, Domingos José Gonçalves de. A Confederação dos Tamoyos.  Rio de 

Janeiro: Empreza Typog. Dous de Dezembro De Paula Brito, Impressor da Casa Imperial, 

1856. 

                                                           
80

  CARPEAUX, Otto Maria. História da literatura ocidental. São Paulo: Leya, 2011. p. 1505. 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

113 
 

NOTICIAS Diversas. Correio Mercantil. Anno XII, n. 32. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 

1855. p. 1. 

O AMIGO do Poeta. A Confederação dos Tamoyos. Breve Resposta Ás Cartas do Sr. Ig... No 

‘Diário do Rio.’ Correio da Tarde. Anno II, n. 169. Rio de Janeiro, 23 de julho de 1856. p. 

02. 

 

 

Bibliografia: 

ALMEIDA, Carlos Eduardo de. Gonçalves de Magalhães e Varnhagen: O debate sobre a 

nacionalização literária e a questão indígena. Palimpsesto, Rio de Janeiro, n. 16, ano 12, 2013. 

BASTOS, Alcmeno. Alencar, o combatente das letras. Rio de Janeiro: 7Letras/Faperj, 2014. 

BORGES, Valdeci Rezende. História e Literatura nas Cartas de Franklin Távora a José 

Feliciano de Castilho sobre Iracema. Cordis, São Paulo, n. 10, p. 209-247, jan./jun. 2013. 

BORGES, Valdeci Rezende. José de Alencar e as Américas: nos circuitos das ideias 

refletindo sobre a literatura na América. Locus: revista de história, Juiz de Fora, v. 17, n. 1, p. 

85-114, 2011. 

CANDIDO, Antonio. O Romantismo no Brasil. São Paulo: Humanistas, 2002. 

CARPEAUX, Otto Maria. História da literatura ocidental. São Paulo: Leya, 2011. 

DARNTON, Robert. O beijo de Lamourette: mídia, cultura e revolução. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2010. 

GODOI, Rodrigo Camargo de. Um editor no Império: Francisco de Paula Brito (1809-1861). 

Tese (Doutorado em História). Universidade Estadual de Campinas: Campinas, 2014. 

GOMES, Angela de Castro. Cultura Política e cultura histórica no Estado Novo. In: ABREU, 

Martha; SOIHET, Rachel; GONTIJO, Rebeca. Cultura política e leituras do passado: 

historiografia e ensino de história. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, FAPERG, 2007. 

MAGALHÃES JÚNIOR, Raimundo. José de Alencar e sua época. São Paulo: Lisa, 1971. 

MENEZES, Raimundo de. José de Alencar: Literato e Político. São Paulo: Martins Editora, 

1965. 

MOLINA, Matias M. História dos Jornais no Brasil: Da era colonial à Regência (1500-

1840). São Paulo: Companhia das Letras, 2015. 

NASCIMENTO, Dalma. Gonçalves de Magalhães. In: CASTRO, Silvio. Historia da 

literatura brasileira. Lisboa: Alfa, 1999. 2 v 

NAXARA, Márcia Regina Capelari. Historiadores e textos literários: alguns apontamentos. 

História: Questões & Debates, n.44, p.37-48, 2006. 

NETO, Lira. O inimigo do rei: uma biografia de José de Alencar, ou, a mirabolante aventura 

de um romancista que colecionava desafetos, azucrinava D. Pedro II e acabou inventando o 

Brasil. São Paulo: Globo, 2006. 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

114 
 

ORICO, Oswaldo. A vida de José de Alencar. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1929. 

SCHWARCZ, Lilia Moritz. As barbas do imperador: D. Pedro II, um monarca nos trópicos. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 

SEVCENKO, Nicolau. Literatura como missão: tensões sociais e criação cultural na Primeira 

República. São Paulo: Companhia das Letras, 2003. 

SILVA, Evander Ruthieri S. da. “Cavalheiros” e “Homens Bravos”: uma análise sobre os 

ideais de masculinidade em Drácula (1897), de Bram Stoker. Monografia (Graduação em 

História). Blumenau: Universidade Regional de Blumenau, 2012. 

  



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

115 
 

 

A DEMANDA PELO DIREITO À LIBERDADE E ATUAÇÃO DOS OPERADORES DO 

JUDICIÁRIO NA COMARCA DE CURITIBA, PARANÁ (SÉCULO XIX) 

Ana Carolina Gesser
81 

 

Resumo: A fronteira entre a escravidão e a liberdade na primeira metade do século XIX era bastante tênue 

para aqueles que se encontravam na condição de libertos, principalmente com a morte do senhor. Quando o 

processo de inventário entrava na justiça, o destino destes sujeitos era incerto, e dependente de diversos fatores, 

dentre eles a atuação de operadores do direito. O presente artigo discute as implicações em ser um agente do 

judiciário no destino dos sujeitos envolvidos em um processo de inventário post-mortem, onde ao proceder-se a 

partilha de bens, os herdeiros litigam pela posse de libertos pela falecida. Para situar as responsabilidades 

assumidas por estes agentes e aventar a atuação de escrivão, curador, juiz e senhor, analisa-se um processo Cível 

que começa com uma emissão do Juiz do Direito da Comarca de Curitiba, Bento Fernandes de Barros, expedido 

em 22 de maio de 1860, onde este determina que o escrivão e o Juiz de Órfãos do Termo da Vila do Príncipe 

sejam punidos por não cumprirem a determinação do juiz daquele termo, que consistia na nomeação de um 

curador para os libertos Florencio e Gabriela, alforriados na pia batismal, e para Benedita, alforriada sob 

testamento da senhora. O exame das funções dos operadores do Direito previstas nos Códigos e legislações 

específicas da época e a especificidade de Constituição da Justiça local em contraponto com a observação das 

dependências, desvantagens jurídicas e rede de sociabilidades a que estavam sujeitos os libertos que tentavam 

fazer valer sua condição permitiu verificar que operadores de direito como o escrivão, juntamente com o juiz de 

órfãos, ao cometem diversas irregularidades processuais, contribuíram automaticamente para a reescravização de 

pessoas livres. Assim, o não cumprimento das suas funções poderia acarretar em um efeito drástico na vida de 

libertos, uma vez que por não poderem responder em juízo, estavam a mercê das vontades dos maiores 

interessados nos bens da finada: os herdeiros. Por outro lado, possibilitam ver a importância do curador na 

validação de direitos de sujeitos que estavam nesta fronteira entre a escravidão e a liberdade, pois a ausência do 

primeiro em juízo pode permitir uma maior maleabilidade nas decisões judiciais e que essa infração não passou 

impune aos olhos do Juiz Municipal mostrando que a Justiça não era completamente arbitrária, mas sim um 

campo de disputa.   
Palavras Chaves: Escravidão, libertos, justiça.  
 

Muitas foram as nuances de escravidão e liberdade vividas pelos escravos e libertos, 

sobretudo a partir da segunda metade do século XIX. Essa situação se atenua quando havia 

uma ruptura com uma situação anteriormente vivenciada, com um cotidiano em que senhores 

e escravos negociavam a situação de cativeiro e, inclusive a alforria. Essa ruptura, amiúde, 

dava-se após a morte do senhor, e nesse sentido, conforme observou Sidney Chalhoub, podia 

trazer mudanças significativas na vida de um escravo, incluindo a possibilidade de alforria
82

. 

Spiller Pena, ao estudar a ação dos escravos na Comarca de Curitiba a partir de 1852, observa 

que a maior parte das motivações de litígio deu-se também nesta ocasião, afirmando que “ao 
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que tudo indica, este momento foi extremamente conflitante para diversos cativos que 

mantinham uma relação estável com seus proprietários
83

”. 

O falecimento do senhor iniciava uma demanda na esfera judicial, pois se começava 

então, a proceder ao inventário dos bens que seriam legados aos seus herdeiros. Dessa forma, 

a esfera da justiça torna-se um intermediador da resolução de questões privadas, a delegar aos 

que nela pleiteiam seus direitos e obrigações. Essa mediação é feita por agentes com 

competências específicas, personificadas nos escrivães, juízes, advogados, dentre outros 

jurisconsultos conhecedores da legislação específica da época, que ao processar, analisar e 

julgar os autos dentro das suas alçadas, acabam interferindo diretamente no destino dos 

envolvidos.  

Para entender de forma mais minuciosa a atuação dos operadores do direito em um 

processo cível, o presente artigo busca discutir as implicações em ser um agente do judiciário 

no destino dos sujeitos envolvidos em um processo de inventário post-mortem, onde ao 

proceder-se a partilha de bens, os herdeiros litigam pela posse de libertos pela falecida. Dessa 

forma, procuram-se situar as responsabilidades assumidas por estes operadores do judiciário, 

através da análise de um processo Cível que começa com uma emissão do Juiz do Direito da 

Comarca de Curitiba, Bento Fernandes de Barros, expedido em 22 de maio de 1860. Apesar 

de o processo se encontrar incompleto e estar na forma de um traslado, são possíveis analisar 

aspectos das funções dos operadores do Direito aí presentes, para com isso perceber todas as 

dependências, intempéries legais, empecilhos a que estavam sujeitos os escravos e libertos 

que encontravam-se sob as malhas da justiça.  

O auto de inventário é composto por vinte e três páginas, está sob tutela do 

Departamento Estadual de Arquivo Público. A primeira página compõe-se da notificação do 

juiz de Direito de Curitiba, Bento Fernandes de Barros, que faz os autos conclusos e notifica 

ao escrivão que se faça cumprir a sentença proferida. A segunda e a terceira folhas constam 

um ofício do escrivão de Órfãos do termo da Vila do Príncipe (atual Lapa), João Domingues 

Garcia, informando o conteúdo do traslado que remeteu ao Juiz da Comarca de Curitiba, 

corresponde a dois autos de inventário a que se procedeu por falecimento de Rita Maria de 

Castilhas. Por fim, as próximas vinte páginas compõem-se do traslado em si. 

Todo o processo nos trâmites judiciários começa com a morte de Maria Rita de 

Castilhas, no ano de 1856. No ano de 1844, a senhora Rita Maria de Castilhas, residente na 

Vila do Príncipe da Lapa, resolve passar Carta de Liberdade à sua escrava Benedita, que 
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contava com seus cinquenta anos de idade, “pelos bons serviços que a mesma (senhora) tem 

recebido”, com a condição de servir-lhe até seu falecimento. Na mesma carta, a senhora ainda 

fez questão de que se esta carta não servisse para libertar Benedita, esta deveria ser 

considerada na sua terça. Seis anos depois, a mesma senhora alforriou na pia batismal dois 

netos da mesma Benedita: o menor Florencio, de um ano de idade, e no ano de 1855, 

contando com dois anos de idade, Gabriela. 

No dia 25 de julho de 1846, Rita Maria de Castilhas pede que seja cunhado seu 

testamento. Neste coloca suas condições, libertando após a sua morte, a escrava Felippa, 

doando a escrava Gertrudes a Rita, sua neta, e a Jerônimo Leite de Sampaio um pedaço de 

Campo em lugar chamado Faxinal. Lido diante das testemunhas no cartório, e assinado pelos 

testamenteiros Antônio Alves de Oliveira, José Francisco Corrêa e Antônio Gonçalves dos 

Santos, é reconhecido pelo Tabelião Público Francisco Vidrio de Almeida. Três meses depois, 

falece a dita senhora. 

Começa então um longo processo. Antônio Gonçalves dos Santos, um dia após o 

falecimento da senhora, em 06 de outubro de 1856, apresenta em juízo o testamento da 

mesma, visto que o testamenteiro Antônio Alves de Oliveira assume um cargo público e José 

Francisco Corrêa é falecido. No entanto, é Miguel Mariano de Souza, filho e inventariante de 

Rita Maria de Castilhas, que no dia 18 de fevereiro de 1857 se dirige ao juízo de Órfãos e 

pede que se iniciem os trâmites para proceder a partilha dos bens de sua mãe, bem como pede 

que seja nomeado um curador para os herdeiros menores, que se encontram ausentes. O juiz 

Affonso Vianna nomeia, então, o sargento Gregório Ferreira Maciel para curador dos 

herdeiros menores. 

Era o dia 21 de abril de 1857 quando Benedita, Rosaura, filha da mesma e a pequena 

Gabriela foram à casa de Antônio Gonçalves dos Santos. Após o acontecido, este escreve uma 

carta ao juiz relatando que  

A escrava Rosaura e Benedita, mãe da mesma saíram da casa de Miguel Mariano de 

Souza, inventariante dos bens da falecida onde se achavam em consequência do 

bárbaro procedimento do dito inventariante para com elas, o qual consta, sem 

motivos, castigou com laços não só a escrava Rosaura como tão bem a Benedita, já 

com escritura de doação de sua liberdade, e como o procedimento do dito 

inventariante seja contrário aos interesses dos mais herdeiros, e a continuarem os 

ditos escravos em poder do mesmo podem resultar graves prejuízos, por isso pede a 

nossa Senhoria que a benefício dos herdeiros, por bem da humanidade e em favor da 

liberdade oferecidas se digne mandar depositar-lhe conclusão a escrava Rosaura e a 

filha da mesma de nome Gabriela e quanto a Benedita que obteve a doação de sua 

liberdade, seja avaliada para dita avaliação ser computada na terça dos bens da 

finada, lhe seja passada carta de liberdade, pelo que receberá mercê
84
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 Diante deste protesto, juiz marca então, o dia seguinte para proceder o depósito de 

Benedita e Gabriela, ao que o curador Antônio Gonçalves dos Santos assina o termo de 

depósito dos três escravos que o competem: Benedita, Gabriela e Florencio. Também pede 

que apenas Benedita fosse avaliada, mas os três escravos acabam sendo avaliados. Não se 

sabe a requerimento de quem. 

No dia 10 de julho, o escrivão Francisco Vidrio de Almeida, juntamente com o Juiz 

Manoel Affonso Vianna, escreve a partilha dos bens de Rita Maria. Vários herdeiros e 

curadores dos mesmos aparecem em juízo para requerer os bens. Francisco Martins Soares, 

em nome dos ausentes, pediu que Gabriela fosse concedida a Vicencia, filha da finada, e para 

José fosse concedido Florencio. Os herdeiros de Ignácio Mariano de Souza, outro filho da 

finada, ficaram com Benedita. Dessa forma, considerou-se na partilha uma liberta condicional 

e dois libertos pela pia batismal. O curador Antonio Gonçalves dos Santos, sabendo do 

inconveniente, contesta a partilha que considera os menores Florencio e Gabriela, bem como 

questiona as competências do juiz de Órfãos, argumentando sua posição com as cláusulas das 

Ordenações Filipinas
85

. Também traz a prova dos registros de batismo em que os dois libertos 

menores são alforriados, transcritas pelo vigário Ignácio de Almeida Faria. Em 19 de 

setembro, Antônio Alves de Oliveira, agora no cargo de juiz, anula a partilha procedida, 

alegando conter nela diversas irregularidades, tanto no que diz respeito à curadoria dos 

herdeiros, quanto da liberdade de Benedita, pedindo que se separe do inventário a questão das 

terras e das liberdades, que serão discutidas no juiz competente, pedindo que os libertos 

conservem-se em depósito de Antônio Gonçalves dos Santos, também nomeado por este juiz 

para tratar das liberdades.  

Passados três meses, Miguel Mariano de Souza pede que seja novamente procedida a 

partilha dos bens, e o juiz Antônio Alves de Oliveira foi à casa do mesmo, onde o 

inventariante prestou juramento. Quase um ano depois, o juiz decide que sejam feitos 

conclusos os trabalhos do testamento, sendo a liberdade de Benedita imputada na terça e o 

resto deveria ser ajustado aos dotes e dividido em partes iguais pelos herdeiros, filhos da 

falecida. Benedita foi incluída na terça e nela considerada liberta, enquanto os Florencio e 

Gabriela foram considerados na partilha como escravos. O escrivão João Domingues Garcia, 
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ao rever o processo no ano de 1860, certifica que no inventário não consta nada acerca da 

liberdade dos menores, e também não consta que Antônio Gonçalves dos Santos representasse 

o inventário como depositário e curador deles e de Benedita. Gonçalves, segundo este 

escrivão, nunca soube da decisão de ser curador e depositário tomada pelo juiz, por não ter 

sido notificado quando este mandou proceder-se nova partilha. 

Na Comarca do Curitiba, quatro meses após a revisão de Domingues Garcia, o 

escrivão Francisco Antônio da Costa expede o seguinte aviso, ao pedido do juiz de Direito 

substituto, Bento Fernandes de Barros:  

Dos documentos juntos por cópia, se mostra que Francisco Vidrio de Almeida, na 

qualidade de Escrivão de Órfãos do Termo do Príncipe, deixou de cumprir uma 

sentença proferida pelo Juiz de Órfãos do mesmo Termo, na parte em que nomeava 

Antônio Gonçalves dos Santos, curador da preta liberta Benedita e dos pardos 

Florencio e Gabriela, alforriados na pia batismal, para tratar de suas liberdades, 

porquanto nunca notificou, como aliás, o deverá logo fazer ao dito Antônio 

Gonçalves dos Santos, para comparecer em Juízo e prestar juramento. 
 Ora, este fato constitui uma infração de um dever comum a todos os 

escrivães, instituído pela Ordenação do livro 1º, título 24, #28, e como tal 

compreendida no artigo 154 do Código Penal porque dela resultou o não 

cumprimento de uma lei. Dos documentos a que me refiro, igualmente se mostra que 

cometeram delitos os Juízes de Órfãos suplentes àquele termo, Manuel Afonso 

Viana e Firmino José dos Santos Lima, e nesta data expeço as ordens necessárias 

para serem responsabilizados. 
 Ordeno, pois, a Vm.ce que com esta (?) os documentos juntos  e m’os faça – 

conclusos – para na forma da lei proceder-se contra o Escrivão Francisco Vidrio de 

Almeida. 
    

 Esse processo revela as implicações de diversos interesses constantes em uma partilha. 

De um lado, os interesses privados de herdeiros requerem os bens que acreditam ter por 

direito da testamenteira; de outro há uma família, cujas condições são de libertos e escravos, 

que requerem o cumprimento do que foi decidido pela mesma testamenteira; e uma terceira 

instância pública que, personificada na figura dos juízes e dos escrivães, na tentativa de 

resolução dos conflitos privados, está sujeita a leis internas e ao mesmo tempo às pressões de 

ambos os lados. 

 Evidentemente, observam-se várias irregularidades cometidas pelos agentes do 

judiciário, conforme acusou o juiz de Curitiba. Indagarmos sobre o que consiste as funções 

desses agentes, sejam eles escrivães, juiz de órfãos, curadores, e as implicações que suas 

atitudes tiveram no destino de pessoas juridicamente desfavorecidas, como Benedita, 

Florencio e Gabriela, significa perceber nuances da passagem da escravidão para a liberdade, 

e desta, para a re-escravização. 

Comecemos então, por compreender a natureza desse processo. José Pereira de 

Carvalho, ao escrever sobre o processo orfanológico, afirma que “chama-se processo 
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orfanológico aquele em que se descreve, avalia e reparte o patrimônio dos que deixaram por 

sua parte herdeiros menores
86

”. Para que um processo fosse da jurisdição de Órfãos, bastava 

que um envolvido fosse órfão, e dentro desta categoria encaixavam-se tanto os menores de 21 

e 25 anos quanto as pessoas incapazes de se regerem. As Ordenações Filipinas
87

, Código de 

Leis vigente no século XIX, considerava incapazes da administração de seus bens os furiosos, 

mentecaptos, pródigos, ausentes, surdo e mudos, aos quais a lei mandava dar curador. Dessa 

forma, as categorias aqui descritas igualavam-se juridicamente a dos menores. 

No processo em questão, o inventário da senhora Maria Rita de Castilhas foi satisfeito 

pelo Juiz de Órfãos suplente da Vila do Príncipe, Affonso Vianna, visto que dentre os 

herdeiros da senhora, constavam ausentes e netos menores, bem como a “demente” Vicencia, 

filha da mesma senhora. Eram considerados os ausentes aqueles de residência desconhecida 

ou existência incerta, os que não deixassem procuradores e os que tinham sua morte 

presumível devido a um longo período de ausência. No caso deste processo, os ausentes 

residiam em outra província, do Rio Grande do Sul, portanto, um curador foi nomeado como 

representante legal. 

As Ordenações Filipinas prevêem que compete ao Juiz de Órfãos tratar das causas que 

se originam deles, tais como partilhas, contas, tutorias; nomear herdeiros, conceder licenças, 

bem como fazer inventários e tratar das causas que originam deles, como as partilhas
88

. Neste 

caso, o juiz de órfãos deparou-se com um inventário post-mortem, que consiste na descrição, 

avaliação e divisão dos bens que a pessoa possuía na ocasião de sua morte.  

As tensões entre os interessados pelos bens da inventariada e os libertos que ela 

deixara estão contidas na forma como o processo foi conduzido pelos agentes jurídicos. 

Começamos então, a verificar os percalços que tiveram que passar Benedita e sua família. 

Benedita era juridicamente uma alforriada condicional, e recebera um tipo de concessão de 

alforria muito comum no século XIX. Conforme salientou Sidney Chalhoub, “era freqüente 

que senhoras idosas, temendo a doença e a morte súbita, recorressem a alforrias condicionais 

para proteger um escravo mais estimado das brigas entre herdeiros e motivá-lo a permanecer a 

seu lado até seus últimos dias
89

”. Dessa forma, a condição da liberdade eram os serviços que 
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os manumissos tinham que prestar a seus senhores até o dia previsto por eles, geralmente 

declarado em seu testamento. A condição de Benedita acabava com a morte de sua senhora, 

mas sua alforria não estava declarada em seu testamento, e sim através de uma carta de 

alforria. Embora essa vontade da senhora pudesse ser espontânea, esse tipo de estatuto deveria 

respeitar os limites da terça da mesma, ou seja, da terça parte de tudo o que ela possuía. 

Porém, o estatuto de Benedita é bastante complexo: não era nem escrava, nem liberta, mas 

sim uma espécie de pessoa jurídica intermediária entre os dois
90

. Segundo Malheiros,  

 
aos status líber era permitido adquirirem propriedade; não poderiam ser açoitados; 

não poderiam ser alienados, vendidos, hipotecados ou adquiridos por usucapião [...] 

Quem tentasse escravizá-los estava sujeito às penas do artigo 179 do Código 

Criminal, já que eles estavam em posse de sua liberdade
91

. 
 

Porém, a condição dos serviços que deveria acabar com a morte da senhora, acabou 

gerando um contratempo para Benedita. Na primeira partilha realizada pelo juízo de órfãos, 

ela fora dividida aos três herdeiros netos de sua antiga senhora, filhos do finado herdeiro 

Ignácio. Essa tentativa de re-escravização de Benedita não passou despercebida por seu 

depositário Antonio Gonçalves dos Santos, que questionou este procedimento. Não a toa 

Benedita fora à casa do mesmo Gonçalves pedir ajuda, pois, provavelmente conhecia os 

herdeiros de sua senhora e dos intempéries que enfrentaria na partilha.  

Mariana Dias Paes, ao analisar a condição jurídica de escravos a partir da segunda 

metade do século XIX, observa que, embora o depósito não fosse necessário quando a pessoa 

já estava em posse de sua liberdade, na prática o libertando era depositado independente de 

estar ou não na posse de sua liberdade. Dessa forma, o depósito funcionava como um 

garantidor do direito de ação de escravos e libertos. Para Paes, “na prática, ele era um 

requisito essencial para as ações que discutiam estatuto jurídico. Sem o depósito, não era 

possível a instauração do procedimento judicial
92

”. Por outro lado, argumenta ainda, “o 

depósito de libertando que já viviam como livres, ou seja, já não estavam no alcance imediato 

de seu suposto senhor, faz-nos crer que, para o direito brasileiro, partia-se do pressuposto que 

eles seriam escravos, pois eram tratados da mesma maneira que os que ainda viviam 

cativeiro
93

”. 
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 Essa relação tênue entre o estatuto de liberto e o tratamento análogo ao da escravidão 

foi o que provavelmente levou o juiz a considerar Gabriela e Florencio supostamente 

escravos, uma vez que viviam com sua mãe, que sempre fora escrava. Mesmo a contragosto 

de Antônio Gonçalves, todos os libertos acabaram sendo avaliados, e a limitação documental 

não permite nem que o juiz de Curitiba, e tampouco nós, possamos saber as circunstâncias em 

que se processaram as avaliações em pessoas libertas. No entanto, possibilita-nos perceber o 

jogo de forças que tencionam essas ações. 

 A avaliação de Florencio e Gabriela definiu a sina dos irmãos quando se deu o 

procedimento da primeira partilha. Enquanto Benedita sequer foi considerada na terça, 

Gabriela ficou pertencente à demente Vicencia e Florencio ao herdeiro José, ambos 

representados por curadores. Ao verificar os trâmites de um inventário post-mortem, Sonia 

Rodriguez percebe que seguem certo padrão: 

O processo iniciava-se a requerimento da parte ou a ex-ofício. Era realizada a 

autuação e o juramento do inventariante. Caso a pessoa falecida tivesse deixado 

testamento, este era acostado ao processo com suas respectivas contas. Em seguida, 

lavrava-se o termo de título dos herdeiros, no qual os legatários legítimos à herança 

eram relacionados. Nomeava-se e registrava-se termo de juramento de um curador 

para zelar pelos interesses do órfão no inventário. Louvadores eram chamados para 

realizar a avaliação dos bens, sendo lavrados os termos de louvação e juramento dos 

louvados. Os bens, divididos em categorias, eram arrolados com seus valores e 

descritos lado a lado [...] Era feita a ampliação do inventário, que consistia em 

apresentar a avaliação e os termos da partilha diante dos herdeiros e demais 

interessados para o esclarecimento de dúvidas e não concordâncias [...]
94

. 
 

 Percebe-se então, que a avaliação de Gabriela, Florencio e Benedita os computou 

como bens, e um aparente jogo de boas relações entre os curadores dos herdeiros, o juiz 

Manoel Affonso Vianna, e o escrivão Francisco Vidrio de Almeida delegou ao cativeiro 

pessoas que já haviam sido libertas pela inventariada.   

 A despeito deste jogo de interesses, o depositário dos libertos, Antônio Gonçalves dos 

Santos remete um novo ofício ao juiz de órfãos, apontando várias supostas irregularidades 

cometidas pelo juiz Affonso Vianna na partilha. O primeiro ponto de argumento foi o que ele 

caracterizou como um procedimento altamente estranhável por parte do terceiro suplente 

quando este “funda ao seu arbítrio um direito novo”, salientando que não compete a este 

tribunal de órfãos, mas sim às justiças ordinárias decidirem acerca da condição de liberdade, 

após a revogação do Livro primeiro da Ordenação, título 88, parágrafo 45, pois este tribunal 
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exerce funções meramente administrativas
95

. O segundo ponto refere-se à não citação dos 

herdeiros ausentes para por si ou por seus procuradores, defenderem seus direitos. 

 Essa correspondência de Antônio Gonçalves não deve ter passado em branco, pois, 

Antonio Alves de Oliveira, dois meses depois, acaba anulando a partilha, aludindo essa 

decisão a várias transgressões processuais cometidas durante o processo de inventário, bem 

como observando às penalidades a que essas atitudes estão sujeitas. Ressalva, portanto, os 

mesmos pontos errôneos colocados por Gonçalves. Por um lado, a falta da nomeação ad litem 

aos órfãos, cuja penalidade também reside na idade, pelo fato de que órfãos maiores de doze e 

quatorze anos devem ser citados conjuntamente como o seu tutor para todos os atos do 

inventário e por outro, pelo inventariante fazer avaliar bens que não pertencem ao espólio e 

por decidir sobre a questão da liberdade.    

 Se por um lado estamos diante de uma justiça cujos representantes tendem a defender 

o direito à propriedade, por outro lado há litigantes argumentando sobre o direito à liberdade. 

Ao apontar os absurdos cometidos pelos envolvidos na partilha, Antônio Gonçalves defende 

“a sagrada causa da liberdade, já tão protegida no tempo do absolutismo [...]
96

” e essa defesa 

mostra como sua atuação como curador dos libertos torna-se patente neste processo. Foi a ele 

que os libertos recorreram quando foram considerados nas partilhas. Os escravos tinham 

direito de ação, mas não podiam exercê-lo por si próprios, ou seja, podiam ser partes, mas não 

podiam exercer atos processuais por si próprios
97

. Eles precisavam de um representante, 

materializado na figura do curador. Algumas vezes, o próprio curador atuava também como 

advogado do escravo, porém, em outros casos, a função de advogado era representado por 

uma terceira pessoa
98

.   

Consequentemente, a nomeação de um curador a uma pessoa liberta significava uma 

limitação no seu direito de ação, já que, em outros tipos de ação, ela seria representada apenas 

por seu procurador. Quando o estatuto jurídico do libertando era posto em discussão, a Justiça 

passava a tratar todos os libertandos, como no caso de Benedita, Florencio e Gabriela, como 

se tivessem o estatuto jurídico de escravos, no que dizia respeito à nomeação do curador. A 

incapacidade que, a princípio, era apenas do escravo, era alargada e abarcava, também, outras 
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categorias de pessoas como, por exemplo, os libertos ou ingênuos. Uma vez que as ações de 

definição de estatuto tinham início, pouco importava a condição social do libertando: ele era 

tratado como incapaz e era representado por um curador. 

 O escrivão Francisco Vidrio de Almeida deveria, portanto, ter despachado a Antonio 

Gonçalves dos Santos, um ofício em que o juiz de órfãos o nomeia curador, pois só ele 

poderia defender em juízo a causa dos libertos. No entanto, uma nova partilha procedeu-se e 

verificou-se que Gonçalves nunca foi notificado desta função e em sua ausência, Benedita foi 

alforriada de fato, enquanto os libertos Florêncio e Gabriela foram re-escravizados. 

 A re-escravização de Florencio e Gabriela foi certamente uma derrota amarga para 

Benedita e Rosaura, mãe dos menores. Claramente ligados por laços sanguíneos e de 

convivência, emerge uma família de estatuto híbrido que nos mostra como a passagem da 

escravidão para a liberdade não é uma via de mão única. Longe de corroborar com visões que 

vêem a escravidão como um fator desagregador no que diz respeito a famílias escravas, as 

ações das libertas e da escrava constante neste auto de inventário nos mostra uma visão 

similar à de Robert Slenes, onde a família nuclear, intergeracional contribuiu para a criação de 

uma comunidade escrava, unida em torno de valores e memórias compartilhadas
99

”. Benedita 

era avó de Florêncio e Gabriela: havia uma família nuclear defendendo seus direitos, que 

mesmo concedidos por uma senhora, foram uma conquista cujas expectativas de sua 

efetivação foram frustradas pela mesquinhez dos herdeiros da mesma. 

Sidney Chalhoub observou que a experiência da liberdade tinha seus problemas e 

riscos para os egressos da escravidão e seus descendentes. Esse autor considera que a lei de 

1831 massificou as práticas de escravização ilegal, pois ao mesmo tempo em que proibiu o 

tráfico, aumentou a demanda por trabalho devido à expansão da cafeicultura
100

. Dessa forma, 

“a intensidade do costume senhorial de escravizar ilegalmente constrangia decerto a 

experiência cotidiana de negros libertos e livres pobres naquela sociedade. As práticas de 

escravização ilegal produziam insegurança, tornavam precária a liberdade
101

.” Chalhoub 

cunha então, o conceito de “precariedade estrutural da liberdade”, que para ele está 

relacionado a vigência dos feitos e jeitos de interação social que tornavam incertas e porosas 

as fronteiras entre a escravidão e a liberdade. Embora este autor tenha relacionado a 

precariedade da liberdade a um contexto mais específico, podemos observar que as fronteiras 
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“porosas” entre a escravidão e a liberdade estendiam-se a todos os escravos e libertos que 

viviam sob uma sociedade escravista, como era a paranaense, mesmo que ela não tenha sido 

marcada pela presente de grandes plantéis
102

.  

Outra consideração merece ser feita. Embora nessa época a justiça estivesse se 

constituindo, as ações do escrivão não passariam impunes: o descumprimento da sentença 

pelo escrivão “constitui uma infração de um dever comum a todos os escrivães, instituído pela 

Ordenação do livro 1º, título 24, §28, e como tal compreendida no artigo 154 do Código Penal 

porque dela resultou o não cumprimento de uma lei
103

”. Neste caso as penalidades impostas 

ao escrivão seriam, segundo Código Criminal de 1830, a suspensão do emprego de um a nove 

meses, pois não cumpriu uma obrigação prevista nas ordenações: 

E serão obrigados os escrivães a fazer as diligências e citações, que para nossos 

feitos forem necessárias fazer-se, e execuções das cartas e sentenças, que aos ditos 

feitos pertençam, com diligência: e sem por isso levarem coisa alguma, sendo-lhes 

mandado por qualquer julgador, ou requerimento por algum dos procuradores, ou 

solicitadores de nossa Coroa, ou Fazenda. E não o fazendo assim, pela primeira vez 

pagarão dez cruzados para as despesas da Fazenda ou relação de onde a carta sair
104

.   

 Não podemos saber por este processo se alguma penalidade foi imposta ao escrivão 

José Vidrio de Almeida, mas sabemos que o não cumprimento das suas funções poderia 

acarretar em um efeito drástico na vida de libertos e pessoas desfavorecidas juridicamente, 

uma vez que por não poderem responder em juízo, estavam a mercê das vontades dos maiores 

interessados nos bens da finada: os herdeiros. Assim, observamos que a negligência com as 

funções do cargo do escrivão acarretaram em um processo de re-escravização que poderia ter 

sido evitado caso o curador estivesse ciente da sua nomeação, uma vez que enquanto praxista 

e conhecedor dos direitos, certamente não deixaria o juízo de órfãos arbitrariamente decidir o 

destino de seus curatelados.  

 O auto de inventário post-mortem aqui analisado demonstra como a passagem da 

escravidão para a liberdade, como argumentou Chalhoub, era frágil, precária, condicionada a 

um jogo de interesses conflituosos, cujos laços de dependência com o senhor não cessaram no 

momento em que a alforria foi por este concedida e tampouco em decorrência da sua morte. 

Por outro lado, permite observar que mesmo regiões alheias aos grandes plantéis 
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caracterizados pelo circuito agro-exportador permitiram o fortalecimento de laços familiares 

entre escravos, que na tentativa de galgar status jurídico melhor para seus descendentes, 

estiveram sujeitos não apenas à vontade de seus senhores e à negociação de suas alforrias com 

eles na esfera privada, mas sim, dependentes de uma esfera publica, a da justiça, que por sua 

vez era composta por agentes cujas boas relações com herdeiros destes mesmos senhores 

poderia acabar subjugando-os, reconduzindo-os ao cativeiro.  
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A IGREJA CATÓLICA DENTRO DO CONTEXTO POLÍTICO E SOCIAL DO BRASIL 

REPÚBLICA: UMA BREVE SÍNTESE 

Liliane Andréia Splendor
105

 

 

Resumo: Com o objetivo de auxiliar na ampliação do conhecimento a respeito da história da Igreja Católica no 

Brasil, este trabalho procura destacar o papel da mesma na vida social e política do país a partir do momento em 

que passou a vigorar o regime republicano. Tomando como objeto de estudo alguns importantes documentos da 

Igreja Católica e como referências de apoio algumas obras de autores que versam sobre sociedade, política e 

catolicismo busca-se estabelecer as bases que situam teoricamente os aspectos mais relevantes da sociedade e da 

política brasileiras dentro do contexto republicano. Num segundo momento efetua-se um levantamento sobre os 

principais aspectos da concepção católica que influenciaram o desenvolvimento deste regime no Brasil a partir 

de sua instituição oficial. E estando de posse das principais informações, dá-se então início à formação de um 

pensamento histórico capaz de levar à reflexão da importância de compreender a sociedade e a forma de governo 

que a atualidade herdou e de como estas foram em grande medida influenciadas pela doutrina católica. 
Palavras Chaves: República, Igreja, Estado. 
 

 

Introdução 

Com o objetivo de aprofundar conhecimentos a respeito da história da Igreja Católica 

e também da República brasileira e sua evolução a partir da proclamação em 15 de Novembro 

de 1889, buscou-se, através da contraposição entre diversos textos e documentos, esboçar a 

importância de um estudo sobre um universo que carece de novas abordagens para sair da 

mesmice que o cerca. 

Fazendo uso das ideias de alguns estudiosos dessas duas instituições brevemente 

analisadas neste artigo, o Estado Republicano e a Igreja Católica, objetivou-se realizar uma 

comparação temporal capaz de apontar as principais características da República brasileira 

logo após a sua instauração e quais delas conseguiram permanecer com o transcorrer das 

décadas. 

Fez-se a opção pelos aspectos sociais e políticos do período republicano em 

consideração à grande influência que exerceram e exercem no processo de formação e no 

destino dos cidadãos brasileiros. Delimitando ainda mais a área de investigação, esses dois 

campos são analisados sob a ótica da atuação da Igreja Católica para que seja possível mostrar 

a influência de uma religião sobre o processo de desenvolvimento de uma nação. 

 Sabe-se que a Igreja Católica tem sido uma instituição de extrema representatividade 

desde que o Brasil tomou real ciência de sua existência com a chegada dos portugueses. Ao 

longo dos séculos seu grau de poder e influência foi sofrendo oscilações, tendo em alguns 
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momentos padecido com as retaliações executadas por aqueles que a viam como o principal 

motivo de o país manter-se em estado de estagnação intelectual, científica, política e até 

mesmo econômica. 

No entanto, mesmo enfraquecida ela foi capaz de se reorganizar internamente e com 

isso acabou por ajustar-se às novas realidades que iam se impondo no transcorrer das décadas 

republicanas, o que lhe possibilitou acompanhar a evolução da sociedade como um todo, sem 

deixar de influenciar os rumos dessa evolução direta ou indiretamente.  

 

 

O papel da Igreja Católica na vida social e política do Brasil República 

 

Durante o período da Monarquia, Igreja Católica e Estado andaram lado a lado, um 

interferindo nos rumos tomados pelo outro. A primeira possuía significativo número de 

representantes entre os grupos dos “poderosos” e tinha seus bens assegurados pela proteção 

do Estado, enquanto este tinha “carta branca” para definir os representantes dos principais 

cargos eclesiásticos. Inicialmente este sistema mostrou-se profícuo, mas com o passar dos 

séculos muitos aspectos tiveram de ser alterados.  

A crise da Monarquia ocorrida no final do século XIX desencadeada por fatores 

econômicos (estagnação) e políticos tornou inadiável a realização de mudanças. Diversos 

setores que compunham a sociedade brasileira no mencionado período passaram a demonstrar 

uma grande insatisfação em relação à situação em que se encontravam e com a falta de 

capacidade da família imperial de solucionar os problemas que iam surgindo e pouco a pouco 

adquirindo novas dimensões. O crescente desprestígio aliado a essa falta de reação efetiva 

diante dos problemas mais imediatos levaram, em pouco tempo, o governo imperial à ruína. 

Há algumas décadas vinha-se articulando a corrente republicana em prol de um Estado 

democrático e com maior liberdade de atuação. Esta consegue impor-se em 1889 quando 

enfim o grupo de conspiradores chefiados por Benjamin Constant, e apoiado pelo Exército, 

proclama a República no Brasil. Essa substituição do sistema político despontava como a 

oportunidade de engajamento sócio-político dos setores populares, como a realização do 

sonho da prática da democracia. 

Porém, apesar de depositarem sua confiança num futuro melhor, as classes mais baixas 

da população brasileira não foram peças-chaves dessa luta, desse grande acontecimento. 

Acostumadas a, de certa forma, permitir que as decisões fossem tomadas pelos governantes (e 
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pelas elites) em seu lugar, faltava ao povo brasileiro uma pró-atividade e a organização 

necessárias para tomarem a frente da situação. 

Assim, apesar de o regime republicano ter sido implantado com o intuito de ser “um 

governo que se propunha, exatamente, trazer o povo para o proscêncio da atividade política” 

(CARVALHO, 1987, p. 11), ele foi instaurado sem a participação popular. O povo brasileiro 

fora em sua grande maioria apenas um observador dos fatos, um mero espectador. O principal 

protagonista fora mesmo o Exército. 

O novo governo erigiu-se sobre ideias positivistas, expoentes da filosofia comtiana, e 

também sobre ideias liberais, advindas da observação da experiência republicana em outros 

países. Comte propunha uma forma de sociologia que “determinando a estrutura e os 

processos de modificação da sociedade, permitisse a reforma prática das instituições” 

(GIANNOTTI, 1996, p. 8), e o liberalismo primava pela completa liberdade de ação do 

indivíduo e do Estado. O Brasil tornou-se então solo fértil para estas ideias, uma vez que 

acabara de entrar em uma fase de transição ideológica e necessitava de novas bases de 

sustentação para o seu desenvolvimento. Um misto dessas ideologias foi o que passou a 

predominar na sociedade brasileira após a Proclamação da República. 

Logo de início procurou-se solapar das mãos da Igreja a grande influência exercida 

sobre o Estado e sobre o povo, como um todo, nos séculos anteriores. As ideias positivistas e 

liberais impregnadas nos idealizadores e responsáveis pela implantação do regime 

republicano no Brasil terminaram por ocasionar a separação entre a Igreja e o Estado, 

oficializada em 07 de janeiro de 1890 através do Decreto 119-A, apresentado por Rui Barbosa 

ao chefe do Governo Provisório, Marechal Deodoro da Fonseca, e reafirmada em 24 de 

Fevereiro de 1891 através da promulgação da primeira Constituição republicana. 

Separada do Estado, a Igreja Católica deveria exercer as suas práticas doutrinárias 

somente entre os seus adeptos (instituiu-se a liberdade de culto e suprimiu-se o ensino 

religioso das grades curriculares dos colégios públicos) e arrumar meios de se manter 

financeiramente sem a ajuda do governo (solapou-se das mãos da Igreja o direito sobre os 

bens recebidos através de doações dos fiéis e foram restringidos os subsídios aos funcionários 

eclesiásticos). 

 Mas se o Estado havia finalmente se libertado da opressão praticada pela Igreja, a 

mesma também pode usufruir de uma liberdade capaz de proporcionar-lhe uma prosperidade 

à parte deste mesmo Estado. É como diz Scott Mainwaring (2004, p. 42): 
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Embora o Vaticano oficialmente considerasse a separação legal entre a Igreja e o 

Estado como sendo uma heresia da modernidade, no Brasil esse desmembramento 

legal libertou a Igreja de uma relação de subserviência ao Estado. O fato de sentir-se 

ameaçada levou a Igreja a realizar reformas internas que ajudaram a melhorar sua 

imagem. Auxiliada por um novo fluxo de clero estrangeiro, a Igreja começou a 

reverter a decadência institucional das décadas anteriores (2004, p. 42). 
 

Contudo, o regime republicano ao mesmo tempo em que trouxe maior liberdade de 

escolha também trouxe consigo o aumento da desigualdade social, pois o sistema de 

privilégios não havia desaparecido, apenas havia mudado de mãos. O povo, de modo geral, 

permanecia relegado a segundo plano. Das ruínas ergue-se então “uma nova Igreja que se 

assentava no Brasil, disposta a ficar alinhada com o povo sofrido, com a igualdade, com a 

transformação social” (BANDEIRA, 2000, p. 9). Religiosos e leigos alinharam-se em todo o 

país “na defesa dos direitos do cidadão no tocante ao trabalho, à educação, à terra e aos 

direitos humanos” (BANDEIRA, 2000, p. 10). 

Aos problemas sociais contrapõe-se uma Igreja mais unida do que nunca ao Vaticano 

(por aderir ao Ultramontanismo, política centralizadora da Igreja Católica de Roma) e que 

propunha projetos para reconstruir o país, enfatizando a luta em prol do desenvolvimento, da 

reforma agrária, do fácil acesso à educação, do direito ao trabalho e da igualdade. 

 

(...) os hospitais, as escolas, os asilos para velhos, os orfanatos, etc. eram criados e 

sustentados pela Igreja, enquanto os estados se despreocupavam em atender a essas 

necessidades elementares da população (RESTREPO, 1994, p. 172). 
 

A Igreja toma para si a tarefa de explicitar os muitos problemas inerentes à realidade 

do período republicano, posicionando-se contra o espírito de individualismo disseminado pela 

corrente liberal, colocando a justiça social como um dever e pressupondo uma “ordenação 

jurídica orientada para a igualdade e liberdade social dos cidadãos” (SUTOR, 1994, p. 97). 

Diante disso, a passagem para o período republicano pode ser apontada como o marco 

inicial da atuação política da Igreja Católica (quando esta procura combater os excessos e a 

concentração de poder advindos do regime monárquico), mas é a partir do desenvolvimento e 

proliferação dos movimentos trabalhistas que esta atuação se intensifica. Prega então que 

todos devem ter o direito de desenvolver-se social e economicamente. 

É verdade que a Igreja modificou-se em parte para proteger interesses tradicionais 

no momento em que a sua influência estava em declínio. Mas de igual importância é 

o fato dela ter mudado porque a luta política levou pessoas e alguns movimentos a 

ter uma visão de fé profundamente preocupada com os pobres e com a justiça social 

(MAINWARING, 2004, p. 33). 
 

Com a Revolução de 30,  

 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

131 
 

uma aliança tácita se estabelece entre o governo, que espera da Igreja sua 

legitimação, e o episcopado, que deseja sepultar o Estado laicista, que a relegara à 

sacristia: o episcopado deseja ver atendidas as reivindicações católicas como 

caminho para a implantação de uma sociedade mais cristã no Brasil (BANDEIRA, 

2000, p. 34).  
 

Um grupo de pessoas é designado para acompanhar as atividades das comissões do 

governo provisório que eram responsáveis pela elaboração de leis e projetos de reforma nas 

áreas civil, penal e eleitoral. É significativa a presença católica na Assembleia Constituinte de 

1933 a fim de exercer pressão sobre os legisladores.  

Desejava-se incluir as reivindicações da Igreja na formulação da nova Constituição 

republicana (readmissão do catolicismo como religião oficial do Estado, não adoção do 

divórcio, reintegração do ensino religioso às grades curriculares das escolas públicas, inclusão 

de capelães nas forças armadas, financiamento das obras da Igreja pelo Estado).  

 

A Igreja obtém um total de 54 conquistas. Entre estas, destacam-se: o 

reconhecimento do casamento religioso para efeitos civis, o voto dos religiosos nas 

eleições civis, a autorização para cemitérios religiosos, o serviço militar dos 

eclesiásticos prestado sob a forma de assistência espiritual ou hospitalar, e a lei de 

garantia da ordem social contra a propaganda subversiva (BANDEIRA, 2000, p. 

44).  
 

Também foram levadas em consideração algumas das reivindicações feitas em nome 

dos trabalhadores em prol dos seus direitos. 

 

A partir da década de 40 cresce ainda mais a preocupação do episcopado com a 

questão social. O Manifesto do Episcopado Brasileiro (1945) sustenta que os 

salários injustos deviam-se à cobiça de lucros excessivos e que a elevação do 

proletariado era a cruzada dos tempos atuais (BANDEIRA, 2000, p. 214).  
 

Essa preocupação também estava voltada para o problema da vinda de imigrantes, 

vítimas da guerra mundial, para o Brasil. “Em seu afã de justiça e fraternidade, voltou desde 

cedo o Apostolado, (...) os seus olhos protetores, buscando, por todos os meios, reparar os 

males que lhe infringiram a conquista e a colonização” (LINS, 1967, p. 431). 
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 A ausência de apoio moral e financeiro por parte do Estado levou a Igreja Católica a 

“lançar mão” de todos os meios capazes de estabelecer uma união sólida com o povo, em prol 

da obtenção dos direitos de ambos e da restauração e estabilidade da ordem social. Por isso, 

propunha que se buscasse incansavelmente a conversão dos ditos poderosos, para que estes 

abraçassem a causa da luta contra a injustiça e disponibilizassem-se a realizar as chamadas 

reformas de base (reforma agrária, administrativa, eleitoral, tributária, universitária, bancária, 

etc.), uma vez que somente a igualdade a nível geral poderia salvar o país da cruel realidade 

que imperava em seu seio até então. 

A Igreja apela aos poderes públicos que estes sejam vigilantes e empenhem-se em 

solucionar os problemas de ordem econômica, política, social e cultural. E faz isso através da 

publicação de várias encíclicas. Dentre elas temos a Rerum Novarum (publicada em 1891 pelo 

Papa Leão XIII), apontada pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), na 

Doutrina Social da Igreja (2005, p.29), como “a carta magna da atividade cristã em campo 

social” e a Quadragesimo Anno (publicada pelo Papa Pio XI), apontada por P. Roque 

Lauschner (1994, p. 217) como a carta magna da “restauração e do aperfeiçoamento da ordem 

social”. Através desses documentos procura destacar que as ideologias não são capazes de dar 

conta dos problemas e desafios que se impõem. E põe em voga o conceito de pecado social ao 

indicar a constância e os meios com os quais os poderosos atentam contra a justiça, a paz, os 

direitos humanos, o bem comum, a integridade e a liberdade humana. 

Além disso, o clero católico também lança mão dos princípios da Doutrina Social ao 

longo de sua árdua tarefa de solucionar os problemas que insistem em atormentar o povo 

brasileiro, repousando seu olhar principalmente sobre os pobres, marginalizados e pecadores. 

Assim, trata de atuar na promoção humana, dispondo-se a organizar e a dar força aos cristãos 

leigos, de modo que estes pudessem, por sua vez, “exercer influxo sobre a sociedade e as suas 

estruturas” (CNBB, 2005, p. 24). 

Utilizando a definição encontrada na apresentação do livro “Consciência Social – A 

História de um Processo Através da Doutrina Social da Igreja”, a Doutrina Social da Igreja é 

um  

 

conjunto de concepções e orientações relativas ao funcionamento sócio-político, 

econômico e cultural da sociedade, cuja elaboração tem como fonte a Sagrada 

Escritura – em especial o Evangelho -, os escritos apostólicos, a Tradição dos Santos 

Padres da Igreja dos primeiros séculos do Cristianismo e os diferentes 

pronunciamentos magisteriais – especialmente as Encíclicas Sociais 

(ALMEIDA,1994, p. 09-10). 
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Por seu caráter universal, ela pode ser vista como uma espécie de caminho alternativo 

para se chegar a uma mudança concreta da sociedade, e  

 

(...) suas funções podem ser entendidas como interferência nas práticas dos 

indivíduos ou instituições, nos sentidos e nas identidades; definindo 

comportamentos e inculcando valores; atribuindo méritos e condenando atitudes e 

num sentido geral construindo uma poderosa força de instauração ou de legitimação 

social (ALVARENGA, 2008, p. 87-8). 
 

A Doutrina Social da Igreja aponta as diretrizes a serem seguidas pelo governo e pela 

sociedade de um modo geral. Aponta os fins pelos quais todos devem lutar e sugere os meios 

para se chegar até eles adequadamente. Em sua jornada de apoio à democracia cobra do povo 

o exercício de sua autoridade no âmbito político, instigando-os a realizar um controle estrito 

em relação aos organismos representativos. 

Aplicando os princípios do Evangelho em todas as áreas da sociedade brasileira a 

Igreja objetivava ordená-la e fazê-la atuar no cumprimento de suas obrigações 

econômicas/administrativas e políticas. Estimulando o exercício da vida moral buscava 

promover a dignidade, a igualdade e os demais direitos dos indivíduos e traçar para estes os 

caminhos da justiça e da paz. 

Dentro desse contexto de igualdade, proposto através da Doutrina Social da Igreja pela 

CNBB (2005, p. 46), requer-se que o agir social seja transparente e honesto e vê-se a questão 

da propriedade dos bens através da ótica do acesso equitativo, almejando “que todos sejam, ao 

menos em certa medida, proprietários, e exclui o recurso a formas de domínio comum e 

promíscuo”. 

Assim, podemos notar a presença da Igreja Católica também no cenário de luta pelo 

acesso à terra, sendo a voz de milhares de pequenos proprietários e trabalhadores rurais (e de 

suas respectivas famílias), que até então vinham sendo relegados ao esquecimento pelos 

governantes, em detrimento dos grandes latifundiários. Além de expor a situação de pobreza e 

exclusão dos mesmos, ela organizava (oferecendo formações específicas e facilitando o 

acesso à educação) e orientava (por meio dos preceitos da Doutrina Social e das encíclicas 

papais) os sindicatos rurais, de modo a inserir esses sujeitos no plano social e político do país 

e torná-los conscientes de seus direitos. 

Mas, além do apoio dado à reforma agrária, a Igreja levantou também a bandeira da 

inserção social das demais classes de trabalhadores, estimulando e auxiliando na criação de 

associações e instituições voltadas para todos os fins, para a realização dos objetivos 

coletivos. Proclamava que “só existe verdadeiro desenvolvimento em um sistema social e 
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político que respeita a liberdade e a promove através da participação de todos” (SUTOR, 

1994, p. 104). 

Aliado a esse caráter de solidariedade em relação aos interesses trabalhistas, com a 

criação dos sindicatos católicos, a Igreja também almejava combater o que era visto e 

apontado por ela como um dos grandes males da sociedade, por estar carregado de ideias 

subversivas: o movimento comunista. Caso seu avanço não fosse freado a tempo, poderia 

haver consequências terríveis, devido ao tamanho de sua perversidade. “Assim, a Igreja 

passava a denunciar as injustiças sociais, e ao lado dos trabalhadores rurais pretendia 

constituir uma luta constante contra a infiltração comunista” (ALVARENGA, 2008, p. 13).  

 

Ao eleger o comunismo como seu grande inimigo, a Igreja reproduzia também no 

Brasil aquilo que se passava no resto do mundo. Reconhecia nele uma capacidade de 

polarização e uma força capaz de atrair as massas empobrecidas das cidades e do 

campo e via nos comunistas uma grande capacidade de organização e de militância, 

constituindo-se num desafio para os católicos. Imediatamente, o episcopado 

conclamou os seus fiéis que, como cristãos (quase cruzados), deveriam atuar em 

todos os setores da vida, organizando-se para reconquistar as massas católicas 

disputadas e atraídas pelos adversários da Igreja. A estratégia não se limitava ao 

discurso, mas à reconquista. Tratava-se de recristianizar a sociedade. Uma elite de 

católicos e suas associações foi recrutada para atuar de forma articulada e controlada 

pela hierarquia. Lutava por um catolicismo que não fosse nem de direita, nem de 

esquerda, mas que apresentasse uma solução católica para as questões sociais 

(MARCHI, 2001, p. 264).  
 

Para evitar que se chegasse a um ponto extremo é que a Igreja Católica colocava o 

combate ao avanço do movimento comunista como uma de suas prioridades. Seus principais 

representantes viam como solução para esse problema a ampliação dos programas sociais, de 

modo a extinguir a pobreza e os demais sofrimentos do povo. Entendiam que dessa forma não 

haveria mais um campo de atuação para os comunistas. 

Mas, apesar do combate ferrenho desencadeado pela Igreja Católica contra o chamado 

“grande inimigo”, o comunismo, esta também enxergava o capitalismo através da ótica da 

desconfiança.  

 

A pobreza que dizimava contingentes da humanidade obrigava a Igreja Católica 

Romana a rever sua concepção de ordem social e econômica. A desordem sócio-

econômica provocada por um sistema que se sustentava numa desenfreada busca de 

riqueza, de lucro e do bem-estar material sem limites, inquietava as autoridades 

eclesiásticas. Constatavam elas que a conjuntura gerada pelo liberalismo sem 

parâmetros, definitivamente, colocava em risco a instituição católica e afetava a 

religiosidade das populações. Perturbava-se o episcopado com o predomínio do 

econômico sobre o moral, o material sobre o espiritual. Ambos provocavam estragos 

na visão sobrenatural da existência humana. A crueza das divisões sociais, das 

desigualdades, dos efeitos da pobreza na vida e na espiritualidade das pessoas, 

motivaram a hierarquia a programar novas ações e implantar práticas sociais e 
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pastorais, que, embora inicialmente tímidas e cuidadosas, revelavam a descoberta de 

um outro e perigoso inimigo: o capitalismo (MARCHI, 2001, p. 255-6). 
 

Era a Igreja novamente voltando-se para a questão social, almejando inculcar valores, 

morais e éticos, na sociedade, que a fizessem transformar a vida dos que pouco ou nada 

tinham. E um bom exemplo desse novo comportamento eclesiástico foi a publicação da 

encíclica papal Mater et Registra, que tocava no cerne da questão operária e colocava às 

claras o posicionamento da Igreja frente ao desenvolvimento do capitalismo. “A encíclica 

refuta o liberalismo entendido como concorrência ilimitada das forças econômicas, mas 

reconfirma o direito à propriedade privada, evocando-lhe a sua função social” (CNBB, 2005, 

p. 29). E também coloca que quem tem muito possui a obrigação moral de amparar quem tem 

pouco. 

Como diz Rodeghero (2006, p. 167), “o liberalismo era condenado pelos seus tons 

materialistas, pelo primado da razão sobre a fé, pela destruição de valores morais, pelo 

desprezo à autoridade constituída, pelo não respeito aos direitos da Igreja”. 

Na condição de país subdesenvolvido, o Brasil “todo” era exortado a lutar pela 

transformação de sua realidade sócio-econômica. E segundo a Doutrina Social da Igreja isso 

só seria possível através da disponibilização a todos os cidadãos do acesso facilitado ao 

trabalho digno, ao salário justo, à saúde, à educação, à moradia própria, à cultura, ao lazer e 

aos meios de informação e livre expressão. 

Assim, a CNBB, criada em 1952, acabou por assumir a responsabilidade de difundir 

na sociedade brasileira uma nova consciência a respeito das injustiças sociais e a urgente 

necessidade de se fazer algo para combatê-las. Foi e vem sendo uma grande politizadora dos 

problemas sociais e uma significativa organizadora de movimentos. 

Essa atuação da Igreja em prol da resolução dos problemas da sociedade angariou um 

grande número de novos fiéis, fez crescer novamente a sua popularidade e interferiu na 

atuação dos governantes. Diante das barbáries cometidas durante o período da ditadura 

militar, passou-se a exigir a adoção de atitudes menos autoritárias em relação ao povo. 

Buscou-se a não-violência e uma sociedade mais justa. Em suma, a renovação católica no 

Brasil trouxe consigo a defesa do povo contra os abusos sofridos. Com a volta do 

presidencialismo foram aos poucos sendo desenvolvidas reformas a nível agrário, 

empresarial, tributário, administrativo, eleitoral e educacional. 

Dentro deste contexto, coloca-se de forma clara pela primeira vez o problema da 

formulação de uma teoria da sociedade brasileira como fundamento da ação política e social. 

Há uma crescente preocupação com o excessivo poder do Estado Nacional. Empreendem-se 
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movimentos intervencionistas que abrangem aspectos que interessam à sociedade como um 

todo (como por exemplo, educação, política, economia, engajamento social, etc.).  

Porém, o que pode-se realmente abstrair dentre tudo isso é que uma Igreja antiliberal e 

um Estado parcialmente anticlerical fizeram-se eclipsar na disputa pela simpatia e apoio 

popular, destacando-se ora um ora outro.  

 

Em certo sentido, Estado e Igreja se defrontavam como dois rivais políticos, donde 

surgiram numerosos conflitos, conflitos esses que absorviam preciosas energias 

tanto dos estados como da Igreja, que teriam sido tão necessárias para a 

modernização econômica e social (KÖNIG, 1994, p. 137). 

Contudo, no fim das contas foram muitas as tentativas e poucos os resultados práticos. 

As disputas só fizeram atrapalhar o tão almejado desenvolvimento. Ao haver um aparente 

entendimento entre ambos a situação demonstrou uma melhora, mas até hoje é possível 

perceber a existência do individualismo, presente principalmente na figura do Estado. E se 

durante o período de desenvolvimento da República a Igreja tomou para si a tarefa de socorrer 

aos mais necessitados, na atualidade, apesar de o governo ter lançado vários projetos 

assistenciais para tentar reverter esta realidade, fica claro que o mesmo ainda vem ocorrendo.  

 

 

Considerações parciais 

 

De imediato ficou claro que diante do desinteresse, e até mesmo da incapacidade 

demonstrados pelo governo brasileiro em administrar e solucionar os problemas que 

despontavam na sociedade, principalmente o do aumento da desigualdade social, a Igreja 

Católica viu-se impelida a tomar para si a tarefa de denunciar as injustiças, de guiar e amparar 

os “fracos e sem voz”, lançando mão, para isso, da publicação de diversas encíclicas e da 

criação de associações e sindicatos que orientavam e conclamavam aos cristãos leigos a lutar 

em prol do desenvolvimento integral, justo e humano de todos, em prol do bem comum. Mas 

ao mesmo tempo em que solicitava que o povo exercesse sua cidadania e assim lutasse pelos 

seus direitos, ela também cobrava do Estado que “descruzasse os braços” e fizesse algo pelo 

seu povo, e, inclusive, apontava os melhores meios para isso. Aos representantes do poder só 

caberia “agir”. 

A Igreja defendeu um acesso justo e igualitário à terra, condenou o comunismo e viu 

com restrições o desenvolvimento do capitalismo. Situou a propriedade privada como algo 

essencial ao pleno desenvolvimento humano, mas colocou como obrigação moral o auxílio 
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aos desfavorecidos por parte dos que acumularam vários bens. Pregou o acesso facilitado à 

educação, à saúde, à cultura e ao emprego e salário dignos. E diante de um Estado que 

inicialmente assumira uma postura anticlerical, ela também lutou pela reaquisição de alguns 

direitos e privilégios. 

Dessa forma, mais do que uma instituição religiosa, a Igreja desempenhou o papel de 

um importante agente político e social no cenário republicano, algo que de certa forma vem 

repetindo-se até os dias de hoje, pois assim como o regime republicano ainda impera, da 

mesma forma o catolicismo ainda tem como preceito o combate aos problemas que persistem 

em permear a sociedade desde o fim da Monarquia. 
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Paulino Francisco de Jesus Cardoso
107

 

 
Resumo: Este trabalho propõe refletir sobre a oralidade africana, a partir de discussões em torno da 

“colonialidade do saber”, e em contraponto, pensar as histórias dos griôs como uma forma de resistência, 

traduzidas em performances e práticas culturais de uma “África-sujeito”. Quais os sentidos de história e memória 

para os contadores de história da África ocidental? Objetivamos, através de resultados iniciais do projeto de 

pesquisa intitulado:  Memória e Oralidade: Os griôs no Mali contemporâneo, compreender os papéis desses 

tradicionalistas, no “palmilhar” do universo cultural das diferentes áfricas.  

 Palavras Chaves: Diáspora. Colonialidade do saber. Oralidade. Memória. 

 

 A DIÁSPORA E O COLONIALISMO: IDENTIFICAÇÕES NEGRAS FORJADAS PELA 

SOBREVIVÊNCIA 

 

Paul Gilroy em “O Atlântico negro”, explica que a partir da diáspora, apesar das 

culturas nacionais já possuírem suas raízes, surgiram “culturas planetárias mais fluídas e 

menos fixas” (2012, p. 16), com versões diversas de consciência histórica. Segundo ele, essa 

ideia torna a diáspora um empreendimento político, histórico e filosófico, dando conta dos 

ganhos translocais e não somente como processo de “dispersão” das populações colonizadas, 

sob a ótica do hemisfério ocidental, mas como possibilidades de configurar novas formas de 

pensar as culturas, identidades e identificações, termos que ganham sinônimo de contingência 

e indeterminação a partir do atlântico negro.  

Sobre o avanço das relações multiculturais com a diáspora, Paul Gilroy (2012, p.21), 

explica que essa visão sugere a “sobrevivência”, um signo dessas relações, na qual 

celebramos, como algo imprevisível, espontâneo e incompleto, que está na contracultura, 

onde as culturas viajam e resistem às propostas dos estados-nações.  
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Aimé Césaire discute sobre a violência do colonialismo e do devir dos povos 

colonizados. Para ele é preciso construir mecanismos dessa sobrevivência, pois só uma 

tomada de consciência levaria os povos oprimidos a terem sua história contada por eles 

mesmos (ANDRADE, 1978, p.10), isso porque, por muito tempo, a história da África foi 

escrita a partir de fontes externas.  Para explicar seus percursos utilizava-se o ocidente como 

parâmetro das relações sociais, culturais e políticas do mundo. Amadou M´Bow (2010, p.23) 

relata esse mal-estar sobre a recusa da África como protagonista na história das sociedades e 

provedora de uma riqueza plural. Este autor, demonstra a necessidade de abrir espaços de 

debates para abordar uma epistemologia africana, escrita e contada pelos próprios africanos, 

pois “havia uma recusa a considerar o povo africano como o criador de culturas originais que 

florescem e se perpetuam, através dos séculos, por vias que lhes são próprios e que o 

historiador só pode apreender renunciando a certos preconceitos e renovando seus métodos” 

(MBOW, p.21). Esta responsabilidade, se dá porque desvirtuaram as redes simbólicas, e se 

utilizando dos corpos e dos ofícios, estigmatizaram toda a cultura africana como bárbaros e 

primitivos (Antonacci, 2013, p. 239).  

Esses preconceitos para o M’bow, ocorrem principalmente devido a alguns 

acontecimentos. O tráfico negreiro e a colonização, desviaram os conceitos da historiografia, 

perpassando por relações de servidão, subjugando povos a mercadoria, e para isso categorias 

surgiram para nomear os subordinados. Branco e negro surge para diferenciar sujeitos, para 

“nomear genericamente os colonizadores, considerados superiores. Os colonizados foram 

levados a lutar contra uma dupla servidão, econômica e psicológica”. Mbow, explicita como 

se opera os simbolismos sobre a cor da pele na escravidão. 

 

Marcado pela pigmentação de sua pele, transformado em uma mercadoria entre 

outras, e destinado ao trabalho forçado o africano veio a simbolizar, na consciência 

de seus dominadores, uma essência racial imaginária e ilusoriamente inferior; a de 

negro. Este processo de falsa identificação depreciou a história dos povos africanos 

no espírito de muitos, rebaixando-os a uma etno-história. (Mbow, 2010, p.22). 

  

 

Importante falar desse conceito “negro”. Um conceito que toma formas no tempo, 

mas que foi construído inicialmente para desclassificar os africanos como desumanizados. 

África e negro, são produtos históricos de questões de raça (Mbembe, 2010, p. 75). Mbembe 

tece um debate sobre “a razão negra”, afirmando que essa relação é marcada por um signo de 

alteridade, criando uma fantasmagoria em relação ao “negro”, uma “catarse”, um exotismo, 

tudo devido aos imaginários que 
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através de um processo de disseminação, mas sobretudo de inculcação, já muito 

estudado, esta enorme ganga de disparates, de mentiras e de alucinações tornou-se 

uma espécie de invólucro exterior, cuja função foi, desde logo, substituir-se ao seu 

ser, vida, trabalho e linguagem.(MBEMBE, p.77) 

 

Compartilhando desta ideia, Boaventura Santos (2010, p.42) toma essas histórias e 

todo exotismo dado a cultura africana, como uma cartografia metafórica, que divide o velho 

do novo mundo. Essa divisão, para este autor, se configura em injustiça social ligada a 

injustiça cognitiva global, expressando que para romper com essa epistemologia “exige um 

novo pensamento, um pensamento pós-abissal”. Contudo, essas linhas tenderam a mudar no 

tempo, com os processos de lutas anticoloniais e por independência, havendo uma sublevação 

pelo direito a emancipação.  

A partir da necessidade da escrita de uma história africana com a independência da 

África, historiadores se esforçaram para abordá-la com mais rigor, com fontes africanas, a fim 

de construir sua historicidade, questionando os problemas e concepções de linearidades da 

história universal e fazendo um elo entre os africanos e o restante do mundo (MBEMBE, 

p.23). 

  Por uma tomada de uma consciência, na coleção de história Geral de 2010, a 

Unesco e o comitê cientifico internacional expressam a necessidade de escrever uma nova 

história da África, se contrapondo às imagens construídas no passado, que justificaram tanto o 

presente e o futuro dos africanos (Mbow, 2010, p. 33), pois até o presente momento, ela foi 

mascarada, camuflada, desfigurada, mutilada, pela força das circunstâncias”, ou seja, pela 

ignorância e estereótipos dos discursos de diferenças de raças, e do ódio resultante dessas 

diferenças, geridas pelo cientificismo ocidental.  Por isso se faz necessário “questionar os 

pressupostos, descolonizando cotidianos a partir dos que têm em corpos, línguas e expressões 

artísticas, âncoras de outras memórias e diferentes viveres” (ANTONACCI, p.2013, p.241). 

Nessa disputa epistemológica, os conhecimentos populares, de camponeses, plebeus 

ou indígenas, que possuem crenças e subjetividades, são invisibilizados, ou seja, “o colonial é 

o estado de natureza onde as instituições da sociedade civil não tem lugar” (SANTOS, 2010, 

p.33).  

 

GRIÔS EM ÁFRICA: AS PARTICULARIDADES DA TRADIÇÃO ORAL  

“Na África, cada ancião que morre é uma biblioteca que se queima” 

Amadou Hampâté Bâ 
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“Na África tradicional o indivíduo é inseparável de sua linhagem”. Dessa forma, 

Hampaté Bâ (2013, p.19), griô e escritor malinês, inicia sua saga, uma biografia cheia de 

trajetórias de luta, poder, tramas familiares, culturais e vidas que se tecem no caminhar de sua 

história. O livro de sua autoria “Amkoulel, O menino Fula”, menciona o protagonismo de 

sujeitos, de uma “áfrica-sujeito”, e não como objeto contado com base no ocidente. Sobre o 

papel dos griôs, especificamente em Senegâmbia, o historiador senegalês Boubacar Barry 

explica o papel desses agentes de histórias do passado e do presente: “o duro e longo 

aprendizado testemunha a importância do griô como detentor apropriado das tradições”, e 

ainda diz que “eles são mestres na arte de falar” (2000, p.6).  

É preciso compreender, para falar de oralidade africana, que consciência histórica “é 

um reflexo de cada sociedade”, e deve ser pensada e estudada a partir da evolução do 

desenvolvimento singular dessas mesmas sociedades (KI-ZERBO, 1982, p. 61). Sobre o 

tempo histórico para os africanos, ki-zerbo afirma a importância de compreender os tempos 

sociais particulares, e não somente percebê-los pelas etapas do progresso. Revelando as 

características de temporalidades existentes na História em África, ele explica que “a 

intemporalidade é sua dimensão essencialmente do social”, “o tempo não é duração capaz de 

dar ritmo a um destino individual; existe o ritmo respiratório da coletividade, se diferindo 

com a ideia cristã de eternidade e fim dos tempos” (KI-ZERBO, 1982, p.62).  

 

As gerações passadas não estão perdidas para o tempo presente. Á sua maneira, elas 

permanecem sempre contemporâneas e tão influentes, se não mais, quanto o eram 

durante a época em que viviam. Assim sendo, a causalidade atua em todas as 

direções: o passado sobre o presente e o presente sobre o futuro, não apenas pela 

interpretação dos fatos e o peso dos acontecimentos passados, mas por uma irrupção 

direta que pode se exercer em todos os sentidos (KI-ZERBO, 1982, p.62) 

 

Essa imposição de um conhecimento europeu sob a égide de “civilização” e negação da 

cultura do “outro”, é entendido pelo conceito de “colonialidade do saber”, como algo revelado 

através da violência colonial e injustiças geradas pelo colonialismo, que se sobrepõe a ideia de que 

há um mundo além-europeu, onde existem povos com identidades, valores, riquezas e 

conhecimentos próprios (PORTO-GONÇALVES, 2005, p.03).  

De que forma a colonização transformou o modo de expressão desses agentes de 

história e memória? São reflexões sobre modelos de educação, de construção de memória e de 

suas histórias. Respostas que não buscam ser resolvidas, mas refletidas, para pensar o ensino 

de história da África e da cultura afro-brasileira.  

Diversas formas de expressão africanas, como as músicas, danças, performances, 

entre outras manifestações, foram trazidas das Áfricas a partir da diáspora, sendo 
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ressignificadas no tempo presente no Brasil. Essas linguagens, sobreviveram no “novo 

mundo”, segundo Esiaba Irobi (2012, p.273), servindo como recursos para “interrogar 

teologias associadas a “branquitude” e outras manifestações da hegemonia cultural e 

intelectual do ocidente”. 

O atlântico negro não possibilitou somente a violência e os desmandos europeus, mas 

também foi possível uma “translocação” da inteligência, reatualizada nas diversas 

manifestações. Para Irobi, essas práticas foram traduzidas, incorporadas ou “criolizadas”. Este 

autor expressa através de seus estudos sobre as contribuições dos africanos na diáspora, que 

não houve uma ruptura ou esfacelamento das suas culturas, pois através memória foi possível 

ressignificar diversas manifestações africanas. 

Os sábios genealogistas e músicos, possuíam várias responsabilidades em algumas 

comunidades, ligadas a famílias tradicionais.  – “depositários das tradições orais africanas, 

que guardavam conhecimento de vida e através das histórias narram fatos passados 

transmitidos pela tradição”, são chamados de mestres por terem o dom da palavra e da 

memória. Não é qualquer pessoa que pode ser um mestre Griô, pois existem aspectos 

religiosos e ritualísticos envolvidos (QUEIROZ, 2014, p. 6).  

 

Os griôs assumiram durante muitos séculos diversas funções: eles romperam o 

esquecimento, exaltaram as tradições, serviram de mediadores em sociedades 

marcadas por hierarquias, etiquetas, autoridade e reverência, foram portadores das 

histórias e dos mitos fundadores de regiões e impérios (QUEIROZ, 2014, p. 6). 

 

Os Griôs possuem influência política e social, podiam intervir com seus 

conhecimentos e se responsabilizavam por “histórias e genealogias” que envolvem a memória 

coletiva na África. Por esse motivo, as memórias de africanos não se limitam a poucos 

territórios demarcados, mas são capazes de ligar um legado diversificado de grupos étnicos 

em processos migratórios pelo continente – traduzem a importância desses mestres em contar 

histórias como forma de transmitir sobre um passado que possui no presente uma função 

social. Através das histórias o passado “é invocado para se constituir como elemento de 

justificação, mas jamais imobilismo: a História é viva, o tempo passado e presente é vivido e 

social, e regulado por certas regras éticas, míticas, religiosas” (QUEIROZ, 2014, p. 6). 

Esses mestres “conhecedores, especialistas, ou arquivistas”, conhecem a ciência das 

plantas; em que lidam com as propriedades boas e más de cada espécie, conhecem as terras; 

entendendo as práticas agrícolas ou medicinais, compreendem sobre psicologia, astronomia e 

cosmogonias, todas em seu sentido práticos da vida, em que para os conceitos racionalistas 

podem não fazer sentido. Desse modo, é preciso compreender que se trata da África ocidental, 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

144 
 

de “uma ciência eminentemente prática que consiste em saber como entrar em relação 

apropriada com as forças que sustentam o mundo visível e que podem ser colocadas a serviço 

da vida” (HAMPATÉ BÁ, 2010, p.175).  

 

RESSIGNIFICAÇÕES DOS GRIÔS NAS NARRATIVAS DAS DANÇADEIRAS DO 

MARABAIXO 

“Não deixe que morra, que mude, mas que não acabe”
108

 

 

O pedido para que a manifestação cultural o “Marabaixo” não morra se traduz no 

desejo de D. Benedita Ramos, dançadeira e matriarca de uma família que nasceu sob os 

toques dos tambores, em manter viva uma cultura. Não é a essência dos passos e das cores, do 

ritmo ou dos tambores que ela quer que sobreviva em meio às novas apropriações da 

juventude. Ela gostaria que se mantivesse essa dança, que reflete as resistências dos 

afrodescendentes que passaram por um processo de desterritorialização no passado e, agora, 

marcam territórios nas escolas, nos bairros, na Fortaleza de São José de Macapá
109

 e nos 

barracões onde se pratica a dança. Essa cultura ultrapassa o Laguinho, bairro para onde foram 

remanejados; e os quilombos, para integrar os currículos escolares, dando início a um 

processo que reinventa a educação, sendo um pós-currículo da diferença.  

D. Benedita Guilherma, uma senhora de 89 anos e afrodescendente, rememora o 

tempo em que ela se apropriava da Fortaleza por meio da dança. No momento da entrevista, 

ela estava vestida a caráter para ficar “mais bonita”, segundo ela, para aquele momento, já que 

iria falar sobre a dança. Roupas coloridas em amarelo e branco, com grandes flores 

espalhadas pela saia, colares no pescoço – um preto e outro branco –, várias pulseiras que 

combinavam com a cor da roupa. Com alguns problemas de saúde, pois já não ouve muito 

bem e possui dificuldades na visão, entristecida, revela: “Eu sinto muito em ter ficado nessa 

situação, de não poder dançar e nem cantar, mas o Marabaixo pra mim é uma grande coisa 

[...] Significa muita coisa pra mim”
110

. Mesmo triste em não poder dançar e tampouco 

enxergar a dança hoje, busca em suas memórias as imagens de seu passado, que se traduzem 

em sua face. É possível sentir a dor que ela externa pela limitação de não dançar mais e não 

ver as cores do Marabaixo. Seus relatos, nos levam a pensar a cultura como algo irregular, que 

                                                           
108

 RAMOS, Benedita. Entrevista concedida à Mônica Pessoa. Macapá – AP, 30 de jul. de 2014. 
109

 A Fortaleza de São José de Macapá, foi inaugurada em 1782, projetada pelo francês Sebastien Le Prestre de 

Vauban, engenheiro militar de fortificações de Luís XIV no século XVII, pensada para delimitar territórios 

portugueses contra possíveis inimigos ingleses, franceses, holandeses e espanhóis. É uma fortificação construída 

pelas mãos de africanos escravizados. Apesar de ser vista nos documentos oficiais como a força da memória 

portuguesa, compreendemos que ela significou o início da formação de territorialidades afrodescendentes no 

estado do Amapá, a partir de manifestações culturais como a dança do Marabaixo.   
110

 Benedita, entrevista citada. 
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é produzido no ato da sobrevivência, e que não ocorre com apelos a um “passado autêntico” e 

um “presente vivo”, são nos deslocamentos culturais, que nos percebemos conscientes da 

construção da cultura e da invenção da tradição (BHABHA, 1998, p.240). 

No decorrer da conversa, entusiasma-se em poder contar e cantar suas histórias, com 

um gosto doce pela trajetória de uma dança que marcou muito sua vida. D. Benedita se faz 

sujeito ao cantar e dançar, e hoje o seu “sentido sujeito” busca no gesto da memória a própria 

existência.  

Ela diz em tom saudoso: “Nós dançávamos Marabaixo pra ele na Fortaleza de São 

José, pro Coronel Janary, o dia que ele quisesse. Dia de São José então, meu Deus do céu, 

passava o dia lá, já vinha de noite, a gente comia e bebia lá, dançava e tudo lá...”. Aqui há a 

lembrança da festa do padroeiro da cidade, São José, e como os afrodescendentes se 

apropriavam deste monumento, como ela se punha como “sujeito dançante” e se fazia existir 

em um contexto de celebração. Esse recordar inspira uma continuidade, pois as lembranças de 

D. Benedita, rememoradas em sua fala, com saudade, persistem em transformar esse 

monumento em um lugar que não seria nada sem essas lembranças. As memórias de D. 

Benedita dão sentido sobre ancestralidade e evidência o amor por ela a um passado guardado 

com carinho. O Marabaixo, como um bem imaterial, é uma expressão que “conjuga memórias 

e sentidos de pertencimento de indivíduos e grupos, fortalecendo os seus vínculos 

identitários” (FUNARI; PELEGRINE, 2008, p. 9). 

A dança do Marabaixo marca a vida dos moradores na cidade de Macapá. Na década 

de 40, quando foram expulsos da frente da cidade para abrir espaço para a modernização, esse 

fato vai para os seus ladrões. São reminiscências das histórias dos genealogistas em África, 

insistindo nas brechas das manifestações afro-brasileiras. Foi, por meio do “ladrão do 

Marabaixo”
111

, que ela narra sua história sobre a saída da frente da cidade de Macapá, pois as 

“casas não serviam para estar lá.”
112

 

 

Ah, eu não sei onde vou me agasalhar, porque o Janary quer nos tirar tudo dalí, da 

“Vila de São José”, e eu também não posso ficar, porque minha casa não tem 

condição de ficar. Aí ele perguntou: - Onde tu vai rapaz, por esses caminhos, 

sozinho? E Bruno respondeu: - Eu vou fazer minha morada, lá nos campos do 

Laguinho...
113

 

 

                                                           
111

 São os versos da música que são chamados de ladrão. O Marabaixo é uma dança afrodescendente, que relata 

em suas letras temas diversos. No caso deste estudo, será analisado principalmente um ladrão “Aonde tu vai 

Rapaz”, que revela o cotidiano da vida dos moradores da antiga Vila de São José de Macapá. 
112

 RAMOS, Benedita. Entrevista concedida à Mônica Pessoa. 30/07/2014. 
113

 RAMOS, Benedita. Entrevista concedida à Mônica Pessoa. 30/07/2014. 
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Percebem-se algumas aproximações das tradições dos Griôs na África, que pode se 

relacionar com a dança e o ladrão do Marabaixo. Existe a autoridade dos mais velhos, que 

possuem o dom na criação dos versos da música – e essas músicas possuem um fundo social, 

um apelo também às tradições e uma forma de contar sobre as origens dos ancestrais. O 

Marabaixo é uma dança que envolve sincretismo religioso, com a presença do catolicismo, 

por meio das festas de São José, padroeiro da cidade de Macapá, unido a religiões africanas, 

como Candomblé e Umbanda. Seguem em cortejo uma mistura de sentidos e crenças na voz 

traduzida pelos versos que contêm palavras, um misto de saudade e engrandecimento pela 

cultura amapaense. 

A história de “Koumba e o tambor Diambê
114

”, reflete essas responsabilidades dos 

genealogistas, das dançadeiras do Marabaixo, pois elas ensinam também sobre preconceito e 

racismo nas escolas e fora delas. É um livro para crianças que funciona como uma 

apropriação dos griôs, a capa é a figura de um menino negro com um tambor caminhando 

para frente. Logo na primeira página, vemos Koumba e seu avô tocando tambor juntos, a 

coleção, nomeada “griô mirim”, parece não ser redigida por acaso. A história se segue, assim; 

 

Koumba toca diambê. O diambê toca o coração de koumba. A música forte do 

tambor invade a casa de Koumba, invade as ruas e as cidades. Viaja nas ondas do ar. 

Koumba escuta a canção do tambor. É a canção do povo negro. Canção que veio da 

África e ecoou por todo canto do planeta. O diambê toca a música da liberdade. 

Koumba tem pressa. É tarde...É tarde...Acorda , minha gente! É hora de cantar a 

igualdade. É hora de curtir as diferenças. É hora de quebrar as correntes do 

preconceito racial. Koumba toca seu diambê e cria nele um novo tom.. 

 

Essas pequenas sensibilidades, que evocam a luta do povo africano e afro-brasileiro, 

por se afirmar enquanto um povo com culturas e vidas, antes e depois da escravidão, é o que a 

lei 10.639\03, potencializa para o ensino de história das populações africanas, pois as 

representações mais comuns sobre o mundo do escravo é a “despersonalização do indivíduo”, 

pela visão de todo sofrimento e do desencanto ou os dois lados que versavam violência e 

rebeldia, não sendo possível perceber que eles possuíam relações sociais, uma família e 

sentimentos longe dos olhos dos seus senhores. É necessário reconhecer a condição humana 

por cima de toda a ordem escravista, expondo que os escravos eram “passíveis de paixão, 

ódio, desejos, compreensão, e capazes de entender o momento de agir contra sua condição, 

negociar, ter reações explícitas, ou não, contra essa ordem” (SAMPAIO, 2011, p. 196). 

                                                           
114

 Livro da coleção “Griot Mirim”, de Mazza Edições. Maria do Carmo Ferreira da Costa, é mineira de belo 

horizonte. Madu Costa, como é conhecida artisticamente, é contadora de Histórias na temática étnico racial e 

escreve para crianças, são experiências do que é ser negra.  
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A lei citada institui a obrigatoriedade do ensino da história da África e da cultura 

afro-brasileira, buscando dar visibilidade às populações e, nesse sentido, garantir uma 

educação anti-racista. Além disso, segundo as diretrizes curriculares para a educação das 

relações étnico-raciais, trata-se de “reparações”, determinando que 

 

A demanda por reparações visa a que o estado e a sociedade tomem medidas para 

ressarcir os descendentes de africanos negros, dos danos psicológicos, materiais, 

sociais, políticos e educacionais sofridos sobre o regime escravista, bem como em 

virtude das políticas explícitas ou tácitas de branqueamento da população, de 

manutenção de privilégios exclusivos para grupos com poder de governar e de 

influir na formulação de políticas, no pós-abolição. Visa também a que tais medidas 

se concretizem em iniciativas de combate e a toda sorte de discriminação 

(DCERER, 2004, p. 11). 

 

Essas diretrizes validam os objetivos principais do ensino de história das populações 

africanas, pois busca através da educação reparar os males do passado escravista e do pós- 

abolição, criando mecanismos de inclusão e o fortalecimento da luta política do movimento 

negro, que tanto batalhou para ter essa visibilidade.  

É preciso traçar novos mapas, novas rotas marítimas que não foram estudadas, expor 

novas histórias do descobrimento, falar de Áfricas é não de uma só África, colocar em evidencia 

questões polêmicas, ultrapassar barreiras, e através do conhecimento, construir histórias que 

contemplem os povos colonizados, os diferentes, os marginalizados, os excluídos. Algo como o 

que Homi Bhabha (1998, p.34) anseia, sobre o papel do intelectual colonizado: “como criaturas 

literárias e animais políticos, devemos nos preocupar com a compreensão da ação humana e do 

mundo social como um momento em que algo está fora de controle, mas não fora da possibilidade 

de organização”. 
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"ONDE DEUS É GRANDE E AS ARMAS SÃO BOAS": IDENTIDADE SULISTA E 

CONSERVADORISMO NA OBRA DO LYNYRD SKYNYRD 

 

Icles Rodrigues
115

 

 

Resumo:O presente trabalho busca analisar de que forma os posicionamentos políticos relacionados a uma 

‘identidade sulista’ estadunidense por parte da banda Lynyrd Skynyrd se apresentam em suas músicas, além das 

relações destas com os contextos históricos em que foram produzidas pelas duas encarnações da banda: a 

primeira restrita à década de 1970 e a segunda ativa a partir do fim da década de 1980. Serão expostos os 

principais posicionamentos de uma e outra, de modo a perceber quais as permanências, quais flexibilizações e 

quais recrudescimentos permeiam tais posições de acordo com o contexto e os processos históricos das últimas 

décadas, sendo a guinada conservadora do governo de Ronald Reagan e a situação socioeconômica dos Estados 

Unidos durante esta gestão fatores determinantes deste processo. 

Palavras Chaves: Identidade, Conservadorismo, Rock. 

 

Na década de 1970 surgia nos Estados Unidos, principalmente na sua região 

historicamente conhecida como o Sul, uma série de bandas com uma sonoridade 

característica, influenciadas majoritariamente por uma combinação entre o Rock ‘n’ Roll, o 

Blues e a música Country. As bandas em questão, a despeito de não necessariamente 

rotularem-se desta forma, foram classificadas como bandas de Southern rock, ou, em 

português, rock sulista. 

 Entre seus principais expoentes estavam bandas como The Allman Brothers, The 

Marshall Tucker Band, The Outlaws, Charlie Daniels Band, Blackfoot, Molly Hatchet, Black 

Oak Arkansas, Wet Willie e .38 Special, além daquela que se tornou uma das mais famosas, 

Lynyrd Skynyrd. Assim como outras bandas deste movimento, o Skynyrd trabalhou uma 

parcela de suas composições em cima de um processo de conciliação de identidade regional 

com os movimentos pelos direitos civis que marcaram os anos 1960 e 1970 nos Estados 

Unidos.
116

 

 A trajetória da banda foi interrompida tragicamente em outubro de 1977, quando o 

avião onde voavam caiu por conta de falhas mecânicas. No acidente, faleceram o vocalista 

Ronnie Van Zant, o guitarrista Steve Gaines e sua irmã, Cassie Gaines, que fazia voz de 

apoio. Impossibilitados de continuar, alguns dos membros sobreviventes trilharam outros 

caminhos, sendo que apenas em 1987, com Johnny Van Zant, irmão do vocalista original, 

assumindo os vocais da banda, estes voltaram à ativa, lançando o primeiro álbum de inéditas 
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 Esta é a tese defendida por Brandon P. Keith, à qual nos remeteremos adiante. Suas afirmações nesse sentido 

são fundamentais para o desenvolvimento da problemática deste trabalho. Cf. KEITH, Brandon P. Southern rock 

as a cultural form. Flórida, 2009. 68 p. Dissertação (Mestrado em Artes). American Studies. University of South 

Florida, 2009. No entanto, ao analisar o caso do Skynyrd, nossas conclusões são um pouco mais comedidas, pois 

esse processo de conciliação ainda é um tanto tímido em relação ao que poderia ser e Brandon Keith nos dá a 

entender em seu trabalho. 
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após o acidente em 1991. Apesar de algumas mudanças na formação desde então e o 

falecimento de outros integrantes, esta permanece estável até hoje. 

 No entanto, quando analisamos mais profundamente a obra do Lynyrd Skynyrd quanto 

a determinados assuntos, percebemos que há algumas discrepâncias entre posicionamentos da 

banda entre a formação original, da década de 1970, e a que voltou a lançar álbuns inéditos 

em 1991. Nos tempos de Ronnie Van Zant a banda dava a entender, a partir de indícios, uma 

postura progressista, conciliadora de elementos entendidos como inerentes a uma identidade 

sulista com os movimentos civis do período, além de criticar o porte de armas por cidadãos 

comuns. Já em seu retorno, a banda adotou uma postura mais conservadora na abordagem de 

temas como o combate às investidas do governo federal dos EUA em controlar a venda de 

armas. 

Este trabalho se dedica a esmiuçar esta mudança de postura dentro de nossas 

possibilidades, apresentando que elementos demonstravam as posturas da banda na década de 

1970 em relação ao seu contexto social, político e cultural, e que elementos o fazem no 

contexto dos últimos treze anos, relacionando-os historicamente de modo sincrônico e 

diacrônico, percebendo em como o contexto influenciou as abordagens da banda.  

 

Divididos por um passado em comum 
 

 Segundo o censo de 2013, o Sul atualmente corresponde aos estados de Delaware, 

Distrito de Colúmbia, Flórida, Geórgia, Maryland, Carolina do Norte, Carolina do Sul, 

Virginia, West Virginia, Alabama, Kentucky, Mississippi, Tennessee, Arkansas, Louisiana, 

Oklahoma e Texas.
117

 Contudo, territorialmente esta extensão se deu historicamente a partir 

das anexações (ocupadas mediante guerra ou compra) de outros Estados, aumentando o 

número destes a partir dos poucos que faziam parte da região no momento da independência 

em 1776. 

 O que definiu historicamente as características associadas ao Sul, no entanto, foi uma 

série de elementos que ou faziam parte dos costumes dos habitantes desses estados, ou eram 

atribuídos à região pelos estados do Norte, em um processo de desenvolvimento de alteridade 

a partir de elementos considerados depreciativos. 

 Em Away Down South, James C. Cobb apresenta um histórico da constituição do Sul 

como algo distinto, ressaltando os elementos que constituem a construção de sua identidade, 

além da alteridade desenvolvida pelo Norte – que normalmente sequer se vê como uma região 
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antagônica, mas como uma ‘verdadeira América’ em contraponto ao Sul, um lugar exótico e 

peculiar.
118

 

 Talvez aquilo que mais contribuiu para uma relação de alteridade entre Norte e Sul 

nos Estados Unidos foi a escravidão como instituição fundamental da economia sulista, e que 

foi um dos elementos responsáveis pela Guerra Civil (ou Guerra de Secessão), que viria a 

consolidar os antagonismos entre o Sul e o Norte. Este Sul é o lugar para onde as 

características consideradas indesejáveis na construção de uma identidade nacional são 

transplantadas.
119

  

 A Guerra de Secessão – cujo desenrolar deixaremos de lado por uma questão de 

objetividade – tinha como meta a independência dos estados sulistas determinados a formar 

uma nação à parte, os Estados Confederados da América. Entre suas principais pautas 

estavam a manutenção da escravidão, além de outras que aparecem menos nas discussões 

mais simplistas sobre o tema, como a representatividade politica regional no Congresso e o 

grau de interferência da União na autonomia dos estados, tão cara a estes desde o período de 

independência e que, ainda hoje, é o eixo de diversos e intensos debates políticos no país. 

Após o término do conflito, o desenrolar de certos processos se tornaram 

imprescindíveis para a compreensão da relação de alteridade entre Norte e Sul. 

Vendo a si mesmos como detentores de uma identidade que representaria o que era 

verdadeiramente ‘ser um americano’, os sulistas resistiram a quaisquer processos que 

pudessem ser vistos como uma ‘nortização’, como o programa de ‘Reconstrução’ (entre 1867 

e 1877) colocado em prática pela União nos estados do Sul.
120

 No campo da vida cotidiana, a 

respeito da interferência do governo federal, os estados do Sul mantiveram o quanto foi 

possível suas particularidades regionais, e ainda hoje estes estados costumam ser os mais 

combativos às medidas propostas pela União que ferem a autonomia dos estados. 

Outro elemento cuja sociologia nos trás como importante nesta discussão é o que 

Norbert N. Bellah chamou de uma “Religião Civil”. Este termo é dado por Bellah a toda uma 

mistura simbólica entre o político e o religioso que está imbricada na sociedade dos Estados 

Unidos, tendo seus elementos visuais de louvor (a bandeira, por exemplo), seus ritos 

(comemorações como o Quatro de Julho, data da independência), seu passado mítico (a 

independência relacionada ao Êxodo bíblico, a travessia sobre as águas e o desligamento de 
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seus antigos opressores), entre outras particularidades, tudo desenvolvido em paralelo com a 

religião oficial, o cristianismo (majoritariamente ligado ao protestantismo neste país).
121

 No 

Sul, esta religião civil se mistura com o movimento literário conhecido como “Causa 

perdida”, que tomava as rédeas da narrativa sobre a Guerra Civil, tendo seus próprios 

simbolismos (a bandeira dos Confederados, por exemplo) e focando em aspectos que 

pudessem ser vistos como, de alguma maneira, redentores, como nos sacrifícios dos soldados 

Confederados. A articulação da religião com as particularidades regionais tornou-se um 

escape para as frustrações reminiscentes da derrota, que estava longe de ser apenas militar. 

Baseado não apenas em análises históricas e sociológicas, mas também nos 

estereótipos reproduzidos nos próprios Estados Unidos, poderíamos apontar alguns dos 

elementos identificados como pertencentes a uma ‘identidade sulista’, ainda que possam ser 

questionáveis: repulsa diante da intervenção federal em assuntos estaduais; fervor religioso 

(muito identificado com o protestantismo pentecostal), comum entre brancos de classe baixa, 

mas majoritário entre os negros da região (algo que costuma ser ignorado por muitos 

brancos); apreço ao direto irrestrito de porte de armas de diferentes calibres; patriotismo 

distorcido e exagerado, adotante de uma postura de apoio incondicional ao seu país, 

independente de a causa ser moralmente questionável (principalmente nas questões de caráter 

militar e intervencionista em outros países);
122

 apreço pela comunidade, pelo núcleo familiar e 

pelo trabalho; rejeição a programas governamentais de assistencialismo (relacionada à 

consideração de raízes morais pelo trabalho duro); uma maior intolerância racial – 

historicamente mais acentuada em relação aos negros, mas que atualmente aumenta em 

relação a imigrantes de diferentes etnias; resistência a mudanças (legislativas, socioculturais, 

etc.); tendência à apropriação da história relativa à Guerra Civil e aos simbolismos que dela 

derivam, como componentes da sua identidade.  

  

Lynyrd Skynyrd e identidade 

 

O estilo que conhecemos como Southern rock emergiu principalmente nos anos 1970, 

mas certamente seus elementos e influências foram constituídos historicamente. Ainda que 

seja possível traçar um panorama histórico dos estilos musicais que confluíram nessa mistura, 
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cremos ser mais importante para esta reflexão ressaltar o momento histórico precedente ao 

surgimento das bandas deste gênero: os movimentos pelos direitos civis nos EUA, 

principalmente quanto à população negra. 

Tempo após o assassinado de John F. Kennedy, o Presidente Johnson assinou o Civil 

Rights Act de 1964, objetivando derrubar as leis vulgarmente conhecidas como Jim Crow, que 

impunham a segregação em prédios, transportes públicos, escolas, entre outros. A assinatura 

foi uma abertura de precedentes necessária para outras reformas e avanços, como o Voting 

Rights Act de 1965, que garantia igualdade de voto para as minorias raciais, especialmente no 

Sul. Estas mudanças foram fundamentais no contexto de surgimento do Southern rock no que 

concerne a permitir uma reflexão por parte da população sulista quanto às suas tradições e 

identidades regionais. Ainda que o Sul portasse um orgulho ferrenho por sua origem, os 

movimentos civis expuseram suas facetas negativas, e bandas como o Lynyrd Skynyrd 

empreenderam uma tentativa de abraçar orgulho sulista enquanto rejeitavam questões 

passíveis de repulsa e associadas à região;
123

 entre elas, eram mais identificáveis o racismo e o 

porte de armas (no escopo do movimento hippie e suas propostas pacifistas, além da 

impopularidade da Guerra do Vietnã na opinião pública dos EUA). 

A valorização do trabalho duro (normalmente associado ao trabalho manual, ainda que 

isso nem sempre fique tão claro) é um elemento importante na discografia da banda. O 

desprendimento pela riqueza e o orgulho pela labuta remontam a um ideal moral cristão 

protestante de simplicidade e redenção através do trabalho (anda que essa postura não seja 

uma exclusividade protestante). 

Conforme argumentos que o especialista no sul dos Estados Unidos e professor do 

Departamento de História da University of Mississippi Ted Ownby desenvolveu em Freedom, 

Manhood, and the Male Tradition in 1970 Southern Rock Music, o homem branco sulista 

tende a valorizar sua independência financeira e seu esforço pessoal porque, em primeiro 

lugar, depender de outras pessoas o coloca, dentro de sua linha de raciocínio, na posição de 

escravo, mulher ou homem sem caráter. Em segundo, este homem vive com honra e tem a 

necessidade constante de se provar diante de sua comunidade, além de ser sensível a 

mudanças (esta última uma característica cuja discografia do Lynyrd Skynyrd dá respaldo). 

Este homem branco sulista genérico vê a si mesmo como protetor e provedor de sua mulher, 
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algo que seu papel social em sua comunidade exige.
124

 Ainda assim, o trabalho feminino não 

é totalmente renegado ou rejeitado, principalmente em tempos mais recentes; e vamos levar 

em conta que essa descrição, ainda que tenha embasamento, é limitada, como qualquer 

modelo ou estereótipo dado a um agrupamento de sujeitos tão grande. 

Como elemento de identidade, o trabalho estabelece conexões com a família (o 

sustento desta), com a religião (a ética trabalhista), com os problemas sociais (como o 

aumento da criminalidade e sua relação com as drogas, que por vezes aparece, ou as altas 

taxas de desemprego), com o patriotismo, com o porte de armas (defesa da propriedade), com 

o orgulho sulista, entre outros assuntos. A presença do trabalho como tema nas músicas da 

banda é constante, majoritariamente na ‘encarnação’
125

 atual, em canções como I’ve Seen 

Enough (do álbum homônimo de 1991, que faz uma severa crítica ao aumento da 

criminalidade e afirma que aqueles que mais sofrem com ela são os trabalhadores), Best 

Things In Life e Born to Run (do álbum The Last Rebel, de 1993), Workin’ (do álbum Edge of 

Forever, de 1999), entre outras. 

Apesar do destaque particular da ética trabalhista, outros temas já citados permeiam a 

obra da banda em ambas as encarnações: apego à família, como em Simple Man, Searching, 

Mama (Afraid to Say Goodbye), Rough Around the Edges, Hell or Heaven, Simple Life, 

Ready to Fly, etc.; a crítica ao alcoolismo e ao consumo de drogas aparece em casos como 

Poison Whiskey, The Needle and the Spoon, That Smell, It’s a Killer, Kiss Your Freedom 

Goodbye, Devil in a Bottle e Start Livin’ Life Again; a religião em Simple Man, Can’t Take 

That Away, That Ain’t My America, God & Guns, entre outras.  

Contudo, a despeito das pequenas mudanças citadas anteriormente, há uma mudança 

fundamental em uma postura específica da banda, ainda mais acentuada quanto percebemos 

que ela está relativamente atrelada às diferentes ‘encarnações’ do Lynyrd Skynyrd: sua relação 

com o controle da venda e porte de armas. 

Como dito anteriormente, no Sul dos Estados Unidos (em todo o país, mas nesta 

região em especial) é forte a ideia de que o direito de porte e compra de armas deve ser 

irrestrito, e que qualquer tentativa de impedimentos ou controle nesse sentido é uma afronta às 

liberdades individuais e uma tentativa de tirar dos cidadãos a possibilidade de defesa; esta 
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última, uma ideia que busca no conceito dos minutemen da guerra de independência sua razão 

de ser. Os minutemen eram “homens que deveriam estar prontos para defender-se a qualquer 

minuto dos ataques da Inglaterra, sendo os verdadeiros ‘cidadãos em armas’.”
126

 Essa 

mentalidade permitiu que na futura constituição dos EUA o porte de armas fosse garantido, e 

este princípio se mantém até hoje. Vale dizer, a ideia de defesa, embora se aplicasse à 

Inglaterra, costuma abarcar também a hipótese de legítima defesa contra o próprio governo, se 

este for considerado tirano, a partir de uma perspectiva liberal. 

 Esta ligação histórica – ainda que soe um tanto anacrônica, para não dizer forçada – é 

uma forte barreira a todas as tentativas do governo dos EUA de tentar impor qualquer tipo de 

restrição ou controle à venda e ao porte de armas no país, visto como um ataque à 

Constituição e às já citadas liberdades individuais, o direito de defender a propriedade, a 

família, a vida, etc. 

 Ocorre que, desde 1999 com o massacre no Instituto Columbine, no Colorado, casos 

de violência armada em escolas e outros locais públicos têm acontecido com uma intrigante 

frequência nos EUA, motivando discussões acaloradas sobre o controle de armas ou mesmo o 

desarmamento. Se por um lado milhares de cidadãos clamam por uma atitude do governo, 

outros tantos consideram essa hipótese inconstitucional, e a resistência a essa possibilidade é 

enorme no país.
127

 

 Apesar de este debate ter reaparecido com força a partir de Columbine, há muito ele 

existe, e o Lynyrd Skynyrd em seus primeiros anos fez questão de se posicionar a respeito, 

mais precisamente a favor do desarmamento. Ainda que a banda nunca tenha se posicionado 

favorável a uma atitude por parte do governo para desarmar a população em suas músicas, o 

Skynyrd apresentou em sua música Saturday Night Special (do álbum Nuthin’ Fancy, de 

1975), uma posição favorável ao desarmamento, focando especialmente no porte de 

revólveres. De acordo com um ex-administrador de turnês Gene Odom, Ronnie Van Zant 
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acreditava que armas de pequeno calibre – conhecidas como ‘Saturday night specials’ – eram 

difíceis de disparar com precisão, fazendo delas inúteis para autodefesa. A banda arriscava 

com essa postura, alinhada aos progressistas a favor do desarmamento, irritar uma grande 

parcela do seu público, mas Van Zant achava que valeria a pena o risco.
128

 Outros dois casos 

menos explícitos, que aparentam trabalhar mais a partir de uma representação irônica são as 

faixas Mississippi Kid (1973) e Cheatin’ Woman (1975), que focam na violência mediante 

embriaguez, tanto nas ruas quanto na vida doméstica. Essa postura nos parece diretamente 

influenciada pelo fato de ser a região Sul dos EUA a mais violenta em relação a homicídios 

cometidos com armas de fogo. Em 2002, por exemplo, todos os antigos estados Confederados 

estiveram no top 20 do ranking de homicídios, segundo pesquisa.
129

 

Contudo, após a volta da banda com sua nova ‘encarnação’, a postura da banda 

pareceu mudar. Na já citada I’ve Seen Enough, que critica o aumento da criminalidade, consta 

a estrofe “The only justice here is at the wrong end of a gun” (A única justiça aqui está no 

lado errado de uma arma). Um indício de que o porte de armas, antes rejeitado, agora parece 

aceitável. Mas é apenas um detalhe, se comparado com a postura quase militante contra o 

desarmamento adotada em God & Guns (2009). 

O título vem de uma das faixas do álbum, inspirada em um discurso proferido por 

Barack Obama durante sua campanha para ser o candidato dos Democratas à presidência em 

2008. Em um discurso proferido em São Francisco no mês de abril direcionado 

principalmente ao público do centro-oeste dos Estados Unidos, o então senador afirmou, 

sobre a reação da população ao crescimento do desemprego: “Eles ficam amargos, eles se 

apegam às armas, religião, antipatia a pessoas que não são como eles, sentimentos contra 

imigrantes ou sentimentos contra trocas [comerciais] como uma forma de explicar suas 

frustrações”.
130

 

A resposta da banda ao discurso foi muito clara, assim como a escolha de seu título 

para nomear o álbum, tendo como fundo um instrumental tipicamente country durante a maior 

parte do tempo, o que dá uma conotação ainda maior de tradicionalismo à obra, 

complementando a letra.  
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Já no segundo verso, a música questiona as origens de Obama: “Eu não sei onde ele 

cresceu/Mas certamente não foi em um clube de caça /Porque se fosse ele entenderia/Um 

pouquinho mais sobre o trabalhador.” No trecho seguinte, mais precisamente o refrão, a 

música evoca o tradicionalismo conservador: “Deus e armas nos mantém fortes/É no que esse 

país foi fundado/Bem, talvez nós também tenhamos que desistir e fugir/Se nós os deixarmos 

tirar nosso Deus e nossas armas.” 

 A busca pela volta de um passado idealizado também se faz presente em um dos 

trechos: “Bem, houve um tempo que nós não esquecemos/Você podia descansar a noite toda 

com as portas destrancadas/Mas não há mais ninguém a salvo/Então faça suas orações e 

agradeça ao Senhor/Por aquela Peacemaker
131

 na gaveta.”
132

 

Curiosamente, a música foi composta e escrita por compositores de fora da banda. 

Apesar de não termos informações sobre tal opção, a música atende aos posicionamentos não 

apenas de seus compositores, mas também do Skynyrd.  

Não há muito mais a se acrescentar à letra desta música, que é muito clara, 

principalmente em relação ao que foi discutido até então neste trabalho. Nesta é possível 

encontrar o elemento da valorização do trabalho/trabalhador, a resistência a mudanças (como 

no trecho sobre o tempo em que era possível dormir com as portas destrancadas), o orgulho 

pela origem, a força da religiosidade, entre outras reflexões já exaustivamente citadas. Mas o 

que mais chama a atenção é uma postura de defesa tão enfática ao porte de armas por parte de 

uma banda que já esteve do outro lado da discussão (ainda que, como dito anteriormente, não 

fizesse menção à ação do governo, mas sim, clamasse por conscientização popular). Portanto, 

quais seriam as chaves para entender esta guinada? 

Cremos ser possível apresentar algumas hipóteses plausíveis para esta questão. 

A formação original da banda, além de estar atuando em um contexto de força dos 

movimentos por direitos civis, vinha do contexto de rejeição maciça à Guerra do Vietnã, e 

consequentemente, dos movimentos antibelicistas que pregavam paz e tolerância; por fim, 

eram ferrenhos apoiadores do Presidente Carter, que tinha em seu discurso uma mensagem de 

paz e conciliação. Já a ‘encarnação’ atual surgiu em um momento de altas taxas de 

desemprego, violência urbana, propagação de drogas e militarismo de volta aos holofotes. 

Durante os anos 1980 os EUA assistiram a uma guinada conservadora guiada por Ronald 

Reagan, cujo governo foi responsável por uma maior polarização ideológica (lembremos ser 
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esse um contexto de Guerra Fria), intervenções violentas pelo globo (especialmente na 

América Central) e o aumento da desigualdade econômica. Segundo James C. Cobb, entre as 

principais características de Reagan estavam “sua indiferença ao alargamento das 

disparidades econômicas da nação e sua insensibilidade para a pressão dos problemas 

sociais”.
133

 Seu sucessor, George W. Bush pai, foi responsável pela Guerra do Golfo, dando 

seguimento à agressividade da política de seu antecessor. 

 A aparição desta discussão, ao menos com toda essa ênfase, responde não apenas ao 

discurso de Barack Obama, mas a todo o contexto previamente citado de aumento das 

discussões sobre o desarmamento, que cresceram ainda mais nos últimos anos.  Além disso, 

tanto o contexto de disparidades econômicas entre o fim da década de 1980 e início da de 

1990 quanto o momento recente de crise econômica propiciam o recrudescimento do discurso 

pró-armamentista. É comum entre conservadores – não apenas nos EUA – em momentos de 

aumento da violência urbana (muitas vezes intimamente ligado ao crescimento do 

desemprego, desigualdade econômica e concentração de renda) que a resposta a essa situação 

parta de discursos de repressão policial e autodefesa dos cidadãos. Logo, temos aí momentos 

muito propícios para essas manifestações. 

 Para Manuel Castells,  

o fundamentalismo estadunidense está profundamente marcado pelas 

características de sua cultura, por seu individualismo familiar, por seu 

pragmatismo e por sua relação personalizada com Deus e com o desígnio de 

Deus, como uma metodologia para resolver os problemas pessoais em uma 

vida cada vez mais imprevisível e incontrolável. Como se o devoto 

fundamentalista fosse receber pela graça de Deus a restauração do 

desaparecido modo de vida estadunidense, em troca do compromisso por 

parte do seu pecador de se arrepender e dar testemunho cristão.
134

 

Dessa forma, esses elementos que compõem historicamente a ‘identidade sulista’ 

ganham força, como uma forma de autodefesa às mudanças políticas, sociais e econômicas. 

Apesar disso, essa identidade engessada é muito mais excludente do que seu discurso 

aparenta. Embora ela valorize o núcleo familiar e a vida em comunidade, ela rechaça a 

mudança. E, historicamente, parte das mudanças que fizeram parte da trajetória não apenas do 
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Sul, mas dos EUA, envolvem questões étnicas e migratórias, que muito incomodam o cidadão 

sulista.  

 

Conclusão 
 

Ainda que este cidadão hipotético representante da mentalidade geral sulista seja 

apenas um estereótipo – não necessariamente falso, mas frequentemente exagerado e limitado 

–, é interessante perceber que, historicamente, esse estereótipo foi abraçado, em um processo 

dialético entre aqueles que estereotipam e aqueles que abraçam os elementos de alteridade 

como sendo constituintes de sua raiz.  

Não pretendemos com este trabalho taxar a relação entre o progressismo e o 

conservadorismo como uma relação entre ‘bem’ e ‘mal’, como se estes pudessem ser 

classificados dessa maneira como algo inerente às suas naturezas, perpetuando estereótipos de 

“sulistas conservadores e ignorantes”. O que pode vir a definir o conservadorismo como bom 

ou mal, por exemplo, é sua relação com o contexto histórico no qual este se insere, a partir de 

aspectos morais enraizados no recorte escolhido (temporal, geográfico, etc.). Quando ideias 

consideradas conservadoras atendem ao bem-estar do próximo, elas podem ser socialmente 

benéficas, e cabe a nós em nossos esforços de pesquisa analisar os contextos com honestidade 

intelectual, sem trabalharmos apenas para a manutenção de pressupostos de matriz ideológica. 

Contudo, quando posturas conservadoras trabalham, direta ou indiretamente, para 

projetos excludentes ou cujas consequências sociais são de difícil trato, como o porte de 

armas semiautomáticas ou de grande potencial destrutivo, como fuzis, escopetas e outras, elas 

devem ser questionadas e mesmo repensadas criticamente pela sociedade onde estas posturas 

circulam e pautam aspectos da vida da mesma. 

  

Referências 

CASTELLS, Manuel. La era de la información: economía, sociedad y cultura. Vol II: el 

poder de la identidad. Ciudad de México: Siglo ventiuno editores, 2001. 

COBB, James C. Away down South: a history of southern identity. New York: Oxford 

University Press, 2005. 

KARNAL, Leandro et al. História dos Estados Unidos: das origens ao século XXI. 2. ed. São 

Paulo: Contexto, 2010. 

KEITH, Brandon P. Southern rock as a cultural form. Flórida, 2009. 68 p. Dissertação 

(Mestrado em Artes). American Studies. University of South Florida, 2009. 

MARTIN, André. “Guerra de Secessão”. In: MAGNOLI, Demétrio (org.). História das 

guerras. 5 ed. São Paulo: Contexto, 2013. 

 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

160 
 

Internet 

BELLAH, Robert N. “Civil Religion in America”. Disponível em 

<http://www.robertbellah.com/articles_5.htm> Acesso em 09 Jul 2014.  

NUGENT, Ted. “Open letter to Joe Biden on guns”. Disponível em 

<http://www.washingtontimes.com/news/2012/dec/31/open-letter-to-joe-biden-on-

guns/?page=all> Acesso em 26 Jul 2014. 

PILKINGTON, Ed. “Obama angers midwest voters with guns and religion remark”. 

Disponível em <http://www.theguardian.com/world/2008/apr/14/barackobama. 

uselections2008> Acesso em 26 Jul 2014. 

 “A tragédia que marcou o Southern rock”. Disponível em 

<http://www.southernrockbrasil.com.br/2010/10/tragedia-que-marcou-o-southern-rock. 

html> Acesso em 05 Jul 2014. 

“Census Regions and Divisions of the United States”. Disponível em 

<http://www.census.gov/geo/maps-data/ maps/pdfs/reference/us_regdiv.pdf> Acesso em 05 

Jul 2014. 

 

Música 

LYNYRD SKYNYRD. Edge of Forever. CMC International, 1999. 1 CD (ca. 59 min). 

LYNYRD SKYNYRD. God & Guns. Roadrunner, 2009. 1 CD (ca. 49 min). 

LYNYRD SKYNYRD. Lynyrd Skynyrd 1991. Atlantic, 1991. 1 CD (ca. 51 min).  

LYNYRD SKYNYRD. Nuthin’ Fancy. MCA, 1975. 1 CD (ca. 39 min).  

LYNYRD SKYNYRD. Second Helping. MCA, 1974. 1 CD (ca. 37 min). 

LYNYRD SKYNYRD. The Last Rebel. Atlantic, 1993. 1 CD (ca. 49 min). 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

161 
 

APONTAMENTOS SOBRE A ATUAÇÃO INTERNACIONAL NO PROCESSO DE 

PACIFICAÇÃO DA GUERRA DA BÓSNIA (1992-1995) 

Leonardo Pires da Silva Belançon
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Resumo: A primeira metade da década de 1990, na Europa, foi marcada pela reorganização geopolítica da 

região do Bálcãs, no sudeste do continente. A crise do socialismo no final da década anterior, somada aos 

conflitos internos da República Socialista Federativa da Iugoslávia resultou na sua desintegração. No processo de 

independência das repúblicas que compunham a Federação houve o desencadeamento da Guerra da Bósnia, 

considerado o conflito mais violento na Europa desde o fim da Segunda Guerra Mundial, em que nacionalistas 

da Sérvia e da Croácia promoveram o genocídio contra bósnios muçulmanos em um processo de limpeza étnica. 

A intervenção internacional para a pacificação do conflito foi feita por intermédio de organismos como a 

Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), que, entre 

outras ações, enviaram tropas para as chamadas “zonas de segurança”, estabelecidas em regiões do território 

bósnio com o objetivo de proteger a população muçulmana da violência a ela dispensada. Por meio deste 

trabalho busca-se observar alguns aspectos da forma como a comunidade internacional reagiu ao romper o 

conflito e como se deu a sua atuação no processo de pacificação e encerramento da Guerra, em 1995.  
Palavras Chaves: Pacificação, Guerra, Bósnia.  
 
 

A República Federativa Socialista da Iugoslávia foi estabelecida ao final da 

Segunda Guerra Mundial, em 1945. Situada na região dos Balcãs, sudeste da Europa, a 

federação era composta pela união das repúblicas da Eslovênia, Croácia, Bósnia-Herzegovina, 

Sérvia, Montenegro e Macedônia. A crise do socialismo no Leste da Europa, juntamente com 

as crises internas da Iugoslávia, levaram o país à desintegração no início da década de 1990 

(KIRKPATRICK, 2007). Os conflitos étnicos e religiosos protagonizados por sérvios, croatas 

e bósnios, durante o processo de independência da Bósnia-Herzegovina, resultaram na 

promoção de uma limpeza étnica contra a população muçulmana daquele país. O assassinato 

em massa de muçulmanos, a grande maioria homens e meninos, foi considerado genocídio, 

mas, ainda hoje a República da Sérvia se recusa a concordar com esta definição. O confronto 

mais expressivo no processo de desintegração da Federação Socialista, foi a Guerra da 

Bósnia, considerada como o mais violento conflito na Europa desde o fim da Segunda Guerra 

(1939 – 1945). 

País de maioria muçulmana - aproximadamente 43% da população, segundo o censo 

realizado em 1991 (AGUILAR, 2003, p.63) - a Bósnia-Herzegovina era composta ainda por 
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um considerável grupo de sérvios e croatas. Sob o comando do Marechal Josip Broz Tito, que 

governou a Iugoslávia de 1945 a 1980, o país teve a comunidade muçulmana reconhecida 

como nacionalidade, na década de 1960 (ALVES, 2013, p.69). Deve-se observar que 

“muçulmano” é uma denominação religiosa e independe da etnia do indivíduo, assim, este 

reconhecimento teve um caráter muito mais político que antropológico. Croatas, sérvios e 

bósnios diferenciavam-se, sobretudo, pela religião, pois, segundo Vizentini (2002, p.58) “os 

grandes povos da Iugoslávia pertencem ao mesmo grupo étnico, e suas diferenças são 

menores do que se apregoa”.  Tito ressaltou as diferenças entre os grupos que governava para 

evitar que os sentimentos nacionalistas e segregacionistas gerassem conflitos, concordando 

assim com a associação direta entre religião e nacionalidade, e aceitando esta condição como 

etnia (DENITCH, 1995, p.39). As atenções dispensadas pelo Marechal à Bósnia-Herzegovina 

partiram de estratégias de defesa, pois, acreditava-se que as montanhas do território bósnio 

seriam os pontos em que poderia haver maior capacidade de resistência do exército iugoslavo 

em caso de tentativa de invasão da União Soviética, com quem a Iugoslávia havia rompido as 

relações diplomáticas, e que disputava zonas de influência política ao redor do mundo, com os 

Estados Unidos, no período da Guerra Fria. 

A década de 1980, na Iugoslávia, foi marcada pelo agravamento de uma crise 

econômica iniciada em meados da década anterior e pelo ressurgimento de tensões motivadas 

por sentimentos nacionalistas. Em 1980, foi aprovada uma constituição que tinha entre seus 

objetivos unificadores promover a rotatividade entre os governantes da Iugoslávia, para 

garantir que todas as repúblicas – ou etnias – tivessem um representante à frente da 

administração do país a cada período legislativo. Entretanto, sem a figura de Tito, que falecera 

naquele mesmo ano, e com a economia iugoslava se deteriorando, logo se intensificaram os 

desejos de independências. 

Os sérvios, com presença expressiva também na Bósnia-Herzegovina, Montenegro e 

Croácia, se mostraram o grupo mais radical na expressão de seu nacionalismo. Com o desejo 

de formar a “Grande Sérvia” - projeto expansionista que pretendia transformar em território 

de domínio sérvio grande parte da região que compunha a Iugoslávia - não aceitavam que as 

demais repúblicas da federação se tornassem independentes. Entretanto, não houve objeção 

dos sérvios, tampouco das demais nacionalidades, quando, em 1991, a Macedônia proclamou 

a sua emancipação após referendo realizado com a população, e sem conflitos. Em junho 

daquele ano a Eslovênia conseguiu separar-se da Iugoslávia por meio de um breve 

enfrentamento armado, mas sem muitas perdas humanas. A Croácia declarou a sua 
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independência no mesmo período em que a Eslovênia, porém a resistência sérvia foi maior e 

mais incisiva, contando com o apoio da comunidade servo-croata, o que resultou em um 

conflito que só teve seu encerramento seis meses depois, no décimo quarto pedido de cessar-

fogo da comunidade internacional (ALVES, 2013, p.100). 

O processo ocorrido na Bósnia-Herzegovina foi significativamente diferente do que se 

observou na Croácia e na Eslovênia. Desde 1990, enquanto aqueles dois países já 

manifestavam seus desejos de independência, a Bósnia se manteve neutra e sem demonstrar 

qualquer intenção de se separar da Iugoslávia. Conforme os sentimentos nacionalistas de 

croatas e sérvios cresciam, o governo bósnio passou a ser pressionado pela Croácia e pela 

Sérvia, que tinham a intenção de desestabilizá-lo visando facilitar a divisão do território entre 

as duas repúblicas (AGUILAR, 2003). Somado a isso, a Comunidade Europeia (CE), ao 

entender que a desintegração da Iugoslávia era iminente e inevitável, criou a Comissão 

Arbitrária da Conferência de Paz na Iugoslávia - conhecida como Comissão Badinter - para 

lidar com o reconhecimento legal dos novos Estados (GUIMARÃES, 2012, p.55). A 

Comissão determinou que a CE só reconheceria os novos países se as fronteiras internas da 

Iugoslávia fossem mantidas e a decisão de emancipação deveria contar com o apoio popular, 

por meio de referendo, além da proteção constitucional das minorias de cada país, e teriam 

como prazo final para enviar os pedidos de reconhecimento, o dia 24 de Dezembro de 1991 

(GUIMARÃES, 2012, p.55).  

Naquele contexto, o então presidente bósnio Alija Izetbegovic formalizou a solicitação 

de reconhecimento do Estado da Bósnia-Herzegovina, para garantir a possibilidade de futuras 

negociações ao povo bósnio, porém o pedido foi recusado por não haver cumprido o critério 

que solicitava a realização de um referendo (ALVES, 2013, p.111). Então o plebiscito foi 

realizado em fevereiro e março de 1992, quando 98% dos eleitores se manifestaram 

favoráveis à independência, entretanto, houve o boicote da comunidade sérvia, que não 

compareceu á votação, o que significou que o resultado era a expressão do desejo de apenas 

60% dos eleitores do país e isso fez com que a Comunidade Europeia não reconhecesse a 

independência da Bósnia (AGUILAR, 2003). Ainda assim, Izetbegovic declarou a 

independência de seu país no dia 4 de março, devido ao incondicional reconhecimento da 

independência da Croácia, por parte da CE, pressionada pela Alemanha, no início daquele 

ano. Radelijc (2013) acredita que um dos fatores que contribuiu para o reconhecimento 

internacional da independência da Croácia, foi a diáspora croata nos Estado Unidos, Canadá e 
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na região da Baviera, na Alemanha. Os croatas presentes nesses países teriam feito campanha 

para que os governos reconhecessem a independência da Croácia, logo após sua declaração.  

Misha Glenny (2001) e Kate Hudson (2003), citados por Bruno Gomes Guimarães 

(2012), apontam que no dia 5 de abril os Estados Unidos reconheceram a independência da 

Bósnia-Herzegovina, antes que houvesse um acordo político entre as repúblicas envolvidas – 

Croácia, Bósnia e Sérvia -, cuja intermediação vinha sendo feita pela Comunidade Europeia. 

Desta forma, a CE foi pressionada a também reconhecer a independência daquele país, e o fez 

logo após os Estados Unidos. Naquele mesmo dia, exércitos sérvios posicionados ao redor da 

capital bósnia, Sarajevo, comandados por Radovan Karadzic, atacaram a cidade dando início 

à Guerra da Bósnia. 

Naquele momento das tensões nos Bálcãs, acredita-se que a interferência 

internacional, na tentativa de resolver o conflito, acabou por acentuar a violência 

desencadeada pelos sentimentos nacionalistas e desejos de controle sobre áreas do território 

da antiga Iugoslávia (WOODWARD, 2008). Nos meses que se seguiram, houve o 

estabelecimento da República Srpska, na região da Bósnia-Herzegovina onde a presença de 

sérvios era maciça. A milícia sérvia presente em território bósnio contava com o apoio de 

milícias montenegrinas e do exército iugoslavo, da mesma forma, forças paramilitares croatas 

também se fizeram presentes nas regiões da Bósnia onde aquele grupo era maioria, enquanto 

os bósnios, sem armamento equivalente e sem contingente suficiente, estavam encurralados 

(BOSE, 2007).  

O processo de limpeza étnica se intensificou. Com a baixa na população bósnia 

muçulmana, a dominação sérvia e croata foi facilitada. Campos de estupro foram 

estabelecidos por ambas as nacionalidades. Segundo Peres (2011) calcula-se que vinte mil 

mulheres e meninas bósnias tenham sido violentadas sexualmente. Muitas delas eram 

mantidas presas quando engravidavam, para que não abortassem e assim os soldados 

garantiam a descendência sérvia ou croata, e com o assassinato dos homens bósnios, 

reduziriam o índice de natalidade do grupo bosníaco. Este termo foi empregado 

posteriormente para diferenciar bósnios de outras religiões, dos bósnios muçulmanos. 

 

A atuação da ONU na pacificação do conflito e o papel da OTAN no pós-guerra 

 Deve-se observar que uma das primeiras medidas tomadas pelo Conselho de 

Segurança das Nações Unidas (CSNU), logo após a eclosão dos conflitos de independência da 
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Eslovênia e da Croácia, foi a emissão da Resolução 713, em 25 de setembro de 1991, que 

versava sobre o embargo à Iugoslávia. 

 

[...] de acordo com o capítulo VII da Carta das Nações Unidas, todos os Estados 

devem, com o propósito de estabelecer a paz e a estabilidade na Iugoslávia, 

implementar imediatamente um embargo geral e completo a todas as remessas de 

armamentos e equipamento militar a Iugoslávia até decisão em contrário do 

Conselho de Segurança, precedida de consulta entre o Secretário-Geral e o Governo 

da Iugoslávia.  
 

Naquele momento, a intenção era criar condições para que a Iugoslávia conseguisse 

resolver seus problemas internos, no que tangia às questões das independências e conflitos 

nacionalistas. A mesma Resolução apelava para que não houvesse interferência de outros 

países nos conflitos iugoslavos, pois o CSNU entendia que a situação deveria ser resolvida 

pela própria federação, por se tratar de um problema interno. 

Com relação à situação da Bósnia-Herzegovina, a comunidade internacional 

acreditava que o melhor resultado para o conflito seria um Estado único que permitisse a cada 

grupo desfrutar de significativa autonomia, dentro de regiões delimitadas (WOODWARD, 

2008). A única questão sem definição era o nível de autoridade que o governo central teria. 

Com as opções de intervenção limitadas, em 1992 o CSNU aprovou a entrada da Bósnia-

Herzegovina na organização, mesmo com a guerra. Considerando o declínio da situação 

humanitária naquele país, como resultado dos massacres promovidos pelos grupos 

beligerantes, o Conselho provisionou medidas de ajuda humanitária e iniciou a intervenção 

pacificadora (MELLO, 2001). Guimarães (2012, p.59) aponta que de acordo com alguns 

observadores, os bosníacos, militarmente mais fracos, buscavam artifícios para conseguir 

apoio internacional e para chamar a atenção da mídia, como quebrar acordos de cessar-fogo 

provocando retaliação servo-bósnia e assim evidenciar ainda mais o sofrimento daquele povo. 

Por meio da Conferência Internacional para a Antiga Iugoslávia (em inglês, The 

International Conference on the Former Yugoslavia - ICFY), foi elaborado pela Comunidade 

Europeia juntamente com a ONU o plano Vance-Owen, proposto em janeiro de 1993 e que 

definia a divisão do Estado bósnio em nove cantões, três para cada nacionalidade, e com 

Sarajevo sendo um distrito internacionalmente administrado (GUIMARÃES, 2012, p.59). 

Bosníacos e bósnios croatas aceitaram a proposta do plano, pois receberiam mais território do 

que possuíam naquele momento, mas por serem obrigados a abrir mão de partes dos 

territórios sob seu domínio, os servo-bósnios se opuseram ao plano. A partir daí houve a 

intensificação do conflito. Bósnios croatas tentaram dominar os territórios que seriam seus, de 
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acordo com o plano Vance-Owen, realizando a expulsão das demais etnias destas regiões e os 

servo-bósnios aumentaram a ofensiva no enclave bosníaco de Gorazde (APOSTOLOVA, 

1994).  

Segundo Von Hippel (2004, p.136) a Força de Paz das Nações Unidas (em inglês 

United Nations Peace Force – UNPROFOR) inicialmente instalada na Croácia para a 

desmilitarização das milícias locais, durante o processo de independência, teve tropas 

deslocadas para a Bósnia em meados de 1992. A princípio, a tarefa da UNPROFOR era 

apenas a manutenção de ajuda humanitária e observação das forças combatentes, mantendo-se 

imparcial. Garcia (2004, p.150) vai definir o conceito de manutenção de paz e ajuda 

humanitária da seguinte maneira: 

 

Entende-se por operações de manutenção de paz e ajuda humanitária todas aquelas 

operações que, realizadas sob mandato expresso do CSNU, mediante a 

correspondente resolução, tanto o cessar como a prevenção das hostilidades, bem 

como através da interposição física de uma terceira parte organizada ou a imposição 

de medidas coercitivas – econômicas, logísticas, políticas – que permitam o 

estabelecimento e conseguinte manutenção da paz e tudo isso com o único objetivo 

de fazer chegar ajuda humanitária às partes em conflito mais desfavorecidas.  
 

Ainda em 1992, foram estabelecidos os Observadores Militares. Grupos compostos 

por militares de diversas nacionalidades que deveriam agir com imparcialidade, viver junto às 

comunidades locais e atuar sempre desarmados. Executavam missões de patrulhamento nas 

áreas de operações, monitoravam acordo de cessar-fogo, desmilitarizações e verificavam a 

situação dos direitos humanos, devido ao grande número de refugiados em toda a região. 

(ALVAREZ, 2008, p.75).  

Em dezembro de 1992, devido à evolução do conflito, o CSNU ampliou o escopo da 

UNPROFOR permitindo que as tropas realizassem operações em pontos chave do território, 

usassem a força em defesa própria e protegessem comboios organizados pelo Alto Comissário 

das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) (ALVAREZ, 2008, p.74). Em 16 de abril de 

1993, de acordo com a Resolução 819 do CSNU (KIRKPATRICK, 2007, p. 188) o enclave 

bosníaco de Srebrenica foi estabelecido como zona de segurança, que consistia em um 

protetorado sob o comando da ONU, onde estaria proibida a atividade bélica e os moradores e 

refugiados presentes naquela região, seriam protegidos dos ataques de sérvios nacionalistas. A 

mesma Resolução determinava que a Iugoslávia, então composta pela Sérvia e por 

Montenegro, cessasse o fornecimento de armamento às unidades paramilitares servo-bósnias. 

Em maio, a Resolução 824 do Conselho de Segurança estabelecia como novas zonas de 

segurança as localidades de Sarajevo, Zepa, Tuzla, Gorazde e Bihac, e que as forças militares 
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e paramilitares da Sérvia deveriam se retirar. O mesmo deveria ser aplicado a Srebrenica. O 

objetivo não era defender áreas geográficas, mas a população presente naqueles locais. 

Entretanto, Von Hippel (2004, p.137) observa que as zonas de segurança não eram, de fato, 

tão seguras, pois o contingente de tropas pacificadoras não era numeroso o suficiente para 

impedir eventuais incursões sérvias, além das inúmeras mortes registradas diariamente nessas 

regiões pelas mais diversas razões, como doenças e fome, mesmo com a ajuda humanitária.  

Mello (2001) aponta fatores problemáticos nas Resoluções do CSNU acerca das zonas 

de segurança, afirmando que as disposições eram muito ambíguas e não delimitavam 

objetivamente as áreas sob a proteção da UNPROFOR, nem o nível de força que os soldados 

estavam autorizados a utilizar, gerando um conflito entre manutenção e imposição de paz.  

A solução para o conflito na Bósnia-Herzegovina parecia estar longe de ser encontrada 

e assim as grandes potências, impacientes, voltaram a engajar-se diplomaticamente por meio 

do ICFY, para reestabelecer a paz na região. Em março de 1994, Estados Unidos e Alemanha 

negociaram um cessar-fogo entre bosníacos e croatas, representados por seus presidentes, 

Alija Izetbegovic e Franjo Tudjman respectivamente. No acordo, a Croácia teria a permissão 

de intervir diretamente em assuntos bósnios, em compensação suspenderia as hostilidades aos 

bosníacos e também o embargo militar imposto à vizinha Bósnia. Guimarães (2012, p.61) 

comenta que em abril daquele ano o ICFY foi substituído pelo Grupo de Contato, formado 

por Estados Unidos, Alemanha, Rússia, França e Reino Unido, que propôs a divisão do 

território bósnio em 51% para os bósnios e bósnios croatas, e o restante para a República 

Srpska, porém os servo-bósnios recusaram a proposta, fazendo surgir um novo impasse. 

Estados Unidos e Alemanha não aceitavam fazer concessões à República Srpska, enquanto os 

demais países do Grupo queriam o cessar-fogo a qualquer custo, estando assim propensos a 

aceitar negociar com os líderes daquela república. 

No início de 1995, os servo-bósnios demonstraram os primeiros sinais de seu 

enfraquecimento, tendo sob seu comando uma área territorial maior do que podiam 

administrar. Contribuindo ainda para a redução da força da República Srpska, os bosníacos, 

com o apoio dos bósnios croatas, aumentaram seu poder bélico e assim passaram a enfrentar e 

combater as forças servo-bósnias (WOODWARD, 2008). Nesse processo, o comandante 

Ratko Mladic organizou uma ofensiva às zonas de segurança de Zepa, Gorazde e Srebrenica 

em julho daquele ano. Apenas Gorazde não foi tomada na investida, enquanto Zepa e 

Srebrenica foram dominadas pelos servo-bósnios de Mladic (ALVES, 2013, p.120). No dia 11 

de julho, as forças da República Srpska promoveram o massacre de Srebrenica, que deixou 
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aproximadamente oito mil homens e meninos muçulmanos mortos. Em agosto de 1995, o 

CSNU autorizou a OTAN a bombardear posições da República Srpska, no que ficou 

conhecido como Operação Força Deliberada. No dia 30, a região de Gorazde foi bombardeada 

para impedir que Mladic a tomasse, e o resultado alcançado foi o esperado: o comandante 

abriu mão da localidade (ALVES, 2013, p.123).  

Com o apoio da Croácia e dos bósnios croatas, em meados de setembro os bosníacos 

já haviam recuperado uma considerável parte do território. As ofensivas fizeram os servo-

bósnios recuarem e diminuíram os domínios da República Srpska, levando as lideranças 

servo-bósnias a buscarem acordos de cessar-fogo para não perderem mais territórios. A 

UNPROFOR se reorganizou após as derrotas em Srebrenica e Zepa, e puderam assim realizar 

as tarefas clássicas de manutenção de paz, como demarcação do front e desengajamento das 

forças beligerantes. Depois de 11 de outubro não ocorreu mais nenhuma violação 

considerável do cessar-fogo (GUIMARÃES, 2012, p.63).  

Em 1 de novembro, o Grupo de Contato conseguiu reunir o presidente da Bósnia-

Herzegovina, Alija Izetbegovic, o presidente da Croácia, Franjo Tudjman e Slobodan 

Milosevic, presidente da Iugoslávia (Sérvia e Montenegro), na base aérea Wright-Patterson, 

em Dayton, no estado de Ohio, nos Estados Unidos, para a discussão de um acordo de paz 

(KIRKPATRICK, 2007, p.231). As negociações duraram cerca de vinte dias até chegarem a 

um consenso. O acordo foi assinado em 14 de dezembro, em Paris, e teve como testemunhas o 

presidente francês, Jacques Chirac, o presidente estadunidense Bill Clinton, o primeiro-

ministro britânico, John Major, o chanceler alemão, Helmut Kohl e o primeiro-ministro russo, 

Viktor Chernomyrdin. O Acordo de Dayton, como ficou conhecido, colocava oficialmente um 

fim à Guerra da Bósnia e determinava o reconhecimento do país como Estado soberano. A 

partir deste acordo a Bósnia-Herzegovina, mantida como Estado, foi divida em duas entidades 

autônomas: 51% do território ficou para a Federação da Bósnia-Herzegovina e 49% para a 

República Srpska (DAHLMAN; O’TUATHAIL, 2005, p.580). 

Almeida (2003, p.189) afirma que a autoridade nas questões de segurança foi passada 

da ONU para a OTAN em 20 de dezembro de 1995. A Força de Implementação (IFOR) 

estabelecida pela organização contou com 60 mil homens que substituiriam a UNPROFOR, e 

no âmbito da segurança pública, seria a última autoridade na interpretação e prática de 

assuntos militares, sem interferência de civis nas decisões táticas. Posteriormente foi 

substituída pela Força de Estabilização (SFOR) que tinha o papel de continuar o trabalho da 

IFOR. 
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A IFOR, primeiro, e depois a SFOR enfrentaram dois desafios centrais. Por um lado, 

teriam que manter a paz entre as partes e, por outro lado, teriam que proteger as 

populações civis de atoa de violência de grupos armados. O Anexo I do Tratado de 

Paz autoriza a IFOR a usar todos os meios necessários, incluindo recurso à força 

militar, para manter a paz. Para a paz ser efetiva, a IFOR teria que obrigar as partes a 

desarmarem-se [...] Quando a IFOR terminou seu mandato inicial, no dia 20 de 

dezembro de 1996, os objetivos militares, no essencial, tinham sido cumpridos. As 

antigas partes em conflito já não conduziam atividades militares significativas no 

território bósnio. Além disso, as forças estrangeiras abandonaram a Bósnia e o 

processo de separação das forças militares estava concluído. Por fim, a IFOR 

alcançou com sucesso o desarmamento das partes. (ALMEIDA, p.189) 
 

 A ação da OTAN na Bósnia-Herzegovina teve, entre seus objetivos, ajudar o país a 

estruturar-se nas questões de defesa. A SFOR, além da manutenção da paz, ajudou na criação 

das forças armadas bósnias e na formulação de uma política de segurança nacional 

(ALMEIDA, 2003, p.186). No que tangia a questões humanitárias, a OTAN ajudou na 

atuação da ACNUR, que foi muito delicada. Estimava-se que no início de 1996 havia um 

milhão e duzentos mil refugiados na Bósnia, e o Tratado de Paz garantia-lhes o direito de 

retornar às suas casas, contudo havia muito ressentimento por partes dos grupos étnicos do 

país (BIEBER; GALJIAS; ARCHER, 2014, p.211). Antes da Guerra, na Bósnia-Herzegovina, 

esses grupos conviviam pacificamente e os casamentos interétnicos eram comuns. Com o ódio 

incitado durante o conflito, as relações entre os grupos tornaram-se hostis.  

 Outro papel desenvolvido pela SFOR foi a ajuda ao Tribunal Penal Internacional para 

a Antiga Iugoslávia (ICTY) nas investigações e prisões de criminosos de guerra. O Tribunal 

foi criado a partir da prerrogativa do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas que estabelece 

que o CSNU tem o poder de estipular medidas coercitivas contra um Estado-membro acusado 

de violações graves ou massivas ao direito humanitário internacional, como aconteceu nos 

conflitos da Iugoslávia. O ICTY foi autorizado a julgar e condenar pessoas responsáveis por 

violar leis humanitárias no território da antiga Iugoslávia, bem como por violar leis ou 

costumes de guerra e pessoas acusados pelo genocídio e crimes contra a humanidade, durante 

conflitos.  

 A paz e a segurança foram reestabelecidas na Bósnia-Herzegovina, os refugiados 

tiveram seu direito de regresso garantido, construíram-se novas instituições políticas e as 

atividades administrativas foram retomadas, entretanto, o país ainda almeja alcançar o 

principal objetivo do Acordo de Dayton: a construção de uma Bósnia multiétnica, 

democrática e desenvolvida. As conquistas alcançadas desde o fim da guerra foram possíveis 

pelas contribuições da comunidade internacional, da ONU e especialmente da OTAN, no 
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processo de construção de um Estado democrático, embora esta afirmação sobre a efetividade 

da atuação internacional nos conflitos iugoslavos, ainda seja muito discutida. 
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OS MENINOS E A CASA DO PEQUENO JORNALEIRO: JUSTIFICATIVA COMO 

QUESTÃO HISTÓRICA E PARA O TEMPO PRESENTE. 

Nicolle Taner de Lima
137 

 

Resumo: O Instituto de História do Tempo Presente, fundado na França em 1978, na pretensão de legitimar e 

discutir o conhecimento histórico pautado no recente utilizou o termo “Tempo Presente”, segundo Henry 

Rousso, para realizar uma diferenciação semântica da História Contemporânea. (2009). Apesar de que esse 

campo do conhecimento historiográfico tem sido discutido desde os anos setenta, a História do Tempo Presente 

ainda suscita muitos questionamentos que se dão, principalmente, por dois eixos: a definição temporal do que se 

enquadraria na HTP e a contemporaneidade do objeto com seu/sua pesquisador/a. Nesse trabalho busco 

expressar, através de revisão bibliográfica, a legitimidade e pertinência desse campo de estudo, procurando 

responder e levantar algumas questões sobre as balizas temporais da História do Tempo Presente e acerca do 

distanciamento cronológico entre o/a pesquisador/a e seu objeto. Em minha pesquisa de mestrado, estudo os 

“pequenos jornaleiros”: os meninos internos na instituição chamada Casa do Pequeno Jornaleiro, que existiu em 

Curitiba durante sessenta anos. Sendo o recorte temporal estipulado entre os anos de 1960 e 1985, pretendo 

também nesse artigo justificar a legitimidade de meu tema e objeto como uma questão histórica e do por que 

fundamentar minha pesquisa dentro dos estudos do Tempo Presente. 
Palavras Chaves: História do Tempo Presente, História da Infância e Juventude, Casa do Pequeno Jornaleiro. 
 

INTRODUÇÃO 

O século XX é todo perpassado por políticas para a infância, que pensaram a criança 

desde a semente do futuro ao menor infrator, de criança abandonada a sujeito de direitos. 

Segundo Faleiros, as infâncias pobres sempre foram objeto de política: do controle, proteção, 

legitimação, organização ou preparação escolar. 
138

 Com o advento do nacionalismo, no 

Estado Novo, as políticas direcionadas à infância se relacionam mais com a preservação da 

raça, manutenção da ordem e com o progresso da nação. Pensando as crianças como futuro da 

nação, o Estado passa a chamar para si as tarefas de educação, saúde e punição para crianças e 

adolescentes.  

No Paraná, já no fim da década de trinta do século XX, foram criadas instituições em 

parte para substituir estabelecimentos que já existiam; a maioria dessas escolas se destinava a 

oferecer assistência a meninos pobres, órfãos e abandonados, em regime de internato e semi-

internato, ofertando cursos e oficinas visando à preparação para o trabalho, ou ainda, 

funcionando como colônias de reclusão, mantendo a ideologia de moralização pelo trabalho.  

É neste contexto que se cria a Casa do Pequeno Jornaleiro de Curitiba, aos moldes da 

instituição homônima no Rio de Janeiro, idealizada pela esposa do interventor Manoel Ribas, 
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D. Anita Ribas. Criada em 1943, a Casa do Pequeno Jornaleiro se destinava, segundo seu 

estatuto “(...) a amparar, educar e encaminhar os menores vendedores de jornais, prestando-

lhe assistência material, moral e intelectual.” 
139

 A partir da moralização pelo trabalho, uma 

estratégia pedagógica no combate à delinquência infantojuvenil, prestando-lhes assistência 

educacional e material, pretendia organizar meninos que já exerciam a função de vendedores 

de jornais.
140

  

Nesse trabalho busco expressar, através de revisão bibliográfica, a legitimidade e 

pertinência desse campo de estudo da História do Tempo Presente, procurando responder e 

levantar algumas questões sobre as balizas temporais da História do Tempo Presente e acerca 

do distanciamento e justificar a legitimidade de meu tema e objeto como uma questão 

histórica e do por que fundamentar minha pesquisa dentro dos estudos do Tempo Presente. 

 

A História do Tempo Presente 

Quando se pensa em História, a relação quase que imediata que se estabelece é com 

o passado; o passado é o objeto de sua ciência, é com o que se foi que os historiadores se 

preocupam. A História do Tempo Presente relaciona termos que foram por muito tempo 

antagônicos: história e presente, muitas vezes também, história e imediato... é este um dos 

motivos para um estranhamento inicial quando se pretende compreender o que é a HTP. 

Esse assombro também esteve presente quando historiadores se propuseram a pôr em 

prática este novo campo de análise da história; mesmo com o movimento de transformação 

proposto pelos Analles, evita-se o presente, 
141

 o discurso historiográfico volta-se para o 

estudo de permanências, de continuidades no modelo estrutural e na longa duração; 
142

 não se 

altera a postura no que diz respeito ao período de interesse e às fontes: “o século XX recebeu o 

estigma de objeto de estudo problemático, e a legitimidade de sua abordagem pela história 

foi constantemente questionada”. 
143

 
144 
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 É interessante pensarmos aqui, que a emergência da Escola dos Annales, não cala os outros modos de se 
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Para Henry Rousso, o termo Tempo Presente está relacionado ao próprio momento 

em que o IHTP foi fundado, pois era necessária uma diferenciação semântica da História 

Contemporânea – período compreendido pós-Revolução Francesa. Este termo se diferencia 

não só da Contemporânea, diferencia também seus objetos, 
145

 e marca, nessa definição, a 

investigação de um passado que é o próprio passado do historiador, com testemunhas vivas e 

com memórias ainda latentes, que podem ser suas. 

Apesar de o Instituto ter sido criado na década de 1970, de as discussões sobre o 

Tempo Presente serem anteriores à fundação, a HTP não está totalmente consolidada - ainda 

suscita desconfiança, parece ilegítima e indigesta. 
146

 A meu ver, a suspeita sobre o campo se 

dá principalmente a partir de dois eixos: a definição temporal (como determinar os recortes 

temporais da HTP? Onde começa, onde termina?) e a contemporaneidade do objeto (que 

acarreta outra série de problemas e desconfianças). 

A definição do recorte cronológico atribuída à História do Tempo Presente não é 

consenso entre os historiadores. Muitos defendem a ideia da periodização a partir de 1945. 

Alguns historiadores alemães, 1917, outros, a Revolução Bolchevique; no Brasil, esta 

definição também não é unanimidade. Esta questão deveria nos fazer refletir sobre os marcos 

de nossa história, os marcos entendidos pela historiografia brasileira, ainda muito pautada 

pela influência europeia. Se esta noção está relacionada à noção de trauma, quais seriam então 

os traumas que periodizariam a História do Brasil?  

Eric Hobsbawm entende a História do Tempo Presente independentemente dos 

marcos significativos de ruptura, seria a história do nosso próprio tempo, do tempo de vida do 

historiador. 
147

 Outros autores compreendem esta definição como algo muito mais complexo. 

Bernstein e Milza, segundo Padrós, entendem que a delimitação de uma fronteira cronológica 

do presente é variável, imprecisa, mutável. 
148

 Essa complexidade perpassa o próprio 

significado atribuído ao presente: o tempo presente está em constante definição/redefinição, 

se transforma, é experimentado de outros modos, escapa entre os dedos, se faz presente de 

outras formas. Entendendo a complexidade do presente como uma intersecção entre o passado 
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e futuro – o que ainda não é, ou já o é - 
149

 a ideia de presente fica ainda mais ampla, mais 

difusa, e a reavaliação das categorias com as quais operamos parecem mais pertinentes que as 

balizas imaginárias das construções temporais. 

A contemporaneidade do objeto e das fontes do historiador é outro ponto que suscita 

a discussão sobre sua legitimidade. A ausência de distanciamento temporal é uma 

particularidade da HTP. Entretanto, é equivocado pensar que um distanciamento cronológico 

entre objeto e sujeito garante a isenção da subjetividade: o tempo não é suficiente para esfriar 

as paixões. 
150

  Esta contemporaneidade do objeto exige um rigor científico ainda maior para a 

pesquisa; o recuo necessário não é exclusividade dos historiadores da HTP, mas um chamado 

para que nos afastemos da naturalização, de nós mesmos: “(...) o recuo criado pela história é, 

também, recuo em relação a si mesmo e a seus próprios problemas”. 
151

   

A História do Tempo Presente apresenta especificidades, mas seus desafios não são 

essencialmente diferentes da História de outros tempos. 
152

  Manter o compromisso com a 

verdade, seu rigor científico, métodos adequados, explicar os fatos e compreendê-los como 

parte de um processo são questões fundamentais. 

Segundo Lowenthal, “conhecer o futuro do passado força o historiador a moldar a 

sua narrativa de modo a fazê-la entrar em acordo com o ocorrido”. 
153

 Mas nós, historiadores 

e historiadoras do Tempo Presente, não sabemos ainda o que tal fato ou evento realmente 

significou dentro de um processo maior, já que este processo ainda está em andamento. Seria 

possível fazer uma História à quente? Como compreender os eventos se eles fazem parte de 

uma história inacabada, uma história do inacabado? 
154

 É complicado entender que às vezes 

podemos tornar algo que é definitivo como provisório, ou ao contrário. Entretanto, é 

necessário compreender que não existe uma leitura definitiva de um documento. 

Imprescindível também é compreender o fato como parte de um processo histórico maior, 
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inserindo o micro no macro: não tomar o seu objeto como separado, mas entendê-lo na 

totalidade, inscrevendo-o na longa duração...  
155

 

Muitas vezes, o que está na longa duração são questões que ainda não estão 

resolvidas, que ainda reverberam no presente. Esta é a justificativa que mais me é cara na 

História do Tempo Presente e que eu entendo legitimar minha pesquisa dentro deste campo de 

análise: as questões do menor e de sua institucionalização e da moralização pelo trabalho. 

 

Por que esta questão é uma questão do Tempo Presente? 

Meu objeto de estudo são as relações entre o menino, sua família e o lugar que o 

institucionalizou: a Casa do Pequeno Jornaleiro. Fundada em 1942, pelo interventor Manoel 

Ribas, a instituição funcionou em Curitiba até meados dos anos 2000; ela acolhia e organizava 

meninos, em sua maioria pobres, que realizavam o trabalho de jornaleiro e recebiam parte da 

renda de suas vendas, iam à escola e realizavam pequenas tarefas do cotidiano de interno.  

Os três objetivos principais desta pesquisa são compreender a categorização e 

seleção destes meninos pelo Estado, traçando um perfil dos garotos que eram admitidos pela 

Casa entre os anos de 1960 e 1985; problematizar a institucionalização como forma de 

assistência do Estado, compreendendo o trabalho como forma de moralização e 

disciplinarização; e analisar, através dos materiais impressos, como a sociedade entendia a 

existência da Casa e verificar os modos como o termo menor era utilizado. Os três eixos se 

relacionam com questões que repercutem no presente, como explicarei a seguir. 

Pensar um perfil do garoto atendido pela instituição, muitas vezes pobre e/ou órfão, 

nos permite refletir sobre quem eram os destinatários de certas políticas públicas que 

entendiam a rua como um local de criminalidade e criança pobre como potencialmente 

abandonada e perigosa. 
156

 Permite-nos pensar: quem é a criança que está sendo alvo das 

políticas de institucionalização ou reclusão hoje? Já relacionando com o terceiro objetivo, 

qual o menor que está sendo representado em jornais e revistas e que é o centro das discussões 

para a redução da maioridade penal que acontecem atualmente no Brasil? 

O próprio conceito menor é uma reminiscência de tempos passados. Com o Estatuto 

da Criança e do Adolescente, as crianças e menores passaram a ser reconhecidos 

juridicamente como ‘sujeito de direitos’, passaram a ter assegurados seus direitos e foram 

descritos seus deveres, além das definições do que cabe ao Estado, aos pais e à comunidade.  
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Entretanto, em jornais e outras mídias, o termo menor ainda é recorrentemente usado 

– geralmente no que se refere aqueles adolescentes e jovens que cometeram alguma 

contravenção penal, e com ele uma série de preconceitos e estigmas.  

Em pesquisa rápida na rede mundial de computadores, com as palavras-chave 

‘menor’ e ‘notícia’ a maioria das manchetes trata da forma pejorativa do termo, vulgarizado 

pelo senso comum: o menino, geralmente homem, preso/apreendido/detido que cometeu 

algum tipo de crime ou infração.  

Este termo relaciona-se com esse perfil que trato anteriormente. O menino de 

famílias abastadas era interno na Casa do Pequeno Jornaleiro? O jovem de classe média, 

branco, é tratado como menor pelos jornais atualmente? 

Institutos, patronatos agrícolas, internatos com o intuito de educar pelo trabalho 

remontam ao fim do século XIX. Entretanto, a noção de que o trabalho e a disciplina educam, 

que fazem o menino/menor tornar-se homem, produtível, útil, trabalhador ainda é bastante 

atual. A moralização pelo trabalho, através da venda de jornais, não pode ser entendida como 

questão que ainda ecoa no presente? A idéia de que o menino longe da rua, na escola, em 

projetos sociais ou mesmo quando se refere à educação em tempo integral, não possui ainda 

traços sobre esta visão da rua como perigosa e da ocupação como modo de educar? 

Durante o fim do XIX e início do XX, através dos jornais, revistas, discursos 

jurídicos, se definiu uma imagem do menor como pobre, totalmente desprotegida (rever) 

moral e materialmente pelos seus pais, seus tutores, o Estado e a sociedade. Uma questão 

bastante recorrente nesses jornais quanto aos relatos da Casa é, além do vínculo moral e 

trabalho, mostrar as histórias dos meninos entrevistados, ou a “clientela” da Casa: de onde 

vieram, um pequeno relato “romantizado” de suas histórias, de suas origens. Lembram muitas 

vezes que, apesar de serem trabalhadores, e que sua rotina é árdua, ainda assim, são crianças: 

citam brincadeiras e pequenas confusões.  

 A partir disto, podemos pensar qual a figura do menino pobre na imprensa hoje. Ela 

se diferencia de como os meninos, abandonados ou infratores, das representações dos 

menores nos jornais do período compreendido na pesquisa? Quem os jornais representam 

como menor hoje? Os estigmas que entendemos como atribuídos a esses meninos também 

eram refletidos nas décadas pesquisadas? Como estes estigmas continuam hoje, caso eles 

existam? E sobre as famílias, aqueles jornais mantinham os discursos da norma familiar - as 

palavras desregrada ou desestruturada acompanham a palavra família, para explicar o porquê 
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da estadia dos meninos na instituição – e os discursos sobre a família pobre hoje, como são 

pronunciados? 

 

Por que analisar os garotos da Casa do Pequeno Jornaleiro é uma questão histórica? 

Só se acessa o passado – este lugar estrangeiro, distante, do qual se tem apenas 

impressões – pelo que sobrou dele; Lowenthal chama estes vestígios de relíquias. Sobrevivem 

na forma de características naturais ou artefatos, mas não são guias, não nos levam 

instantaneamente ao passado, as relíquias só fazem sentido enquanto tal quando já sabemos a 

que passado pertencem. 
157 

A definição de relíquia é fluida, já que sucumbem ao desgaste do significado e da 

importância, ou seja, pode ter sido uma relíquia, mas deixou de ser. Assim como um 

documento, objeto, carta, retrato, podem ou não ser fontes e isso depende da questão 

elaborada: “(...) tudo que é perceptível pode ser utilizado como fonte se o historiador formular 

a questão adequada”. 
158

 

Mudando a questão, se pode escrever diferentes tipos de história, com novas 

metodologias e abordagens: 

“Vê-se o papel fundamental do questionamento na construção do objeto histórico. 

As declarações de sucessão podem servir de fonte para várias histórias. Mediante a 

questão é que, a partir do mesmo documento – por um recorte e abordagens 

diferentes -, se constrói uma história da fortuna ou uma história da mobilidade 

social”. 
159 

“Em certo sentido, o valor da história depende do valor de sua questão”, também 

nos diz Prost; e aqui surgem várias inquietações: as minhas questões estão sendo formuladas 

de forma adequada? As fontes selecionadas para a minha pesquisa conseguem responder a 

essas perguntas? Em que medida minhas questões são questões de historiador(a)? 

A legitimidade das questões históricas é abordada no capítulo “As questões do 

historiador”, no livro Doze Lições sobre a História, de Antoine Prost. Segundo o autor, a 

coerência da pergunta, da pesquisa, se dá a partir de sua pertinência cientifica e de sua 

pertinência social. 
160

 

Apesar de afirmar que a profissão de historiador(a) constitui um campo de disputas e 

representam desafios de poder (a academia define, em boa parte, o que é ou não importante e 

seus critérios de apreciação), reconhece também que a relevância de uma pesquisa perpassa o 
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avanço do conhecimento histórico: em que medida um projeto faz avançar a historiografia. 

Não se trata somente da originalidade das fontes, já que não há leitura definitiva de um 

documento, mas do preencher as lacunas deixadas por perguntas não formuladas, espaços 

vazios por questões não respondidas. 

Para articular a relevância científica e social, a busca por responder às questões feitas 

não pode ser motivada somente por caprichos e curiosidades, 
161

 deve se relacionar com suas 

demandas sociais: o perceber a história como força para a ação e esta ação para a vida.  

 

“Se, por detrás do instinto histórico, não houver um instinto constructivo, se se destruir não 

tendo em vista deixar um lugar vazio, para que o futuro já vivo na esperança construa a sua 

casa sobre um terreno desimpedido, se só reinar a justiça, o instinto criador enfraquece e 

desanima”. 
162 

 

Aqui, Nietzsche nos fala da ação, que a história não pode ser apenas uma ocupação. 

Transformá-la em arte, permitir seus instintos, doar-se à sua pesquisa – certamente com o 

rigor científico necessário – pode permitir trazer as coisas silenciosas a se tornarem 

expressivas. 
163 

Apesar de sabermos que escrito, o texto não pertence mais a quem escreve e, 

portanto, não sabermos os usos que será feito dos nossos trabalhos, acredito que o que move a 

maioria dos jovens historiadores e historiadoras é a mudança. Esta mudança pode ser 

evidenciada nas nossas questões, nos objetos, nos novos sujeitos: e isso perpassa tanto sua 

pertinência cientifica quanto social. Parece uma forma demasiadamente romântica de se 

enxergar as utilidades da história para a vida, mas me parece ser uma alternativa mais 

interessante à repetição de uma história hipertrofiada.  

Às minhas fontes primárias, ainda não questionadas por outras pessoas, pergunto 

inicialmente quem foram estes meninos, de onde vieram, por que tiveram passagens pela 

Casa. As questões que direciono às fontes são pertinentes a medida que apresentam novos 

sujeitos, meninos que até então estavam ausentes: pretendo torná-los presentes. Bom, mas 

isso se enquadraria nos critérios defendidos por Prost? Considero que sim, ao passo que com a 

rede de questões que traço posso trazer à tona novos sujeitos – por enquanto, através de fontes 

institucionais, mas que nos permitem saber histórias de pessoas que tiveram essa passagem 

pela Casa.  
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Considerações Finais 

A História da Infância caminha a passos largos, mas ainda se constrói; a História do 

Tempo Presente ainda está se consolidando; trabalhar com diferentes temporalidades continua 

sendo um desafio e, agravando ainda mais com minhas perspectivas de utilizar uma 

bibliografia mais regional, latino-americana e brasileira - não deixando os clássicos de lado, 

mas esperando que os mais próximos possam contribuir com novas visões à minha pesquisa. 

Esses seriam os modos como pretendo fazer avançar a historiografia. 

A inclusão de novos sujeitos até então relegados a fichas amarelas no Arquivo 

Municipal de Curitiba, podem não só contribuir ao avançar a História, mas podem facilitar a 

ação: quanto mais a história se pinta de povo e não só foca em grandes nomes (homens) e 

grandes guerras, mas a tornamos mais próximas das pessoas comuns que podem se identificar 

com alguns dos nomes que tornamos presentes e se entendam também como sujeitos da 

história, que se entendam agentes da mudança. Rosa Montero, em História das Mulheres, 

afirma que “(...) há uma história que não está na história e que só se pode resgatar apurando o 

ouvido e escutando os sussurros das mulheres”; ela trata de outras sujeitas, mas por que não 

escutar os sussurros das vidas dessas crianças? E se esta história tem repercussões e 

reminiscências nos discursos atuais, por que não identifica-los, problematiza-los e quem sabe, 

modificá-los? 

Por fim, minha pesquisa está sendo feita a partir de um passado que ainda não está 

totalmente sepultado, é um passado latente, de pessoas vivas – uma história que está sendo 

feito sob vigilância daqueles que o viveram, o que implica um cuidado demasiado, que sugere 

um compromisso ainda maior. 

Henry Rousso compreende que o compromisso primeiro do historiador deve ser com 

a História. 
164

 Nosso compromisso é sim com a História, mas também é um comprometimento 

político e ético – comprometimento com o passado dos mortos, compromisso com o presente 

que ainda reverbera.  
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Resumo: Não contavam com minha astúcia: a edificação do monopólio Televisa, tem por finalidade fazer uma 

análise sucinta sobre as relações de submissão econômica do México aos EUA e as sucessivas mudanças do 

imperialismo dentro das diferentes demandas de exploração do capitalismo internacional na América Latina e a 

forma como a qual estes processos estão representados no personagem Chapolin Colorado. Para esta discussão 

foi utilizado o conceito de dependência estrutural, utilizado por Octávio Ianni e Florestan Fernandes. Na 

perspectiva dos autores, as burguesias latino-americanas foram tão responsáveis pela submissão de seus países 

quanto os blocos imperialistas, já que em troca de suas posições de privilégio locais, fomentaram nestes países 

todas as viabilidades para ação externa. Ainda na perspectiva deste conceito, os autores propõem uma análise 

dos desdobramentos da ação imperialista a partir da ótica dos países submissos, pois consideram que estas 

relações de poder geraram ações e reações que somente pela análise que parte do núcleo das diferentes classes 

sociais latino americanas podem ser compreendidas de forma satisfatória. Desta forma, o presente trabalho 

pretende traçar uma análise sobre a edificação dos meios de comunicação no México, com destaque para o 

monopólio da família Azcárraga – Televisa. A proposta central consiste em apontar as relações politicas deste 

grupo com os processos históricos do contexto (1970-1979) e a forma como Chapolin Colorado, produto da 

emissora, representa uma determinada demanda e posicionamento politico.   
Palavras Chaves: América Latina, Chapolin Colorado, Televisa. 
 

Introdução 

Após anos de desarrollos, a década de 1970 significou para o México uma sucessão 

de desgastes políticos e econômicos. O PRI (Partido Revolucionário Institucional), não 

conseguia administrar as incoerências entre a manutenção de um projeto nacional 

enfraquecido e as frequentes, e cada vez mais ilimitadas, intervenções externas na economia 

mexicana. 

 Luís Echeverria (presidente 1970-1976), apostou em projetos de governo com foco na 

manutenção do emprego e renda, como estratégia para manter equilíbrio social durante as 

crises do petróleo. Todavia, com o agravamento das crises, o suporte econômico que 

significava o Estado, não somente deixou rombos nos cofres públicos como tornou 

impraticável a manutenção de politicas de fomento econômico. Nesta conjuntura de crises, 

não faltaram propostas e soluções de instituições financeiras internacionais, que no governo 

de sucessão (José Lopez Portillo) desencadearam o estouro da divida externa.  

Chapolin Colorado surgiu neste contexto. Sua série foi produzida ao longo do 

processo que se iniciou com o desgaste do nacionalismo revolucionário, passando pelas crises 

do petróleo e finalizando suas atividades ao final da década, no contexto do endividamento e 

intervenção estadunidense. Não contavam com minha astúcia: Chapolin Colorado e a 

edificação do monopólio Televisa, tem por finalidade fazer uma análise sucinta sobre as 
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relações de submissão econômica do México aos EUA e as sucessivas mudanças do 

imperialismo
166

 dentro das diferentes demandas de exploração do capitalismo internacional na 

América Latina. Para esta discussão foi utilizado o conceito de dependência estrutural, 

utilizado por Octávio Ianni e Florestan Fernandes. Na perspectiva dos autores, as burguesias 

latino-americanas foram tão responsáveis pela submissão de seus países quanto os blocos 

imperialistas, já que em troca de suas posições de privilégio locais, fomentaram nestes países 

todas as viabilidades para ação externa. Ainda na perspectiva deste conceito, os autores 

propõem uma análise dos desdobramentos da ação imperialista a partir da ótica dos países 

submissos, pois consideram que estas relações de poder geraram ações e reações que somente 

pela análise que parte do núcleo das diferentes classes sociais latino americanas podem ser 

compreendidas de forma satisfatória
167

. 

Tal como o capitalismo, o Imperialismo dinamizou-se ao longo do processo histórico 

da América Latina. Florestan Fernandes ressalta aspectos essenciais deste processo e traz para 

a problemática uma afirmativa que nos pode sugerir um ponto de partida: as nações Latino 

Americanas são um produto da expansão ocidental, caracterizando o colonialismo moderno a 

partir da chegada Europeia ao novo mundo e dinamizando as relações colonialistas após os 

processos de independência.
168 

 Para o autor, o processo de dominação sobre a América Latina se intensifica e ganha 

traços ainda mais exploratórios com a expansão do capitalismo e a incapacidade estrutural 

destes países em não permitir suas incorporações neste sistema como mercados dependentes 

dos países capitalistas hegemônicos. Para Fernandes, as elites burguesas que se estabeleceram 

pelo continente durante as colônias, e que ao longo do processo de independências colocaram 

seus interesses particularistas no seio dos ‘interesses nacionais’, estabeleceram uma conexão 

estrutural interna para a ação e beneficio do mercado exterior. 
169 
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 Utilizaremos o conceito de imperialismo a partir da definição de Sergio Pistone, para o qual, em linhas gerais, 
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 FERNANDES, op.cit, 1975. p.11 
169

 Idem, Ibidem. p.12 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

184 
 

 Ainda segundo Fernandes, o monopólio sobre os mercados latino americanos foi uma 

determinação além da imposição, mas também conjuntural. As recentes ex-colônias, 

defasadas tecnologicamente, não poderiam competir com o mesmo dinamismo dos países 

capitalistas hegemônicos. Os setores dominantes da América Latina, todavia, tinham interesse 

em manter a exportação de seus produtos primários, ao mesmo tempo em que edificar nestes 

países a estrutura necessária para obter mínima autonomia escapava largamente das 

possibilidades econômicas. Desta forma, afirma o autor, se estabelecia uma cadeia de relações 

de dependência comercial, já que as elites – para manter sua posição de privilégios – 

aceitaram de boa vontade ocupar um papel secundário e dependente dos interesses externos, 

se mantendo no poder local sob a proteção e amparo das nações imperiais. 

Consequentemente, edificavam-se as relações de dependência sob o antigo sistema colonial. 

170
 

Fernandes afirma que as sucessivas relações de dependência do continente latino 

americano se dão tanto por ação externa dos países capitalistas dominantes como das elites 

locais que se formaram ao longo dos processos de dominação, pois estas permitiram, e 

beneficiaram, a ação econômica e politica dos seus dominadores sob suas nações, como preço 

a ser pago por seus restritos privilégios. Desta forma, o neocolonialismo se coloca como 

ferramenta fomentadora da revolução industrial e reestruturação do capitalismo. 
171

 

O autor chama de quarto padrão de dominação externa,  o modelo vigente até o 

tempo presente. Este modelo caracterizou-se pela expansão das multinacionais na América 

latina. Estes empreendimentos se deram na esfera comercial, serviços, instituições financeiras, 

indústria leve e pesada.
172

 Estas corporações faziam parte de um projeto maior de dominação 

sobre a América Latina, dentro do contexto de disputa entre capitalismo e socialismo, vindo a 

concretizar-se como ameaça após vitória da revolução Cubana, assunto que ainda trataremos 

com maior dedicação. Estas multinacionais se estabeleciam pela América Latina como uma 

proposta de levar a todo continente um novo estilo organizacional, de produção e de relações 

de trabalho. Estas corporações vendiam muito além de seus produtos, uma proposta de estilo 

de vida e comportamentos, atuavam através de novas perspectivas de marketing para as 

massas, tendo como concreto objetivo o controle politico sobre o continente mediante a 

dominação econômica e por meio do fortalecimento econômico e politico das elites locais, 
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defensoras dos interesses externos.
173

 Estas empresas tinham como mecanismo de ação, a 

pressão politica a partir do poderio de suas instituições sobre a economia local, associações 

com empresários locais e esquemas diversos de corrupção fiscal. 
174

 

Esta tendência econômica de neocolonialismo é chamada pelo autor de imperialismo 

total, e destaca o fato de que embora as antigas colônias tenham conquistado – ou negociado – 

suas independências politicas, a independência em sua totalidade jamais aconteceu. Ao 

romper com o antigo sistema, as ex-colônias imediatamente deram continuidade ao sistema de 

dependência com um potencial de ainda mais lucratividade para seus colonizadores, abrindo 

novos mercados e dialogando com interesses econômicos das elites locais em detrimento do 

restante destas nações.
175

   

Esta perspectiva de observação do imperialismo a partir de fatores internos da 

dominação, que Fernandes propõe, permite-nos uma visão mais clara sobre os êxitos deste 

projeto ao analisar a ordem social, comunicação de massas, politica educacional, etc. A 

própria trajetória da televisão no México está intimamente ligada a este processo de 

intervenção do mercado externo. A partir de 1950 eles se intensificaram com a importação 

massiva de programação estadunidense.
176

  

Por todos estes aspectos de construção social e econômica de longo prazo, Fernandes 

afirma que os países da América Latina não conseguiram construir solidamente uma base para 

a autonomia, precisando esperar recorrentemente negociações e investimentos oriundos da 

economia externa que frequentemente lhes limitaram a tirar apenas uma pequena parcela de 

riquezas para a nação subordinada, insuficientes para reaplicar na economia local de forma 

determinante. O subdesenvolvimento é produto constante de ampliação da riqueza das elites 

latino americanas, que mantém por meio do abismo de classes seus privilégios, tornando este 

abismo seu contrato de negócios com o exterior, através da manutenção dos privilégios de 

classe .
177 

Somente passaram pelas diferentes etapas do capitalismo países latino americanos com 

condições mínimas para a produção, logo exploração de seu mercado. Inclui-se entre estes o 

México. Em plena década de 1970, o imperialismo já havia deixado de ser uma ferramenta 
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 FERNANDES, op.cit, 1975. p.19 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

186 
 

unicamente econômica. Sua principal característica, o monopólio, tem a capacidade de alterar 

e influenciar os países onde esta dominação alcança. Segundo Fernandes, enquanto o 

capitalismo anterior se baseava na disputa pela hegemonia entre nações, na 

contemporaneidade ele representa uma luta pela supremacia dentro do próprio sistema.
178

  

Este modelo, acima apontado, se mostrou nocivo para a América Latina. Não 

possuindo capacidade para uma autonomia de mercado, os países do continente procuraram 

extrair dos rápidos processos de industrialização (desarrollos) as bases econômicas 

necessárias para fomentar alguma independência econômica, o que mostrou-se inviável, pois 

eram, as protagonistas, multinacionais estadunidenses e europeias. Estas condições 

permitiram o desarrolismo e a modernização dos países da América Latina, sob alto preço a 

ser pago: intervenção politica e econômica.
179

 Nos contextos de abertura aos interesses 

estadunidenses, representados em suas corporações, sobretudo a partir da década de 1960, o 

México passa a reduzir os apoios e fomentos para as empresas nacionais – com mais ou 

menos intensidade, conforme o governante - quebrando a indústria nacional gradativamente, 

até a total entrega do país aos interesses neoliberais, na virada para os anos 1980. 

Fernandes salienta que esta relação de colaboração mútua entre elites latino 

americanas e EUA estavam intimamente ligadas a presença comunista na ilha de Cuba. Esta 

diretriz de relações tornou-se evidente na Aliança para o Progresso e simbolizou o projeto 

estadunidense para os países da América Latina realizando, mediante alianças com elites 

nacionais, a defesa dos interesses de classe e de princípios liberais.
180

 

Ianni aponta que a história dos países da América Latina após a Segunda Guerra Mundial tem 

sido marcada pelas tentativas de algumas nações em restabelecer limites da dependência 

econômica com os Estados Unidos, onde destacamos o México com seu constante empenho 

em solidificar uma economia estruturada no empreendimento nacional.
181

 Nesta gama de 

dependências, o autor destaca a presença acentuada do crescimento da influência dos EUA 

sobre a cultura Latino Americana. Esta dependência é predominante nos países aliados aos 

Estados Unidos, através de intervenções governamentais na educação, programas científicos e 

religiosos.
182 
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 É neste ponto de analise, sobre os desdobramentos do imperialismo no campo social e 

cultural, que Ianni analisa os processos de dominação imperialistas pela perspectiva da 

dependência estrutural.  

Existe dependência estrutural sempre que as estruturas econômicas e politicas de um 

país estão determinadas pelas relações imperialistas. Isso significa que instituições 

econômicas politicas, militares, educacionais e religiosas podem ser influenciadas 

ou influenciadas pelas relações de dependência. É como se o imperialismo 

provocasse no interior da sociedade subordinada a reformulação de relações, 

instituições, ideologias, em conformidade com suas determinações essenciais, ou 

seja,  conformidade com as determinações politicas e econômicas da nação 

dominante.
183 

 

Longe de negar as relações imperialistas, a proposta desta ótica é dar criticidade ao 

ângulo da qual ela costuma ser realizada. Para Ianni, o imperialismo não é um processo que 

limita-se na relação de poder e opressão, de forma passiva, sobre as nações exploradas. O 

processo imperialista causa efeitos e fenômenos também nas nações dominantes, como 

concentração de capital em novas escalas e fragmentação da classe operária.
184

  

Em síntese, a perspectiva da dependência estrutural permite analisar os fenômenos 

também a partir do núcleo das nações dominadas, e não somente a partir das nações 

imperialistas. Este ponto de observação permitiria, segundo Ianni, a percepção mais apurada 

da recepção destes processos pelas distintas classes sociais dos países subordinados e seus 

impactos sobre a cultura e estrutura social, trabalhando com a premissa de que o processo 

imperialista gera desdobramentos, consequências e resistências não somente no núcleo 

colonial interno, mas em todas as dimensões envolvidas neste processo, Segundo o autor, 

compreendendo o conjunto das manifestações e da hierarquia das contradições que produz e 

desenvolve.
185

   

 A perspectiva de análise proposta pelo autor baseia-se na necessidade de se 

compreender as mudanças históricas no campo do imperialismo e colonialismo. Desde Lenin, 

ressalta Ianni, a realidade das relações imperialistas, determinadas pelas diferentes etapas do 

capitalismo, sofreu dinâmicas modificações, sendo que o imperialismo exercido na 

contemporaneidade pelos EUA é diferente do conjuntural imperialismo exercido pela 

Inglaterra.
186 

Sobre o contexto de esgotamento do nacionalismo, Ianni destaca as ações externas aos 

países, como o avanço imperialista das instituições econômicas e financeiras como 
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verdadeiros predadores das economias subordinadas. Não podemos esquecer, todavia, dos 

aspectos internos que foram determinantes e singulares ao México, como a deterioração do 

projeto nacional e Imaginário a partir da ascensão das classes médias, que reivindicavam 

maior participação politica, entrando em conflito com a formação autoritária do Estado 

mexicano – materializando-se e acentuando-se após o massacre de 1968 – associados, então, 

com interesses externos que agiam neste cenário com o endividamento do país.
187

     

Walmir Barbosa destaca que no cenário latino americano, forças imperialistas agiram 

por meio de golpes militares para destruir projetos nacionais e populistas  edificando nestas 

nações um terreno favorável ao discurso liberal.
188

 Interessante pensarmos que a trajetória 

mexicana diferenciou-se de seus vizinhos neste aspecto específico, mas igualmente veio a 

encontrar o alinhamento aos interesses do capital externo, forçando-se a este desfecho não 

somente pelo desgaste do nacionalismo autoritário como pelos severos endividamentos. Este é 

o momento em que precisamos pensar no papel da grande mídia televisiva no país e sua 

influência neste processo, entendo como se estruturou o monopólio das mídias mexicanas no 

processo de formação da mesma, com destaque à  Televisa. 

  

Edificação do Monopólio 

 

No ano de 1955, os empresários Azcárraga e O´Farril colocaram seus interesses de 

classe a frente de quaisquer outros e uniram suas emissoras, formando o Telesistema 

mexicano S.A.
189

 Esta corporação tinha uma roupagem administrativa e ficaria responsável 

pela operação dos canais. Seria esta uma estratégia para o não enquadramento do grupo na lei 

de restrição ao monopólio? Os indícios apontam para uma afirmativa, uma vez que com o 

poderio econômico destes dois grupos solidificaria de uma vez por todas as bases do 

monopólio televisivo, não se limitando somente a este tipo de empreendimento, como 

veremos a seguir. Para Fernando Barquera, a jogada de unificação dos canais através de uma 

empresa não concessionária, definiu os rumos do monopólio no México, unificando em um 

único bloco o poder econômico de ambos. 

Em 1968, surge o canal 8, filiado à Televisão Independente do México e de 

propriedade do grupo industrial Sefa. Já no ano de 1972, o canal seria também incorporado ao 
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Telesistema Mexicano S.A, formando assim a Televisa.
190

 De acordo com Fátima Fernandez 

Christilet, esta união foi resultado (além dos elementos de mercado) da ameaça presidencial 

que nesta conjuntura entrava em atritos com o grupo representado pelo Telesistema S.A, 

classificando-o como antinacional, anticultural, deseducativa e consumista. Para Aguasaco, a 

Televisa (nesta etapa ainda Telesistema S.A) não tinha exatamente o papel de destruir o 

nacionalismo. Ocorre que este veículo promove uma visão de um México que não existe, 

profundamente irreal e norte-americanizado, baseado num modelo de produções importadas 

que visavam dar ao produto cultural maior liquidez comercial.
191

 Neste processo, renega-se e 

resignifica-se constantemente a compreensão do México pelo próprio mexicano, com um 

impacto cultural que corrobora para uma lógica imperialista sobre a cultura. Esta tendência 

faz parte do projeto de México Imaginário, onde predominam concessões televisivas urbanas 

e voltadas para um consumo cultural de massas. Segundo Raul Trejo Dilarbre, esta 

representação irreal do México tem função de despolitizar, acentua abismos culturais dentro 

dos diferentes Méxicos – Imaginário e Profundo
192

. O Mexicano passa ter seu imaginário, 

sobre as distantes regiões do país, por meio do que lhe é transmitido pela Televisa, 

estabelecendo um olhar pitoresco sobre as regiões não urbanas.
193

  

Tais críticas acompanhavam, por parte do Estado (PRI), uma série de medidas que 

colocavam fim aos privilégios fiscais destes grupos, forçando-os a uma reestruturação 

estratégica afim de compor um conglomerado ainda mais poderoso e com mais peso politico 

nas barganhas com o Estado mexicano.
194

 

Televisa tornou-se um conglomerado que atua também nos ramos de radio, revistas, 

agências de publicidade, imobiliárias, companhias de cabos de transmissão, produtoras 

cinematográficas, empresas de turismo, clubes esportivos de futebol.
195

 Manifesta-se, desta 

forma, em todas as esferas da vida cultural mexicana.   
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Para Ricoy, a Televisa é um veiculo autoritário e vertical, que existe para defender os 

interesses de empresários mexicanos através de seus mecanismos de controle social e 

influência cultural, difundindo valores conservadores e elitistas, com destaque para seus 

telejornais e novelas, que relativizam os eventos e esvaziam o conteúdo das questões politicas 

ao comunicar-se com o telespectador.
196

 Para Delarbre, analisar a obra de Chespirito
197

 é 

essencial para compreender a cultura midiática de massas em sua conjuntura. Segundo o 

autor, o caráter pontual da obra de Bolanos como um produto da televisão comercial é 

determinante para seu sucesso, não atribuindo o êxito da obra a uma potencial qualidade em 

seu conteúdo.
198

  

 

Considerações finais 

 

Os breves apontamentos propostos neste trabalho são um recorte de uma pesquisa 

mais ampla, intitulada Movimentos Friamente Calculados: Politica, Televisão e Cultura em 

Chapolin Colorado, por mim defendida como trabalho de conclusão de curso na Universidade 

Federal de Santa Catarina. A referida pesquisa contempla a análise se diversos episódios, 

onde foi possível fazer uma análise das problemáticas e representações presentes no 

personagem. Privilegiaremos aqui, de forma sucinta, as conclusões trazidas pela análise das 

fontes fílmicas e extra fílmicas, relacionadas ao contexto corporativo de produção do 

personagem Chapolin Colorado, despretensiosamente apontadas neste artigo.  

Considero que Chapolin Colorado é um personagem que nos permite variadas e ricas 

perspectivas de análise, sendo que nesta breve pesquisa objetivei contribuir pontualmente com 

algumas especificidades, reconhecendo que o personagem, tal como sua série, compõem um 

material repleto de possibilidades para novas abordagens e enfoques.  

O personagem Chapolin Colorado não somente incorporou aspectos sociais e políticos 

de seu tempo, como demonstrou a necessidade de determinados grupos sociais em produzir 

uma cultura popular onde o cerne da questão nacional estivesse presente. Chapolin 

representou em sua estréia, na TIM, uma superação da programação majoritariamente 

importada da concorrente Telesistema Mexicano. Foi essencial a este trabalho destacar 

aspectos históricos mexicanos, compreendendo através da construção do projeto nacional e 
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 Chespirito, ou pequeno Shakespeare, foi o apelido dado a Roberto Gomez Bolaños durante sua atuação como 

roteirista, no início de sua carreira.    
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seus afiliados, politicas e interferências estadunidenses e edificação de monopólio de mídia, 

não somente para quem Chapolin Colorado se direcionou, mas também de onde falavam o 

personagem e seu autor.    

Uma análise do lugar social de onde Bolaños criou sua obra possibilita um 

esclarecimento a respeito de seus posicionamentos. Sobrinho de um presidente e proveniente 

de um círculo familiar abastado, o autor necessitou salientar a todo instante que não usufruiu 

de contatos privilegiados. Sua necessidade de afirmar-se desta forma corroborou para um 

discurso meritocrático de seu enriquecimento e sucesso, valores que estão presentes na 

maneira com a qual defendeu em Chapolin Colorado valores de ética laboral e defesa da 

ordem hierárquica vigente, limitando a capacidade caridosa de seu personagem àqueles que 

dentro desta ordem encontravam-se.  

Quando se diz um herói latino americano e, ao mesmo tempo, coloca-se como débil e 

frágil, deixa-nos também apontamentos para pensarmos no estereótipo com o qual Bolaños 

enxergou a América Latina. Concluo, porém, que sua definição como herói latino americano, 

ainda que todas as suas composições direcionem-se ao México, deu-se pela tendência da 

emissora televisa em exportar sua programação para a América Latina, onde comercializou a 

série para todos os países – exceto Cuba.  

Dentro da proposta inicial deste artigo, creio ter contribuído com breves apontamentos 

sobre a contextualização estrutural da composição do personagem Chapolin Colorado.   
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IMIGRAÇÃO ALEMÃ E RELIGIÃO NA CONSTRUÇÃO DE UMA ÉTICA DE TRABALHO 

Gabriel Luiz Manrique Ursini
199 

 

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar a relação entre imigração alemã e religião na 

construção de uma ética de trabalho na região do Vale do Itajaí. Para tal fim, serão investigadas as bibliografias 

historiográficas que abordam a relação entre tais elementos, como os estudos de Maria Luiza Renaux e Vilmar 

Vidor que possuem visões diferenciadas sobre a relação da imigração com o trabalho, as pesquisas de João Klug 

que analisam a relação do luteranismo com a imigração alemã em Santa Catarina, e fontes historiográficas do 

tempo presente, como entrevistas com trabalhadoras e trabalhadores. Busca-se confrontar o discurso 

historiográfico que dá ênfase a elementos como a imigração alemã e a religião com a perspectiva dos atores 

contemporâneos, do tempo presente, envolvidos nos processos de trabalho. Dessa forma, é importante destacar 

que o texto não visa uma desconstrução das categorias de análise propostas pela historiografia existente sobre a 

temática, mas, talvez, o incentivo de uma readaptação ou mesmo a utilização de outras categorias como forma de 

extensão da capacidade de análise dos fenômenos históricos do presente. O recorte temporal proposto leva em 

conta a verificação de uma história que ainda não se encontra totalmente terminada, se enquadra em uma 

perspectiva de história do tempo presente por evidenciar os anseios de trabalhadoras e trabalhadores da região do 

Vale do Itajaí, relacionando-os com a imigração e com a religião, entre a última década do século XX e a 

primeira década do século XXI. Assim, após a realização de um novo levantamento historiográfico sobre a 

produção nessa temática, será analisada a forma como o impacto da religião e da imigração alemã aparecem 

expostas nos estudos mais recentes e a forma como elas aparecem nos discursos dos atores sociais propriamente 

envolvidos. Como forma de facilitar a investigação, os discursos dos atores serão limitados aos relatos de 

trabalhadoras e trabalhadores do setor têxtil, em especial, da Cia. Hering, que possui um museu com ampla 

documentação disponível. Por fim, como pergunta de pesquisa, questiona-se: Contrastando a historiografia 

existente sobre o Vale do Itajaí com os discursos de trabalhadores e trabalhadoras do setor têxtil, qual a relação 

entre a imigração alemã e a religião na construção de uma ética de trabalho na região? 
Palavras Chaves: Imigração alemã, religião, trabalho. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a relação entre imigração alemã e 

religião na construção de uma ética de trabalho na região do Vale do Itajaí. Para tal finalidade, 

serão investigados os discursos de trabalhadores do tempo presente, bem como a 

historiografia “tradicional” acerca do trabalho no Vale do Itajaí. O que se deseja é uma análise 

sobre as formas como elementos religiosos, em especial os luteranos, e elementos que 

remetam à imigração aparecem nos discursos dos trabalhadores e trabalhadoras. Dessa forma, 

o texto encontra-se dividido em duas partes. Uma primeira, que tratará das relações entre a 

imigração e a ética de trabalho, principalmente no que se refere à concepção de uma 

“germanidade” no trabalho, presente no Vale do Itajaí, e, uma segunda, que levantará o debate 

acerca da ética de trabalho proveniente de elementos religiosos luteranos. 
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Imigração e trabalho 

A relação entre imigração e trabalho aparece de forma corriqueira nos estudos que 

abordam a temática da industrialização no Vale do Itajaí. A importância do capital intelectual 

europeu, germânico, para o fomento de um desenvolvimento industrial é tido como um 

elemento certo por pesquisadores de diversas áreas. 

 
A imigração alemã do final do século XIX foi um dos fatores que desencadearam a 

criação de um pólo de produção têxtil-vestuário na região do Vale do Itajaí, no 

estado de Santa Catarina. Os imigrantes oriundos de diversas partes da Europa, em 

especial da Alemanha, traziam na bagagem o conhecimento operário das fábricas 

onde trabalhavam. Ao mesmo tempo em que utilizavam a agricultura como forma de 

subsistência e de geração de renda, começaram a trabalhar na produção de tecidos 

com resíduos que traziam e que posteriormente importavam de seus países. A 

produção, no início, atingia a comunidade em que viviam, mas em pouco tempo 

estavam vendendo o produto nas localidades vizinhas. (CARVALHO JÚNIOR; 

CÁRIO; SEABRA, 2007, p. 167)
200

. 
 

Verifica-se um uso da interpretação de que só houve um processo de industrialização graças à 

imigração europeia. Tais apontamentos são colocados em evidência por interpretações 

historiográficas que seguem as mais diversas correntes ideológicas. 

Hering (1987) aponta que as atividades têxteis, no Vale do Itajaí, remetem à chegada 

de imigrantes preferencialmente nos municípios da região de Blumenau. São as atividades 

têxteis
201

 que configuraram as características produtivas da região com a instalação de 

grandes empresas como Karsten e Hering. Consequente à expansão industrial, Vidor (1995) 

aponta os deslocamentos entre o surgimento, por um lado, de um capital monopolista e, de 

outro, de uma massa de trabalhadores sem grande especialização entrando no contexto 

industrial pela execução de atividades operacionais, de baixa hierarquia. 

Uma das características da industrialização do Vale do Itajaí é dada pelo seu quase 

pioneirismo na implantação industrial brasileira. Sobre esse pioneirismo, destacam-se dois 

entendimentos. Maria Luiza Renaux Hering (1987) em interpretação privilegiada que mescla 

os conceitos de industrialização com o de desenvolvimento aponta itens que justificam o 

pioneirismo da região. 

 
Em sua forma clássica, normalmente seis pré-requisitos são considerados no 

surgimento de uma sociedade industrial: o “espírito capitalista” ou impulso para 

algum tipo de lucro; a disponibilidade de capitais; a existência de mercado 
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 Carvalho Júnior, Cário e Seabra (2007) são professores do Departamento de Economia e Relações 

Internacionais da Universidade Federal de Santa Catarina, os três possuem formação em Ciências Econômicas. 
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 Lipietz (1988) aponta um caráter dinástico do setor têxtil no sentido da existência de uma tendência na qual o 

controle da empresa passa de geração em geração dentro de uma mesma família. É uma atividade típica de 

regiões periféricas do mundo por não precisar de força-de-trabalho muito qualificada e cara. 
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consumidor, o que implica meios de transporte; trabalho assalariado; matérias-

primas e maquinário. (HERING, 1987, p. 86). 
 

Colocam-se elementos que remetem a um espírito de trabalho necessário ao desenvolvimento 

capitalista. Seria, nessa interpretação, a imigração um elemento facilitador para a criação de 

um tipo de impulso industrial
202

.  

Tratando ainda do tema referente à gênese industrial, Vilmar Vidor (1995) destaca que 

os imigrantes da região, antes diante de uma dinâmica social que lhes imporia um processo de 

acumulação primitiva de capital, posteriormente, passaram a usufruir menos ainda dos frutos 

de seus trabalhos por conta de uma nova hierarquia social derivada da acumulação do capital 

industrial monopolista. 

 
Uma vez sedimentada, esta hierarquia engendrará todo um processo de exploração, 

inserindo-a, assim, na conjuntura econômica do mundo ocidental. Esta exploração 

que se realiza a nível local num primeiro tempo, e conforme a lógica do sistema, se 

estende automaticamente à esfera do mundo ocidental, ou seja, à classe 

economicamente abastada (em posse do poder econômico e político) e explora a 

classe desfavorecida economicamente. Entretanto a classe abastada local é também 

explorada (guardadas as proporções) pela classe dominante no plano internacional, e 

como dependente, ela explora com mais intensidade a mão-de-obra (produção e 

reprodução) utilizada. (VIDOR, 1995, p. 59). 
 

Caracteriza-se uma distinção de interpretações diante do pioneirismo da região. A 

respeito dos diferentes argumentos dessas interpretações, notam-se diferenças de discursos no 

que se refere ao papel desempenhado pela imigração. De um lado, ela é colocada como 

elemento propulsor de inovações capitalistas necessárias ao desenvolvimento industrial. De 

outro, ela é colocada como fomentadora de um tipo de luta de classes industrial na região do 

Vale do Itajaí. O que é importante se destacar para esse trabalho é o fato de que, apesar das 

divergências ideológicas, o papel da imigração continua sendo central na construção de uma 

dinâmica capitalista, seja provendo inovação ou desigualdade. 

Resta tentar saber em que medida o impacto da imigração europeia encontra-se ainda 

presente no discurso de trabalhadoras e trabalhadoras da região do Vale do Itajaí. Todavia, as 

nuances que permitem uma análise discursiva que captem tais elementos é, infelizmente, 

complexa. Talvez, a saída metodológica para tal impasse seja uma análise que busque 

fragmentos que demonstrem a relação dos trabalhadores e trabalhadoras com as relações de 

trabalho. A forma como são percebidas, positiva ou negativamente, as vidas dentro das 

organizações de trabalho. Esse será o caminho utilizado nesse artigo.  
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 Outro elemento que chama atenção no trabalho de Hering (1987) está na interpretação do paternalismo 

presente nas indústrias da região como algo que pode ser positivo para os trabalhadores. 
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Seguindo essa linha metodológica, é importante destacar que há um mito de que, na 

região investigada, a mão de obra aparece de forma passiva em relação ao trabalho. 

 
As características do mercado de trabalho representavam [trabalho referente aos 

anos 1990] importante vantagem locacional para várias empresas da região. O 

envolvimento de gerações de trabalhadores na produção têxtil-vestuarista, tributário 

de uma verdadeira "cultura" setorial no Vale do Itajaí, significava familiaridade com 

a força de trabalho com as práticas correspondentes e considerável patamar médio 

de qualificação. Assim, as PMEs enalteceram não só o conhecimento e a habilidade 

dos trabalhadores, mas também a tendência à conduta cooperativa da maioria: na 

região, os funcionários “brigam para trabalhar”, nas palavras de um dirigente de 

empresa inquirido sobre resistências ao trabalho em horas extras, nas fases de pico 

na produção. Principalmente na área de Brusque, indicou-se o “clima social 

positivo” como uma das grandes vantagens para os produtores, em que pese uma 

secular tradição têxtil-vestuarista que representa a existência de um proletariado 

organizado e capaz de mobilização. (LINS, 2000, p. 213-214, grifo meu). 
 

A mão de obra, na investigação de algumas fontes que remetam ao tempo presente, ou fontes 

com um recuo temporal mais distante, apresentam como característica, em grande parte dos 

estudos, uma tendência de calma nas relações de trabalho. Os trabalhadores são vistos como 

“‘responsáveis’, perfeccionistas, dóceis e extremamente cumpridores do dever” (HERING, 

1987, p. 102). Porém, é preciso problematizar tal colocação. Os eventos grevistas de 1989 na 

cidade de Blumenau, bem como demais manifestações ocorridas na região relativizam o 

caráter de passividade da mão de obra. É preciso que se coloque que não é possível se 

generalizar as percepções do trabalho pelos agentes envolvidos no processo. Seja por uma 

questão de passividade ou luta política. 

Diante disso, a análise de um fragmento do discurso de uma trabalhadora pode auxiliar 

em tais questões. 

 
Olha, numa empresa grande como a Teka, a Teka aqui em Blumenau sempre foi 

assim..., o pessoal tinha muito medo de trabalhar na Teka, ninguém queria trabalhar 

na Teka, na época que eu comecei lá e mesmo nos anos que eu tive lá, o pessoal 

assim achava que lá era muito carrasco, porque eles exigiam muito lá, era assim, 

tinha que trabalhar por produção né, só que eu gostei de lá, eu achei assim que, tinha 

uma exigência mas ao mesmo tempo tinha os benefícios, eu sempre gostei de 

trabalhar na Teka, era bem exigida né, meu trabalho, sempre eles exigiam bastante, 

mas sei lá, eu gostei muito de trabalhar lá [...]. (PINHEIRO, 2002). 
 

Nota-se, na fala da entrevistada, uma espécie de aceitação em relação às condições de 

trabalho em determinada empresa da região. Contudo, o fragmento deixa evidente que outros 

indivíduos pertencentes à mesma dinâmica de trabalho organizacional não tinham a mesma 

percepção acerca das relações de trabalho experimentadas. Possivelmente, as experiências não 

eram pensadas da mesma forma por todos que as vivenciavam. A próxima parte do artigo, ao 
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expor elementos em busca de uma ética de trabalho ligada a uma ética protestante 

descortinará, novamente, tais questões. 

 

Religião e trabalho 

 

Pode-se observar, como elemento comum na bibliografia pesquisada, uma constante 

vinculação do fator migratório europeu com o desenvolvimento econômico da região. É, 

nesse ponto, que aparecem elementos de vinculação de uma ética de trabalho moderna, no 

sentido weberiano, com a imigração alemã. O luteranismo seria um elemento fundamental 

para tal tipo de análise. “Mesmo que a famosa tese weberiana sobre a ética protestante se 

refira concretamente aos calvinistas, a relação entre luteranismo e desenvolvimento 

econômico no Brasil tem sido aventada” (GERTZ, 2001, p. 23). Atenta-se que 

 
[...] em Blumenau uma série de iniciativas de caráter econômico muito importantes 

partiu de luteranos. Foi um luterano que, em 1903, introduziu o primeiro automóvel, 

um luterano abriu, em 1904, o primeiro cinema, inaugurou em 1907 a estrada de 

ferro Blumenau-Ibirama - muito importante para a economia local -, criou, em 1909, 

a Companhia Força e Luz e colocou em funcionamento, em 1935, o primeiro 

transmissor de rádio. (GERTZ, 2001, p.23). 
 

Klug (1994), em trabalho sobre a comunidade alemã no Desterro, aponta a “bagagem 

religiosa” trazida pelos imigrantes. Destaca-se que a vida religiosa aliada a uma dinâmica 

comunitária foi de fundamental importância para que se conseguisse um estágio de 

desenvolvimento econômico crescente. Dessa forma, pode-se aliar a lógica/ética do trabalho, 

dentro das comunidades alemãs, como um fator que se relaciona com a dinâmica religiosa. Ao 

menos, isso é o que aponta grande parte da literatura pesquisada. 

Uma entrevista realizada pela equipe de historiadores responsáveis no Museu Hering 

de Blumenau com Sido Stribel, monitor do museu, apresenta elementos que ratificam as 

questões religiosas no que se refere ao discurso de trabalho. A entrevista de Sido apresenta 

elementos que configuram uma trajetória exemplar para a organização. Sido inicia sua 

carreira realizando serviços gerais na empresa, aos quatorze anos, e se aposenta como Chefe 

da Malharia.  

 
S.S. – Eu entrei na Fiação na parte mecânica, como aprendiz. Mas o aprendiz 

naquela época era o faxineiro da Oficina. Então, demorou 3 anos, que eu fiquei só 

ali limpando a Oficina, limpando as ferramentas, limpando os WC, aquelas coisas 

que eu fazia tudo, buscar a gasolina, comprar cigarros para os mecânicos e todas 

essas coisas eu comprava com minha própria bicicleta, porque eu já tinha depois 

comprado uma bicicleta também, e aí eu buscava as coisas assim pra então, no 

futuro, eu passar a ser mecânico, torneiro mecânico. (DESCHAMPS; PABST, 2012, 

p. 227). 
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Sua trajetória profissional é caracterizada por um modelo a ser seguido na organização, fato que pode 

ser comprovado pelas vezes em que Sido ganhou prêmios como operário padrão. “Primeiro eu ganhei 

como o da Hering, aí então foi todas as firmas que disputaram o Operário Padrão de Blumenau. Eu 

também ganhei o de Blumenau e eu ganhei o de todo Estado de Santa Catarina também” 

(DESCHAMPS; PABST, 2012, p. 228). Sido também disputou o prêmio de operário padrão nacional, 

mas sem ser o vencedor. 

As falas de Sido seguem uma sequência lógica que vai de um passado de trabalho 

pesado até um presente, ainda com trabalho, mas em um outro contexto de vida. Toda essa 

sequência lógica é apresentada ao leitor com um caráter exemplar, em todas as passagens. A 

leitura da entrevista remete ao leitor a impressão de que Sido teve uma boa vida, laboriosa, 

mas boa. Grande parte de sua vida foi dedicada a algo que o faz feliz. 

 
M. L. O. D. – Seu Sido, nós queremos finalizar, mas gostaríamos de saber se o 

senhor deixa algum recado para o visitante, ou para quem vai ler essa entrevista do 

senhor, para quem vem visitar o Museu, ou algum recado de vida com a experiência 

que o senhor tem... O que não pode faltar nessa entrevista? 
S.S. – Nesta entrevista, o que não pode faltar àqueles que vem pra cá estão vendo 

algo que cresceu dentro de Blumenau e podem tirar uma grande história, exemplo de 

trabalho, de honestidade, isto é uma coisa essencial porque se a gente escuta hoje em 

dia o que eles fazem lá pra fora, gente, dá dó de nós sermos honestos e sermos os 

bandidos praticamente porque os outros estão certos. Mas, eu queria deixar uma 

grande lembrança para os estudantes também que passam por aqui, que eles não 

deixem de estudar, mas também não deixem de trabalhar, é muito importante. O 

trabalho traz doçura para a vida, porque você vive desse trabalho, daquele dinheiro, 

não é muito o que nós ganhamos, mas, dá pra viver. Não se deve deixar de estudar e 

trabalhar, hoje vocês têm tudo. E hoje eu faço 64 anos aqui dentro da Cia. Hering, 

com conhecimento de que foi porque eu também tive muita sorte, nunca fiquei 

doente, tive oportunidade. [...]. Quando eu saí com 14 anos de casa, eu jamais pensei 

que eu ia ficar gente. Hoje eu me sinto orgulhoso de fazer parte aqui no nosso 

Museu, eu me sinto muito orgulhoso. (DESCHAMPS; PABST, 2012, p. 240). 
 

 O discurso de Sido, nessa última citação, remete a uma ética de trabalho norteia a vida. A 

lógica vivenciada pelo entrevistado se assemelha à perspectiva proposta por Max Weber, em relação a 

uma ética de trabalho que dignifique, por meio de uma predestinação, rompendo com uma perspectiva 

ascética. Tal interpretação fica ainda mais interessante ao se saber que Sido possuiu “papel de 

destaque dentro da Igreja de Confissão Luterana do Brasil” (HERING, 2014). Ao longo da entrevista, 

pode-se ver a ligação do entrevistado com sua igreja. 

 
Eu tenho uma história com a igreja. Lá e aqui me trouxe uma ideia diferente também 

dentro da minha própria cabeça. Nós queremos abrir um pequeno Museu dentro da 

nossa Igreja, eu já tenho uma máquina de escrever em casa, vou mandar restaurar, 

fazer ela bonita. (DESCHAMPS; PABST, 2012, p. 238). 
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A relação do trabalho alemão com uma “ética protestante”, que fomente um “espírito 

capitalista”, parece ser positivada na entrevista de Sido Stribel. Ao longo do texto, evidencia-

se que o trabalho é um elemento que dá sentido à vida do entrevistado. Entretanto, em outras 

fontes analisadas ao longo do estudo a ética de trabalho não aparece de forma tão relevante 

como o que está presente nas palavras de Sido. Assim, é preciso que se relativize o impacto 

dos fragmentos religiosos na construção de uma ética de trabalho a fim de que sejam evitadas 

generalizações. 

 

Considerações finais 

 

 É necessário um maior esforço do historiador que escreve sobre o tempo presente. As 

relações sociais e políticas do presente estão em mutação constante ainda no momento em que 

o historiador pretende trabalhar com a história. No presente, a história investigada 

dificilmente já possui um “túmulo”. Trabalhar com a história do presente leva em conta o 

manejo de “’moradas provisórias’, para retomar a expressão de Santo Agostinho. Sua lei é a 

renovação. Seu turnover verifica-se muito rapidamente. Mas é consolador pensar que seus 

adeptos têm o privilégio de uma fonte eterna da juventude” (BÉDARIDA, 2006, p. 221). 

Apesar da dificuldade na realização do ofício, a história do tempo presente figura-se como 

essencial para um entendimento mais aprofundado das relações contemporâneas. 

Diante da problemática de uma análise da história do tempo presente, esse artigo 

investigou as relações entre a imigração e a religião protestante em relação a uma ética de 

trabalho. Para isso, foram realizados breves apontamentos em relação à historiografia que 

aborda a temática da região. Com isso, foram confrontadas com fragmentos da memória oral 

de atores do tempo presente. Assim, se chegou a resultados prévios de que é possível que se 

perceba uma relação entre o que se evidencia na memória de trabalhadores da região com os 

apontamentos historiográficos realizados sobre a região. Todavia, fica o alerta quanto a 

generalizações sobre tais questões. 

Quanto a esse tipo de generalizações, Duarte (2012) coloca a importância em se 

realizar uma abordagem histórica que leve em contam uma abordagem de classe. O autor, ao 

realizar uma investigação sobre a primeira metade do século XX, aponta que muitas das 

afinidades sociais de trabalhadores do estado de São Paulo são construídas mais em relação à 

classe à qual pertencem do que em relação a outros elementos étnicos. Dessa forma, é preciso 

que se faça uma investigação que trate da influência de elementos como a religião, ou demais 

configurações sociais provenientes de um processo de imigração que se inicia no século XIX, 
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sem hierarquizar os apontamentos de classe de forma subalterna à análise. Ambas 

perspectivas devem caminhar lado a lado. 
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Resumo: A proposta trata de um recorte de uma pesquisa de doutorado abordando a temática das interações 

Sociedade e Natureza no território do Parque Nacional da Serra do Itajaí, a sua História Ambiental e 

Desenvolvimento Regional. O objetivo é investigar a história ambiental e o desenvolvimento sustentável do 

território do PNSI. Neste ensaio apresentaremos os resultados parciais referentes ao município de Blumenau, 

especificamente de uma comunidade do entorno. Os resultados apresentados são oriundos de um prévio 

levantamento de fontes secundárias. Os dados foram analisados hermeneuticamente pela abordagem teórica da 

História Ambiental e Sociologia Ambiental. Os resultados apresentam um panorama do desenvolvimento de uma 

comunidade do parque, apresentando sucintamente as fases do desenvolvimento regional do seu território. 
Palavras Chaves: História Ambiental, Desenvolvimento Regional, Parque Nacional da Serra do Itajaí, 

Blumenau, Nova Rússia. 

 

INTRODUÇÃO 
 

 A colonização e o desenvolvimento regional do Vale do Itajaí iniciados no século XIX 

estabeleceram novas relações entre a sociedade e a floresta. A floresta antes ocupada e sob a 

interferência do nativo brasileiro recebe novos moradores e modos de vida, de uso de 

sobrevivência do mundo natural para desenvolver e progredir. Com a formação dos núcleos 

coloniais e a estrutura urbana se desenvolvendo no bioma Mata Atlântica, grandes 

modificações ambientais geraram a partir da segunda metade do século XX um mosaico de 

recortes de florestas, havendo maiores concentrações em áreas íngremes, de difícil acesso ou 

de urbanização, como as que ocorrem na Serra do Itajaí.  
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Komuro Cabral. 
204

 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional na FURB – Universidade 

Regional de Blumenau, Bolsista CAPES, pesquisador do GPHAVI – Grupo de Pesquisas de História Ambiental 

do Vale do Itajaí. 
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 Uma das principais políticas ambientais adotadas (mundial-nacional) para conservar a 

natureza foi a criação de Unidades de Conservação. No Vale do Itajaí, Santa Catarina, as 

iniciativas de criação de áreas de conservação estão presentes desde o início da colonização 

por europeus, e posteriormente atrelado às políticas nacionais, estaduais e municipais. Grande 

parte delas surge com o olhar da comunidade voltada para a conservação de remanescentes da 

exploração e uso agrícola ou industrial do solo, iniciado no final do século XIX, agravando-se 

principalmente a partir da década de 1970. Um dos principais motivadores para se pensar a 

conservação na região foram as consequências visíveis no ambiente causadas pelas atividades 

da extração vegetal, uso do solo, caça e indústria (BACCA, 2008). Foram esses os 

motivadores para que diversas ações individuais e coletivas passassem a defender a 

conservação da natureza, e que promoveram a criação de áreas protegidas, como a do Parque 

Nacional da Serra do Itajaí.  

 O Parque Nacional da Serra do Itajaí - PNSI é uma Unidade de Conservação de 

Proteção Integral criada em 2004 através do Decreto presidencial de 04 de junho de 2004. 

Possui uma área de 57.374 hectares, abrangendo os municípios de Indaial, Blumenau, 

Botuverá, Gaspar, Vidal Ramos, Guabiruba, Ascurra, Presidente Nereu, e Apiúna (Figura 1). 

O objetivo da criação do parque foi a conservação da Serra do Itajaí e da biodiversidade 

presente, ou seja, salvaguardar para as futuras gerações os recursos naturais (BRASIL, 2009).  

 
Figura 1: Comunidades do PNSI. 

Fonte: BRASIL, 2009. 
 

 O PNSI está localizado na região central do Vale do Itajaí, e é considerada uma das 

maiores Unidades de Conservação de Santa Catarina. Para a região onde está inserida 
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representa um dos últimos remanescentes de Floresta Atlântica, assim como conserva as 

nascentes de cerca de 30% dos recursos hídricos da região. Segundo Schacht e Dallacorte 

(2007), considerando o total da área conservada através de Unidades de Conservação, o PNSI 

representa a maior área protegida da Bacia Hidrográfica do Itajaí. O território do PNSI e suas 

características o tornam muito importante biológica, social e culturalmente. Apresenta um alto 

potencial de conservação da fauna e flora, e também abriga inúmeras nascentes fundamentais 

para o fornecimento de água às populações da região. O parque representa um mecanismo de 

regulação ambiental, proporcionando controle nos ciclos pluviais e climáticos nas regiões que 

abrange, além de possibilitar o desenvolvimento de atividades de turismo e de economias 

sustentáveis.  

 O território do parque possui um histórico de influências antrópicas das comunidades 

rurais de descendentes europeus instalados a partir de 1860, que organizavam seu 

desenvolvimento através da biodiversidade da Floresta Atlântica como um recurso de 

sobrevivência até a conservação da região e criação do parque. Neste momento há uma 

mudança drástica nos modos de vida das comunidades que permaneceram no entorno do 

parque, ocorrendo novos processos de desenvolvimento e relações com a floresta. Conforme 

Dean (1996), a forma como sucedeu o processo de ocupação e uso do solo no Brasil causou 

uma drástica redução da cobertura florestal do Bioma Mata Atlântica. Ao longo do tempo, os 

modos de vida das populações estabeleceram diversos usos ao solo, explorando os recursos 

naturais e provocando mudanças ambientais em diferentes graus de intensidade conforme a 

aculturação imposta pelas necessidades de sobrevivência e desenvolvimento. Esse processo 

faz parte da história da região e consiste em um importante acervo para ser estudado através 

da abordagem teórica e metodológica da História Ambiental. 

 Para analisar essa história ambiental do desenvolvimento regional do território do 

PNSI foi iniciado um projeto de pesquisa no doutorado
206

 que investiga o desenvolvimento e 

as interações entre sociedade e ambiente no período que antecede a criação do parque, e as 

mudanças que ocorreram a partir de sua criação. Nesta apresentação no Simpósio Temático de 

História Ambiental e o Desenvolvimento Regional, XXIII Semana Acadêmica de História da 

FURB, será exposto um recorte dos dados parciais do desenvolvimento da pesquisa doutoral 

referente às pesquisas em Blumenau, especificamente na localidade da Nova Rússia, Sul do 

município. 
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 O desenvolvimento da pesquisa pode ser acompanhado no site http://gphavi.blogspot.com. A pesquisa em 
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em desenvolvimento pelos autores no PPGDR da FURB. 

http://gphavi.blogspot.com/


XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

203 
 

 

METODOLOGIA  

 

 A proposta é uma pesquisa de base, qualitativa, tendo como abordagem teórica a 

Sociologia, a História Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável, para analisar de que 

forma ocorreu o desenvolvimento regional do território do PNSI. Investiga-se a 

sustentabilidade do desenvolvimento regional desses processos de interação sociedade no 

ambiente, tendo como experiência a história e a influência dos fatores econômicos, políticos e 

socioculturais no percurso do desenvolvimento regional local, e o papel do PNSI nesse 

contexto.  

 A pesquisa doutoral foi iniciada em 2015 e tem até 2019 para ser finalizada. Vem 

sendo realizado um levantamento e revisão bibliográfica, levantamento de dados em jornais, 

documentos oficiais, atlas, mapas, transcrições de entrevistas e material audiovisual; trabalhos 

acadêmicos como relatórios de pesquisas, transcrições de entrevistas, artigos científicos, 

periódicos, monografias, dissertações, teses e anais de eventos para descrever as 

características bióticas e abióticas do território do PNSI, e historiar o processo de ocupação 

humana e uso do solo/natureza. A coleta de dados vem acontecendo nas bibliotecas e arquivos 

de cada um dos municípios, secretarias das prefeituras, secretaria de desenvolvimento 

regional, e na base de dados do GPHAVI. Os dados coletados estão sendo analisados com 

olhares abordando a Sociologia Ambiental e a História Ambiental. 

 Com o olhar da Sociologia Ambiental, segue-se a linha de pensamento expressa por 

Buttel (1992) e Hannigan (2009). A investigação deve possibilitar uma análise integrada, 

sistêmica de todos os aspectos institucionais da sociedade, tendo em conta as interações entre 

os temas macro e micro da história da sociedade humana. Trata-se de uma perspectiva 

holística nos estudos sociais que levantam questões amplas para analisar como os humanos 

obtém seu sustento material e como interagem enquanto indivíduo-sociedade-ambiente, 

avaliando sociedades e as bases de seus recursos de sobrevivência.  

 Com o olhar da História Ambiental, em consonância com a linha de pensamento 

desenvolvida por Pádua (2010) e Worster (2011), a investigação busca integrar diversos 

conhecimentos para conhecer de que forma o ambiente é caracterizado pelo desenvolvimento 

da sociedade humana, reconhecendo a natureza propriamente dita. A investigação inclui o 

organismo humano em sua relação com os diferentes ecossistemas, identificando às 

transformações do mundo biofísico ao longo do tempo, reconstituindo os ambientes do 
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passado, expondo como ocorreram as relações socioeconômicas das sociedades, em sua inter-

relação com determinados espaços geográficos, modos de produção e sua conexão estreita 

com os fatores ecológicos, a cultura material, meios tecnológicos, da ação humana em si. E 

considerar as dimensões cognitivas, mentais e culturais da existência humana e de suas 

experiências e transformações no ambiente, entendendo as visões de natureza e a criação de 

significados que a natureza preenche na vida humana.  

 Para estabelecer a análise na perspectiva do Desenvolvimento Sustentável, o olhar 

volta-se para a História Ambiental para verificar os processos de desenvolvimento da 

comunidade estudada, adotando o critério das cinco dimensões do desenvolvimento 

sistematizadas por Sachs (1993 e 2004): 1ºA social, na qual tem como meta construir uma 

sociedade com maior equidade evitando e reduzindo grandes diferenças entre os que têm mais 

com os que tem menos; 2º A econômica, tendo em vista uma organização dos recursos com 

um fluxo constante entre o setor público e privado, o macro e o micro, levando em 

consideração as particularidades históricas das regiões e suas eficiências frente aos meios 

biológicos e culturais; 3ºA ecológica, leva em consideração o tempo de regeneração da 

natureza, das especificidades do local em relação com as demandas, evitando os desgastes e 

usando apenas o que demandar de uso da sociedade, sem alocar reservas e gerar o 

consumismo na sociedade, gerando processos de uso consciente e de novas fontes de energia 

renováveis; 4ºA espacial, que busca prover os processos de desenvolvimento de forma que 

todos os espaços urbanos-rurais tenham acessos às melhores formas custo-benefício do 

desenvolvimento; E a 5ºCultural, que busca entender a cultura local e valorizá-la, 

promovendo novas formas de desenvolver através dos conhecimentos locais.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES PARCIAIS 

 A colonização da região sul do Brasil, principalmente por imigrantes alemães, 

italianos e poloneses a partir do século XIX marca profundamente a relação com a natureza 

desencadeando, desde então, grandes mudanças ambientais na paisagem. A chegada desses 

imigrantes na região representou um contexto ambiental diferente da sua terra de origem, com 

uma mata nativa ainda recobrindo grandes extensões do território sustentando uma 

biodiversidade maior e mais generosa de espécies de plantas e de animais. Assim, o imigrante 

estabelece formas de relação e de exploração dos recursos naturais com as novas condições 

aqui encontradas, que a princípio determinaram e viabilizaram em grande escala atividades 

como a caça, pesca e uso da madeira para as mais diversas finalidades, criando manifestações 
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culturais como os clubes de caça e tiro e festas de caça. Santos (2011) afirma que um dos 

principais interesse para a colonização da região sul do Brasil a partir de 1850 foi a 

possibilidade de privatizar e comercializar as terras florestais.  

 Segundo Cervi (2009), o presidente da Província de Santa Catarina tinha a expectativa 

de que o rio Itajaí-Açu, cujo delta se localiza na colônia de Itajaí, tivesse uma ligação com o 

planalto serrano mais especificamente na região de Lages que já possuía certa prosperidade no 

final da década de 1830.  Com o intuito de promover a colonização do vale é criada a Lei 

Imperial nº 11 de 5 de maio de 1835 , que orientava os tamanhos dos lotes, prazos de 

pagamentos dos empréstimos feitos aos colonos e outras organizações que dependiam das 

decisões imperiais. 

 Os primórdios da ocupação do território do Vale do Itajaí ocorrem pelo litoral nas 

margens do Rio Itajaí e de seus afluentes a partir de 1835, assim sendo a primeira colônia a de 

Itajaí. Seus integrantes foram brasileiros e estrangeiros, oriundos do arquipélago dos Açores, 

Madeira, do Rio Grande do Sul, São Paulo, e posteriormente levas de imigrantes do Sacro 

Império Romano-Germano, incluindo nacionalidades alemãs, polonesas, suíças  entre  outros  

povos  que  chegaram em  um território  habitado  pelos  indígenas  Xokleng/Laklano  e  

Kaigangs,  pertencentes aos  grupo  Gê,  até  o  interior,  e  do  povo  Tupy  no litoral,  além  

de  pequenos  grupos nômades que viviam na floresta (SIEBERT, 1997).  Por muito tempo 

esses indígenas lutaram por suas terras com os novos colonizadores, cuja presença causava 

um entrave ao progresso das colônias da Bacia do Itajaí, confronto que resultou no extermínio 

das culturas nativas (SILVA, 1972).   

 O Vale do Itajaí começa uma grande transformação com o estabelecimento da Colônia 

Blumenau em 1850. Os imigrantes viam a natureza como um inimigo a ser desbravado e 

dominado para o estabelecimento dos moldes civilizatórios europeus (MATTEDI, 2001). De 

acordo com Siebert (1997), os colonos consideravam a natureza um grande problema e as 

matas densas eram vistas como empecilho para o progresso, devendo ser feita sua retirada 

para que os lotes fossem traçados e vendidos, e colocados em funcionamento para o 

desenvolvimento.  

 A partir da colonização da foz ao alto vale, segundo Siebert (1997), diversos núcleos 

coloniais constituíram-se no entorno dos diversos cursos de água da Bacia do Itajaí. O ideal 

desbravador foi sendo construído ao longo dos anos com objetivo evidente de valorização dos 

imigrantes como os responsáveis diretos por estas conquistas (SANTOS, 2011). A gradativa 

exploração da floresta e o constante crescimento populacional e econômico causaram a 
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redução da sua cobertura arbórea em toda a região, agravando os atuais problemas ambientais 

(enchentes, deslizamentos de terra, enxurradas) constatados no Vale do Itajaí que se 

manifestaram ao longo do tempo mais frequentes e intensos.  

 Próximo à Serra do Itajaí, conforme Garrote, Dambrowski e Santos (2009), na região 

que hoje pertence ao  Parque Nacional da Serra do Itajaí, desenvolveram-se mais de 30 

pequenos núcleos coloniais de  descendentes europeus  de vocação agrícola.  Estas 

comunidades passaram a se formar e desenvolver na região da Serra do Itajaí a partir de 1860 

havendo com dois fluxos de colonização, divididos naturalmente  pelo divisor de águas do 

Rio Itajaí-açu e Rio Itajaí-mirim. Um deles partiu da Colônia Blumenau em sentido a Oeste 

para Sul, ocupando Indaial, Ascurra, Apiúna, Presidente Nereu e Vidal Ramos. O outro fluxo 

partiu de Brusque, Sul de Blumenau, em sentido Oeste, ocupando a região de Porto Franco, o 

que hoje é Botuverá até chegar em Vidal Ramos, como se observa na Figura 2.  

 

Figura 2: Fluxos de migração da colonização. 

Fonte: Plano de Manejo PSNI 2009. 

 

 A transformação da Floresta Atlântica sucedia-se conforme se instalavam os núcleos 

coloniais de alemães, italianos e demais nacionalidades. Estes ocupando as várzeas moldam a 

paisagem à medida que exploram a biodiversidade e desenvolvem o uso do solo. Uma das 

comunidades que se formaram a partir de 1860 é a da Nova Rússia, ao sul do município de 

Blumenau.  
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 De acordo com Garrote, Dambrowski e Santos (2009), a comunidade da Nova Rússia 

foi composta por imigrantes prussianos, alemães, suíços, italianos e brasileiros.  Mas antes 

desses imigrantes chegarem ao local, o território era frequentado por indígenas 

Xokleng/Lakano. No ano de 1830 ingleses acompanhados de um escravo procuraram ouro 

estiveram nas proximidades da atual comunidade, mas desistiram devido às dificuldades do 

relevo íngreme e dos ataques indígenas. O escravo retorna dez anos depois com algumas 

famílias que ao se estabelecerem constroem moradias feitas de palmitos, xaxins, imbaúbas e 

caeté; e a sua principal fonte de renda era foi o plantio de espécies exóticas como a banana, 

cana de açúcar, carvão e algumas pepitas de ouro. 

 A partir de 1890 as primeiras empresas de mineração iniciam atuar na região com 

abertura de túneis. No processo de exploração usaram dinamite para obter minérios como: 

prata, chumbo, e zinco combinados com enxofre e alguns pontos de alto teor metálico. Essas 

empresas eram de origens russas, argentinas e alemãs e promoveram um grande atrativo, junto 

com as serrarias, de emprego e desenvolvimento regional (GARROTE, DAMBROWSKI, 

SANTOS, 2009).  

 A agricultura de subsistência se perpetuou por muitos anos, assim como a caça para a 

própria alimentação. Na década de 1950 foi aberta uma nova via para chegar até o local, a 

Rua Santa Maria, e através dela escoavam a produção das madeireiras dos colonos. Na década 

de 1970 inicia o êxodo rural, com o abandono gradual da atividade agrícola pela fabril. Os 

descendentes mais jovens partem  para  a  cidade  em busca de emprego. Em 1988 a 

Companhia Artex com a  iniciativa do ambientalista e ecólogo Lauro  Bacca
207

   cria  o  

Parque  Ecológico  Artex com a finalidade de preservar a região. Entretanto, dois anos após a 

sua criação as terras são repassadas para a coordenação da FAEMA e FURB, pois com a 

recessão da indústria têxtil não foi possível dar continuidade à manutenção do parque. A 

proibição da caça e da exploração de madeira a partir da década de 1990 gera uma 

estabilidade demográfica na Nova Rússia. Essas atividades antrópicas causaram diversos 

impactos ambientais na região, sendo  as madeireiras as  grandes responsáveis pela retirada da 

cobertura vegetal e matas  ciliares, propiciando desastres   como  deslizamentos, erosões, 

assoreamento dos cursos de água, e enchentes (GARROTE, DAMBROWSKI, SANTOS, 

2009). 

 Os imigrantes europeus acentuaram as transformações da paisagem da Serra do Itajaí, 

o que condiz com a afirmação de Milton Santos (1994, p. 66): “A paisagem não se cria de 
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 Um dos principais nomes no cenário ambientalista entre 1970 até hoje (2016), sendo um dos principais 

responsáveis pelo projeto e implantação do PNSI no Vale do Itajaí. 
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uma só vez, mas por acréscimos, substituições; a lógica pela qual se fez um objeto no passado 

era a lógica de produção daquele momento. Uma paisagem é uma escrita sobre a outra, é um 

conjunto de objetos que tem idades diferentes, é uma herança de muitos diferentes 

momentos”. A “[...] transformação de paisagens agrícolas significa identificar traços de 

apropriação cultural da ciência e da tecnologia” (KLANOVICZ, 2013, p. 314). As diversas 

culturas se formaram e se desenvolveram e, ainda, necessitam do uso dos recursos naturais. 

Os problemas sociais e ambientais atuais estão relacionados historicamente da forma como a 

sociedade vê e age sobre a natureza, tornando-se primordial a criação de unidades de 

conservação. 

 A partir dos dados coletados nesta pesquisa inicial, que compõe uma pesquisa maior, 

já se torna possível compreender parcela da história ambiental e desenvolvimento regional do 

território do PNSI, identificando-se na comunidade da Nova Rússia  quatro períodos (Figura 

3).  No primeiro (1860 até a década de 1950) o processo de modificação do ambiente deu-se 

principalmente pela exploração florestal, áreas de pasto e de agricultura. A partir da 

mineração, o local recebe mais moradores e ocorre aumento do uso do solo, caça e extração 

vegetal. No segundo período (década de 1950 até 1994, a modernização incorpora novas 

tecnologias na exploração, que associadas às atividades de subsistências dos colonos, a 

indústria da madeira e mineração geram rápida mudança ambiental com aumento da atividade 

rural, das atividades de extração vegetal. Na indústria da madeira ocorre ciclo da exploração 

da canela preta e da peroba. No terceiro período (1994 a 2004) as influências das legislações 

ambientais mudam as práticas das atividades socioeconômicas. Diminuem os processos de 

exploração, e na região é iniciada um processo de proteção e conservação da Serra do Itajaí, 

com a criação do PNSI em 2004. O quarto período, a partir de 2004, será investigado com a 

pesquisa doutoral, e poderá evidenciar a influência do parque nas formas de vida, nas formas 

de uso do solo, na relação com a natureza, e na geração de novos processos de 

desenvolvimento com a preocupação da sustentabilidade.   
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Figura 3: Cronologia da História Ambiental e Desenvolvimento Regional do Território do PNSI na localidade 

da Nova Rússia, Blumenau-SC. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 A exploração das florestas levou a uma grande redução da biodiversidade, mas a 

região ainda é muito rica em flora e fauna conforme estudos do Plano de Manejo do PNSI 

(BRASIL, 2009). As iniciativas governamentais ou privadas são necessárias para a 

manutenção das populações humanas na área rural associada às alternativas de produção 

menos impactantes como a produção orgânica e a permacultura.  Novos empreendimentos e 

processos de desenvolvimento adaptaram-se à nova realidade. A pesquisa de doutorado 

buscará identificar os processos de desenvolvimento fomentados a partir da criação do PNSI, 

e verificará o papel desses processos e do próprio parque para o Desenvolvimento Sustentável 

do Vale do Itajaí. 

 

CONSIDERAÇÕES  

 Conforme Medeiros e Yong (2011), o Brasil é reconhecido mundialmente pela sua 

diversidade biológica e cultural, mas o país cresceu tendo como modelo o desenvolvimento 

baseado na exploração de forma não sustentável. Conforme Primack e Rodrigues (2001), há 

um choque entre o conceito e uso do desenvolvimento sustentável, com as práticas de 

desenvolvimento. Os usos indevidos das áreas naturais promoveram debates na sociedade 
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moderna que induziram os governos (federal, estadual, municipal) e as ONGs a defenderem a 

criação de áreas de conservação. Desta forma reconhecem que as Unidades de Conservação 

proporcionam benefícios à sociedade, pois estabelecem limites de extração de produtos 

silvestres, de lançamentos de resíduos, e de uso do solo, salvaguardando os recursos naturais e 

a sobrevivência da sociedade humana.  

 Dentro da perspectiva da conservação das áreas que sobraram do processo 

desbravador, as Unidades de Conservação passaram a representar peças chaves para a 

conservação da biodiversidade e de serviços ambientais que contribuem para o crescimento 

econômico dos grupos humanos que se localizam nos entornos (MEDEIROS & YONG, 

2011).  

 A partir da primeira década do século XXI, as Unidades de Conservação representam 

muito mais do que as conferências ambientais concluíram. É o que apresenta o Relatório 

Contribuição das Unidades de Conservação Brasileiras para a economia nacional, 

desenvolvido pela UNEP-WCMC em 2011, expressando que as Unidades de Conservação 

estabelecem diversos serviços ambientais e econômicos em seus entornos e por meio dessa 

relação as UCs garantem o desenvolvimento de negócios e geram renda, e também se 

apresentam como um bom negócio para as prefeituras que passam a ter a disposição 

mecanismos como o ICMS ecológico, compensações tributárias, que somadas as redes de 

serviços garantem o desenvolvimento local/regional. Além disso, sua existência no território é 

um mecanismo eficiente de geração de bem-estar social, assim como para o controle de 

ocupações em áreas de risco, e manutenção dos ciclos da água e da quantidade de chuvas 

(MEDEIROS et al, 2001). 

 As UCs são de interesse de várias áreas do conhecimento humano, e por serem 

estoques de natureza, é a matéria prima para os estudos que focam a interação entre o homem 

e o meio ambiente (DUARTE, 2010). As Unidades de Conservação são instrumentos que 

possibilitam conciliar o desenvolvimento e a conservação como estratégia eficiente, 

sustentável e socialmente justa, garantindo crescimento econômico segundo um modelo em 

que a economia e a natureza sejam tratadas como elementos complementares, e não 

antagônicos. Conservar a biodiversidade garante não apenas mais crescimento, mas, 

principalmente, melhor crescimento, ou um processo de desenvolvimento sustentável.  

 O levante inicial desta pesquisa constata que decorridos 12 anos de criação do PNSI, 

existem poucos estudos que demonstrem ou estabeleçam um panorama dos processos de 

desenvolvimento nas regiões de abrangência do território do parque, assim como tampouco se 
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tem informacções que possibilitem a gestão territorial de desenvolvimento sustentável para a 

região. Tendo esta lacuna a respeito sobre a situação do PNSI, com o Desenvolvimento 

Sustentável da região, é relevante a pesquisa que vem sendo realizada em nível de doutorado 

para aprofundar o conhecimento sobre a História Ambiental e o Desenvolvimento Regional 

do Território do Parque Nacional da Serra do Itajaí. E com o desenvolvimento da pesquisa 

conhecer como se formou o ambiente, a história das comunidades/sociedades humanas 

localizadas no entorno do parque, e entender, como essas sociedades se desenvolveram e 

moldaram o ambiente conforme seus modos de vida e processos de desenvolvimento. 

 Os dados levantados, e aqui previamente expostos, sobre o recorte territorial da 

localidade da Nova Rússia, no entorno do PNSI, possibilitaram uma análise que elucida as 

práticas de desenvolvimento que ocorreram no território, antes da criação do parque, 

formando um acervo de informações que contribuam para o desenvolvimento sustentável da 

região. Da mesma forma, espera-se com a finalização da pesquisa em 2019, um conteúdo 

denso e complexo sobre os processos de desenvolvimento, relações, interações e 

interdependências das culturas humanas com o ambiente, assim como compreender os limites 

e vocações do território. Com isso forma-se um conhecimento plausível para ser usado na 

construção de propostas de desenvolvimento sustentável conforme as particularidades de cada 

comunidade no entorno do PNSI. Os resultados também poderão produzir informações a 

serem usados pelos gestores de desenvolvimento, inclusive reproduzir as boas práticas de 

sustentabilidade para além do território do PNSI.  O assunto não se esgota neste ensaio. A 

pesquisa em desenvolvimento produzirá mais informações que serão divulgados para a 

comunidade em próximas publicações. 
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A PESCA ARTESANAL NO CANAL DO LINGUADO: PERSPECTIVAS ACERCA DA 

ATIVIDADE ÀS GERAÇÕES FUTURAS. 
 

Dilso Roecker Junior 

 Wilham Zilz 

 

Resumo: O objetivo da pesquisa é desenvolver um panorama da pesca artesanal do litoral norte catarinense 

durante o século XX no entorno do Canal do Linguado, sob a ótica da História Ambiental. Nesse sentido, 

abordaremos as transformações, continuidades e rupturas deste segmento no que concerne a aspectos sociais e 

biológicos que foram constituídos com a prática do decorrer de sua existência. Para isso, serão analisados dados 

coletados em entrevistas com pescadores locais durante a pesquisa de Iniciação Científica realizada no 

Laboratório do Grupo de História Ambiental do Vale do Itajaí – GPHAVI. Esses dados serão relacionados com 

bibliografias a respeito do tema, e após discorrer sobre possíveis implantações de grandes empreendimentos na 

região que estão sendo estudadas, será, finalmente, proposta uma perspectiva para o horizonte da pesca artesanal 

na região para gerações presentes e futuras. Assim, estes dados serão organizados de forma cronológica, 

relacionados com o histórico ambiental da região, e apontando as mudanças que ocorreram no meio ambiente 

desde a colonização da região, buscando interpretar esses dados para caracterizar essas transformações. Que de 

acordo com os resultados alcançados até o momento acerca da pesca artesanal, a prática está norteada para sua 

decadência. Haja vista a dificuldade que os pescadores relatam enfrentar, com o setor encontrando-se cada vez 

mais disputado com outros segmentos e com cada vez menos recursos naturais e incentivos governamentais. Por 

essas e entre outras questões, as gerações futuras estão buscando fontes de renda alternativas, recorrendo a 

comércios e indústrias da região. Por fim, os dados forjados poderão ser utilizados em alguma produção futura, 

tanto científica quanto in loco para a comunidade. Nesse sentido, mostra-se a importância que os estudos de 

História Ambiental têm para contribuir em termos de desenvolvimento de forma adequada e menos nociva ao 

meio ambiente e, contemplando assim, os pontos de vistas sociais, culturais e ambientais, respeitando 

especificidades de cada território e cultura. 
Palavras Chaves: pesca artesanal, Canal do Linguado, História Ambiental. 
 

INTRODUÇÃO 

 Este trabalho explana a relação entre sociedade e ambiente sob o enfoque da História 

Ambiental tendo como recorte geográfico a região do Canal do Linguado na Baía da 

Babitonga, litoral Norte de Santa Catarina. Encontra-se um desdobramento de uma pesquisa 

científica
208

 nas quais o principal objeto de estudo foram os pescadores artesanais do Canal do 

Linguado e a suas percepções sobre os problemas atuais da pesca e suas perspectivas para 

próximas gerações. Foi investigada a percepção dos pescadores artesanais das comunidades 

da Ribeira (São Francisco do Sul / SC) e Barra do Sul (Santa Catarina) através da 

metodologia da História Oral para identificar as transformações ambientais que ocorreram 

neste território. Foi constituído um levantamento acerca dos problemas ambientais na região e 

de como essas alterações influenciaram a atividade da pesca artesanal. Foram mencionados 

estudos de casos de outras comunidades de pescadores no litoral catarinense, emergindo as 

tensões vivenciadas por eles, análogas aos problemas das comunidades abordadas neste 

artigo. Com o referencial teórico estabeleceu-se alguns conceitos para se trabalhar a temática 
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 Pesquisa fomentada pelo Projeto - SED/FUMDES/Artigo 171 - 374/2015. 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

215 
 

e melhor caracterizar a pesca artesanal e os pescadores artesanais emergindo um debate 

referente a essa problemática.  

O Canal do Linguado localiza-se no litoral norte do estado de Santa Catarina, que 

antes ao seu fechamento, formava uma via secundária que ligava a Baía da Babitonga e o 

oceano atlântico via município de Barra do Sul e possibilitava um fluxo marítimo natural e 

um corredor de acesso para várias espécies que viviam nesse território. A entrada principal 

localiza-se entre a cidade de Itapoá e São Francisco do Sul e é reconhecida como um enorme 

estuário marinho de inúmeras espécies, constituindo a maior bacia de mangue do sul 

brasileiro (MATTOS, 2012), sendo que estas zonas proporcionam elevada produtividade 

biológica, uma vez que acolhem todos os elos da cadeia alimentar. Estão morfologicamente 

associadas a costas de baixa energia ou a áreas estuarinas, lagunares, baías e enseadas que 

fornecem a proteção necessária ao seu estabelecimento (DIEGUES, 2002). 

Foi realizada uma investigação para contextualizar historicamente as transformações 

ambientais e caracterizar geograficamente a região, e a partir disso: (1) conceituar a pesca 

artesanal e contextualizar historicamente a presença das comunidades de pescadores 

artesanais na região, estabelecendo os ciclos da prática da pesca no século XX; (2) relacionar 

as informações obtidas com estudos de casos que tratam de comunidades de pescadores 

artesanais de Santa Catarina; (3) apontar os problemas enfrentados pelas comunidades 

pesqueiras artesanais da Costeira (município de Barra do Sul) e da comunidade da Ribeira 

(município de São Francisco do Sul) a partir das entrevistas obtidas, e após sintetizadas estas 

informações esboça-se um panorama para a atividade na região. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

A metodologia utilizada para alcançar os objetivos propostos foram as seguintes: 

primeiramente, realizou-se um levantamento e uma revisão bibliográfica, para conceituar a 

pesca artesanal, baseando-nos em contribuições de alguns autores e obras que discorrem 

acerca da temática como Antonio Diegues, McGoodwin e a publicação do CEMBRA (Centro 

de Excelência para o Mar Brasileiro).  

Acerca das comunidades de pescadores artesanais de Santa Catarina, tendo em vista  

as comunidades de Imbituba, São José, Barra Velha e Garopaba. Foi estabelecido através de 

um levantamento e uma revisão bibliográfica os problemas que estas comunidades 

apresentam, a fim de melhor compreender o cenário atual da  pesca artesanal nestas 

comunidades. 
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Posteriormente, elaborou-se um questionário tendo como base as análises 

bibliográficas, para verificar a percepção dos pescadores sobre, as transformações ambientais, 

e  questões sociais nas quais os pescadores se encontram em relação a atividade tradicional da 

pesca. Aplicaram-se na área de estudo ao todo 7 entrevistas principais, nas comunidades da 

Ribeira, região norte do Canal do Linguado, região pertencente ao município de São 

Francisco do Sul e a comunidade da Costeira, município de Barra do Sul, estando localizada à 

margem direita do Canal do Linguado.  Além de outras 3 entrevistas complementares, fora da 

área de estudo, realizadas anteriormente na comunidade de Itapema do Norte, em Itapoá / 

SC². Dentre as 7 entrevistas principais, 3 delas foram realizadas com pescadores aposentados, 

que atuaram entre as décadas de 50 e 80, e 4 realizadas com pescadores ainda atuantes, 

abrangendo um período mais recente, possibilitando com isso, um viés complementar das 

práticas e percalços dos profissionais da área.  

Após estas etapas, relacionamos os dados bibliográficos levantados, elencando os 

problemas encontrados e confrontando com os relatos obtidos com os pescadores a fim de 

estabelecer quais são os problemas para a atividade atualmente. Para então, na última parte da 

pesquisa, pudéssemos esboçar uma perspectiva referente ao futuro da pesca artesanal na 

região estudada com base nos relatos coletados. 
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Fonte: Autores. 

CARACTERIZAÇÃO  

A grande questão ambiental que envolve o Canal do Linguado, portanto, deve-se ao 

aterramento feito para a construção de um ramal férreo, que ocorreu parceladamente. Num 

primeiro momento, em 1907, devido a condições de recursos e dificuldades para execução na 

época, optou-se por uma ponte metálica no canal sul (400 metros) e aterramento do canal 

norte (700 metros). De acordo com a medição de terras a serviço do império brasileiro feita 

por Jeronimo F. Coelho, em 1869, o Canal do Linguado possuía 2 metros de profundidade e 

800 metros de largura em sua desembocadura. Dos 400 metros de vasão, o canal sul passou 

teve que ser aterrado visto o comprimento da ponte importada, com apenas 120 metros, 

ocasionando erosão nos pilares da ponte metálica devido a forte correnteza do canal, 

comprometendo sua estrutura. Para finalmente estabelecer uma conexão definitiva e segura 

para impulsionar o desenvolvimento de São Francisco do Sul, escoando a produção oriunda 
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de Joinville e interior do estado, foi optado (1934) após um longo impasse entre as 

autoridades o obstrução completa, finalizada em 1935.  (MATTOS, 2012) 

O fechamento do Canal do Linguado passou a transformar paulatinamente a paisagem, 

além de trazer uma série de transformações ambientais, a maior delas, sem dúvida, foi fruto 

do processo contínuo de assoreamento ao longo do canal, tanto nas águas internas da baía, nas 

mediações do canal, assim como na desembocadura do canal, em Barra do Sul em decorrência 

da interrupção do fluxo natural das marés entre baía e o Oceano Atlântico. Em especial, na 

parte norte do aterro, ocorre o assoreamento de sedimentos químicos oriundos principalmente 

da região do maior polo industrial de Santa Catarina. Além disso, ao longo de décadas, o 

acúmulo de poluentes na baía promoveram a degradação da fauna e da flora, ocasionando 

com isso, uma transformação vegetativa entre a boca da Barra do Sul e decorrer do Canal do 

Linguado, além de promover a degradação progressiva dos manguezais nas mediações do 

canal pelo baixo nível da água articulado a mudanças do nível de maré.  

Koetter (2009), trata da alteração hidrodinâmica do Canal do Linguado, na região da 

Costeira em Barra do Sul, o assoreamento que no decorrer dos anos 80, possibilitou a 

ocupação imobiliária, e com isso, a comunidade acabou se formando sob um território 

altamente inviável, pela sua recente formação (KOETTER, 2009). Isso torna um empecilho 

para a possível reabertura do Canal, visto o alagamento iminente desta área já urbanizada.  

Mais de 70 anos depois do fechamento do canal, os problemas vêm se evidenciando 

cada vez mais. Ferreira (2009) aponta algumas mudanças que ocorreram, a já mencionada 

alteração de fluxo marítimo, antes natural de acordo com as correntes marítimas, passou a 

estagnar-se; mudanças no pH da água no interior da baía devido a poluição; o ambiente 

aquático que era um sistema lótico hoje se encontra lêntico, e essas mudanças, por sua vez, 

acarretaram no sumiço de algumas espécies de fauna e flora  da região. Esses dados também 

são evidenciados pelos pescadores que foram entrevistados, apontando que as espécies de 

Mangona (Carcharias taurus), Miraguaia (Pogonias cromis), Corvina (Micropogonias 

furnieri), Garoupa (Epinephelus spp.), Bicuda (Sphyraena spp.) e os Bagres brancos, lagunas 

e amarelos (Familia Ariidae) já não são mais encontradas nas mediações. 

Referente à comunidade da Ribeira, o principal problema ambiental apresentado é o 

acúmulo de lama combinado com os poluentes químicos provenientes principalmente de 

Joinville. Esses poluentes depositados levam consigo uma grande quantidade de metais 

pesados na água, absorvidos pela fauna local, e assim, colocando em risco o consumo do 

pescado oriundo da região da baía. Nesse sentido, as espécies se encontram ameaçadas pela 
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poluição, além de não serem encontradas na mesma quantidade de tempos passados, 

dificultando, assim, a atividade dos pescadores de pequena escala que se veem obrigados a 

ampliar seus territórios para garantir o mesmo volume da produção. Tal cenário corre o risco 

de se agravar ainda mais, pois de acordo com relatos do pescador Edmilson Marcos da Rocha 

(2016) acerca dos empreendimentos que estão sendo planejados numa área próxima à Ribeira, 

comenta que “[...]Na baía tem em torno de 7 a 8m, na saída que deve estar no máximo de 10 a 

12 m, máximo. Até o porto que eles querem fazer ali, vão ter que dragar tudo novamente, 

afundar para que o navio possa passar. De 8m que têm ali eles querem fazer 14, e segundo o 

pessoal da ambiental ali em baixo naquela lama tem muitos sedimentos das empresas ali de 

Joinville e vai levantar tudo, daí o peixe vai tomar daquela água, vai matar muito peixe”.  

Além destes problemas ambientais devido à valorização capitalista do espaço 

geográfico, os pescadores artesanais da Barra do Sul também atentam sobre a pesca industrial, 

que por possuírem maiores incentivos e com um grande poder de investimento, acaba 

determinando um maior volume de pescado. Com esses, entre outros problemas enfrentados 

pela pesca artesanal nestas comunidades, a atividade corre risco de extinção, pois as próximas 

gerações ao reconhecer essas dificuldades e por conselhos dos pescadores atuais buscam 

alternativas em diferentes ramos de trabalho. 

 

A pesca artesanal e o seu desenvolvimento no Canal do Linguado 

 

 Após esse panorama acerca dos aspectos históricos e ambientais da região, é de 

elementar necessidade nos ater a algumas questões voltadas para a pesca artesanal, como 

desde quando é praticada, como é concebida e caracterizada. Para isso, nos valemos de 

contribuições de alguns pesquisadores desta vertente como Diegues (1983, 2004), 

McGoodwin (2002), a publicação do CEMBRA (2012), entre outros, para destacar alguns 

pontos que contextualizam a atividade da pesca artesanal.  

Antes de tudo, é preciso determinar o conceito de pesca artesanal, que de modo geral, 

podemos caracterizá-la como a pesca proporcionada em sua forma natural, desenvolvida 

através de tecnologias primitivas, com demanda e produção limitadas, proporcionalmente, de 

acordo com o exercício desta modalidade. No mais, é importante encarar as comunidades de 

pesca artesanal para além de regiões geográficas, técnicas de pesca ou mesmo um mero setor 

econômico, mas sim, uma prática que se constituiu baseada no envolvimento de culturas e 

tradições humanas com a natureza e o meio ambiente no qual estão inseridos. 
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 Ainda referente à pesca artesanal, McGoodwin (2002), em seu amplo estudo acerca da 

atividade, a caracteriza através de vários vieses, como aspectos políticos, socioeconômicos, 

financeiros, profissionais, culturais entre outros pontos de vista. De maneira geral, caberia 

destacar algumas delas a fim de contribuir para o enriquecimento da pesquisa como, por 

exemplo: pela sua baixa capacidade de produção ou pequena escala, assim como o poder 

político dessa classe, carecendo de representantes. Além disso, o autor destaca que estes 

profissionais acabam desenvolvendo conhecimentos específicos e detalhados de orientação 

prática. No entanto, é preciso ter em mente que por ser uma atividade de “pequena escala”, 

não seja, necessariamente, uma atividade pobre, tendo em vista, que muitas espécies 

capturadas tem um valor considerável, possibilitando facilitar o acesso a níveis de bem estar 

social e de consumo. Por último, uma das características mais evidentes, é de que esta prática 

é menos nociva ao meio ambiente, em comparação com a pesca industrial ou de grande 

escala.  

A pesca artesanal é considerada uma cultura de gerações no litoral catarinense tendo 

como característica o uso de técnicas que se adequam ao território, explorando-o de forma 

sustentável, tanto por seus apetrechos e a forma de pescar, assim como sua intensidade, 

frequência e sazonalidade, inserindo-se no ciclo natural de modo que todo ecossistema o 

incorporou de forma simbiótica (PEREIRA & DIEGUES, 2010).  

  As técnicas da pesca artesanal tiveram suas origens muito antes dos colonizadores 

chegarem à região de São Francisco do Sul, Jean de Léry em sua obra sobre a viagem ao 

Brasil no século XVI, já observara que as tribos pescadoras Tupi-guarani utilizavam o 

tucom (Artrocaryum chambira) para fabricarem suas linhas e depois serem colocados junto 

com anzóis, feitos de espinhas de peixes ou ossadas animais caçados para construírem seus 

apetrechos de pesca. Além disso, quando os portugueses trouxeram as redes de pesca, os 

índios apresentavam grande facilidade no manuseio das mesmas (LÉRY, 1941). O autor 

enfatiza também a utilização dos apetrechos da pesca artesanal pelos índios carijós, 

[...] Terminando, direi, ainda, a respeito do modo de pescar dos tupinambás, que além das 

flechas usam também espinhas à feição de anzóis, presas a linhas feitas de uma planta 

chamada tucom a qual se desfia como cânhamo e é muito mais forte. Com esse apetrecho 

pescam de cima das ribanceiras e à margem dos rios. Também penetram no mar e nos rios 

em jangadas, a que chamam piperis; são feitas de cinco ou seis paus redondos, mais grossos 

que o braço de um homem, e bem amarrados com cipós retorcidos (LÉRY, 1941, p.133).  

Por volta de 1653 a 1658 foi instalado o primeiro núcleo de povoamento em São 

Francisco do Sul, onde "o estabelecimento de bandeirantes como Manoel Lourenço de 

Andrade em São Francisco, indica a existência de um projeto de domínio rural semelhante 

[...] ao do Nordeste" (SANTA CATARINA apud KOETER, 2009, p. 67). Nesta época que foi 
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fundado São Francisco do Sul, o primeiro município de Santa Catarina, traz consigo as 

primeiras levas de imigrantes açorianos e europeus que viriam a formar a base da população 

local juntamente com os nativos indígenas e negros da África. 

Segundo Rodrigues (2000), o modo de produção agrícola implantado pelos 

colonizadores no litoral sul assumiu o regime de pequena propriedade com mão de obra 

familiar. Cultivando alimentos para subsistência, e comercializando quando necessário, 

através de atividades artesanais e tendo a pesca como um trabalho complementar (BECK, 

1979; LAGO, 1983 apud RODRIGUES, 2000). Baseados em conhecimentos técnicos 

utilizados desde o tempo de indígenas ancestrais que passaram de gerações a gerações, vieram 

a ser apropriados pelos pescadores das comunidades estudadas.  

As entrevistas com pescadores aposentados, que iniciaram seus trabalhos no decorrer 

da década de 50, afirmam terem utilizado estes mesmos apetrechos como o tucum, espinhel e 

a tradicional canoa a remo, além de outras técnicas de pesca, determinando com isso, certas 

semelhanças entre os índios carijós e os pescadores artesanais contemporâneos.    

Com isso, afere-se que as antigas comunidades de pescadores artesanais da Ribeira e 

da Costeira se enquadram em um modelo de comunidade tradicional, devido à sua 

organização socioeconômica. Constitui sua fonte primária de subsistência através de recursos 

naturais renováveis, além de gerar baixos níveis de acúmulo de capital, com seus 

conhecimentos adquiridos e transmitidos de geração a geração. 

Se levarmos em conta desde o período de vanguarda, durante o estabelecimento das 

comunidades em questão, até a regência dos militares no Brasil, pouca coisa mudou em 

termos de tecnologia. Isso acarretou numa certa estagnação do setor nesse tempo, haja vista 

que nesse período houve apenas alguns aprimoramentos administrativos. Como, por exemplo, 

a instituição de órgãos de fiscalização do Estado na atividade de pesca e as Colônias de 

Pescadores, fundada pela Marinha de Guerra a partir de 1919. São responsáveis por arrolar 

todos os que exerciam a profissão, e assim, suprir a demanda interna do pescado, além do 

intuito secundário de, porventura, em ocasiões bélicas, mobilizar todo esse contingente 

litorâneo em prol da defesa da costa (SILVA, 2013). Além disso, foram instituídos decretos 

contra técnicas predatórias, além de criar as Capitanias dos Portos, sendo regida através do 

estabelecimento de códigos de pesca (CEMBRA, 2012). Tais ações e aprimoramentos 

administrativos, como já mencionados, não vieram a alterar significativamente os rumos da 

produção pesqueira, mas foi somente a partir da instauração do governo militar, com a criação 

da SUDEPE (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca) que o patamar de 
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desenvolvimento do setor passou a se modificar. Ao considerar o setor pesqueiro dentro de 

uma perspectiva industrial, a SUDEPE passou a destinar maiores recursos à pesca, dando 

ênfase ao mercado externo, vindo a resultar um: 

[...] superdimensionamento de unidades processadoras e frotas pesqueiras, 

particularmente em decorrência do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, o 

qual, além de instituir um novo Código de Pesca, estabeleceu, também, uma série de 

incentivos fiscais para a atividade pesqueira. (CEMBRA, 2012, p. 129). 

 Desta forma, a prática tradicional que vinha sendo aplicada desde os ancestrais 

indígenas, de maneira análoga aos antigos pescadores das comunidades tradicionais, teve suas 

características modificadas abruptamente. Esses incentivos vieram de encontro com a 

concepção de progresso vigente na época, resultando em um boom nos números da produção 

pesqueira industrial, atingindo seu ápice de produção em 1985 (CEMBRA, 2012). 

Sob uma ótica imediatista, era exatamente isto que o país precisava para desenvolver 

seu litoral. O problema dessa política, no entanto, deveu-se ao fato de engendrar um ciclo 

improdutivo, ao ignorar leis e ciclos naturais de resiliência da biodiversidade marinha. 

Motivados pelos incentivos do governo, o número de pescadores, barcos pesqueiros, e com 

isso a produção de modo geral, cresceram exponencialmente ao ponto de superexplorar as 

espécies, empobrecendo de forma generalizada o setor depois de um curto período de 

efervescência. A sobrepesca motivada por esta política contribuiu com a escassez de espécies 

endêmicas regionais, e até mesmo, o colapso de várias delas em decorrência do boom da 

pesca industrial. Tal ação generalizada acabou causando uma baixa significativa dos números 

da produção, tanto que após o seu ápice ocorre um incessante período de recessão e declínio 

dos números na produção pesqueira que se mantem até os dias de hoje (CEMBRA, 2012). 

 Este cenário predatório foi atualizado com novas perspectivas somente em 2009, com 

a Lei nº 11.959, ou “a nova Lei da Pesca”, que instituiu a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, que teve como objetivo promover o 

desenvolvimento sustentável, ordenamento, fomento e fiscalização da pesca, bem como o 

desenvolvimento sócio econômico dos profissionais que atuam na área (CEMBRA, 2012). 

Nesta ótica, surgem novos horizontes para aqueles que estão inseridos na prática, em termos 

da pescaria artesanal, entretanto, não são estes os pontos que se constatam no cenário no 

decorrer da pesquisa, onde nenhum deles está de fato concretizado. 
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Pesca artesanal e industrial e a preservação do meio ambiente 

 Referente a este debate de conflitos relacionando essas duas classes que atuam no 

litoral, constata-se que os pescadores artesanais são responsáveis por 52,5% do pescado 

conforme os apontamentos de Diegues, dados de 2002 (DIEGUES et al, 2007). O setor 

pesqueiro, atualmente, emprega cerca de 2 milhões de pessoas, e tal número vem crescendo 

desde 1980, quando a pesca industrial representava 64% do total do pescado no país, sendo 

responsável por contribuir para a escassez dos estoques de espécies por não ter limites em 

termos de produção. Em seu estudo recente, Silva (2013) constata que em 2011, do total de 

cerca de 970 mil pescadores registrados no Ministério da Pesca e Aquicultura, 957 mil são 

artesanais, estando organizados atualmente em cerca de 760 associações, 137 sindicatos e 47 

cooperativas (Ministério da Pesca e Aquicultura apud SILVA, 2013)  

 McGoodwin (2002) amplia ainda mais este dado e que corrobora com Silva, 

afirmando que 95% dos pescadores do mundo, atuam em escalas artesanais, sendo 

responsáveis pela metade do pescado global, mobilizando inclusive, além dos próprios 

pescadores, os distribuidores, atravessadores e comerciantes do pescado. Por essa razão,  

pode-se afirmar que o setor artesanal da pesca comporta a grande maioria dos trabalhadores, 

gerando fontes de rendas menos desiguais e proporcionando bens de subsistência de inúmeras 

famílias. Enaltece-se, portanto, a importância da conservação das comunidades de pesca 

artesanal a partir de um ponto de vista ambiental e social. 

 De acordo com as questões levantadas no “I Seminário Brasileiro de Extensão 

Pesqueira: desafios contemporâneos”, realizado em dezembro de 2001, os principais 

problemas que afetam a classe e se colocam como empecilhos ao desenvolvimento da pesca 

pela via do desenvolvimento local,  destacam-se:  

(...) o alto índice de analfabetismo nas comunidades pesqueiras; os impactos ambientais 

relacionados à expansão imobiliária, os quais têm se agravado nas regiões litorâneas de 

todo o  país; o aceleramento dos aterros de mangues; a pesca predatória; a sobrepesca; 

as  desigualdades  sociais  entre  homens  e  mulheres  pescadoras;  a  precariedade  das 

linhas de crédito específicas para o  setor pesqueiro e aquícola; e a incipiente assistência 

técnica  e  Extensão  Pesqueira  públicas,  oferecida  às  comunidades  de  pesca. 

(PRORENDA RURAL apud SILVA, 2013, p. 28). 

Alguns dos empecilhos ao desenvolvimento da pesca artesanal observados em 2001 

ainda se encontram presentes no cotidiano dos que atuam na área. Uma delas já identificada 

por estudiosos da área, o esgotamento dos estoques marinhos, apontado também por 

McGoodwin (2002), pois grande parte da pesca mundial já se encontra em perigo, sendo que 

quase todos os 200 pontos pesqueiros observados pela Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO) já apontam uma super exploração dos ecossistemas. 
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Tais informações coincidem com as obtidas dos pescadores, onde 9 de 10 

entrevistados afirmam que a quantidade tem diminuído nos últimos tempos e continua 

diminuindo cada vez mais. Uma das principais motivações para esta ocorrência, de acordo 

com os próprios pescadores, decorre pelo aumento do número de pessoas na atividade, 

favorecidos ainda pela evolução da tecnologia, o que aumenta o poder de captura.  

Nessa perspectiva, a tecnologia vem a fornecer um auxílio ao pescador, compensando 

as incessantes explorações desenfreadas aliadas ao desrespeito com o tempo natural de 

resiliência das espécies marinhas. Existem, em tese, menos peixes a serem capturados, porém, 

tecnologias com motores mais fortes e redes mais resistentes vêm a auxiliar o pescador a 

manter seu nível de produção. Uma questão pertinente para este embate é: até que ponto a 

tecnologia conseguirá suprir a falta do pescado e seu tempo de resiliência natural aumentando 

seu poder de captura? 

Por este viés, de acordo com uma perspectiva mais pessimista dos cientistas acerca da 

pesca predatória em alguns lugares do mundo, Worm et al. (2006) atestam que a pesca 

comercial tem data para acabar. Porém, essa conclusão ainda não ocorreu por consciência 

ambiental ou para ser substituída por medidas sustentáveis, mas sim, por conta da escassez de 

espécies nos oceanos, que, devido a super exploração, tendem a naturalmente limitar a 

atividade. Portanto, o desenvolvimento da pesca industrial, uma ameaça exógena para as 

comunidades pesqueiras em geral, conforme o pescador Simão Persike da comunidade Barra 

do Sul, 

É difícil, porque não tem como competir, são embarcações que podem pescar em 

qualquer tempo, e podem pegar de 30 a 50t de peixe, enquanto pescador artesanal no 

máximo consegue colocar 1.500 kg. (PERSIKE, 2015) 

Tal informação, por sua vez, vem de encontro à maioria das entrevistas nas quais 

foram feitas indagações acerca desta problemática. Os pescadores afirmam ser este um 

problema para o setor artesanal e um fator que aumenta ainda mais a decadência da produção. 

Nesse sentido, o pescador Aristóteles Souza, comenta sua perspectiva sobre a influência da 

pesca industrial no volume do pescado, corroborando com a citação anterior, 

[...] Ah sim, muito por causa da pesca industrial, porque o que uma traineira mata só numa 

safra aí, o povo da pesca artesanal tudo, não mata por uma traineira... É muito rápido, e 

pega muito, quando pega uma bola de 80, 100 tonelada, só num lanço, pega quase por 

Santa Catarina inteira! (SOUZA, 2015)  

De acordo com Diegues (2004), a partir do momento que a natureza é vista como uma 

matéria prima para empreendimentos acarreta com isso vários problemas para o ambiente e 

para cultura da pesca artesanal. O Brasil tem vários exemplos de histórias que o avanço 
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predatório do desenvolvimento acabou por desaparecer com culturas tradicionais diretamente 

ou indiretamente (Diegues, 2004).  

Seriam estas mesmas comunidades tradicionais que se posicionam contra os avanços 

dos grandes empreendimentos do capital, através do seu modo de vida intrinsecamente 

relacionados com a natureza, utilizam seu território no intento de produzir bens de 

subsistência de forma mais sustentável ao invés de grandes acumulações encontradas em 

pescarias de grande escala. Retiram sua subsistência, respeitando os ciclos e espécies que 

vivem em seu território. A pesca artesanal tem diferentes métodos de pescar e produzir, assim 

como na utilização dos seus recursos, buscam respeitar malhas corretas e não praticando a 

pesca predatória.   

Para melhor ilustrar essa questão, a partir das informações obtidas com os pescadores, 

percebe-se que no passado era muito realizada a pesca de arrasto, onde uma rede de malha 

fina é puxada com auxílio de um barco. Essa prática garante uma grande quantidade de peixes 

capturados, sem escapatória para peixes jovens, torna grande a possibilidade de extinção de 

espécies em um curto espaço de tempo. Já nos dias atuais essa técnica foi abandonada pelos 

pescadores artesanais, motivada pela percepção dos problemas que ela traz, alterando a 

maneira de pescar. Atualmente, a técnica mais utilizada é a rede de espera, respeitando as 

malhas o pescador consegue garantir sua subsistência e a perpetuação das espécies capturadas, 

pois os peixes em fase jovem passam diretamente entre os nós das redes.  

 Os pescadores artesanais precisam realizar suas atividades de pesca fora dos períodos 

de reprodução, que por lei, define a época de defeso de uma espécie, conforme a região, 

respeitando sua fase de reprodução e amadurecimento (fase jovem). Sendo assim, 

determinantes para garantir a reprodução de espécies endêmicas. Com esses cuidados para 

otimizar o aproveitamento dos recursos de seu território, o pescador artesanal cria uma 

sintonia e um sentimento de topofilia quanto ao lugar, e esses fatores emocionais fazem com 

que haja uma visão ecológica muito mais profunda e abrangente comparada à pesca industrial. 

Nas entrevistas observa-se nitidamente esse lado emocional, não só pelo carinho ao seu lugar, 

mas a consciência que se preservando hoje, terá continuidade amanhã. O pescador Samuel 

efetiva esse sentimento através de um poema escrito por ele, fazendo críticas a futuros 

empreendimentos na Baía da Babitonga,  

Dinheiro é a ferramenta que os empresários usam para nos manipular, nos controlar, como 

se fossemos um boneco [...]. Eles prometem dinheiro, em troca querem a nossa Baía da 

Babitonga. Hoje, a Baía é limpa, amanhã será poluída [...]. Destruindo tudo, acabando com 

o próprio ambiente, que nos permite viver.  [...]Muitas das pessoas mais felizes é aquelas 

que pouco tem. O dinheiro pode querer comprar quase tudo, menos a nossa consciência, 

caráter, honra, conduta, moral e honestidade. Somos vitoriosos, de não colocar em negócio 
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a nossa maior riqueza, a Baia da Babitonga, não existe dinheiro que possa comprá-la 
(ROCHA, 2016). 

Outro exemplo está na pesca do caranguejo, que não realizam a pesca das fêmeas, pois 

desde sua infância, os pescadores aprendem com seus pais a não capturá-las e os mais jovens, 

salvaguardando a reprodução e possibilitando a continuidade da atividade de pescador. Assim, 

a vida do pescador está totalmente enraizada no seu ambiente, e essa dependência acabou 

criando uma percepção ambiental e diferenciada, onde aprenderam a pescar de modo 

“sustentável” e a preservar seus recursos.  

Estudo de casos da pesca artesanal em Santa Catarina 

 Conforme Pinheiro e Cremer (2003), a habilidade humana de exploração do meio 

ambiente tomou tamanha proporção que os recursos naturais sofreram alterações em seus 

ciclos, não encontrando mais o tempo necessário para se renovarem, tamanha a destruição e 

transformações em seus meios. Por outro lado, mesmo com as mudanças decorrentes da 

antropização, na região da Baía da Babitonga e do Canal do Linguado, algumas espécies 

como no caso dos caranguejos de mangue (Ucides cordatus) e de espécies que adentram 

sazonalmente ao estuário para a reprodução, como no caso a tainha (Mugil cephalus), 

encontram ainda, uma grande quantidade de recursos primários para alimentação na fase 

juvenil. Essas entre outras espécies encontram no ambiente fatores que são favoráveis para 

sua reprodução, criando, desta forma, condições para a continuação da pesca artesanal. 

No Estado de Santa Catarina, há exemplos de comunidades de pescadores artesanais, 

que após a degradação e ocupações de seus territórios e a influência de outros fatores, 

perderam quase que por completo seus nichos para outros setores econômicos, como o 

imobiliário, a pesca industrial, entre outros. Conforme Reis (2004), a atividade na 

comunidade de Serraria São José/Biguaçu, no final da década de 60 teve grandes 

transformações no seu modo de subsistência. Uma comunidade totalmente voltada para a 

produção individual de baixa escala, buscando somente o essencial para a subsistência e 

utilizando a agricultura como uma forma complementar, encontrou-se obrigada a se 

reinventar diante da dimensão dos problemas gerados pelo capital (REIS, 2004). Assim, 

muitos abandonaram a pesca e começaram a ter empregos em atividades urbanas, e outros 

passaram a atuar em barcos de grandes empresas, uma vez que sua produção autônoma não 

garantia mais as suas necessidades. Poucos pescadores ainda mantém a tradição da pesca 

artesanal, mas não do modo antigo, quando retiravam das águas a abundância necessária. 
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Reis destaca as grandes transformações oriundas do progresso capitalista que geraram 

vários problemas ambientais, como está ocorrendo no Canal do Linguado, provocando o 

desaparecimento de algumas espécies,  

 

[...] O aterro de mangues, com o objetivo de ampliação da área urbana;  A poluição de 

praias, de rios e córregos com os dejetos e esgotos domésticos, comerciais e industriais. 

Esses fatores acabam contribuindo para o processo de assoreamento das Baías e a 

diminuição e/ou desaparecimento de muitas espécies, antes encontradas no ambiente 

(REIS, 2004, p. 30). 

 

Fatores semelhantes prejudicam o desenvolvimento da tainha, em Barra do Sul, que 

adentra no estuário do Canal do Linguado para a procriação. Na entrevista com o pescador 

Simão, ele afirma que várias redes são colocadas no entorno do Canal, impedindo a entrada de 

grande quantidade de tainha, 

 [...] ali na praia, na boca da barra, mas assim o pessoal pega o barco e vai uns 200 

metros, joga a ancora lá, daí desde a entrada da barra até a barra do “Tapuri”, tem umas 

200 redes, daí a tainha vem do sul, ela bate na rede, dai ela sobe até o Rio de Janeiro, 

São Paulo, daí ela pega e acaba subindo desde [em vez de] parar aqui” (PERSIKE, 

2016). 

 

Percebe-se a dificuldade da desova da tainha, e como consequência, a ameaça da 

continuidade da espécie no Canal do Linguado. Ainda nesse sentido, a comunidade de 

Serraria apresenta os mesmos problemas acerca da inclusão de investimentos capitalistas, nos 

quais altera as atividades do pescador, quanto ao seu modo de produção, assim como o 

respeito pelo ecossistema local e legislação. Nas comunidades de Garopaba e Imbituba, os 

pescadores artesanais vêm enfrentado problemas análogos com as das comunidades de 

Serraria, Ribeira e Barra do Sul, referentes aos avanços da exploração imobiliária, assim 

como os problemas enfrentados com a pesca industrial, além do descaso de alguns pescadores 

quanto às malhas e técnicas de pesca.  

Embasados em Capellesso e Cazella (2011), em estudo de caso nos municípios de 

Garopaba e Imbituba, pode-se afirmar que todos esses problemas acumulados ao longo do 

tempo geraram empecilhos na gestão dos recursos pesqueiros e em impactos ambientais da 

região. Com a constante queda da produção de peixes, as famílias vêm enfrentando os 

problemas de forma alternativa, se evadindo da pesca artesanal para serem funcionários em 

algum porto ou barco de pesca de grande ou pequena escala, buscando maior estabilidade. 

Isto gera uma grande dúvida sobre a continuação da pesca artesanal nas comunidades 

(CAPELLESSO e CAZELLA, 2011). 
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Outra comunidade de pesca artesanal estudada no estado localiza-se no município de 

Barra Velha, da colônia de pesca Z4. Machado e Gomes (2014) apontam que a cultura da 

pesca artesanal vem perdendo força e espaço para o poder imobiliário e para a pesca industrial 

desde o ano de 1960. Os pescadores artesanais acabaram sistematicamente “expulsos” de seus 

territórios para que houvesse o crescimento de populações flutuantes na região, tirando o que 

antes era território de pescadores, para a construção de casas de veraneio. O governo 

municipal da cidade tem uma parcela de culpa, pois permitiu a desapropriação dos moradores 

antigos que residiam nessas terras de marinhas para a construção de investimentos privados. 

A degradação ambiental no Canal do Linguado é o principal fator para a perspectiva 

negativa quanto à atividade da pesca artesanal na região. Em concordância, Koetter (2009) 

realizou um estudo de caso na região, mostrando que a zona costeira tem suma importância 

para os pescadores artesanais, dada à sua alta produtividade ecológica. Entretanto, apresenta 

sérios problemas ambientais, que sofre com o desenvolvimento capitalista, a urbanização 

crescente e o turismo. A dinâmica na região do Canal do Linguado vem sofrendo com os 

impactos ambientais desde os anos 30 com a implementação da barragem. Qualquer tipo de 

impacto ocorre de forma sistêmica, onde cada ação corresponde a uma reação, por isso é 

importante identificar e caracterizar esses impactos (KOETTER, 2009).   

A realidade das comunidades da Ribeira e Barra do Sul podem ser consideradas 

frágeis, pois a dinâmica que os homens tiveram com a natureza local foi se transformando e 

degradando durante sua ocupação. Afeta atualmente as comunidades tradicionais de 

pescadores de ambas as comunidades. Essa problemática pode ser apresentada de várias 

formas, como o primeiro grande impacto na região, o fechamento do Canal do Linguado, que 

nos primeiros anos já apresentava mudanças, como a alteração da vazão fluvial, que nos dias 

atuais é o maior problema, e o assoreamento do canal, diminuindo, com isso, o nível da 

lâmina aquática. Dificulta, desta forma, a navegação de barcas na região que exigem a ação 

constante de dragas, e com isso revolvem as lajes, abrigos dos peixes. O processo de 

transformação da vazão de um canal apresenta mudanças em três níveis de ordem como 

coloca Coelho (2008),  

 

Mudanças de Primeira Ordem: ocorrem na carga do sedimento, na descarga, na qualidade 

deágua, no plâncton, etc., descrevendo toda a entrada e alcance a jusante da barragem; 

Mudanças de Segunda Ordem: são alterações na forma do canal, ajuste de seção 

transversal, da população do macrofilas, etc.;  Mudanças de Terceira Ordem: são mudanças 

nos peixes e em populações invertebradas. (COELHO, 2008, p. 25).  
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Além do processo de transformação da vazão, ocasionado pela barragem, a interrupção 

fez com que várias espécies de peixes não pudessem mais adentrar ao estuário para a sua 

desova, sendo este, um dos articuladores do desaparecimento de algumas espécies de peixes, 

já citadas. Com esses problemas gerados pela mudança hidrodinâmica do habitat, ocasionou 

no lado norte da barragem, onde a comunidade da Ribeira está situada, o acúmulo de 

poluentes industriais oriundos das cidades banhadas pela Baia da Babitonga.  

Esses poluentes consequentemente mudam a composição da água, desencadeando 

mudanças do ambiente antes encontrado pela ictiofauna. Uma dessas mudanças é na turbidez 

da água, diminuindo a penetração da luz solar. Reduz, com isso, a fotossíntese realizada por 

algas e vegetações submersas, influenciando na produção de O2, gás essencial para o 

metabolismo dos seres aquáticos. Outra mudança, é a alteração do pH, conhecido como 

potencial de hidrogênio, pois a quantidade de hidrogênio dita se a água será base alcalina ou 

ácida. Para a os organismos, o pH tem que se encontrar entre 6 e 9, considerado base, onde a 

fisiologia da fauna funciona normalmente. Os poluentes acumulados durantes anos, podem 

alterar o pH tornando-o abaixo de 6, o alterando-o para forma ácida, onde a fisiologia animal 

não irá funcionar normalmente. A qualidade da água, conforme Silva et al. (2008), 

[...] influencia os ecossistemas aquáticos naturais devido a seus efeitos na fisiologia de 

diversas espécies. Para que se conserve a vida aquática, o pH ideal deve variar entre 6 e 9. 

(SILVA et all, 2008, p. 734).  

 

CONCLUSÃO  

Depois de arrolados os empecilhos que afetam as comunidades pesqueiras do Estado 

de Santa Catarina, assim como das comunidades em questão, é possível termos em mente o 

motivo pelo qual as gerações mais jovens não querem seguir as profissões de seus pais e avós, 

assim como, não recebem incentivos dos mesmos para seguir neste ramo. De acordo com os 

dez entrevistados, apenas um incentiva os filhos a se manterem na profissão, e os demais 

preferem que sigam uma carreira alternativa. 

Para exemplificar a desmotivação da continuidade dos filhos na pesca artesanal, João 

afirma que eles “não se metam nisso aí, porque isso aí é pra nós que já estamos carimbados 

nisso, pro nossos filhos quero serviço melhor, e a vivência é outra, outro tipo de vida”. 

Enquanto o José diz:  

Acho que devia procurar outro serviço... Porque lá no emprego... não é bom, mas se 

acontece algum problema, tá ganhando... e aqui? Não ganha nada! Pode até pagar lá 

o sindicato, pode se aposenta, mas se acontece alguma coisa, não ganha nada... 

Aposenta por tempo de serviço, não por invalidez... (...) na empresa tá mais 

assegurado... (ROCHA, 2015). 
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 Ainda nesse sentido, Daniel reforça a concepção da falta de assistência para o 

pescador na aposentadoria, e alerta seus filhos para “que caia fora disso aí, ó, porque eles 

ainda são novo... Tem tempo pra eles procurarem um recurso mais melhor... Né? Um trabalho 

que eles vão ganhar mais, com maior assistência, boa pra eles...".  

Portanto, o quadro que se esboça acerca do futuro da pesca artesanal é que a grande 

maioria não seguirá o destino,  com uma diminuição drástica do número de pescadores 

artesanais para as próximas gerações. Porém, isso não significa que o número de pescadores 

na região diminuiu, pois há um outro pescador, o sazonal, o turista aventureiro, ou o 

funcionário aposentado em busca de algumas horas de lazer. Este provoca uma disputa pelo 

espaço entre os profissionais da área e os pescadores artesanais, que, além disso, agitam as 

águas e dificultam a prática da pesca.  

 Este é um problema bastante mencionado  juntamente com a questão do excesso de 

fiscalização sobre os pescadores artesanais regulamentados. Contudo, se compararmos este 

empecilho com os possíveis empreendimentos a serem realizados próximos à região da 

Ribeira, a pesca artesanal será ainda mais prejudicada, visto a transformação do território e a 

dinâmica do ecossistema, expondo os pescadores a outros problemas além dos já relatados. 
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AS ELEIÇÕES DE 1974 EM SANTA CATARINA: UMA ANÁLISE HISTÓRICA 
 

Ricardo Duwe
209

 

 

Resumo: Por meio de um enfoque regional, este trabalho busca promover uma análise histórica das eleições de 

1974 em Santa Catarina. Neste pleito, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB) obteve uma suntuosa vitória 

a nível nacional contra a Aliança Renovadora Nacional (ARENA); elegendo 16 das 22 cadeiras para o Senado e 

duplicando a sua representação na Câmara Federal. Assim, buscamos desenvolver uma reflexão a respeito das 

particularidades deste pleito em nível regional com o fito de pensarmos nos múltiplos significados do mesmo 

para distintas regiões do país. Por meio do cruzamento de fontes oriundas da imprensa regional, do Serviço 

Nacional de Informação (SNI), do Acervo do Diretório Nacional da ARENA e estatísticas do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE), buscamos realizar a nossa análise a partir de dois enfoques temporais distintos: um de curta 

duração (privilegiando as expectativas de distintos setores em relação ao pleito, a campanha eleitoral dos 

partidos e uma análise dos resultados) e outro de longa duração (propondo confrontar os resultados desta eleição 

em Santa Catarina com o de outros pleitos anteriores, para assim refletirmos a respeito de suas possíveis 

particularidades históricas na política catarinense). 

Palavras Chaves: Eleições, Ditadura Militar, Bipartidarismo. 
 

Introdução 

 O exercício de análise das eleições de 1974 a partir de uma perspectiva histórica pode 

nos fornecer um distinto olhar em relação a este evento, especialmente ao atribuirmos um 

enfoque não somente no resultado do pleito em si, mas nas distintas expectativas fomentadas 

por diversos grupos sociais em relação a este e os significados que lhe foram atribuídos 

posteriormente. Sob esta ótica, o resultado positivo do MDB em 1974 parece ganhar um 

destaque especial, pois, até então, o partido de oposição não havia conseguido obter 

resultados eleitorais expressivos e uma maior representatividade social. Os resultados dos 

pleitos anteriores não foram favoráveis ao partido de oposição. Nas eleições de 1966, a 

ARENA obteve 50,5% dos votos contra 28,4% do MDB, e, em 1970, o partido do governo 

obteve 48,4% dos votos contra 21,3% do partido de oposição, sendo que, neste pleito, 30,3% 
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dos votos foram nulos. A situação parecia ainda mais difícil para o MDB após as eleições 

municipais de 1972, quando o quadro geral registrava que a ARENA possuía no país: 87,76% 

dos prefeitos, 83,25% dos vereadores, 59 dos 66 senadores, 223 dos 310 deputados federais, e 

493 dos 701 deputados estaduais.
210

 

 Em Santa Catarina, os resultados anteriores foram ao encontro das seguidas vitórias da 

ARENA em nível nacional, pois nas eleições de 1966 e 1970, o partido do governo elegeu 

todas as cadeiras para o Senado. Em 1966, a ARENA catarinense elegeu 11 dos 14 deputados 

federais e 34 dos 45 deputados estaduais; já no ano de 1970, foram 9 deputados federais de 13 

e 26 deputados estaduais de 37. Todavia, ao analisarmos uma carta datada de 1973 de Jorge 

Konder Bornhausen - então Presidente do Diretório Regional de Santa Catarina da ARENA - 

para o Diretório Nacional do partido, não encontramos otimismo na sua fala. Em seus termos, 

“o clima atual da ARENA Catarinense” era de “desunião interna”, de “falta de entrosamento 

com o Governo” do então Governador Colombo Machado Salles (1971-1975) e que tudo isto 

acontecia “às vésperas de uma eleição que não se apresenta, no momento, como das mais 

promissoras”.
211

 Mas, há mais de um ano antes das eleições de 1974, e levando o histórico de 

vitórias da ARENA, por qual razão Bornhausen declarou tamanha preocupação com os 

resultados da disputa eleitoral? E o que este tipo de prospecção de um possível resultado pode 

nos relevar a respeito do próprio evento em questão em Santa Catarina? Instigados por tais 

questionamentos, buscamos por meio de dois enfoques temporais distintos, um de curta 

duração e um de longa duração, promover um estudo de tal fenômeno e trazer algumas novas 

possibilidades de análise para o mesmo. 

 

As eleições de 1974 em Santa Catarina: expectativas e significados 

 

 Discutir as expectativas e os significados das eleições de 1974 é uma tarefa que deve 

ser feita com cautela, pois devemos estar atentos as subjetividades dos indivíduos e grupos em 

relação ao pleito; distintos setores da sociedade projetaram distintos quadros para a eleição. 

Do lado do MDB, em especial nos setores do partido inseridos nos grandes centros urbanos, 

ocorria uma intensa mobilização na busca de reverter o quadro negativo das eleições 
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anteriores. De acordo com Rodrigo Patto Sá Motta, durante o governo Médici o partido 

passou a adotar posturas mais críticas e incisivas em relação ao governo, além de ter 

procurado uma maior articulação com os demais setores de oposição, tais como: sindicatos, 

entidades estudantis, comunidades eclesiais de base e ex-militantes da esquerda 

revolucionária, que após anos de enfrentamento com o regime, passaram a crer em uma 

renovação na luta contra o mesmo, desta vez pela via institucional e formal do sistema 

eleitoral vigente.
212

  

 Por parte do governo, existiam expectativas distintas em relação ao que poderia 

ocorrer na disputa, mas que em geral eram otimistas em relação aos resultados da ARENA. 

Uma das leituras mais interessantes é a levantada pelo historiador Celso Castro ao estudar os 

arquivos do Serviço Nacional de Informação (SNI) durante a gestão Geisel. Como podemos 

observar no quadro abaixo, existia um grande otimismo por parte do principal serviço de 

inteligência e informação do governo para com os resultados da ARENA, e que embora 

considerassem um aumento na representação parlamentar do MDB, a leitura do SNI 

demonstrou-se muito distante dos resultados finais da eleição. 

 

Quadro 1 – Previsões do SNI para as eleições de 1974 

 Número de deputados 

federais antes das 

eleições 

Previsão do 

resultado feito pelo 

SNI 

Resultado das 

eleições de 1974 

ARENA 223 238 a 265 204 

MDB 86 99 a 126 160 

Fonte: As apreciações do SNI. In: CASTRO, Celso & D’ARAUJO, Maria Celina (orgs.). Dossiê Geisel. 

3ª Ed. Rio de Janeiro: editora FGV, 2002. p.45. 

 

 O otimismo em relação a atuação da ARENA no pleito pode ser percebido também no 

manual de campanha estruturado pelo partido de apoio ao governo para os seus 

correligionários. Este, desenvolvido pelo Diretório Nacional da ARENA e sob a coordenação 

do então Presidente Petrônio Portela, investiu em uma propaganda que amalgamou distintos 

elementos para se criar uma imagem positiva dos 10 anos do regime militar e defendê-lo de 

críticas da oposição. Assim, este documento possuí desde tabelas que comparam dados entre 

os anos de 1963 e 1973 em relação ao PIB, taxas de inflação e produção industrial, bem como 
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comentários positivos a respeito do novo planejamento do governo — o Plano Nacional de 

Desenvolvimento II. O manual também buscou corroborar com as desproporcionais metas 

que constavam no PND II, como a de que no ano de 1979 “a renda per capita nacional” 

ultrapassaria os “dois mil dólares”.
213

 Quanto às demandas populares por aumento salarial, 

asseverou-se que os governos pós-1964 deixaram “de lado a enganosa política de tentar 

distribuir a renda através de generosos e demagógicos reajustes salariais”, compreendendo-os 

como “agentes alimentadores” da inflação.
214

 Um dos poucos momentos de ‘criticidade’ do 

documento encontra-se no reconhecimento da queda nas taxas de crescimento e o aumento do 

custo de vida a partir de 1973; todavia, o mesmo limitou-se a responsabilizar o embargo da 

Organização dos Países Exportadores de Petróleo por tais fenômenos. 

 Ao alterarmos a nossa escala de observação para o âmbito regional catarinense, seria 

possível perceber as mesmas motivações e expectativas em relação à campanha eleitoral? Ou 

podemos encontrar preocupações, movimentações e até mesmo adaptações de estratégias que 

foram operacionalizadas a partir de mecanismos socioculturais e históricos próprios do âmbito 

regional? Afinal, como foram estruturadas as campanhas da ARENA e do MDB em Santa 

Catarina?    

 Para respondermos a tais questionamentos, devemos previamente ressaltar algumas 

características do bipartidarismo catarinense e das disputas eleitorais anteriores a de 1974 no 

estado. Em Santa Catarina, as eleições de 1974 colocaram em disputa uma ARENA com uma 

ampla estrutura partidária para a campanha, porém desestabilizada por rixas internas, contra 

um MDB que vivenciava um processo de gradual ampliação do número de diretórios no 

estado, bem como de vitórias em importantes cidades nas eleições municipais de 1972, 

elegendo prefeitos em Blumenau, Lages e Joinville. Importante ressaltar que, segundo Yan 

Carreirão, embora o MDB estivesse expandindo a sua estrutura partidária por Santa Catarina, 

a diferença entre ambos os partidos neste aspecto era significativa. Em um levantamento 

realizado pelo autor, pode-se constatar que desde as eleições municipais de 1969 a ARENA 

lançou candidaturas para prefeito em todas as cidades do Estado, enquanto no mesmo ano o 

MDB apenas conseguiu registrar candidaturas em 50% destas, sendo que o máximo que o 

                                                           
213

 Acervo do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio 

Vargas, CPDOC/FGV-RJ. ARENA, el ce 1974.00.00. 
214

 Idem, Ibidem. 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

237 
 

partido conseguiu durante os anos de bipartidarismo foi lançar candidatos a prefeito em 90% 

dos municípios, no ano de 1976.
215

 

 As eleições de 1974 também foram marcadas pelo fato de que pela primeira vez a 

propaganda eleitoral foi realizada por meio da televisão. Portanto, a contraposição dos 

discursos majoritários dos partidos e as diferentes estratégias de marketing eleitoral puderam 

ser percebidas por meio desta nova forma de se realizar a campanha.
216

 No caso de Santa 

Catarina, o recurso demonstrou-se importante para os candidatos do MDB conseguirem 

espaço na mídia local. Com os principais jornais, rádios e até mesmo canais de televisão do 

estado sob o domínio de lideranças arenistas, a campanha do MDB dificilmente encontrou 

espaços nestes veículos. Por meio de um acordo entre ambos os partidos, as propagandas 

eleitorais foram veiculadas pela TV Coligadas de Blumenau e pela TV Cultura de 

Florianópolis. Combinou-se também que as propagandas de ambos os partidos seriam 

transmitidas sempre no mesmo horário, mas em canais distintos. Assim, por exemplo, 

enquanto a propaganda da ARENA estivesse sendo transmitida por um canal a do MDB 

estaria no outro.
217

 Convém destacarmos que os Diretórios Regionais possuíram a autonomia 

de negociar com as empresas televisivas como estas campanhas seriam veiculadas.
218

 

 Por fim, dentre os aspectos de uma análise de curta duração, devemos destacar o 

papel da imprensa na campanha eleitoral. Os dois maiores periódicos de circulação em Santa 

Catarina estavam sob a posse ou influência das duas principais lideranças da ARENA: as 

famílias Konder Bornhausen e Ramos, que respectivamente possuíam influência no Jornal de 
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 CARREIRÃO, Eleições e Sistemas Partidários em Santa Catarina (1945-1979). Dissertação (Mestrado) – 
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 Enquanto a ARENA enaltecia as obras de infraestrutura construídas pelos governos militares e o crescimento 
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partidários foi realizada por Paulo Torres (ARENA-RJ), candidato derrotada na disputa pelo Senado. Nas suas 
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barriga”. Cf: GASPARI, Elio. A ditadura derrotada. São Paulo: Cia. das Letras, 2003. p.466. 
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 MEDEIROS FILHO, Marcílio. Horário político: TV In: Trivial e variado. O Estado. Florianópolis, 4/9/1974. 

p.4.  
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 De acordo com Alessandra Carvalho, em São Paulo “o MDB fez um acordo com as emissoras de televisão, 

que trocaram o tempo corrido do horário eleitoral gratuito pela inserção de anúncios de trinta segundos nos 

intervalos comerciais, sem alterar sua programação normal. A empresa contratada para fazer a campanha de 

Quércia retratou o candidato andando de táxi, comprando jornal, tocando violão e jogando bola - um cidadão 

comum”. Cf: CARVALHO, Alessandra. Democracia e desenvolvimento versus Segurança e desenvolvimento: 
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Santa Catarina de Blumenau e no jornal O Estado, de Florianópolis. Ao lidarmos com 

projeções de possíveis resultados para o pleito, encontramos nestes periódicos constantes 

tentativas de influenciar a opinião pública em relação ao resultado destas eleições por meio de 

manchetes, reportagens e publicidade de campanha em favor do candidato ao Senado pela 

ARENA - o ex-governador Ivo Silveira (1966-1971) - estampadas na primeira capa do jornal. 

Em seus editoriais, colunas e seções reservadas para conteúdo político, foram frequentes as 

manchetes que visavam desacreditar o eleitor das intenções do MDB e de uma possível vitória 

do partido no Estado, sendo o principal enfoque das notícias as supostas rixas internas do 

partido de oposição e um descontentamento dos seus membros em relação ao candidato ao 

Senado, o ex-prefeito de Blumenau, Evelásio Vieira.
219

 Temos um exemplo deste ataque à 

Evelásio nesta notícia publicada pelo Jornal de Santa Catarina: 

 

Já o MDB, que no início realizou uma grande arrancada, principalmente nos 

pronunciamentos, segundo membros do seu diretório, está nestes últimos dias, com 

suas energias praticamente esgotadas, acentuando-se mais a desunião entre os seus 

membros, havendo casos em que candidatos e deputados federais, não esconderam o 

descontentamento pelos assuntos abordados pelo candidato ao Senado Evelásio 

Vieira. Este que elaborou vários roteiros, e não seguiu nenhum deles, vai encerrar 

também a campanha através de um pronunciamento, mas o MDB nacional, 

compreendendo naturalmente a pouca experiência do catarinense, envia sábado o 

Senador Franco Montoro (…).
220 

 

 Por sua vez, o jornal O Estado, também buscou fomentar o descrédito na campanha 

emedebista. Em uma nota intitulada Barra Limpa e publicada no dia 5 de setembro de 1974, o 

colunista Marcílio Medeiros Filho afirmou que alguns observadores localizados no Congresso 

Nacional que consideravam a eleição de Ivo Silveira “como uma das duas mais difíceis da 

ARENA, em todo o país” já teriam alterado as suas projeções em relação à vitória do partido 

governista em Santa Catarina, passando a mapear o estado como uma vitória assegurada para 

a ARENA.
221 

 Por sua vez, os conflitos internos da ARENA catarinense não somente estiveram 

presentes durante a campanha eleitoral, como tais tensões geraram grande repercussão por 

parte da imprensa local. Dentre os imbróglios arenistas, os dois temas que mais estiveram em 

evidência nas colunas políticas dos jornais foram: as acusações de ingerência do futuro 

governador indicado para assumir o cargo em 1975 - o senador Antônio Carlos Konder Reis - 
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na gestão de Colombo Salles e a pouca participação deste último na campanha eleitoral 

arenista. Em relação ao primeiro aspecto, as relações entre Salles e Konder Reis passaram a 

ter maiores atritos no início de setembro de 1974, quando a Assembleia Legislativa arquivou 

projetos de lei enviados pelo governador Colombo Salles. No jornal O Estado, o colunista 

Marcílio Medeiros Filho destacou no dia 4 de setembro de 1974 que, pela primeira vez 

naquela legislatura, o governo não pôde contar com o apoio da maioria parlamentar. Em um 

tom mais crítico, Medeiros Filho seguiu seu texto afirmando “que o clima político atual da 

ARENA atingiu o seu grau de saturação” e relacionou o atual estágio das divergências 

internas na ARENA com eventos passados da gestão Salles. Em seus termos: 

 

Há obstáculos intransponíveis para o estabelecimento, agora, de articulações que 

possam resultar na plena harmonização das divergências surgidas nos últimos anos 

no quadro político estadual, onde as incompatibilidades foram levadas a tal ponto 

que a simples menção do diálogo causa incômodos e constrangimentos. A situação 

será, evidentemente, contornada até o fim da legislatura, improvisando-se arranjos e 

adaptando-se soluções episódicas, mantendo quando possível as aparências. Mas até 

as aparências já estão difíceis de se manter, como revela o atual incidente entre 

Executivo e Legislativo.
222 

 

 Outro momento que gerou ampla repercussão na mídia durante a campanha eleitoral 

arenista, foi uma entrevista realizada pelo Clube dos Repórteres Políticos com o governador 

Colombo Salles e que foi publicada no jornal O Estado no dia 7 de setembro de 1974. Além 

de admitir a possibilidade de recorrer ao Judiciário no caso dos arquivamentos de projetos 

governamentais pela Assembleia Legislativa, Salles afirmou: “não recebi convite para 

participar da campanha da ARENA”.
223

 Ao desenvolver suas razões para tal postura, Salles 

declarou não estar certo se as obras de seu governo funcionariam “em termos de povo” ou se a 

sua “presença auxiliaria” e concluiu destacando: “se não estou na campanha é porque não fui 

chamado. E não costumo ir aonde não fui convidado”.
224

 Nos dias seguintes, uma série de 

matérias foi publicada ressaltando, especialmente, os convites realizados por Jorge Konder 

Bornhausen e Antônio Carlos Konder Reis para que o governador integrasse a campanha da 

ARENA.
225

 No final do mesmo mês, uma outra tensão foi gerada quando Colombo Salles 

requisitou à Assembleia Legislativa um pedido de afastamento do cargo pelo período de 30 

dias. Assim, em plena campanha eleitoral, o governador viajaria para a Alemanha com o 
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secretário da saúde Henrique Prisco Paraíso com o fito de assinar convênios no setor da 

Saúde.
226

 Todavia, sem maiores justificativas, dois dias após da publicação da notícia, a data 

do encontro foi alterada para após o período eleitoral.
227

 

 Mesmo com estas deficiências de estruturação partidária, nas eleições de 1974, 

Evilásio Vieira do MDB conseguiu vencer o ex-governador Ivo Silveira para o Senado, bem 

como houve um equilíbrio inédito nos resultados para a Câmara Federal e Assembleia 

Legislativa; a ARENA elegeu 9 deputados federais contra 7 do MDB, e 22 deputados 

estaduais contra 18 do MDB. Ao analisarmos alguns dados deste pleito, podemos perceber 

que embora a diferença dos votos nominais do candidato do MDB para o da ARENA (53,09% 

x 46,91%) não tenha sido tão grande quanto a da disputa de São Paulo, por exemplo - onde 

Orestes Quercia (MDB-SP) venceu o ex-governador, ex-ministro da Fazenda e então Senador 

Carlos Alberto Carvalho Pinto (ARENA-SP) pela expressiva diferença de 73,18% contra 

28,82% dos votos – a vitória de Evilásio foi significativa por registrar o primeiro senador 

eleito pelo MDB no Estado, feito que seria repetido por Jaison Barreto (MDB-SC) em 1978.  

 Um outro fator interessante do caso catarinense é que embora o MDB não tenha 

conseguido lançar tantas candidaturas como a ARENA para os cargos de deputado federal (a 

ARENA lançou 16 candidaturas contra 11 do MDB) e deputado estadual (foram 64 

candidatos da ARENA contra 46 do MDB), dos 5 candidatos mais votados para estes postos 

em Santa Catarina 4 foram do MDB e 1 da ARENA. Deste modo, os emedebistas Jaison 

Barreto (62.151 votos) e Delfim Pádua Filho (20.089 votos) elegeram-se como os mais 

votados no Estado para deputado federal e estadual, respectivamente.
228

 Estes apontamentos 

nos levam a constatar que embora o MDB possuísse uma carência estrutural na sua 

organização, isto não impediu o partido de constituir lideranças partidárias com grande 

representatividade eleitoral em Santa Catarina que foram capazes de vencer a estruturada 

ARENA.  

 Na tabela abaixo, temos um comparativo entre os votos das eleições de 1974 para a 

Câmara Federal em Santa Catarina e outras regiões do país. Nesta, novamente podemos 
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perceber que embora os resultados do MDB catarinense não tenham superado os das regiões 

Sudeste e Sul em geral, foram superiores aos do Centro-Oeste, Nordeste e Norte. 

 

Tabela 1 – Resultados eleitorais em porcentagem para a Câmara Federal em 1974 – SC X 

Regiões 

Regiões ARENA MDB Brancos e 

nulos 

Total 

Norte 45,3% 30,7% 24% 826.632 

Nordeste 59,2% 20,4% 20,3% 6.370.642 

Centro-Oeste 50,3% 27,9% 21,8% 1.284.454 

Sudeste 32,8% 44,4% 22,8% 14.638.221 

Sul 38,7% 43,4% 17,9% 5.861.066 

Santa Catarina 44,4% 38% 17,8% 1.152.167 

Fonte: CARREIRÃO, Yan. op.cit., 1988, p.219; KINZO, Maria D.G. Novos partidos em debate In: 

LAMOUNIER, Bolivar. Voto de desconfiança. Petrópolis: Vozes/CEBRAP, 1980, p.225; TRE/SC. 

 

 Após a confirmação da vitória do partido de oposição, temos uma interessante leitura 

do evento no editorial do Jornal de Santa Catarina de 18 de novembro de 1974, intitulado 

Maior responsabilidade, e que fazia uma alusão pejorativa ao MDB ao propor que com esta 

vitória o partido de oposição deveria arcar com as responsabilidades de um partido adulto. 

Nos termos do editorial: 

 

Tanto o número de vitórias como a quantidade de votos depositados em seus 

candidatos conferem ao MDB uma responsabilidade muito grande: a 

responsabilidade de um partido adulto com um papel bem definido na vida política 

do país. Até aqui, o MDB, salvo em alguns estados, onde se mostrava mais forte, 

mais coeso e por isso mesmo, mais maduro, vinha mantendo um comportamento de 

um adolescente: voluntarioso, contraditório e, até mesmo, irresponsável. A 

responsabilidade que a espetacular votação alcançada confere ao MDB é a 

responsabilidade de fazer oposição sem contestação. Fiscalizando atos do governo, 

criticando e até mesmo denunciando, porém, com os pés no presente, sem pretender 

voltar ao passado.
229

     
 

 Ainda em relação a imprensa, durante os dias 24 e 29 de novembro de 1974, o 

colunista Adolfo Zigelli publicou no JSC uma série de cinco textos intitulados Mitos da 

Arena, nos quais teceu pesadas críticas ao partido. O jornalista atacou desde a própria origem 

elitista e autoritária do partido, a sua preferência por uma política de gabinetes em detrimento 
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as aspirações populares e a sua falta de ideologia partidária, além da paradoxal posição de 

partido do governo sem estar no governo. Para Zigelli, o partido sofreu com a pesada 

intervenção da tecnocracia federal, simbolizada pelo governo Colombo Salles, sendo que nas 

palavras deste: “a tecnocracia (e não os técnicos) está em mare vazante, convencida de que, 

num regime democrático, quem ganha as eleições são os políticos. E quem sustentar o 

contrário que aponte um técnico entre os comandantes da vitória emedebista”.
230

 E em relação 

a campanha do MDB, Zigelli afirmou: 

 

A isso chama-se estruturação de um partido. Que não é feito apenas com a 

invocação reverente dos deuses da mitologia política, em velhos e fantásticos rituais, 

mas produtos de um trabalho consciente e penoso, no contato direto e frequente com 

as populações. E o que fez a Arena durante todo esse tempo? Cindiu-se na 

Assembleia, discutiu o sexo dos anjos, brigou no diretório, desentendeu-se com o 

governo e o governo com ela, mas acima de tudo, acreditou demais no mito da 

invencibilidade, fruto das urnas de 1970.
231 

 

 Após as eleições, os próprios partidários fizeram análises da situação de seus 

respectivos partidos. Nas palavras do deputado estadual da ARENA, Zany Gonzaga, “a 

ARENA é um partido que tem cacique, mas não tem índios”
232

, e nas palavras de Evelásio 

Vieira, “o MDB é um exército de grandes soldados sem generais”.
233

 Desta forma, 

consideramos que em uma perspectiva de curta duração, ao cruzarmos as expectativas e 

significados produzidos por agentes históricos em relação as eleições de 1974 com algumas 

analises de dados e estatísticas a respeito do mesmo pleito, podemos perceber que, ao mesmo 

tempo em que a hegemonia eleitoral da ARENA encontrou-se diretamente ameaçada pelo 

crescimento do MDB, o que o partido de oposição havia conquistado foi um maior equilíbrio 

entre parlamentares de ambos os partidos, mas durante a vigência do sistema bipartidário este 

jamais conseguiu superar o domínio eleitoral arenista. Todavia, devemos analisar com cautela 

o crescimento da representatividade do MDB no Legislativo estadual, pois não 

necessariamente o mesmo implicou em uma afronta direta ao governo dos militares, ou 

consideráveis mudanças na estrutura política e social catarinense, tendo em vista que 

indivíduos como o próprio senador Evilásio Vieira e outros líderes como Laerte Ramos 

Vieira, Francisco Libardoni e Luis Henrique da Silveira faziam parte de uma elite política e 

econômica estadual. 
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 Por fim, em uma perspectiva de longa duração, devemos compreender que a vitória 

do MDB foi percebida por setores da ARENA como uma afronta a sua tradição política no 

Estado. Como dito anteriormente, as principais lideranças da ARENA em Santa Catarina 

eram as famílias Konder-Bornhausen e Ramos, sendo que as vitórias destas nas eleições 

estaduais em cargos como o Senado remontam a Primeira República. Devemos destacar 

também que a ARENA vinha de uma série de conflitos internos durante a gestão do 

governador Colombo Machado Salles (1971-1975) entre estas famílias e setores vinculados ao 

governador que buscavam uma reforma política no Estado. Desta forma, a vitória de Evilásio 

contra Ivo Silveira – político tradicionalmente vinculado a família Ramos, mais 

especificamente a figura de Aderbal Ramos da Silva – também foi percebida enquanto uma 

afronta a legitimidade política destas famílias.  

 Para refletirmos a respeito do pleito em uma perspectiva de longa duração, podemos 

encontrar ricos elementos nos depoimentos do candidato arenista derrotado ao senado em 

1974, Ivo Silveira. Em entrevista ao jornalista Moacir Pereira nos anos de 1997 e 1998 - e que 

estão presentes na biografia Ivo Silveira: um depoimento - o ex-governador explica a sua 

derrota pelo fato de ter sido vítima de um momento político em que a conjuntura dos fatos não 

lhe era favorável nos dois níveis.
234

 No estadual, Silveira cita o conturbado governo de 

Colombo Salles e a série de conflitos entre as tradicionais famílias catarinenses e o 

governador, enquanto que no âmbito federal, o mesmo interpreta que os ventos da mudança 

começaram a soprar e o regime militar dava sinais evidentes de estar esgotado. 

 Porém, a questão mais interessante que Silveira coloca para analisarmos em uma 

perspectiva de longa duração é a da aliança proposta pela ARENA para a campanha das 

eleições de 1974, na qual o próprio seria o candidato para senador do partido, enquanto 

Antônio Carlos Konder Reis - que já havia sido indicado pelo Governo Federal para ser o 

próximo governador - faria campanha para Silveira. De acordo com Silveira, a situação gerou 

represálias por parte do eleitorado catarinense, pois nas eleições de 1965, este foi candidato a 

governador pelo PSD e Antônio Carlos Konder Reis pela UDN, sendo que a disputa eleitoral 

foi marcada por grandes divergências e fortes acusações. Tal exemplo nos demonstra que, 

mesmo quase 10 anos após a fundação da ARENA e do MDB, o passado destes políticos não 

havia sido esquecido, bem como a aliança entre Ramos e Konder-Bornhausen – famílias 

tradicionalmente rivais na política catarinense desde a Primeira República – para a fundação 
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da ARENA, não passou despercebida pelo eleitorado catarinense, suscitando dúvidas e 

suspeitas por parte de setores da sociedade civil.  

 

Considerações Finais 

 

 O presente trabalho buscou lançar um olhar diferenciado para as eleições de 1974. A 

análise do pleito a partir das suas particularidades regionais nos possibilitou identificar e 

refletir a respeito das pressões socioculturais e políticas próprias de Santa Catarina durante o 

referido período. As disputas internas da ARENA durante o governo Colombo Salles, a 

intensa e bem sucedida mobilização do MDB regional durante sua campanha e o uso dos 

periódicos enquanto instrumentos políticos que buscaram intervir nas dinâmicas do pleito são 

elementos interessantes para demonstrarmos a insuficiência de compreender as eleições de 

1974 como um epifenômeno da crise econômica de 1973 ou apenas como uma crise de 

legitimidade do regime militar perante as classes populares. Sem termos a intenção de negar 

nenhum destes fatores de ordem econômica e política, as nossas reflexões buscaram colocar 

no centro de nossas preocupações analíticas as expectativas e significados fomentados pelos 

atores sociais envolvidos no pleito. Acreditamos que tal proposta nos proporcionou benefícios 

heurísticos que tornaram o fenômeno em questão mais complexo e repleto de contradições 

que ainda devem ser exploradas de forma mais pormenorizada por pesquisas futuras.  
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A CAMPANHA PRESIDENCIAL DE 1950 EM SANTA CATARINA: 

O LEGADO TRABALHISTA E A SOMBRA DO ESTADO NOVO NOS DISCURSOS DO 

CANDIDATO GETÚLIO VARGAS.  
 

Dandara de Oliveira
235

 
 

 

Resumo: O presente estudo tem como objetivo compreender como as políticas sociais trabalhistas 

(Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) e a ditadura do Estado Novo foram agenciadas dentro da campanha 

para Presidente da República do candidato Getúlio Vargas, em 1950. A campanha eleitoral durou 53 dias, 

começando em 9 de agosto, em Porto Alegre, e terminando em 30 de setembro em São Borja, cidade natal do 

candidato. Durante este período foram proferidos 79 discursos em 77 municípios espalhados por todos os 20 

estados da federação. Para este artigo foram selecionados os três discursos pronunciados em Santa Catarina em 

19 de setembro, nas cidades de Joinville, Itajaí e Florianópolis. A votação ocorreu em 03 de outubro e o 

resultado foi à tradução da força política personalista de Getúlio Vargas, que venceu em 17 dos 20 estados e 04 

territórios, incluindo Santa Catarina. Além da análise sobre a utilização do legado trabalhista nos discursos, serão 

contempladas questões especificas aos catarinenses, como a utilização, no discurso de Vargas, de uma narrativa 

histórica hegemônica sobre os imigrantes, o progresso industrial baseado na tríplice carvão, petróleo e energia 

elétrica, e os benefícios que o estado de Santa Catarina recebeu durante a gestão anterior de Getúlio Vargas, 

assim como o posicionamento e a influencia política do candidato nas eleições estaduais do período, marcada 

pela disputa de fortes grupos políticos de Lages e do Vale do Itajaí. 
Palavras Chaves: Getúlio Vargas, Eleição, Discursos. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Após 15 anos de governo ininterruptos, Getúlio Vargas teve 48 horas para deixar o 

Palácio do Catete em 29 de outubro de 1945. Rumou para São Borja, na fronteira do Rio 

Grande do Sul com a Argentina, para um exílio político dentro do seu próprio país. Pelo 

menos, assim esperavam seus opositores. Mas, o pretenso exílio durou poucos meses e já na 

campanha eleitoral para escolher seu sucessor, Getúlio Vargas apoiou o militar Eurico Gaspar 

Dutra que logrou a presidência
236

. 

Neste mesmo pleito, sem sair de São Borja para fazer campanha, foi eleito deputado 

federal pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) em seis estados – Bahia, Paraná, Rio de 

Janeiro, Minas Gerais, São Paulo e o Distrito Federal – além do Rio Grande do Sul pelo 

Partido Social Democrático (PSD). Elegeu-se, também, como senador pelo PSD gaúcho e 

pelo PTB paulista
237

. Ao final, representou o Rio Grande do Sul no Senado Federal
238

. 

Até o retorno ao Catete como Presidente da República democraticamente eleito, 
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entretanto, ocorreram algumas derrotas políticas. Em janeiro de 1947, durante oito dias, 

visitou seis capitais brasileiras como cabo eleitoral, porém o PTB não elegeu um único 

governador
239

. Apoiou, também, a candidatura de Carlos Cirilo Junior do PSD ao cargo de 

vice-governador
240

 de São Paulo em novembro do mesmo ano, que perdeu para o candidato 

Luís Gonzaga Novelli Júnior do Partido Social Progressista (PSP) - apoiado por Ademar de 

Barros, então governador do estado
241

. 

A eleição para vice-governador de São Paulo era encarada, por todos, como uma 

prévia da escolha para o Catete em 1950. Deve-se considerar ainda que existia a expectativa 

de Ademar de Barros concorrer a Presidência, ou seja, o vice-governador logo assumiria o 

estado mais rico da federação. Essas duas derrotas, levaram Getúlio a se isolar na Estância 

Santos Reis, que pertencia ao seu irmão Protásio Vargas. Nesse período pediu licença do 

Senado, sendo substituído pelo suplente Camilo Mércio (PSD/RS), que assumiria o posto 

durante quase todo o ano de 1948, e em outras duas vezes que Vargas se ausentaria para 

voltar a São Borja. Interpretação muito popular é que esse retiro terminou após uma entrevista 

concedida ao jornalista Samuel Wainer, dos Diários Associados, em março de 1949 onde 

afirmava: “Eu voltarei, mas não como líder de partidos, e sim como líder de massas
242

”. 

Há, porém, aqueles, como Lira Neto, que defendem que esta entrevista não anunciou 

a volta de Getúlio a política nacional, e que isso foi uma interpretação posterior do jornalista. 

Sendo o anúncio oficial ou não, ela repercutiu nacionalmente e mexeu tanto com aqueles que 

preferiam que Getúlio permanecesse em São Borja, como com aqueles que ansiavam por seu 

retorno. Ao longo de todo o ano de 1949 ocorreu o debate nas várias camadas da sociedade 

referente ao possível retorno de Getúlio ao Catete. Mas, é somente em 1950 que a candidatura 

ganha corpo e se torna oficial. 

Um acordo entre Getúlio Vargas e Ademar de Barros foi negociado em dezembro de 

1949 e formalizado em março de 1950. A candidatura do ex-presidente foi lançada por 

Ademar de Barros em 15 de junho de 1950, na cidade de São Paulo em um comício na colina 

do Ipiranga. Entre julho e o início de agosto ocorreram os preparativos para a campanha. A 

partir de 09 de agosto, porém, tem início em Porto Alegre uma excursão pelo Brasil, da 
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capital gaúcha, o ex-presidente seguiu para São Paulo em seguida para o Rio de Janeiro. Na 

primeira etapa da viagem visitou Pirapora, em Minas Gerais, e Carolina no interior do 

Maranhão. Percorreu o norte e o nordeste, passando pelo Espirito Santo e retornando ao Rio 

de Janeiro. Na fase posterior foi novamente a Minas Gerais, indo em seguida a Goiás, Mato 

Grosso e ao interior de São Paulo. Por último excursionou pelo Sul discursando nos três 

estados, sendo que no Rio Grande do Sul ocorreram comícios em 18 municípios. Durante a 

campanha foram pronunciados 79 discursos, em 77 cidades. Rio Grande do Sul, São Paulo e 

Minas Gerais foram os estados mais visitados. A campanha terminou em São Borja onde, 

além do comício, foi irradiada uma mensagem aos brasileiros no encerramento da campanha. 

Em sua terra natal Getúlio Vargas aguardou o resultado das urnas, que o consagrou Presidente 

da República, sendo empossado em 31 de janeiro de 1951. 

 

DISCUSSÕES 

Os discursos, em geral, possuíam uma estrutura padrão: a fala do candidato procurava 

sempre destacar assuntos de interesse particular da plateia e corresponder às necessidades da 

região, apontando os problemas e apresentando soluções viáveis. Expondo as ideias em 

linguagem simples e clara, Getúlio Vargas procurava estabelecer uma conversa direta com o 

eleitor, traçando estratégias práticas para os problemas regionais e nacionais, ao mesmo 

tempo em que envolvia a plateia em situações emotivas, ora elogiando as características da 

localidade, como o desenvolvimento ou a superação dos problemas, ora relacionando a 

importância daquela cidade em sua trajetória pessoal, conforme seu discurso em Carolina, 

cidade maranhense, “ao pisar o solo da vossa nobre cidade, experimento a grata emoção de 

encontrar, neste sertão distante, uma gente cordial e altiva, enfrentando duros problemas de 

sobrevivência, mas dando a todo o Brasil um magnifico exemplo de nacionalismo e de 

esforço construtivo
243

”. 

Em Santa Catarina os três discursos foram pronunciados em um único dia, 19 de 

setembro, nas cidades de Joinville, Itajaí e Florianópolis. São discursos curtos e todos 

começam com a saudação padrão: Povo de Joinville! Trabalhadores de Santa Catarina!
244

 

Povo de Itajaí! Meus amigos de Blumenau e Brusque!
245

 Povo de Florianópolis! 

Trabalhadores do Brasil
246

. Além disso, nos três discursos foi ressaltada a questão da 
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imigração, fazendo uso de um argumento muito presente na historiografia tradicional sobre 

imigração. Em Itajaí afirmou que “sois o melhor testemunho de que na faixa subtropical foi 

possível fixar um núcleo de civilização europeia, digno de ser mostrado como padrão
247

”. 

Conforme o trecho, durante os discursos Vargas relaciona a imigração ao conceito de 

progresso e o continente europeu a civilização. 

A política de nacionalização do Estado Novo, porém, foi abordada somente no 

discurso em Florianópolis, afirmando que o isolamento dessas comunidades estava alicerçado 

na ausência do Estado:  

Se o estado não dava escolas, não dava transporte, não dava serviço de saúde, era 

natural que se exacerbasse, nos descendentes dos colonizadores germânicos, o 

sentimento de abandono e que, embora bons brasileiros, se sentissem isolados, 

conservando língua e hábitos aprendidos dos seus maiores, sem que nisso, 

sensatamente, se possa divisar qualquer intenção inamistosa para com o país que era 

e é o seu próprio país
248

. 
 

O conceito de progresso também esteve presente nos três discursos, sendo um marco 

na campanha como um todo. No comício que ocorreu em Itajaí, Vargas define progresso 

como bem comum, em suas palavras “progresso não é benefício individual, é conquista 

comum; a prosperidade só pode alicerçar-se fortemente no trabalho de todos para o bem 

geral
249

”. Para tanto houve um foco nos transportes marítimos e fluviais, devido à 

peculiaridade do estado. Em Joinville, Vargas, recordou do investimento realizado durante o 

seu primeiro governo no Porto de São Francisco. Como promessa de campanha, se 

comprometeu a aprimorar a navegação além de investir em um aeroporto para a região
250

. 

A energia elétrica também foi tratada, já que a cidade era bastante industrializada, 

mas precisava que a rede elétrica fosse expandida para prosseguir desenvolvendo. Em Itajaí, 

Vargas voltou a falar sobre transporte marítimo e prometeu que se eleito, investiria na 

indústria naval. Elogiou, também, o índice de alfabetização e se comprometeu a liberar 

crédito para as atividades econômicas, assim a região poderia continuar prosperando. Na 

Capital, voltou a destacar a questão dos transportes marítimos, assim como a importância da 

pesca para a economia local. Além disso, ressaltou que era necessário a construção de um 

estaleiro, pois eram indispensáveis barcos adequados para escoar a produção do interior do 
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estado
251

.  

Interessante perceber, porém, que temáticas como a Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, liberdade de expressão e a Democracia/Ditadura tão centrais durante a 

campanha nos demais estados não apareçam nos discursos pronunciados em Santa Catarina. 

Isso deve ocorrer devido ao cuidado de construir os pronunciamentos perante as necessidades 

de cada região com auxílio de políticos locais. Mesmo assim, ao fazer referência ao seu 

primeiro governo, não há citações ao Estado Novo e isso ocorre em toda a campanha. A 

temática do Estado Novo e Ditadura estão presentes somente no discurso da oposição, 

principalmente na imprensa da Capital da República. 

Em Santa Catarina, entretanto, o que mais se destaca é o papel de Getúlio Vargas nas 

alianças a nível estadual. A política catarinense durante o século XX, mas principalmente 

depois do primeiro governo de Vargas, esteve dividida entre duas famílias. Os Ramos que 

possuíam, em um primeiro momento, seu centro de poder em Lages na serra catarinense, e 

que aos poucos é transferido para Florianópolis. Neste momento estão ligados ao PSD, e tem 

na figura de Nereu Ramos seu maior expoente no campo político. Os Konder Bornhausen são 

a outra vertente da disputa estadual, junção de duas famílias da região do Vale do Itajaí, de 

descendência germânica e filiados a União Democrática Nacional (UDN). 

Nereu Ramos criou, em 1929, a Aliança Liberal
252

 em Santa Catarina e era o 

principal representante da ala do PSD mais ligada ao Vargas. Sua família e agregados 

estiveram à frente da interventoria do estado desde a Revolução de 1930 até janeiro de 1947, 

onde ocorreram as primeiras eleições diretas para governador pós Estado Novo. Novamente 

foi eleito um Ramos, agora já dentro da legenda do PSD, Aderbal Ramos da Silva. Entre 1930 

e 1950, ou seja, durante quase 20 anos, Santa Catarina viveu a hegemonia da oligarquia dos 

Ramos. 

Clayton Hackenhaar destaca, contudo, que durante o Estado Novo a relação de 

Vargas com os Konder Bornhausen era amistosa. Uma das hipóteses levantadas pelo autor é 

que o presidente “evitava fortalecer excessivamente Nereu Ramos, por isso, em alguns 
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 Idem. 
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 Coligação oposicionista de âmbito nacional formada no início de agosto de 1929 por iniciativa de líderes 

políticos de Minas Gerais e Rio Grande do Sul com o objetivo de apoiar as candidaturas de Getúlio Vargas e 

João Pessoa respectivamente à presidência e vice-presidência da República nas eleições de 1º de março de 1930. 

Após sua derrota nas eleições, muitos de seus integrantes aderiram à tese da insurreição armada, vitoriosa afinal 

com a revolução de outubro de 1930. ABREU, Alzira Alves de [et al]. Dicionário histórico- biográfico 

brasileiro pós-1930. Rio de Janeiro: Editora FGV; CPDOC, 2001. Disponível em: http://goo.gl/uFPlW5. Acesso 
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momentos, favorecia adversários do interventor catarinense
253

”. Mas, durante a campanha 

eleitoral de 1950 Vargas e os Konder Bornhausen estavam em campos opostos, pois o 

Brigadeiro Eduardo Gomes era o candidato da UDN ao Catete e principal concorrente de 

Getúlio Vargas. Considerando que o PTB durante o período democrático (1945 – 1964) nunca 

conseguiu se estabelecer como força política proeminente em Santa Catarina, era necessário 

buscar apoio em outras vertentes políticas, ou seja, o PSD. 

Esse, todavia, não é o posicionamento inicial do PTB catarinense. No primeiro 

momento há uma candidatura própria para governo, assim haveria três candidatos, Carlos 

Gomes de Oliveira pelo PTB, Irineu Bornhausen pela UDN e o PSD lançaria a candidatura do 

engenheiro Udo Deeke. Mas no início da campanha, em agosto, surgem boatos que a 

candidatura ao governo do PTB seria retirada, e que o partido apoiaria Irineu Bornhausen. 

Carlos Gomes de Oliveira, não nega a possibilidade de acordos, porém afirma que não 

admitiria apoiar “outro partido, com sacrifício da candidatura do PTB
254

”, ou seja, não haveria 

acordo na base da compensação. 

No início de setembro, entretanto, já está claro o conchavo entre a direção estadual 

do PTB e a UDN. Assim a aliança previa o apoio a Irineu Bornhausen, candidato ao governo, 

e em contrapartida Carlos Gomes de Oliveira seria candidato ao Senado. Neste cenário ambos 

concorreram com candidatos do PSD, respectivamente Udo Deeke e Nereu Ramos. O 

Estado
255

 afirmava que “juntaram-se os rasga-retratos
256

”, fazendo referência ao fim do 

Estado Novo. Declarava que estavam divididos desde o final de 1945, um pequeno grupo 

infiltrado no PTB e os demais na UDN, mas com a proximidade da eleição tiraram as 

máscaras e novamente se juntaram. 

O periódico reivindicava para o PSD a herança das políticas de Vargas durante seu 

primeiro governo. E era na figura de Nereu Ramos que esse espólio estava personificado, 

pois, na versão do jornal, foi ele que em 1945 determinou que os retratos de Getúlio Vargas 

continuassem expostos nas repartições públicas estaduais, pois era alvo de admiração e 

simpatia. Quando aqueles que naquele momento se aliavam, rasgavam os retratos aos berros 
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 HACKENHAAR, Clayton. O Estado Novo em Santa Catarina (1937-1945): política, trabalho e terra. 

2014. 236 f. Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Filosofia e Ciências 

Humanas, Florianópolis, 2014. Disponível em: <https://goo.gl/LEph8p>. Acesso em: 10 junho de 2016. p. 104. 
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 Desde março de 1946 o jornal estava intimamente ligado ao PSD. Sidnei Noceti, proprietário, servia de 
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de morte ao ditador
257

. 

Há nesse acordo uma disputa familiar. Saulo Ramos era em 1950 o presidente da 

sessão estadual do PTB. Nereu Ramos era o presidente nacional do PSD. E o Aristiliano 

Ramos era integrante da UDN, sendo a terceira liderança dentro do partido, junto com Irineu 

Bornhausen e Adolfo Konder
258

. Aristiliano havia rompido com Nereu em 1935, durante a 

disputa pela sucessão do governo estadual. Para além da questão familiar, o PTB em Santa 

Catarina funcionou durante o período democrático (1945 – 1964) como “fiel da balança
259

”. 

Existia um equilíbrio entre os dois maiores partidos, UDN E PSD, que possibilitava aos 

petebistas negociar o apoio através da barganha. 

A questão das alianças em nível federal, estadual e municipal em 1950 é bastante 

complexa. Para a presidência cada um dos partidos tinha seu próprio candidato, porém ocorre 

o fenômeno da cristianização. A expressão cristianizar foi concebida no seio dessa eleição e 

significa lançar um candidato oficial, mas apoiar outro. Isso ocorreu com o PSD, pois 

oficialmente possuía candidato para eleição presidencial, Cristiano Machado pessedista 

mineiro, mas grande parte do partido apoiou e fez alianças no âmbito estadual e local com o 

PTB. Nesse sentido a expressão faz referência direta ao candidato. 

A cristianização tinha por objetivo manter as forças de domínio no âmbito estadual e 

municipal. Apoiar o candidato que sairia vitorioso era uma garantia da manutenção do poder, 

principalmente no caso dos pessedistas que estavam enleados a Getúlio Vargas desde a 

década de 1930. É essencial frisar que o PSD é o partido formado pelos interventores do ex-

presidente. Todas as grandes lideranças do partido tinham vínculos com o Estado Novo: 

Nereu Ramos interventor em Santa Catarina, Rui Carneiro na Paraíba, Agamenon Magalhães 

em Pernambuco, Ernâni do Amaral Peixoto no Rio de Janeiro, sendo esse marido de Alzira, 

ou seja, genro de Getúlio Vargas. 

Esse fenômeno também ocorreu em Santa Catarina, pois o PSD catarinense apesar de 

formalmente estar com Cristiano Machado faz campanha aberta a Getúlio Vargas nas páginas 

do jornal O Estado. A seção estadual do PSD chega a divulgar a recomendação de votos ao 

eleitorado catarinense sem citar o cargo a presidente. Porém, a aliança não se repete em nível 

estadual onde o PTB apoia Irineu Bornhausen da UDN. As coalisões políticas se enredam 

mais quando o PTB estadual libera alianças distintas em nível municipal, desde que 
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respeitado candidatos próprios do partido. Assim, em Blumenau os petebistas apoiaram a 

candidatura de Udo Deeke
260

. 

Em 12 de setembro, O Estado destacou a seguinte frase: “Getúlio não aprova”, onde 

transcreviam a afirmação de Danton Coelho: 

A posição do PTB em Santa Catarina é definitiva no sentido de que o nosso Partido 

marche de acordo com o PSD, que obedece ali a chefia do senhor Nereu Ramos. 

Este foi sempre o ponto de vista do meu Partido, obediente aos desejos 

reiteradamente expressos pelo nosso eminente chefe senador Getúlio Vargas. Não é 

verdade o que lá se assoalha na imprensa e por meio de boletins, ou seja, que a 

direção nacional do PTB tenha sido consultada e assentido relativamente ao acordo 

feito com a UDN. Tudo isso ocorreu a nossa revelia e sem nosso apoio. Confio que 

o novo apelo que acabo de dirigir aos prestigiosos correligionários Saulo Ramos e 

Carlos Gomes de Oliveira, encontrará a escolhida que almejamos, por ele objetiva 

não só o nosso desejo senão também o do nosso preclaro candidato a presidência da 

República, senador Getúlio Vargas
261

.” 
 

Essa declaração foi publicada exatamente uma semana antes dos comícios de Vargas 

em Santa Catarina. Nesta semana que antecede o jornal do PSD ataca diariamente o acordo 

PTB-UDN, questionando a validade por falta de documentos que comprovem a deliberação, 

chegando a denunciar que a candidatura de Carlos Gomes de Oliveira para o Senado não foi 

deliberada nas convenções do PTB
262

. A situação chega ao limite quando se torna necessário a 

intervenção do diretório nacional no estadual, assim no dia 15 é noticiada a ingerência no 

diretório, colocando na diretoria novos membros que apoiassem a candidatura de Udo Deeke 

e Nereu Ramos
263

. 

Quando Getúlio Vargas chega a Santa Catarina a questão da aliança PTB-UDN era o 

centro do debate. Discursou primeiramente em Joinville e Itajaí, mas não tocou no tema. Em 

Florianópolis, porém, o candidato afirmou que: 

Desejaria ter como meu colaborador no Senado o preclaro brasileiro e meu 

particular amigo Dr. Nereu Ramos. Ele que na alta função de Vice-Presidente da 

República foi tão hostilizado pelo atual Governo, apesar dos serviços que lhe 

prestou, bem merece essa reparação. Para Governador, recomendo o nome do 

operoso engenheiro Ugo Deeke, e para deputados federais e estaduais os candidatos 

do Partido Trabalhista Brasileiro
264

. 
 

A fala de Getúlio provocou reações diversas, pois havia ainda udenistas que 

acreditavam na aliança. E, provavelmente, ela não ocorreu nas demais cidades para evitar 

desgastes maiores com Carlos Gomes de Oliveira que era natural de Joinville, e 
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provavelmente subiu com Getúlio ao palanque
265

. Complementar a isso, deve-se considerar as 

disputas políticas dentro de cada cidade, pois declarar apoio a Nereu Ramos dentro do 

território político da UDN poderia gerar uma desavença política evitável, nisso se destaca a 

figura local que ajudou a montar os discursos políticos para Santa Catarina, pois esta possuía 

um conhecimento amplo dessas disputas
266

. 

Após o comício, O Estado reproduziu diversas vezes a frase dita por Getúlio Vargas 

em apoio ao Nereu Ramos e Udo Deeke. Da mesma forma o PTB publicou notas explicando 

como os trabalhistas deveriam votar no dia 03 de outubro: 

 

A Comissão Diretora do PTB, único órgão autorizado a interpretar o pensamento do 

Partido face às próximas eleições chama a atenção dos trabalhistas para a confusão 

que certos elementos, por interesses pessoais, estão tentando estabelecer no nosso 

eleitorado. Traduzindo a orientação do Diretório Nacional do PTB e obediente à 

palavra de ordem do nosso Chefe, senador Getúlio Vargas, proferida no comício 

realizado nesta Capital, a 19 do corrente, devemos, os petebistas catarinenses, 

sufragar: Getúlio Vargas – para Presidente da República; Nereu Ramos – para 

Senador; Udo Deeke – para Governador; para a Câmara Federal, Assembleia 

Legislativa e Câmaras de Vereadores, os trabalhistas deverão votar em elementos do 

PTB, sendo livre a escolhe entre os candidatos do Partido. Florianópolis, 23 de 

setembro de 1950. Otacílio Nascimento – Presidente
267

. 
 

Essas notas foram recorrentes até o dia do pleito, mas não conseguiram reverter o 

resultado. Getúlio Vargas venceu em Santa Catarina, porém com uma margem bastante justa, 

110.398 votos a 101.386
268

 que foram concedidos ao Brigadeiro Eduardo Gomes. Porém, 

Irineu Bornhausen venceu Udo Deeke com quase 30 mil votos
269

 de diferença (147.074 a 

119.667) e Carlos Gomes de Oliveira foi eleito senador com 144.533 votos
270

. Nereu Ramos 

foi eleito para a Câmara dos Deputados, pois, como dito anteriormente, a Constituição de 

1946 permitia candidaturas superpostas.  

 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

Essa é uma pesquisa inicial, necessita de mais fontes, principalmente, para confrontar 

a versão noticiada pelo O Estado referente à aliança PTB-UDN em Santa Catarina. 
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Entretanto, já é possível levantar algumas considerações. Quando essa pesquisa foi iniciada, a 

pergunta que movia era como um político perseguido diariamente pela grande mídia 

conseguiu retornar ao Catete através do voto? A hipótese inicial era que Getúlio Vargas fazia 

uso da CLT para convencer o eleitorado, mas logo no início essa hipótese se mostrou falsa, 

por dois motivos. Primeiro, ela era bastante simplista e desconsiderava os meandros da 

política nos seus diversos níveis, em segundo lugar poucas são as vezes que Getúlio Vargas 

faz citação direta a CLT
271

, pelo menos da forma que havia sido suposto, sendo que em Santa 

Catarina nem faz parte dos discursos, mas os próprios silêncios podem ser estratégicos e isso 

precisa ainda será melhor investigado.  

A outra questão era como Vargas lidaria com o Estado Novo durante a campanha 

eleitoral, mas aparentemente essa era uma pergunta falsa, pois o Estado Novo não faz parte da 

campanha. Em nenhum momento há referência ao período em que Vargas governou como 

ditador. Nos discursos, seu governo iniciou em 1930 e não possuí periodização, além disso, é 

a mesma motivação de 1930 que novamente o impulsiona ao Catete. Ditadura, porém, é tema 

recorrente na imprensa de oposição, mas Vargas devolve a questão afirmando que 

antidemocrático é proibir a posse do candidato escolhido pelas massas. 

Assim, a resposta da pergunta inicial está muito mais centrada no governo de Eurico 

Gaspar Dutra, que foi bastante severo com os trabalhadores. Aumento considerável do custo 

de vida, inflação e repressão aos movimentos sindicais. Além disso, não houve um único 

reajuste o do salario mínimo durante toda a gestão Dutra, apesar de ser previsto em lei. Sem 

desconsiderar a força política da figura de Vargas e complexificando o debate, os 

trabalhadores buscavam transformações, e viam em Vargas a possibilidade. Cristiano 

Machado ou Eduardo Gomes seriam apostas, João Mangabeira
272

 era um desconhecido, assim 

Getúlio se apresentava como a opção mais sólida para os anseios das classes trabalhadoras. 

Essas são, porém, hipóteses iniciais.  

Uma última questão é a que apesar da força política de Getúlio Vargas, seu apoio não 

necessariamente era convertido em vitórias eleitorais. Ocorreu em 1947 na eleição para 

governador, no mesmo ano com o vice-governador de São Paulo e em 1950 em Santa 

Catarina. Sua força política era muito personalista, diferente de Ademar de Barros que, pelo 
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 Vale ressaltar que uma das propostas de campanha do candidato era a estender a Legislação Trabalhista aos 
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menos, nesse período possuí maior nível de influencia sobre o eleitorado de São Paulo, 

conseguindo eleger sucessores. Provavelmente essa característica colaborou para a disputa do 

legado trabalhista, após o fatídico 24 de agosto de 1950, principalmente entre petebistas e 

pessedistas. 
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PROTAGONISMO NEGRO: 

 OS DIFERENTES SUJEITOS DA CLASSE OPERÁRIA EM FLORIANÓPOLIS NA 

PRIMEIRA REPÚBLICA  

 

Jéssica Duarte de Souza
273

 

 

 

Resumo: Esse estudo tem o objetivo de traçar o perfil dos trabalhadores e trabalhadoras de Florianópolis, com 

base nas informações contidas num Livro de Registro de Funcionários, supostamente construído em 1928, das 

Fábricas de Pontas (pregos), fundada em 1896, e de Rendas e Bordados, de 1913, da Cia Hoepcke, situadas no 

centro da cidade de Florianópolis. Traz também, um breve panorama do mercado de trabalho da cidade e a 

relação econômica dos dois setores fabris com a economia catarinense. Bem como pretende levantar o debate 

historiográfico acerca da reconfiguração da classe operária no pós emancipação, que insere o protagonismo dos 

trabalhadores(as) afrodescendentes nas organizações trabalhistas da Primeira República.  
Palavras Chaves: Classe operária, Economia, Florianópolis. 
 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

O trabalho é uma condição de moralidade para o homem. Sem esse exercício 

salutar entibia-se o entendimento, enervão-se os órgãos, enfraquece-se o organismo, 

como uma consequencia necessária da perturbação, das diversas funções sobre que 

se baseia a existência do homem. As alegrias do ocioso são sempre mescladas de 

mal estar [...] Desse indefinível sofrimento nasce comumente o ódio à sociedade que 

se vive e diante disso procede a falta de tolerância para estranhos erros e a 

disposição em que se fica permanentemente para curvar-se aos vícios [...] O homem 

trabalhador ao contrário, encontra grandes contentamentos nas poucas horas de 

descanso que tem, e a contemplação dos objetos a que dedicou a maior parte de suas 

horas é um incentivo nobre para continuar nessa vida afanosa, em que o descanso é 

como um oásis em meio de grandes desertos.
274 

 

Após maio de 1888, a questão da garantia de continuação do suprimento de mão de 

obra, geralmente provinda de escravizados, estava presente entre os detentores do capital. Tal 

questão, parecia poder ser resolvida apenas com uma ressignificação radical no conceito de 

trabalho vigente numa sociedade recém liberta. O conceito de trabalho precisava de uma 

valoração positiva, atrelada aos conceitos de civilização e progresso, articulando-se assim, 

com o contexto político e social em que o país se encontrava
275

. 

Nesse sentido, o significado do trabalhado vai aos poucos se revestindo de "uma 

roupagem dignificadora", onde todo homem de bem, inserido numa sociedade em busca de 

                                                           
273

 Universidade Federal de Santa Catarina, graduanda em História com habilitação em licenciatura e 

bacharelado. 
274

 Operario. Florianópolis, 30/09/1900, p. 2. Transcrição do documento teve sua ortografia atualizada para as 

normas atuais. 
275

 CHALHOUB. Sidney. Trabalho, lar e botequim: o cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro da belle 

époque. Campinas: Ed. UNICAMP, 2005, p. 48. 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

258 
 

"modernização", sinta prazer em mercantilizar sua força de trabalho, o bem que possuía, ou, 

no caso dos libertos, que lhe foi "concedido" com a abolição da escravatura. Conforme 

percebemos no excerto acima, retirado do jornal Operário do ano 1900, de Florianópolis, essa 

nova ideologia de trabalho, baseada nos preceitos da moralização, extrapolava o âmbito do 

espaço de dedicação ao serviço, esses preceitos contornavam diferentes esferas da vida social 

dos sujeitos, "desejava-se, na verdade, que os homens livres internalizassem a noção de que o 

trabalho era um bem, o valor supremo regulador do pacto social".
276 

A necessidade de transformar o país em uma nação "civilizada", nos moldes de 

países capitalistas mais desenvolvidos industrialmente, impulsionou mudanças além da nova 

ideologia de trabalho, esse limiar perpassou também para os centros urbanos de diferentes 

capitais brasileiras. As primeiras décadas do século XX foram marcadas por intensas reformas 

urbanas em todo o território nacional. Essas reformas vinham com o propósito de uma política 

de planejamento urbano, visando o saneamento das cidades com políticas de higienização. 

Respaldadas pelo cientificismo do momento, foram diversas obras ocorridas nas cidades, 

principalmente as capitais,  que provocaram a realocação de uma parcela da população pobre, 

dos centros urbanos para locais periféricos.  

Esses ideais modernizadores atuavam em diferentes setores da sociedade atingindo, 

principalmente, a classe trabalhadora. Esse momento de transição do trabalho escravo para o 

livre, conforme vem demonstrado uma historiografia recente, não foi um processo 

dicotômico.
277

 Durante um período, os estudos a respeito da classe operária brasileira estava 

restrito ao início da república, preocupados nas relações entre trabalhadores nacionais e 

estrangeiros, rurais e urbanos, sendo a cor apenas um elemento complementar.
278

 A linha que 

separava a atuação e organização dos dois setores de trabalho, livre e escravizado, foi 

atenuada e começou a compreender não mais uma formação da classe operária na Primeira 

República, mas sim, uma reconfiguração de classe, visto que anteriormente já havia uma 

classe em organização, e buscou-se verificar as permanências e rupturas desses dois períodos. 

Alguns estudos já demonstraram a importância que segmentos de trabalhadores ex-

escravizados e afrodescendentes exerceram na conformação da classe operária no período 

republicano. Entre essas pesquisas destaco a de Beatriz Loner, que verificou a contribuição e 
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organização negra na cidade de Pelotas e Rio Grande entre 1888 a 1930.
279

 O estudo das 

organizações grevistas dos trabalhadores das estradas de ferro no interior da Bahia de Robério 

Souza, que constata a presença de trabalhadores escravizados, mesmo sendo o uso de mão de 

obra cativa proibida nas estradas de ferro.
280

 E o caso do padeiro João de Matos, ex-

escravizado que atua na organização da categoria na cidade do Rio de Janeiro.
281

 

Essa pesquisa inicial parte desses diferentes estudos sobre a classe operária no pós 

abolição. O exercício de uma leitura comparativa com outras realidades e estudos empíricos 

se faz necessário, em que se possa perceber particularidades e universalidades do objeto de 

estudo. Nesse sentido, esse trabalho se propõe a traçar os perfis de trabalhadores e 

trabalhadoras de duas fábricas de Florianópolis na Primeira República, buscando, mesmo que 

minimamente, verificar a presença de sujeitos afrodescendentes entre esse operariado. Esse 

estudo parte da análise de um Livro de Registro de Funcionários, supostamente constituído 

em 1928, que compila fichas de operários da Fábrica de Pontas (Pregos) Rita Maria, 

inaugurada em 1896, e de operárias da Fábrica de  Rendas e Bordados, de 1913, ambas 

localizadas no centro de Florianópolis e pertencentes a Cia Hoepcke.
282 

Inicialmente será estabelecido um breve contexto econômico da cidade, em que 

possamos compreender uma amostra da realidade de mercado de trabalho encontrada entre 

esses trabalhadores(as)
283

 e a relação econômica da ilha catarinense com o restante do estado, 

bem como a formação e importância das fábricas, e o grupo a qual pertenciam, na economia 

local. Na segunda parte, com base nos dados cadastrais dos trabalhadores(as) será 

estabelecido os diferentes perfis da classe operária em Florianópolis, o perfil traçado a partir 

dos dados cadastrais será utilizado para analisar as faixas salariais dos trabalhadores(as) das 

duas fábricas. 

 

Possibilidades de Trabalho: panorama econômico de Florianópolis  
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Conforme explanado, o início do século XX foi marcado por transformações em 

diferentes esferas e essas mudanças atingiram também a pequena Florianópolis, capital de 

Santa Catarina. Florianópolis, apesar de ser capital, era uma cidade pequena, em que o urbano 

e rural confundiam-se.
284

 Porém, guardadas as especificidades locais, também estava inserida 

nesse no contexto nacional de expansão urbana. Em 1890
285

 o município apresentava 30.687 

habitantes, sendo que em 1920 a população total do município era de 41.338. Em relação ao 

distrito central da cidade em 1890 foram registrados 11.400 já em 1920 a zona urbana da 

cidade abrigava 20.000 habitantes
286

. Esse números se comparados com grandes capitais 

como Rio de Janeiro e São Paulo não representam uma cidade em expansão demográfica, mas 

se considerarmos as peculiaridade do local, principalmente ao que se refere ao distrito central, 

região relativamente pequena, de urbanização concentrada e marcada pela distinção entre dois 

padrões de ocupação do solo, caracterizados pela densidade de habitações.
287

 

Sede de diversas reformas, como o encanamento do rio da Bulha, construção da 

Avenida Hercílio Luz, da ponte Hercílio Luz, reformas no Mercado Público
288

, entre tantas 

reformas de saneamento básico e embelezamento, que dificultavam ainda mais a estadia e 

busca por moradia da população pobre da cidade, situação que proporcionava cada vez mais 

uma divisão de classes em torno do centro urbano de Florianópolis, mas que ao mesmo tempo 

essas obras mobilizavam mão de obra no ramo da construção civil. 

Ações dessa "modernização" atingiram também a esfera econômica da cidade. O 

comércio, desde o século XIX, teve um papel destacado na economia local. A atividade desde 

o período imperial era exercida em diferentes locais da cidade, com participação efetiva de 

trabalhadores escravizados, libertos e livre.
289

  

O setor que marcou o mundo do trabalho florianopolitano foi o funcionalismo 

público, que empregava quantias bastante significativas desde os tempos coloniais, visto que 
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o centro de Florianópolis desenvolveu-se como abrigo da administração pública estadual 

muitos funcionários públicos concentraram-se na região administrativa da cidade.
290

 As 

atividades industriais na capital também tomam forma mais consolidada nesse momento, mas 

não era o principal pólo do setor. O parque fabril catarinense concentrou-se na região de 

Blumenau e Joinville. Em 1907, enquanto na capital organizavam-se 19 estabelecimentos de 

atividade industrial, em Blumenau contava-se 38 e Joinville somava 43 organizações do 

mesmo tipo.
291 

Uma das principais iniciativas de mobilização econômica na capital catarinense foi a 

Cia Hoepcke
292

 que atuava em diferentes setores econômicos. Carl Hoepcke imigrante 

alemão
293

, fundou em 1896 a Fábrica de Pontas (pregos) Rita Maria, localizada na rua 

Conselheiro Mafra, no distrito central da cidade. No ano de inauguração, a fábrica possuía 17 

operários e 15 máquinas, após 50 anos o número de maquinário foi para 82.
294

 A estratégia 

para a construção de uma Fábrica de pontas
295

, veio inicialmente pela necessidade dos 

negócios internos das empresas Hoepcke, como na Cia de Navegação e posteriormente no 

Estaleiro. E também não haveria mais necessidade de exportar pregos, produto caro e de 

pesado transporte, podendo suprir as próprias demandas e de outros territórios catarinense. 

                                                           
290

 LEUCHTENBERGER, Rafaela. “O Lábaro protetor da classe operária”: As Associações voluntárias de 

socorros-mútuos dos trabalhadores em Florianópolis – Santa Catarina (1886-1932). 2009. 247 f. Dissertação 

(Mestrado em História) - Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 

Campinas, 2009, p. 23.  
291

 BOSSLE, Ondina Pereira. História da industrialização catarinense: das origens a integração no 

desenvolvimento brasileiro. 2. ed. Florianópolis: CNI/FIESC, 1988, p. 56. 
292

 A firma Carl Hoepcke e Cia nasceu da antiga casa comercial em que o imigrante torna-se sócio. 

Posteriormente, Carl Hoepcke parte para o comércio atacadista e varejista, exportação e importação, cooperativa 

de crédito e representação de empresas estrangeiras, principalmente alemãs. A Cia amplia as iniciativas com uma 

Companhia de Navegação, um Estaleiro e as fábricas de Pontas, de Gelo, e Rendas e Bordados. Ao longo do 

século XX estabelece filiais da Companhia de Navegação em outros locais do estado. In: OLIVEIRA, Sandra 

Regina Ramalho; REIS, Sara Regina Poyares. Carl Hoepcke: a marca de um pioneiro. Florianópolis: Ed. 

Insular, 1999, p. 99. 
293

 A chegada desses imigrantes gerou alterações significativas nas relações econômicas catarinenses, tanto em 

termos agrícolas quanto industriais e comerciais. Santa Catarina passou a contar com novo contingente 

populacional que, em longo prazo, acabou gerando uma ampliação de mercados locais e um aumento na 

demanda de mão-de-obra. A chegada dos imigrantes em grandes quantidades significou também fortes 

mudanças culturais na região, tanto na utilização de novas técnicas e conhecimentos trazidos da terra natal, como 

nas relações sociais e manifestações cotidianas. Os colonos europeus foram levados para regiões pré-

determinadas com objetivo de realizar um processo de ampliação dos espaços ocupados na província. In: 

LEUCHTENBERGER, Rafaela, op. cit, p. 15. A imigração européia no estado catarinense, por muito tempo 

silenciou a presença de africanos e afrodescendentes na região. Sobre Desterro, nomenclatura de Florianópolis 

antes de 1896, algumas pesquisas já denunciam o olhar lançado apenas na imigração européia. Ver: 

MAMIGONIAN, Beatriz Gallotti. VIDAL, Joseane Zimmermann. (Org), op. cit. 
294

 OLIVEIRA, Sandra Regina Ramalho; REIS, Sara Regina Poyares, op. cit, p. 116. 
295

 Todas as fábricas de pontas de paris , como eram chamadas as fábricas de pregos, criadas no Brasil, surgiram 

na década de 1890, isso leva-se a crer um motivo comum que pode ter proporcionado o aparecimento dessas 

industrias, como o auto custo de importação desses objetos. Nesse período, já haviam fábrica de pregos em 

Joinville/SC, e nos estados do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Pernambuco. In: Ibdem, p. 112. 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

262 
 

Em 1913 Hoepcke e Ricardo Ebel, fundam a Fábrica de Rendas e Bordados também 

localizada na rua Conselheiro Mafra. No ano de 1917 Carl Hoepcke torna-se o único dono da 

Fábrica de Rendas e Bordados. Em seu início, a fábrica possuía 15 operárias, em 1920 eram 

60 trabalhadoras operando máquinas de costura e 81 no recorte dos panos bordados, já em 

1935 o corpo de operárias do local excedia 200 trabalhadoras.
296

   

É importante ressaltar que esses eram dois empreendimentos grandes, destoantes das 

outras fábricas que despontavam em Florianópolis nesse período. A maioria dessas fábricas, 

sempre destacadas pela imprensa, geralmente tratava-se de pequenos projetos de fabricação 

caseira da atividade do ramo, como nos casos das fábricas de perfumes que surgiam na 

cidade, em que, provavelmente, eram farmácias de manipulação.
297

 Portanto, essas duas 

fábricas estavam alocadas numa das principais ruas do centro da cidade, com intensa 

concentração de comércios e pequenas iniciativas fabris, sendo que essas fábricas deveriam 

ser um grande impulsionador para esses empreendimentos próximos.  

 

Os diferentes sujeitos da classe operária em Florianópolis  

 

O Livro de Registro de Funcionários
298

 não apresenta nenhum tipo de identificação 

sobre qual setor fabril da Cia Hoepcke ele pertence e nem sua data de constituição. Algumas 

conclusões e suposições acerca da produção dessa fonte foram realizadas a partir do conteúdo 

do livro, informações extraídas do recenseamento de 1920 e com base em legislações 

trabalhistas instituídas na década de 1920. Antes de fundamentar as hipóteses de produção da 

fonte faz-se necessário apresentar as informações contidas nessas fichas de trabalhadores(as). 

O Livro de Registro de Funcionários traz dados de 108 trabalhadores(as), cada folha 

abarca os dados de um funcionário(a), sendo eles: fotografia 3x4 do operário(a),
299

 nome, data 

de admissão, data e local de nascimento, nome do pai e da mãe, estado civil, cargo, salário 

                                                           
296

 Ididem, p. 128. 
297

 SCHMITT, Jaqueline Ap. M. Zarbato, op. cit, p. 76. 
298

 Livro: F1/1/4.1.1. Matriz Florianópolis (fundo) Registro de Empregados - 1896/1927. Livro de Funcionários 

das Empresas Carl Hoepcke e Cia. disponível no acervo do Instituto Carl Hoepcke. 
299

 Diante das informações apresentadas no livro percebe-se que tratam-se apenas de operários(as) das fábricas, 

não estando nenhum trabalhador com cargo mais elevado, como gerência, contabilidade entre outros. Esses 

cargos de gerências eram, geralmente, ocupados por imigrantes ou descendentes alemães, tendo a Fábrica de 

Rendas e Bordados, ao menos durante o período estudado, uma mulher no cargo da gerência. In: REIS, Sara 

Regina Poyares dos; OLIVEIRA, Sandra R. Ramalho, op. cit, p. 102. 



XXIII Semana Acadêmica de Históra: "Alicerces da História: Teoria, Ensino e Pesquisa". 

De 2 a 6 de Maio de 2016, Blumenau/SC, Ano III, Número 3. 

ISSN: 2358-5838 

263 
 

mensal, local de residência, assinatura, observações e datas de início e fim de retirada de 

férias.
300

  

A conclusão de que esse Livro diz respeito aos trabalhadores da Fábrica de Pontas e 

as trabalhadoras da Fábrica de Rendas e Bordados se dá, principalmente entre os homens, 

através dos cargos mencionados no livro. Na maioria das fichas o campo do cargo, tanto dos 

homens quanto das mulheres, estão preenchidos com a categoria de operário(a), mas em 

alguns desses homens aparecem a função de servente de máquinas de pregos.  

Em relação ao grupo feminino, alguns estudos já demonstraram
301

 que seu 

operariado era majoritariamente composto por mulheres. Os dados do recenseamento de 1920 

traz a forte presença do trabalho feminino nas fábricas da cidade em que ocupavam 63,30% 

da mão de obra desse setor. Isso ocorre devido a quantidade de industrias têxteis no local e 

pela concentração de trabalhadoras mulheres nesses setores serem muito superiores aos 

homens, em 1920 elas representavam 97% da mão de obra total dessas fábricas.
302

 Na divisão 

de profissões considerando o sexo, sobre Florianópolis, é mencionado o setor industrial e a 

divisão entre categorias, como têxtil e metalúrgica,
303

 nesse último não constava nenhuma 

mulher, de nenhuma idade, como trabalhadora dessa categoria.
304

 Portando, partindo dessas 

informações foi estabelecido que os homens presentes nesse livro eram trabalhadores da 

Fábrica de Pontas e as mulheres da Fábrica de Rendas e Bordados. 

Sobre a data de constituição da fonte acredita-se que foi entre os anos de 1928 a 

1929, devido ao próprio conteúdo do livro, como uma certa cronologia
305

 de admissão dos 

trabalhadores(as) após esse período e, sua constituição, em que informações de saída ou de 

mortes dos funcionários ocorridas em 1930 são visivelmente preenchidas posteriormente ao 

momento de realização do cadastro desses trabalhadores no livro, com outra caligrafia. Esse 
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livro foi adquirido em uma livraria,
306

 com os dados que deveriam ser anotados sobre os 

funcionários(as) já impresso e já está incluído as informações sobre férias, obrigatoriedade 

trabalhista iniciada somente após 1928,
307

 e as primeiras informações acerca das retiradas de 

férias ocorrem em 1928. 

Sanadas algumas questões metodológicas sobre a fonte de análise é preciso 

estabelecer como será utilizado a categoria negro(a) nesse trabalho. Conforme já apresentado, 

o Livro de Registro de Funcionários não nos fornece a cor desse desses trabalhadores(as), 

apenas nos apresenta uma foto, porém, esse estudo parte do conceito de raça estipulado por 

Guimarães
308

, como um sentido social e não derivado da antropologia física. Portanto, a 

condição dos trabalhadores negros presentes no livro será apontado sucintamente, essa 

pesquisa conforme mencionado possuí caráter inicial e fez uma seleção prévia entre esses 

operários(as) a partir da foto para buscar os antecedentes desses trabalhadores e verificar se 

apresentam pais ou avós escravizados.
309

 Ao empregarmos essa metodologia, pretendemos 

trabalhar com a perspectiva de Thompson
310

 acerca da importância das experiências e 

vivências dos sujeitos ao longo de sua vida, como balizadoras de sua atuação social. Nesse 

sentido, o protagonismo negro será lido nas entrelinhas, em que sugerimos a presença de 

trabalhadores afrodescendentes entre os perfis dos operários(as) traçados a seguir. 

O Livro de Registro de Funcionários traz informações de 108 trabalhadores(as), 

sendo 63 homens e 45 mulheres. No grupo feminino são todas de origem nacional, sendo 

apenas duas de outras regiões de Santa Catarina que não seja a grande Florianópolis,
311

 1 de 

Itajaí e outra de Tijucas, e 1 mulher é de fora do estado, nascida no Sergipe, da região do 

nordeste. Apenas uma tem o estado civil de casada, 3 de viúva e o restante são solteiras. Uma 

questão importante a respeito do estado civil dessas operárias é que muitas delas, ainda 

solteiras, retiram-se da fábrica para casar, conforme consta em algumas observações das 

fichas dessas trabalhadoras. A idade de admissão vai de 14 a 44 anos, sendo 14 funcionárias 

com idade inferior a 18 anos, 23 com idade entre 18 a 30 e 8 mulheres de 31 a 44 anos. Das 

categorias de cargos dessas funcionárias 26 foram preenchidas como operárias, 18 com a 
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função de empacotadeira e 1 não apresenta o cargo preenchido. A média salarial entre o grupo 

feminino é de 43 a 65 mil réis. 

Sobre os trabalhadores da fábrica de Pontas, o grupo dos homens, a origem é mais 

diversificada, sendo 3 trabalhadores da Alemanha, 2 da Polônia, 1 do estado do Rio Grande 

do Sul, e 5 pertencentes ao estado catarinense mas fora da região da grande Florianópolis, 

sendo eles, 2 de Blumenau, 1 de Tijucas, 1 de Itajaí e 1 de Joinville. Sobre o estado civil, 41 

são casados, 1 viúvo, 20 solteiros e 1 não apresenta estado civil, aqui é possível perceber a 

diferença entre o grupo feminino, em que as mulheres em sua maioria são solteiras e muitas se 

retiram do serviço para casar. A idade de admissão varia entre 11 a 51 anos, com 13 operários 

menor de 16 anos, 19 entre 16 a 20 anos, 21 homens com idade de 21 a 30 anos, 16 

funcionários de 31 a 51 anos e 1 trabalhador que não consta a data de nascimento. Sobre a 

função desempenhada o preenchimento é um pouco mais diverso que as trabalhadoras da 

Fábrica de Rendas e Bordados, sendo 1 ajudante de carpinteiro, 3 ajudante de encaixotador, 1 

encaixotador, 1 motorista, 1 polidor, 1 serralheiro, 3 serventes da máquina de pregos, 1 com a 

profissão ilegível, 1 operário contra mestre, 48 operários e 1 sem o campo de cargo 

preenchido. Acredito que a categoria de operário(a) era usada para uma padronização, mas 

que provavelmente exercia diferença na função desses trabalhadores e trabalhadoras 

cadastrados apenas como operário(a). Ao contrário do grupo feminino em que várias fichas 

possuía a informação de saída das trabalhadoras, foram poucas as informações de saída desses 

funcionários da Fábrica de Pontas, e quando havia, majoritariamente eram readmitidos após 

um ano. Dessas informações constam 7 operários que falecem, mas não informam a causa, e 1 

que "por estar imprestável para o trabalho recebe uma pensão, 01/02/1928",
312

 conforme 

escrito nas observações do livro, mas não indica o valor da pensão. A média salarial entre os 

homens era de 75 a 500 mil réis. 

Sobre os salários, a diferença entre o grupo feminino e masculino é bastante 

perceptível. Foram estabelecidos grupos salariais entre esses dois setores, o das mulheres da 

Fábrica de Rendas e Bordados e o dos homens da Fábrica de Pontas. Nesses grupos foi 

verificado se havia um perfil predominante nos grupos de faixas salariais mais alta, sendo 

considerado uma hierarquia de trabalho, como o tempo de serviço, cargo e idade. 

Sobre a Fábrica de Pontas, os homens foram separados em sete grupo: Grupo 01, 

com salário de 75 a 90 mil réis, 5 homens. Grupo 02: salário de 104 a 156 mil réis, 11 

trabalhadores. Grupo: 03, salário de 162 mil réis, 8 funcionários. Grupo 04, salário de 175 a 
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182 mil réis, 13 homens. Grupo 05, salário de 187 mil e 500 réis com 12 operários. Grupo 06, 

salário de 200 a 350 réis, 11 trabalhadores e o último grupo 07, salário de 500 mil réis, 1 

operário contra mestre. Considerando os fatores para a hierarquia de trabalho mencionada, foi 

possível estabelecer que entre os trabalhadores da Fábrica de Pontas, essa hierarquia de tempo 

de serviço x salário não se fez presente, os funcionários admitidos na década de 1890 que 

ainda estavam presentes na fábrica estão distribuídos entre os grupos 03, 04, 05 e 06, em que 

os imigrantes europeus, sendo eles todos admitidos nesse período, se encontram nos grupo 05 

e 06 enquanto os trabalhadores nacionais com data de admissão também nessa década estão 

entre os grupo 03 e 04. O único trabalhador do grupo 07, com o salário mais alto, é um 

trabalhador nacional, nascido em Joinville. Se considerarmos a cor da pele desses 

trabalhadores, será possível verificar a presença de trabalhadores negros apenas até o grupo 

04, mesmo tratando-se de funcionários antigos na fábrica. 

Quanto ao grupo feminino da Fábrica de Rendas e Bordados, foi estabelecido quatro 

grupos: Grupo 01, salário de 43 a 48 mil réis, 6 operárias. Grupo 02, com salário de 52 mil 

réis, 26 mulheres. Grupo 03, salário de 54 a 58 mil réis, 10 trabalhadoras e grupo 04, salário 

de 60 a 65 mil réis, 3 mulheres. Em relação ao grupo dessa fábrica a hierarquia considerada se 

fez muito mais presente, em que quanto maior o tempo de serviço e idade, maior era o salário 

mensal. Entre esse setor, foi percebido trabalhadoras negras em diferentes grupo, inclusive, no 

de maior ordenado. 

 

 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

 

Esse é um estudo em andamento, que se entende, como uma pesquisa que propõe 

apontar questionamentos, direcionados a outros lugares por diferentes autores, a uma 

realidade pouco explorada como Florianópolis. Diante dessa fase do trabalho são poucas as 

considerações que se podem concluir da pesquisa.  

Conforme já colocado, para verificar um protagonismo negro entre esses 

trabalhadores(as), é necessário o cruzamento de fontes que permitam estabelecer os 

antecedentes desses operários(as). Com esse passo de pesquisa, as condições desses 

trabalhadores(as) poderão ser refletidas com mais qualidade e o diálogo com outras realidades 

distintas de Florianópolis será possível. 
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 Porém, algumas questões podem ser levantadas, como a presença diversificada  de 

trabalhadores dessas fábricas, e as diferentes possibilidade de trabalho encontrada em 

Florianópolis na Primeira República. Entre a historiografia tradicional local, a cidade foi por 

muito tempo considerada apenas uma capital administrativa com poucas iniciativas que 

pudessem estabelecer uma classe operária. 

Por fim, reitero a importância da temática desse estudo, além de ser um objeto pouco 

estudado na sociedade brasileira, investigar os trabalhadores(as) afrodescendentes nos permite 

constatar uma pluralidade existente na classe operária da cidade, e verificar a inserção de 

sujeitos negros em uma categoria de trabalho até há pouco considerada branca e permitindo 

avançar no estudo do período do pós-emancipação na cidade. 
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SIMPÓSIO TEMÁTICO 8 - A DIDÁTICA DA HISTÓRIA E A PRODUÇÃO DE 

SABERES NA PRÁTICA DOCENTE 

 

Coordenação: Profª Cíntia Régia Rodrigues 

Monitoria: Janaína Borgonha 
 
 

ORDEM DO DISCURSO CURRICULAR DO 2º GRAU: HISTÓRIA E ESTUDOS 

SOCIAIS E A EMERGÊNCIA DE EDUCADORES, DÉCADA DE 1970 

Yomara Feitosa Caetano de Oliveira Fagionato
313 

 

Resumo: Esta narrativa apresenta parte do projeto de pesquisa em andamento, que objetiva investigar a narrativa 

histórica do discurso curricular do ensino de 2º Grau, prescrito a partir da reforma educacional efetivada na 

ditadura civil-militar, no Brasil enunciada através da Lei n. 5.692/71. Esta incluiu uma ordem curricular de 

disciplinas escolares em disputa: História, Geografia e Estudos Sociais. Nesta década de 1970, as políticas 

educacionais também prescreveram para o sistema de ensino um tipo específico de educador, como o enunciado: 

“currículo em busca de educadores”, emitido por um dos conselheiros pertencente ao Conselho Federal de 

Educação (CHAGAS, 1973. p. 308). Através de fontes e referências bibliográficas, investigamos parte da 

história da reforma escolar, através da ideia de que o currículo é um artefato cultural entendido como “uma 

organização particular do conhecimento pela qual os indivíduos devem regular e disciplinar a si próprios”, na 

reflexão de Thomas S. Popkewitz (1997, p.186). Assim, o texto narra, a emergência da disciplina de Estudos 

Sociais e as disputas de saber-poder nele inscrito, como proposta curricular da cultura escolar da política 

ditatorial, considerado um saber denominado de Estudos Sociais, e não a somatória das disciplinas de História e 

Geografia. Ao mesmo tempo, explora a formação do professor polivalente, para atender este mesmo enunciado 

curricular. Sobretudo, uso o olhar da teoria crítica do currículo para explorar o caráter regulatório e de ordem 

social imprimida neste currículo. Por fim, o texto busca pistas para pensarmos nas rupturas dos padrões de 

raciocínio em relação aos espaços discursivos, que elegemos para formar professores na contemporaneidade. 
Palavras Chaves: Currículo de 2º grau (1971); Disciplina-saber História; Estudos Sociais; professores 

polivalentes. 

 

Introdução 

 

             Esta narrativa historiográfica aborda um ponto específico da história da reforma 

escolar do Ensino Médio no Brasil, através da investigação da história curricular deste nível 

de ensino, com auxílio da noção de “cultura política educacional” (OLIVEIRA; SILVA, 

2015) em tempos de ditadura, entendo este momento complexo devido uma série de acordos, 

reformas e incentivos para adequar a educação aos interesses do modelo de Estado 

tecnocrático, autoritário e alinhado com a burguesia nacional e com agentes internacionais. 

Como fio condutor, estou refletindo sobre uma construção de uma cultura política 

educacional dentro de um Estado de Exceção, sob a via da transformação e reforma, busca 

um “mínimo de consenso e de hegemonia, e de legitimação” (...) “através da cooptação ou 
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assimilação, pelo bloco no poder, de frações rivais das próprias classes dominantes e mesmo 

de setores das classes subalternas, decapitando assim as massas populares.” (GERMANO, 

1994, p.104 e 106). Entendo que existem variadas formas do Estado de legitimar-se, sendo 

uma delas a via da reforma, entendida como uma readequação e com intuito de evitar 

agitações oposicionistas de qualquer natureza fez-se uso da repressão, sob a égide da 

Doutrina de Segurança Nacional, base ideológica para o golpe e a manutenção do poder 

pelos militares, fomentando a figura do inimigo interno e comprometendo os pressupostos 

mínimos da cidadania e instaurando um estado de permanente crise, de “guerra interna” 

(BORGES, 2009).  Auxilia a pesquisadora Barbara Freitag, no seu livro “Escola, Estado e 

Sociedade” (FREITAG, 1980), que oferece pensar na dimensão desta “reordenação” de um 

novo tipo de “controle social e político”, intimamente interligados com controles 

administrativos, tecnológicos e financeiros presentes no Brasil deste contexto.  

Os currículos forjados a partir das políticas educacionais dos anos 1965 e 1975 

funcionam como um “elo mediador entre os impasses educacionais gerados no passado e as 

intenções e objetivos a serem realizados com auxílio da educação do futuro” (FREITAG, 

1980, p. 77). O significado enunciado pelos “impasses educacionais do passado,” para esta 

autora retoma-se o período de relativa democracia, com o fim dos anos ditatoriais do Estado 

Novo (1945) quando, se ganha força a reivindicação que defendiam a liberdade e a educação 

para todos os brasileiros. Sendo neste “espírito” que o ministro da educação, nomeou uma 

comissão de especialistas, na época presidida por Lourenço Filho – com objetivo de reformar 

a educação nacional. Momento em que, os principais debates circulavam não mais sobre uma 

instrução, mas sim sobre o lugar da educação, como conceito amplo, e discutia-se sobre a 

divisão de recursos públicos e uma possível ampliação de vagas educacionais. Nesta escala 

histórica de relativa democracia no Brasil,
314

 foram discutidas propostas educacionais, em 

tramitação no Congresso Nacional com a vitória das forças conservadoras e privatistas, como 

resultado a promulgação da Lei 4.024/61. Sobretudo, contra estas forças conservadoras, 

diversos movimentos sociais se insurgiram como o denominado Movimento em Defesa da 

Escola Pública, no qual figuraram nomes como de Florestan Fernandes, Anísio Teixeira e 
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 Após um período de relativa experiência democrática, entre os anos de 1946 a 1964, no qual foram travados 

debates ideológicos, assegurados pela liberdade de expressão e pelo sistema multipartidário, Com exceção do 

Partido Comunista, que por ter sido considerado pelo presidente Eurico Gaspar Dutra como uma “ameaça à 

ordem liberal-democrática” foi proibido de funcionar em 1947. O golpe de 31 de março de 1964 inauguraria um 

novo período ditatorial, derrubando o governo do presidente João Goulart, que dias antes havia anunciado 

profundas reformas como a nacionalização de refinarias de petróleo particulares e o início da reforma agrária. 

Com duração de 21 anos, a ditadura deixaria profundas marcas em todos os segmentos estruturais do Estado 

brasileiro e, de maneira expressiva, no campo educacional. 
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Lourenço Filho. Neste bojo, o retorno do manifesto dos educadores de 1959, assinado por 189 

intelectuais, educadores e estudantes, também, foram contra esta política educacional 

conservadora e representante da classe hegemônica. Via-se na década de 1960 o debate para 

além dos princípios de uma nova pedagogia, voltado aos aspectos sociais da educação em 

defesa da escola pública, oposição aos setores privatistas e contra a Igreja Católica. Em 

tempos de guerra fria, marcada com a mudança ideológica, como a emergência do medo 

comunista “internacional”, estava em curso uma significativa mudança do clima de cultural e 

político no Brasil. As mobilizações populares em busca das reformas nas estruturas da 

sociedade como um todo, em nome das reformas de base: reformas agrárias, reformas na 

estrutura econômica, na educação, como: o voto do analfabeto, o movimento camponês e 

operário, e a nacionalização de empresas americanas, apresentam um quadro histórico 

bruscamente paralisado. 

O golpe de 1964 impõe uma paralisação destas mudanças em curso, assim as 

intervenções aconteceram e se multiplicariam ao longo deste momento, ampliando o controle 

do governo em todas as esferas da educação e buscando neutralizar e minimizar possíveis 

ações de representação estudantil, operária, camponesa ou docente. Com intuito de coibir os 

confrontos diretos com a polícia ou outras ações contrárias à ditadura, por meio do Decreto-

Lei 477 de 1969, quaisquer envolvimentos de docentes, estudantes ou funcionários das redes 

pública ou privada de ensino passou a enquadrar tais manifestações em infração passível de 

prisão, demissão, expulsão ou perda de benefícios.  De fato, o regime de historicidade dos 

anos 1970 se relaciona com estes processos sociais e culturais ligados com golpe militar de 

1964. A partir desta breve análise da cultura política educacional, estando no nível histórico 

da legislação educacional, o currículo prescrito pela reforma do ensino de 1º e 2º graus da Lei 

5.692/71 de autoria deste Estado tecnocrático, não poderia deixar de transpassar o 

“disciplinamento e o controle de estudantes e operários,” (FREITAG, 1980, p. 78) 
315

 mas, 

sobretudo, sobre os futuros estudantes e professores/docente/operários da educação. O 

currículo prescreveria um tipo de formação para atender um tipo de ordem do discurso 

educacional, a qual desejou simultaneamente expressar, tanto os impulsos conservadores 

desejosos da ordem social e dos valores tradicionais, como modernizadores ligados ao 

desenvolvimento econômico e tecnológico. Utilizo o conceito de “modernização 

conservadora” (MOTTA, 2014) por fazer ler as contradições características deste modelo 
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 Análise que se enquadra na tendência crítico-reprodutivista que deu sustentação teoria para a resistência ao 

autoritarismo, através da crítica da política educacional brasileira na perspectiva da “denúncia sistemática da 

utilização da educação por parte dos setores dominantes.” (SAVIANI, 2008, p. 395) 
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dependentista, autoritário e tecnocrático, voltado ao desenvolvimento capitalista. Chama a 

atenção o movimento de saída de intelectuais do país e o silenciamento forçado de quem 

ficou, enquanto chegavam consultores e técnicos estadunidenses. Estes técnicos ligados às 

orientações de uma educação para o desenvolvimento econômico sob a sigla da “era” dos 

acordos realizados entre o Ministério da Educação e a United States Agency for Internacional 

Development (USAID). Reformas se dariam ao longo deste período que dinamizaram abertura 

para o capital estrangeiro, com um tipo de assistência técnica voltada para a gestão pública. 

Sobretudo, os conhecimentos a serem adquiridos deveriam que ser articulados com as 

exigências mercadológicas, em detrimentos de outros saberes considerados descartáveis ao 

longo da formação educacional.  

 O novo processo pedagógico adotava a dinâmica da produção capitalista/industrial, ao 

transformar a educação em si em uma mercadoria. Pode se dizer que a reforma do ensino no 

nível médio dos períodos de 1960 e 1970, estava inscrita nos termos da educação para a 

formação de capital humano, isso representava o vínculo direto da educação com o mercado 

de trabalho, através da modernização do consumo, tendo uma política educacional, voltada ao 

desenvolvimento e segurança da defesa do Estado. A repressão aliada, ao controle político e 

ideológico de variados aspectos da vida intelectual e artística do país estava em curso. Assim, 

o discurso da Lei nº 5.692/71, dentro da reforma da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB/61), promulgada sem vetos do presidente da República em 11 de agosto de 1971, 

demarcou estas orientações ao reforçar o papel da educação escolar como formadora deste 

tipo de mercado de trabalho. Apesar do conteúdo deste ensino doutrinador as mudanças 

curriculares estabelecidas nesta reforma levaram a reflexão atual de parte da historiografia, 

como positivas. Cito algumas situações geradoras de controversas como: à extensão da 

escolaridade obrigatória do chamado 1º grau, que passou de quatro para oito anos, obrigatório 

e gratuito na faixa etária de 7 a 14 nos, destinados à formação integral da criança e do pré-

adolescente. Com esta mudança extinguia-se os cursos primário e ginasial, e eliminando os 

exames de admissão, sendo um filtro entre o primário e ginasial, e passou a ser oferecido um 

currículo geral para a uma formação ampla. A busca de interdisciplinaridade entre disciplinas 

e matérias afins. São debates que circulam parte dos estudiosos sobre a história da educação. 

Todavia os objetivos da cultura escolar autoritária continuavam a ser ligados a uma cultura 

escolar para se desenvolver noções de Deus, religião, autoridade, liderança e caráter 

obediente.  
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Notas sobre a história curricular do nível de Ensino de 2º grau a partir da lei nº 5.692/71 

O documento curricular do nível de 2º grau enunciava a educação integral do 

adolescente. Este com duração de três ou quatro anos, compreendendo no mínimo 2.200 horas 

e no máximo de 2.900 horas totais de atividades e admitindo matrículas por disciplinas. Os 

últimos quartos anos funcionariam como uma ponte para integrar este nível ao superior, 

todavia, ainda se deveria fazer o vestibular. Destaco como princípio norteador: “integração, 

vertical dos graus escolares, e, horizontal das habilitações e instituições.” O significado da 

integração no nível de 2º grau funcionava no currículo a integração horizontal, em outras 

palavras, “eliminou-se o dualismo entre a escola secundária e a escola técnica, com a criação 

de uma escola única de 1º e 2º graus, o primeiro grau (...) educação geral fundamental, a 

sondagem vocacional e iniciação para o trabalho, e o segundo grau, (...) habilitação 

profissional de grau médio.” (ROMANELLI, 1980, p. 235 e 236).   Este currículo integrado 

segue alguns princípios: descentralização, integração, continuidade e terminalidade, sendo 

todos pressupostos da coexistência da forma integrada. Os princípios enunciados pelo modelo 

curricular do 2º grau faziam funcionar a integração, no sentido horizontal, a ideia de uma 

escola única, como dito deveria ser voltado para a educação básica geral e a preparação para o 

trabalho (ROMANELLI, 1980), atendendo, assim ao sistema capitalista vigente. O educando 

ao concluir o 1º grau estaria pronto para atuar no mercado de trabalho, e, caso continuasse, no 

nível de 2º grau, este terminaria com uma habilitação profissional de grau médio, igualmente, 

dando o ingresso ao mercado de trabalho, e, para entrar no ensino superior prestaria o 

vestibular. O nível de ensino do 2º grau nesta reforma enunciava que deve ser organizado de 

modo a oferecer, a partir do primeiro ano, respeitando o caráter terminal, ou seja, a 

oportunidade para o aluno conquistar uma ou mais habilitações profissionais logo no primeiro 

ano. 

A historiografia aponta como tema o fracasso desta reforma educacional como: a 

questão dos limites dos recursos; a desatualização entre o sistema educacional e o mercado de 

trabalho industrial, entre outros mercados; por fim, a profissionalização não foi implantada na 

maioria das escolas da rede pública, devido seu elevado custo. O MEC redefiniu no Parecer 

CFE 45/72 o ensino profissional com habilitações básicas, quando seria completada sua 

formação profissional nas empresas. Somente em 1982 a Lei 7.044 foi revogada, e finalizou-

se a obrigatoriedade da profissionalização no ensino de 2º grau. “Tal política impôs, 

outrossim, uma sobrecarga às escolas técnicas federais, acarretou uma degradação sem 

precedentes na escola pública de nível médio em geral e fortaleceu a rede privada de ensino.” 
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(GERMANO, 1994, p. 188) Na prática educativa o que se impôs opções mais baratas, sendo 

instituídas modalidades técnicas de ensino, como exemplo: técnico em eletrônica, em 

secretariado ou contabilidade, entre outros cursos de 2º grau de escolas técnicas de baixíssimo 

nível e desempenho. Vale questionar qual pensamento curricular organiza o conhecimento 

escolar este dispositivo curricular integrado promovido pelo Estado autoritário, diante esta 

narrativa crítica e de fracasso educacional?   

                As variadas concepções de currículo integrado se relacionam com as diferentes 

formas de compreensão das disciplinas escolares, ideia desenvolvida por Alice Casimiro 

Lopes (2002) quando expõem três formas de pensamento curricular clássico sobre 

organização do conhecimento escolar, quais sejam: a) currículo centrado nas disciplinas de 

referência; b) currículo por competência, sendo este modular; e, por fim, c) outra forma de 

currículo centrado nas disciplinas escolares. Para este artigo, importa a organização, do 

currículo por competência e modular, tem uma forma que se remete ao currículo por 

competência para atender a demanda de formação de professores, dentro do contexto dos 

anos 1970. A competência não trabalha com um conteúdo específico, mas esta funciona 

como um dispositivo de regulação do conteúdo gerado e localizado em outros locais de 

conhecimento especializado. Portanto, as competências são entendidas como 

comportamentos mensuráveis, na medida em que, o contexto ditatorial produzia um modelo 

de ensino por competência com base num saber fazer associado ao mundo 

produtivo/produtivista, tecnicista, e, sobretudo regulamentado por um conhecimento 

especializado, ignorando as relações já existentes dos docentes/operários/estudantes nas suas 

redes de relações cotidianas. Toda organização curricular é centrada na competência e 

habilidade, sendo o papel da tecnologia mediar, comportamentos as serem adquirido pelos 

alunos. Não há questionamento críticos no uso de tecnologias da educação. A forma de 

organização por módulo quebra a ordem do discurso das disciplinas acadêmicas ou 

escolares, o que importa são as competências, que “por si sós constituem-se como princípios 

de integração do conhecimento: há necessidade de articular saberes disciplinares diversos 

para o desenvolvimento de um conjunto de habilidade e comportamentos e para a aquisição 

de determinadas tecnologias.” (LOPES, 2002, p. 150)  No Brasil, a hipótese de que o Estado 

autoritário influenciou a emergência da disciplina de Estudos Sociais e as disputas de 

saber/poder nele inscrito, estão expostas nas referências bibliográficas analisadas a seguir. 

Através das contribuições da teoria crítica do currículo sugerimos pensar em contradições, 
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rupturas e descontinuidades deste modelo curricular tecnicista, ainda presente em grande 

parte em nossa cultura escolar.  

 

Notas sobre a “invenção” do professor polivalente e as disciplinas de Estudos Sociais, 

História e Geografia no ensino de 2º grau durante a reforma da Lei 5.692/71 

 

              O olhar teórico crítico sobre o currículo explora o caráter regulatório e de ordem 

social imprimida neste dispositivo de ensino de 2º grau, prescrito na reforma da Lei 

5.692/71.  Útil o alerta, através do pensamento de Lopes (2002), que analisa como parte da 

história das reformas curriculares, e, destaca: “como resultado de lutas para produzir e 

institucionalizar determinadas identidades pedagógicas e para tanto são mobilizados recursos 

humanos, materiais e simbólicos de forma a alcançar tal objetivo.” (LOPES, 2002, p. 145-

146) A partir deste alerta busco uma breve analise como foram mobilizados: “recursos 

humanos” para alcançar os objetivos educacionais dos anos de 1970, no nível médio. A 

proposta do Conselho Federal Educacional (CFE) preescrevia para o sistema de ensino um 

tipo específico de educador, como o enunciado: currículo em busca de educadores, emitido 

por um dos conselheiros pertencente ao CFE (CHAGAS, 1973). A solução para deste 

impasse de falta de educadores seria encaminhada sob a clave da formação de professores 

polivalentes, com a qual esta característica assentava-se no princípio de integração horizontal 

das habilidades. Na prática da cultura escolar, significava um número reduzido de 

professores durante o regime educacional de educação das massas, como exemplo, no 2º 

grau. Assim, um professor polivalente substituiria três que lecionassem Ciências, Física e 

Biológicas. A proposta teórica de Valnir Chagas propunha a abrangência de disciplinas em 

áreas cada vez mais amplas. Foco nos Estudos Sociais, pois este englobou as disciplinas de 

História, Geografia, OSPB e EMC.  

               O discurso historiográfico, tanto critica, quanto problematiza a compreensão sobre 

a produção de professores polivalentes e a integração das disciplinas de História e Geografia. 

Segundo a crítica de Dantas (2014, p. 21) “áreas do conhecimento que discutiam mais 

criticamente a situação social, política e econômica do país (História, Geografia e Filosofia) 

foram anuladas pela área de Estudos Sociais.” Ainda este autor explicita que a “habilitação 

para o magistério e todo o 2º grau da rede pública estadual, passou a ter caráter, 

exclusivamente, profissionalizante, denotando a característica terminal que estes possuíam.” 

(DANTAS, 2014, p.18) Todavia esta lógica produtivista não era exercida na rede privada de 
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ensino, de forma legal, continuava com o “ensino propedêutico” preparando os seus alunos 

para o ensino superior das universidades. Isso permitia a construção de um currículo possível 

de operar um controle social das classes menos privilegiadas e mantendo as divisões destas 

classes, com intenção em atender a interesses dos privatistas e da Igreja Católica. Em análise 

da entrevista realizada por Ester Buffa e Paolo Nosella, de maio de 1986, ao conselheiro do 

CFE, Valnir Chagas, percebemos um diagnóstico da época: 

O discurso de Valnir Chagas não só resultado de uma forma de pensar e de ser, 

mas também permite entender a política educacional do Estado a que serviu. Trata-

se de um Estado que não resolve de verdade os problemas educacionais e, 

constantemente, apenas “atormenta” professores, diretores e alunos com 

frequências intervenções administrativo-legais. É um Estado que intervém, quase 

sempre, para mostrar serviço e desestruturar grupos organizados, criando novos, 

para remover conceitos adquiridos, impondo outros. Exemplo pequeno, porém 

sintomático, é fusão das disciplinas História e Geografia em Estudos Sociais, entre 

inúmeras outras medidas administrativas. (BUFFA; NOSELLA, 1991, p. 44 e 45).    
 

             Ao citarem a criação disciplinar dos Estudos Sociais como responsável pela fusão 

das disciplinas da História e Geografia, os autores mantêm o mesmo discurso político da 

Associação dos geógrafos – AGB e, a Associação Nacional dos Professores Universitários 

de História - ANPUH, apesar de terem diferentes concepções pedagógicas entre estes 

autores, o que ressalto como semelhante é atribuir ao Estado Autoritário o desmantelamento 

curricular do lugar das disciplinas de História e Geografia, por ocasião da reforma de 1971. 

Nesta narrativa o Estado “figura” como um burocrata que intervém em variadas instâncias, 

de forma simbólica e material. Assim, as referencias bibliográficas apontam para um 

controle na formação de milhares de docentes que receberam sua formação durante o 

contexto ditatorial, sob a influência da Doutrina de Segurança Nacional, assim o processo 

formativo caminhava para atribuir ao/a professor/a à função de modelar os educandos para 

atenderem às transformações do mundo capitalista, num mundo de tempo acelerado. De 

forma que a qualidade do ensino significativo sobre os problemas sociais encontravam uma 

barreira na própria formação dos professores, descontextualizada e tecnicista. Em 

contraponto historiográfico, Beatriz Boclin Marques Santos (2012, 2014)
316

 informa que a 

visão de que os Estudos Sociais foram engendradas pelas “normas” e raciocínio pedagógico 

exclusivos do Estado autoritário e tecnocrático, tornou-se hegemônica no meio acadêmico. 

Cito a autora: 

(...) especialmente no campo da História de que a Reforma Educacional da década 

de 1970 e as ideias envolvidas na concepção pedagógica de ensino da época, 

reportavam-se exclusivamente a uma diretiva do governo militar, para a educação, 

                                                           
316

 Beatriz Boclin Marques dos Santos, Doutora em Educação, UFRJ. Coordenadora do Núcleo de 

Documentação e Memória do Colégio Pedro II, Rio de Janeiro.  
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priorizando questões de cunho ideológico e político. Nas investigações, cujos 

resultados estão expressos no presente artigo, destacamos o fato de que a criação da 

disciplina escolar Estudos Sociais não resultou da interferência nem teve uma 

relação direta com diretrizes do então governo militar. (SANTOS, 2014, p. 149) 
 

                  Para esta autora a invenção da disciplina escolar “Estudos Sociais” baseou-se tão 

somente em questões de cunho pedagógico, recebidas influências da Escola Nova no Brasil. 

Como fundamento desta hipótese na pesquisa buscou através da análise histórico–documental, 

com base na documentação referente à Lei nº 5.692/71 (BRASIL, 1971), e no Parecer 853/71, 

mas também analisou o depoimento da Professora Terezinha Saraiva que participou do Grupo 

de Trabalho da produção desta Lei. A autora informa que emergiu das bases teóricas da 

Escola Nova, a partir do compromisso pedagógico de (...) “trabalhar na escola, com conteúdos 

mais próximos da realidade do aluno e capazes de auxiliá-lo na sua vivência social, reflete 

uma preocupação com a formação pessoal e social, com base nos alicerces teóricos da Escola 

Nova, a nosso ver reafirmada na Lei 5.692” de 1971. (SANTOS, 2012, p. 19 e 20).  Citamos 

Santos (2012), ao denotar a invenção da disciplina de Estudos Sociais localizada no currículo 

estava imbricada em discurso educacional da Escola Nova, com ideias de J. Dewey e 

apropriada pelos Membros do MEC, expõe ser a proposta curricular dos Estudos Sociais 

anterior aos propósitos da pedagogia tecnicistas, como explicita a autora:  

A análise do Parecer 853/71 nos permite concluir, também, que a proposta da 

Reforma Educacional contida na Lei 5.692, ao agrupar em Estudos Sociais as 

disciplinas História e Geografia no currículo do primeiro grau, criava uma matéria 

escolar. Os Estudos Sociais, desde sua origem nos estudos da Escola Nova até sua 

implementação experimental, no Brasil, ao longo da década de 60, representaram 

uma matéria para a escola, dentro da ideia de integração dos conteúdos para 

atender a objetivos exclusivamente escolares. (SANTOS, 2014, p. 166) 

            Como aponta Beatriz Boclin Marques Santos (2012, 2014), através da leitura de Elza 

Nadai, a proposta dos Estudos Sociais já tinha chegado ao Brasil desde os anos 1920. 

Novamente, autora conclui que a defesa dos Estudos Sociais relacionava-se diretamente às 

ideias da Escola Nova. Contribui para o debate, Demerval Saviani (2008, p. 376) ao analisar a 

trajetória de Valnir Chagas e as reformas do ensino da década de 1970, quando faz o 

questionamento se a “pedagogia tecnicista estaria dando continuidade ao movimento da 

Escola Nova?” Primeiramente, existem diferenças significativas entre as concepções 

pedagógicas de Anísio Teixeira, sendo este um dos expoentes da Escola Nova e de Valnir 

Chagas, defensor da pedagogia tecnicista. Esta última, ao “transpor para a escola a forma de 

funcionamento do sistema fabril, perdeu de vista a especificidade da educação” (SAVIANI, 

2008, p. 383) Estando Anísio Teixeira entre os expoentes brasileiros da Escola Nova, 

signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), juntamente com Lourenço 
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Filho, Fernando Azevedo, Delgado de Carvalho, entre outros, estes traduziram e utilizaram no 

Brasil os estudos do filósofo e educador John Dewey (1859-1952), sobretudo, as concepções 

de John Dewey (2002) marcaram o pensamento educacional brasileiro, entre outras questões o 

conceito de que o ensino deve articular-se com a comunidade em que vive o educando, este 

seria o princípio de escolha dos temas de ensino. Durante a gestão de Anísio Teixeira, que 

sucedeu Fernando Azevedo na Secretaria de Educação e Cultura do Distrito Federal, a 

disciplina de Estudos Sociais foi introduzida nos currículos das escolas primárias. O projeto 

educacional permitiu a divulgação nacional das ideias vindas da Escola Nova com influência 

da obra de John Dewey, sendo muitas de suas obras traduzidas por Anísio Teixeira. 

(SANTOS, 2012)  

                 A anterioridade discursiva da inclusão dos Estudos Sociais no currículo secundário 

pode ser vista a partir de uma experiência inovadora deste nível de ensino, os Ginásios 

Vocacionais que introduziram este como disciplina optativa, segundo autorizava a legislação 

e por sugestão do Conselho Federal de Educação. Todavia, esta experiência encerrada em 

1969, como demonstrado no estudo do historiador Daniel Ferraz Chiozzini (2014), apresenta 

os Ginásios Vocacionais, criados em 1961 e fechados em 1969, como uma experiência de 

vanguarda educacional. Pra o autor, os professores e alunos destes Ginásios fizeram parte de 

uma experiência inovadora, e, como parte da história da escola pública secundária que se 

projetava como nova possibilidade educacional, com: horas-aulas remuneradas para 

planejamento, trabalhos em equipe e extraclasse, autonomia na gestão do projeto político-

pedagógico das escolas, sendo toda uma valorização do professor, fortalecendo a escola como 

espaço de produção de cultura, que foi interrompido pelo recrudescimento do contexto 

político ditatorial.  (CHIOZZINI, 2014, p. 259) 

                 Neste bojo, o Conselho Federal de Educação, em 1964 aprovou a criação de 

cursos de Licenciatura Polivalente com duração de três anos, em Ciências, Estudos Sociais e 

Letras, destinadas a preparar professores para o nível ginasial, e estes intitulados de 

“Licenciaturas de 1° ciclo”, através do Parecer n°. 106/66 do CFE estabeleceu o “currículo 

mínimo de licenciatura em Estudos Sociais”. Mas, não incluía os Estudos Sociais no 

currículo do ensino de 2º grau, tão somente destinava-se a preparação dos professores para 

lecionar no primário e no ginásio, com uma formação diferente da lógica acadêmica. A 

defesa da formação do professor em licenciatura curta, sem aprofundar em pesquisas 

acadêmicas, tem por base o argumento predominante em preferir os professores polivalentes 

à atuação de professores leigos, pensando sob o prisma da realidade continental do Brasil e 
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na proposta desenvolvimentista do regime ditatorial. O tom histórico da época estava inscrita 

na fala do ministro da educação o coronel Jarbas G. Passarinho, no sentido de despolitizar e 

moralizar o professor, retirando deste qualquer poder de emitir opiniões. (DANTAS, 2014, 

p.26) Explica o enunciado do CFE, na fala de Valnir Chagas, ao utilizar a concepção 

pedagógica tecnicista o importante “é aprender a fazer”, sobretudo tem-se um currículo por 

competências e habilidades. Na leitura teórica do currículo as competências funcionam como 

sinônimo de comportamentos mensuráveis, na medida em que, produzia um modelo de 

ensino curricular centrado nas competências, habilidades e tecnologias, assim o que importa 

é o processo (meio e técnicas) definir “o que, quando e como” operam os professores e 

alunos no ambiente de ensino. 

                     Diante da reforma educacional de 1971, tanto em relação à criação da figura do 

professor polivalente, quanto ao novo lugar das disciplinas de História e Geografia em relação 

Estudos sociais, ou, ainda sobre o fechamento de instituições com experiências inovadoras, ou 

da apropriação das ideias vindas da Escola Nova, o Estado Ditatorial efetivou parte do seu 

controle político e regulatório no campo da educação, em específico, na formação de 

professores e construção de currículo. Neste panorama o que se quer notar, em relação ao que 

se precede à elaboração da reforma do Ensino primário e secundário - Lei 5.692/71 são as 

rupturas sentidas nos caminhos disciplinares da História, Geografia, e Estudos sociais, ou na 

formação de professores aliados somente às técnicas de trabalho, denotam o regime político 

do período, como pano de fundo a predominância da pedagogia tecnicista, mas ao mesmo 

tempo, ficam as experiências quanto à interdisciplinaridade e integração curricular. 
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O PRINCÍPIO DA HISTÓRIA PÚBLICA COMO PERSPECTIVA DOS SITES DE 

DIVULGAÇÃO DA PRODUÇÃO HISTÓRICA 

 

Stefany Karla Lopes da Rocha 
317

 

Igor Lemos Moreira 
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Resumo: Esta comunicação pretende apresentar alguns dos preceitos que orientam a chamada “história pública”, 

a partir de autores que abordam esta via de experiência na área. Tal abordagem será também direcionada a 

observação de alguns portais e sites brasileiros quanto a disponibilização de dados de interesse a pesquisa e a 

comunidade científica e em geral acerca da temática histórica. Pretende-se, mediante tais  observações, refletir 

sobre o ofício do historiador contemporâneo diante da necessidade do uso de ferramentas midiáticas e digitais 

quanto ao exercício de sua profissão e divulgação dos resultados do seu trabalho, além das vias tradicionais pela 

publicação e desenvolvimento do texto escrito somente. Tem como perspectiva teórico-metodológica as 

reflexões de Juan Andrés Bresciano e Jill  Lindington, entre os autores que abordam questões desta natureza, 

além de outros investigadores.    

Palavras Chaves: Portais e Sites , História Pública, História Digital  

 

INTRODUÇÃO 

 Esta comunicação oral apresenta resultados parciais de um dos projetos de pesquisa 

que estão sendo desenvolvidos no Laboratório de Imagem e Som da UDESC (LIS/UDESC). 

Iniciado em 2014
319

, o projeto de pesquisa “A Experiência dos Laboratórios de História Oral e 

Imagem e Som diante da História Pública: Estudos de Caso e Reflexões (2014/2016)”, sob 

coordenação da Professora Doutora Márcia Ramos de Oliveira, foi formulado e desenvolvido 

pensando como principal objetivo analisar as distintas atuações dos Laboratórios de História 

Oral e/ou Imagem e Som nas instituições brasileiras públicas de ensino superior, partindo das 

divulgações em suas plataformas digitais e sites. Até o momento nossa pesquisa buscou 

identificar e estabelecer aproximação quanto aos conceitos e/ou perspectivas teorico-

metodologicas da História do Tempo Presente, História Pública, História Oral e História 

Digital. É de comum acordo entre os participantes do projeto que o campo da História Pública 

é considerado como uma atualização no ofício e no campo de atuação do historiador 

contemporâneo, especialmente ao refletirmos sobre a preocupação relativa a divulgação do 
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 Graduação em História/UDESC, Bolsista no Programa de Extensão  “Conhecendo o acervo do LIS”/ 

UDESC, Acadêmica, UDESC. 
318

 Graduação em História/UDESC, Bolsista de Iniciação Científica no Projeto de Pesquisa “A Experiência dos 

Laboratórios de História Oral e Imagem e Som diante da História Pública : Estudos de Caso e Reflexões  

(2014/2016). 
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 Neste trabalho apresentaremos apenas as ações que estamos desenvolvendo desde o ano de 2015 pois este é o 

período que corresse a nossa atuação enquanto bolsistas, independente da modalidade (voluntária ou 

remunerada) do referido projeto de pesquisa. 
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conhecimento e das produções no âmbito da história., que alguns historiadores ligados a este 

campo defendem como fundamental. 

 De maneira resumida, nosso principal enfoque de pesquisa busca analisar os sites e 

plataformas digitais destes laboratórios e como estes estão se articulando a novas técnicas e 

linguagens digitais, ou não, na disponibilização de suas produções partindo-se de uma 

perspectiva que para além das textualidades busca compreender as relações estabelecidas com 

o entorno social para além do âmbito acadêmico, principalmente nos exercícios e projetos que 

envolvem a prática da História Oral no Brasil, uma vez que segundo Juan Bresciano (2010) 

 

La Historia Oral, en cuanto subcampo disciplinario, no permanece 

ajena a esas transformaciones, en la medida en que ciertos cambios 

tecnológicos introducen modalidades originales de recabar, procesar, 

analizar y difundir testimonios orales, que inciden en el plano 

heurístico, hermenéutico, organizativo y discursivo de la propia 

especialización disciplinaria. (BRESCIANO, 2010. p. 1) 

 

COMO VIEMOS DESENVOLVENDO A PESQUISA 

 Nossa primeira etapa do projeto, no ano de 2015, foi a realização de um novo 

mapeamento das fontes de estudo possíveis para nossos estudos de caso e reflexões
320

. 

Através da plataforma de pesquisa www.google.com.br realizamos uma consulta utilizando as 

palavras-chave: “Laboratório de Imagem e Som” e “Laboratório de História Oral”. Nesta 

busca localizamos catorze sites ou plataformas pertencentes a laboratórios nas cinco regiões 

do Brasil. Vale aqui destacar que durante o processo foram encontrados ainda onze centros de 

memória que poderiam ser investigados em outros momentos, ampliando assim parte do 

escopo de observação inicial. Foram identificados cinco laboratórios na região sul, quatro na 

região sudeste, um na centro-oeste, um no norte e dois no nordeste. Nosso segundo momento 

de pesquisa, o qual estamos desenvolvendo no momento, se constitui no estudo e fichando 

dos catorze sites selecionados, buscando refletir aspectos sobre conteúdo, quem são os 

pesquisadores envolvidos, suportes, sua relação com o ambiente virtual, as produções. 

 Um dos dados mais notáveis até o momento é a utilização, especialmente nas regiões 

norte e nordeste de plataformas de apoio e de compartilhamento mais usuais se comparadas as 

outras regiões. Nestas duas citadas, o Youtube, assim como o Blogger, são muito aderidos 
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 Neste primeiro momento contamos com o apoio de outro bolsista até então vinculado ao projeto: Lucas Txai 

Fonceca. 
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pelos laboratórios, o que indicaria uma cultura participativa predominante para analise destes 

ambientes virtuais. 

 A utilização do Youtube  como recurso vem nos encaminhando para reflexões relativas 

ao conceito de “Cultura Participativa” entre as ações e propostas dos laboratórios. Segundo 

pesquisadores do campo da comunicação e das mídias, é com o avanço da web 2.0 e a 

expansão da utilização, além de um aumento da influencia, das redes sociais em nosso 

cotidiano que se passou a observar as potencialidades das referidas para a divulgação e 

atualização de informações. Deste modo, novas possibilidades de compartilhamento de mídia, 

de discussão e opinião virtual foram levantadas e podemos observar um movimento crescente 

de “uma variedade de grupos que funcionam na produção e na distribuição de mídia para 

atender a seus interesses coletivos, de modo que diversos especialistas interligaram suas 

análises do fandom num discurso mais abrangente sobre a participação na mídia e por meio 

dela.” (JENKINS; GREEN; FORD. 2014. p.25). 

 As discussões sobre “cultura participava” e as observações dos sites nos levaram 

igualmente, conforme já referencia, ao campo da História Digital, campo que se inicia com as 

preocupações dos historiadores com a preservação e disponibilização em meios digitais e/ou 

online. Segundo a historiadora Núcia Oliveira (2014):  

 

Nos Estados Unidos, o surgimento da chamada Digital History pode 

ser localizado nos anos 90, quando no Center For History and New 

Media (CHNM) da Universidade George Mason foram desenvolvidos 

projetos na área das novas mídias. Neste espaço, foram pensadas 

propostas em prol da preservação do passado, através de iniciativas 

que usavam tecnologias de informática que buscavam democratizar o 

acesso e a manipulação de conteúdos históricos na internet. 

(OLIVEIRA, 2014. p. 09). 

 

 O campo da História Digital, e assim como os meios virtuais e a internet, encontra-se 

como um dos pontos de discussões da História Pública. Tal campo em crescimento no Brasil, 

mas que já encontrasse consolidado em diversos países europeus e nos Estados Unidos, busca 

articular o ambiente de pesquisas universitárias com o público em geral pensando-o de 

maneira geral como os historiadores poderiam fazer história de modos mais “públicos”. Tal 

campo nos apresenta, por exemplo,  

uma possibilidade não apenas de conservação e divulgação da história, 

mas de construção de um conhecimento pluridisciplinar atento aos 

processos sociais, às suas mudanças e tensões. Num esforço 

colaborativo, ela pode valorizar o passado para além da academia; 

pode democratizar a história sem perder a seriedade ou o poder de 
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análise. Nesse sentido, a história pública pode ser definida como um 

ato de “abrir portas e não de construir muros” […] (ALMEIDA; 

ROVAI; 2011. p. 07).  
  

 Frente ao que colocamos até o momento, algumas reflexões podem realizadas.  

 

CONSIDERAÇÕES 

 

 O primeiro ponto observável até o momento refere-se a predominância das regiões sul 

e sudestes entre nossos objetos de estudo. É preciso aqui explicarmos que esse fato não indica 

um baixo número de pesquisadores e/ou pesquisas e ações nas demais regiões. O que foi 

possível verificar é que nos dois espaços citados primeiramente existe uma maior interação 

dos historiadores com os meios de divulgação virtual. Isso se da, também, ao observamos os 

layouts, hospedagens e escolhas realizadas pelos laboratórios em todos os casos. Enquanto as 

regiões sul e sudeste utilizam-se de reprodutores de videos, na maioria dos casos, e de sites 

desenvolvidos em plataformas mais “sofisticadas” ou que permitem maior possibilidade de 

personalização e interação, as demais regiões ocupam-se principalmente de plataformas 

prontas como os já referenciados bloggers e de canais no Youtube. Essa consideração não 

invalida suas produções ou diminui suas importâncias, apenas serve de indicativos para 

refletirmos sobre como os historiadores no presente vem lidando com as tecnologias, assim 

como se relacionando conscientemente ou não com o campo da História Digital e da História 

Pública. 

 Com relação aos layouts dos sites, que causam a primeira impressão e servem muitas 

vezes como o determinante para o visitante permanecer ou não logado, percebemos também 

alguns pontos específicos. Nas regiões sul e sudeste, por conta de utilizarem plataformas 

“próprias”, diferentes dos sites institucionais ou dos bloggers e canais já citados das demais 

regiões, observamos uma maior 

A sedução no uso de cores e formas enquanto atração e permanência 

do olhar e interesse na busca foram também aspectos considerados 

quanto ao processo de aproximação da produção historiográfica 

presente nestes espaços e sua relação com o público leitor. Assim, os 

registros procuraram contemplar além das cores, o presença de 

estruturas sonoras ou musicais, a interatividade proporcionada pela 

página, a presença e a qualidade dos vídeos adicionados, a escolha das 

fotografias (MOREIRA; RAMOS; 2016. p. 11). 

 

 Pensando que uma, se não a principal, preocupação da História Pública é a 

investigação da história com seus públicos, uma serie de estudos vem sendo realizados sobre 
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como, por exemplo, novelas, literaturas e filmes representam determinados períodos 

históricos. Ao mesmo tempo, observam-se iniciativas como as do Laboratório de Imagem e 

Som da UDESC que visam a produção de novos materiais didáticos em recursos midiáticos, 

como documentários e podcasts, através de projetos de pesquisa, ensino, extensão e também 

de disciplinas práticas como: Prática Curricular de Imagem e Som I e II, Prática Curricular de 

Ensino de História e Suas Linguagens I e II e Prática Curricular em Patrimônio Cultural I e II. 

Tais iniciativas apontam para tentativas de afastamento dos historiadores das textualidades. 

 Nestes primeiros momentos observamos uma predominância dessas textualidades 

apesar da maioria dos laboratórios abordarem temas como culturas visuais e a prática da 

História Oral remeter aos debates e a observação das oralidades. Assim, começamos a 

observar que, embora os projetos e laboratórios relacionem discussões sobre visualidades, ou 

produções audiovisuais, ou a memória transmitida oralmente pelas pessoas (por exemplo), 

pensando também estas como linguagens no campo historiográfico, a palavra escrita ainda é a 

prevalente e a meais utilizada pelos laboratórios. Não apenas as produções textuais são as 

mais utilizadas como o tipo selecionado para a apresentação dos resultados finais dos projetos 

destas instituições, mas a tipologia escolhida predominantemente é a de artigos científicos ou 

livros compostos por coletarias de artigos.  

 Assim, notamos que mesmo o campo da História Pública estando em expansão e áreas 

como as do Ensino de História discutindo a certo tempo outros modos de composição das 

narrativas históricos, ainda existem dificuldades para estes laboratórios se afastarem dos 

modos mais “tradicionais”. Mesmo quando alguns destes, como é o caso do Laboratório de 

Estudos sobre Domínios de Imagem da Universidade Estadual de Londrina, tentam produzir 

trabalhos com outros meios narrativos, como é o caso dos documentários e videos integrantes 

do projeto “História na Comunidade” estes ainda são geralmente acompanhados produções 

cientificas com linguagens de acesso mais restrito e também de acesso. 

 Até o momento, através dos dados coletados e de nossas reflexões, observamos que o 

conceito de História Pública, e os seus princípios, além de pouco difundido entre as pesquisas 

no Brasil, especialmente entre os laboratórios que raramente fazem referente ao campo, 

encontrasse ligado especialmente ao âmbito da divulgação das pesquisas realizadas na 

universidades, mas não a adaptação dos conteúdos para grande público. Esse fato passará a 

partir deste momento na pesquisa a ser melhor aprofundado pois passamos a notar que as 

regiões Norte e Nordeste estão buscando realizar mais produções audiovisuais do que textuais 

em seus laboratórios. 
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